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ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

ATO Nº 2.196 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve

D E S I G N A R

os servidores adiante indicados para o exercício das Funções 
Comissionadas, nos níveis que especifica, da Secretaria da Segurança 
Pública, a partir das seguintes datas:

1. RAIMUNDO SOARES RIBEIRO, matrícula 502835-2, Chefe do Núcleo 
de Operações da 3a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 
e Vulneráveis / 3a DEAMV - Tocantinópolis, FCSP-1, 1o de setembro 
de 2022;

2. RODRIGO SANTILI DO VALLE, matrícula 56264-1, Delegado-Adjunto 
da 3a Delegacia de Polícia / 3a DP - Palmas, FCSP-2, 1o de novembro 
de 2022;

3. VITOR FERRACIOLLI CORRÊA, matrícula 11590610-1, Chefe 
do Núcleo de Cartório da Divisão Especializada de Repressão à 
Corrupção / DECOR - Palmas, FCSP-1, 1o de dezembro de 2022;

4. WARLEY AGRIPINO DE OLIVEIRA, matrícula 975075-1, Coordenador 
de Inteligência, FCSP-2, 1o de dezembro de 2022.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de dezembro 
de 2022; 201o da Independência, 134o da República e 34o do Estado. 

WANDERLEI BARBOSA CASTRO
Governador do Estado

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO Nº 2.197 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve

D E S I G N A R

os servidores adiante indicados para o exercício das Funções 
Comissionadas Especiais, com denominações e símbolos especificados, 
da Secretaria da Saúde, nas localidades discriminadas, a partir de 1o de 
novembro de 2022:

1. IEDA MARTINS AMBROZIO DUARTE, matrícula 668350-3, Supervisor 
de Serviços Operacionais, FC-SSO-III, Hospital de Referência de 
Araguaína;

2. JÚLIO CÉSAR DA CRUZ AZEVEDO, matrícula 936598-2, Supervisor 
de Serviços Operacionais, FC-SSO-II, Hospital de Referência de 
Miracema do Tocantins - Dona Oneide Borba;

3. LEANDRO COUTO CARVALHO, matrícula 88605-2, Supervisor 
de Serviços Operacionais, FC-SSO-II, Hospital de Referência de 
Dianópolis.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de dezembro 
de 2022; 201o da Independência, 134o da República e 34o do Estado. 

WANDERLEI BARBOSA CASTRO
Governador do Estado

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO Nº 2.198 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve

N O M E A R

GIOVANE NEVES COSTA para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor Comissionado I - CA-1, da Secretaria da 
Administração, redistribuindo-o, até vacância, com o respectivo ocupante, 
para a estrutura operacional da Agência Tocantinense de Saneamento - 
ATS, a partir de 1o de dezembro de 2022.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de dezembro 
de 2022; 201o da Independência, 134o da República e 34o do Estado. 

WANDERLEI BARBOSA CASTRO
Governador do Estado

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO Nº 2.199 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve

D E S I G N A R

os servidores adiante indicados para o exercício da Função Comissionada 
Especial de Operador de Inteligência Penal - FCPP-3, da Secretaria da 
Cidadania e Justiça, a partir das seguintes datas:
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1. ÉLIO BARBOZA AGUIAR JÚNIOR, matrícula 69945-5, 15 de dezembro 
de 2022;

2. TÂNIA LOPES FERREIRA SILVA, matrícula 11654074-1, 1o de 
dezembro de 2022.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de dezembro 
de 2022; 201o da Independência, 134o da República e 34o do Estado. 

WANDERLEI BARBOSA CASTRO
Governador do Estado

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATO Nº 2.200 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve

N O M E A R

LOISE MARIA E SILVA para exercer o cargo de provimento em comissão 
de Assessor Comissionado II - CA-2, da Secretaria da Administração, 
redistribuindo-o, até vacância, com a respectiva ocupante, para a estrutura 
operacional da Secretaria da Comunicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de dezembro 
de 2022; 201o da Independência, 134o da República e 34o do Estado. 

WANDERLEI BARBOSA CASTRO
Governador do Estado

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA Nº 12/2018.

No 29/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Tocantinópolis.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 12/2018.
VIGÊNCIA: 16 de novembro de 2022 a 15 de novembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 18 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e Paulo 
Gomes de Souza, Prefeito Municipal de Tocantinópolis.

EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 8/2019.

No 32/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 8/2019.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 26 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Estelamaris Postal, Defensora Pública-Geral.

EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 7/2019.

No 34/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e 
Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins - TRE-TO.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica       no 7/2019.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 27 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Helvécio de Brito Maia Neto, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do 
Tocantins - TRE-TO.

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA Nº 13/2018.

No 36/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e 
Defensoria Pública do Estado de Goiás.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 13/2018.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 31 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Domilson Rabelo da Silva Júnior, Defensor Público-Geral do Estado de 
Goiás.

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 14/2022.

No 38/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Judiciário do Estado do Tocantins 
OBJETO: Intercâmbio do conhecimento técnico específico para o 
aperfeiçoamento das atribuições institucionais.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 31 de outubro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e João 
Rigo Guimarães, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 16/2021.

No 39/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 16/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 1o de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, 
e Daniel Iglesias de Carvalho, Presidente do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do Tocantins.

EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 11/2019.

No 40/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Legislativo do Estado do Tocantins.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 11/2019.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 3 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Antônio Poincaré Andrade Filho, Presidente da Assembleia Legislativa 
do Estado do Tocantins.

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA Nº 1/2019.

No 41/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Legislativo do Município de Palmas.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 1/2019.
VIGÊNCIA: 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 3 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e Janad 
Marques de Freitas Valcari, Presidente da Câmara Municipal de Palmas.
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EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO  TÉCNICA Nº 11/2020.

No 42/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Palmas.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 11/2020.
VIGÊNCIA: 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 3 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Cinthia Alves Caetano Ribeiro Mantoan, Prefeita Municipal de Palmas.

EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 12/2019.

No 43/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Aguiarnópolis.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 12/2019.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 3 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Wanderly dos Santos Leite, Prefeito Municipal de Aguiarnópolis.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 35/2021.

No 44/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Almas.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 35/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 3 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Wagner Nepomuceno Carvalho, Prefeito Municipal de Almas.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 1/2021.

No 45/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e 
Poder Executivo do Município de Luís Eduardo Magalhães, Estado da 
Bahia.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 1/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 3 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Ondumar Ferreira Borges Júnior, Prefeito Municipal de Luís Eduardo 
Magalhães, Estado da Bahia.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 6/2021.

No 47/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Ananás.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 6/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 3 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Valdemar Batista Nepomoceno, Prefeito Municipal de Ananás.

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA Nº 15/2018.

No 48/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Araguacema.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 15/2018.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 4 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Marcus Vinicius Moraes Martins, Prefeito Municipal de Araguacema.

EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 14/2019.

No 49/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Araguaína.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 14/2019.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 4 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Wagner Rodrigues Barros, Prefeito Municipal de Araguaína.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 10/2021.

No 51/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Babaçulândia.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 10/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 7 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Franciel de Brito Gomes, Prefeito Municipal de Babaçulândia.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 37/2021.

No 53/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Brejinho de Nazaré.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 37/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 7 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Marco Aurélio Bispo Nobre, Prefeito Municipal de Brejinho de Nazaré.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 13/2021.

No 54/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Buriti do Tocantins.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 13/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 7 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Lucilene Gomes de Brito Almeida, Prefeita Municipal de Buriti do Tocantins.
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EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 1/2020.

No 55/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Caseara.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 1/2020.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 7 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Ildislene Bernardo da Silva Santana, Prefeita Municipal de Caseara.

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA Nº 19/2018.

No 56/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Cachoeirinha.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 19/2018.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 7 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Paulo Macêdo Damacena, Prefeito Municipal de Cachoeirinha.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 11/2021.

No 57/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Centenário.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 11/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 7 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Focilides Carvalho Silva, Prefeito Municipal de Centenário.

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA Nº 16/2018.

No 58/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Couto Magalhães.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 16/2018.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 7 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e Júlio 
César Ramos Brasil, Prefeito Municipal de Couto Magalhães.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 14/2020.

No 59/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Goianorte.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 14/2020.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 7 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, 
e Maria de Jesus Amaro de Oliveira Parente, Prefeita Municipal de 
Goianorte.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 5/2021.

No 60/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Maurilândia do Tocantins.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 5/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 8 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, 
e Rafael Maracaípe de Almeida, Prefeito Municipal de Maurilândia do 
Tocantins.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 43/2021.

No 61/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Porto Nacional.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 43/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 8 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Ronivon Maciel Gama, Prefeito Municipal de Porto Nacional.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL No 1/2021.

No 62/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Gurupi.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica e Operacional no 1/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 8 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Josiniane Braga Nunes, Prefeita Municipal de Gurupi.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 2/2021.

No 63/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Itacajá.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 2/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 8 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Maria Aparecida Lima Rocha Costa, Prefeita Municipal de Itacajá.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 45/2021.

No 65/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Itaporã do Tocantins.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 45/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 8 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e José 
Rezende Silva, Prefeito Municipal de Itaporã do Tocantins.
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EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 2/2020.

No 66/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Itapiratins.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 2/2020.
VIGÊNCIA: de 10 de fevereiro de 2023 a 9 de fevereiro de 2024.
DATA DA ASSINATURA: 8 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Sandro Rodrigues de Souza, Prefeito Municipal de Itapiratins.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 16/2020.

No 67/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Lagoa da Confusão.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 16/2020.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 24 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Thiago Soares Carlos, Prefeito Municipal de Lagoa da Confusão.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 40/2021

No 68/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Município de Lajeado.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 40/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 24 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Antônio Luiz Bandeira Júnior, Prefeito Municipal de Município de Lajeado.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 13/2020.

No 69/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Lavandeira.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 13/2020.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 24 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Roberto César Ferreira de Oliveira, Prefeito Municipal de Lavandeira.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 41/2021.

No 71/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Miranorte.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 41/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 24 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Antônio Carlos Martins Reis, Prefeito Municipal de Miranorte.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 21/2021.

No 73/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Natividade.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 21/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 24 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Thiago Jayme Rodrigues de Cerqueira, Prefeito Municipal de Natividade.

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 3/2021.

No 74/2022.
PARTÍCIPES: Poder Executivo do Estado do Tocantins e
Poder Executivo do Município de Nazaré.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação 
Técnica no 3/2021.
VIGÊNCIA: de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 24 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Wanderlei Barbosa Castro, Governador do Estado, e 
Cleyton Paulo Rodrigues, Prefeito Municipal de Nazaré.

 

CASA CIVIL

PORTARIA CCI Nº 1.979 - CSS, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da Constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
Termo de Cooperação Técnica no 19, de 20 de dezembro de 2018, resolve

M A N T E R

cedida ao Município de Cachoeirinha a Assistente Administrativa RITA 
DOS SANTOS BRANDÃO, matrícula 970466-2, integrante do quadro de 
pessoal do Poder Executivo, no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro 
de 2023, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do IGEPREV-TOCANTINS, parcelas referentes 
às pessoas natural e jurídica.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI Nº 1.980 - CSS, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da Constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica no 27, de 16 de julho de 2021, resolve

M A N T E R

cedida ao Estado do Rio Grande do Sul a Enfermeira DÉBORA REGINA 
MADRUGA DE VARGAS, matrícula 775591-1, integrante do quadro de 
pessoal da Secretaria da Saúde, no período de 1o de janeiro a 31 de 
dezembro de 2023, com ônus para o requisitante, mediante ressarcimento 
ao cedente, inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do 
IGEPREV-TOCANTINS, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe
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PORTARIA CCI Nº 1.981 - CSS, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da Constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, na 
conformidade do Termo de Cooperação Técnica no 12, de 11 de dezembro 
de 2018, resolve

M A N T E R

cedido ao Município de Tocantinópolis o Agente de Polícia DELVANI 
SOUZA DE PAULA, matrícula 59824-2, integrante do quadro de pessoal 
da Secretaria da Segurança Pública, no período de 1o de janeiro a 31 de 
dezembro de 2023, sem ônus para o requisitante, inclusive quanto ao 
recolhimento previdenciário em favor do IGEPREV-TOCANTINS, parcelas 
referentes às pessoas natural e jurídica.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI Nº 1.984 - CSS, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da Constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 8o da Lei 2.578, de 20 de abril de 2012, no art. 
23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no art. 106 da Lei 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do Termo de Cooperação 
Técnica no 20, de 31 de dezembro de 2020, resolve

C E D E R

ao Ministério Público do Estado do Tocantins o Militar LEANDRO 
GUIMARÃES NUNES, matrícula 50808-1, integrante do quadro de 
pessoal da Polícia Militar do Estado do Tocantins - PMTO, no período de 
1o de janeiro a 31 de dezembro de 2023, com ônus para o requisitante, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPREV-
TOCANTINS, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI Nº 1.985 - CSS, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da Constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade 
do Termo de Cooperação Técnica no 2, de 11 de janeiro de 2021, resolve

M A N T E R

cedida ao Município de Itacajá a Fiscal de Trânsito MARLY OLIVEIRA 
GAMA DA SILVA, matrícula 936124-2, integrante do quadro de pessoal 
do Poder Executivo, no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 
2023, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do IGEPREV-TOCANTINS, parcelas referentes 
às pessoas natural e jurídica.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI Nº 1.986 - RVG, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso IV, da Constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do Estado, resolve

R E V O G A R,

a partir de 30 de novembro de 2022, a Portaria CCI no 1.706 - CSS, de 
29 de novembro de 2021, publicada na edição 5.975 do Diário Oficial 
do Estado, na parte em que mantém o Militar DANILO ARGOLLO 
BRAGANÇA, matrícula 1047140-2, cedido à Secretaria da Segurança 
Pública.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI Nº 1.987 - DISP, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

D I S P E N S A R

das Funções Comissionadas abaixo especificadas, os servidores adiante 
indicados, lotados na Secretaria da Segurança Pública, a partir das 
seguintes datas:

1.  IVAN SARAIVA OLIVEIRA, matrícula 555086-2, Chefe do Núcleo de 
Operações da 3a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 
e Vulneráveis / 3a DEAMV - Tocantinópolis, FCSP-1, 1o de setembro 
de 2022;

2.  LAURENT DE FARIA RODRIGUES, matrícula 11590475-1, Chefe 
do Núcleo de Cartório da Divisão Especializada de Repressão à 
Corrupção / DECOR - Palmas, FCSP-1, 1o de dezembro de 2022.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI Nº 1.988 - TSE, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso IV, da Constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do Estado, resolve

TORNAR SEM  EFEITO,

a Portaria CCI no 1.902 - CSS, de 2 de dezembro de 2022, publicada 
na edição 6.222 do Diário Oficial do Estado, na parte em que mantém 
a Analista Técnico-Jurídica ZERUYA MAGALHÃES SILVA NOLETO, 
matrícula 11144793-1, cedida ao Poder Judiciário do Estado do Tocantins.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI Nº 1.989 - RVG, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso IV, da Constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do Estado, resolve

R E V O G A R,

a partir de 6 de dezembro de 2022, a Portaria CCI no 1.530 - CSS, de 
16 de novembro de 2021, publicada na edição 5.971 do Diário Oficial do 
Estado, na parte em que mantém a Analista Técnico-Jurídica ZERUYA 
MAGALHÃES SILVA NOLETO, matrícula 11144793-1, cedida ao Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI Nº 1.990 - DISP, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

D I S P E N S A R

da Função Comissionada de Delegado-Chefe da Delegacia Especializada 
de Assuntos Internos / DAI - Palmas - FCSP-3 o servidor RODRIGO 
SANTILI DO VALLE, matrícula 56264-1, lotado na Secretaria da Segurança 
Pública, a partir de 1o de novembro de 2022.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe
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PORTARIA CCI Nº 1.991 - DISP, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

D I S P E N S A R

das Funções Comissionadas Especiais, com denominações e símbolos 
especificados, os servidores adiante indicados, lotados na Secretaria da 
Saúde, nas localidades discriminadas, a partir de 1o de novembro de 2022:

1. EMERSON PINHEIRO DE LIMA, matrícula 678410-2, Supervisor 
de Serviços Operacionais, FC-SSO-II, Hospital de Referência de 
Miracema do Tocantins - Dona Oneide Borba;

2. REGILMA SANTANA DA SILVA, matrícula 736354-1, Supervisor 
de Serviços Operacionais, FC-SSO-III, Hospital de Referência de 
Araguaína.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI Nº 1.992 - EX, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X O N E R A R

GEAN CARLOS LIMA MARANHÃO de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Assessor Comissionado I - CA-1, da 
Secretaria da Administração, redistribuído para a Agência Tocantinense 
de Saneamento - ATS, a partir de 1o de outubro de 2022.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI Nº 1.993 - DISP, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

D I S P E N S A R

da Função Comissionada Especial de Operador de Inteligência Penal - 
FCPP-3 o servidor WILLIAN PAZ DA COSTA, matrícula 11587016-1, lotado 
na Secretaria da Cidadania e Justiça, a partir de 15 de dezembro de 2022.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI Nº 1.994 - DISP, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

D I S P E N S A R, a pedido,

da Função Comissionada Especial do Magistério - FCM-4 o servidor 
HAROLDO SILIS MENDES DA SILVA, matrícula 1157639-1, lotado na 
Secretaria da Educação, a partir de 5 de dezembro de 2022.

Deocleciano Gomes Filho
Secretário-Chefe

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

COMISSÃO DE CONCURSO

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS DO QUADRO 
DE OFICIAIS BOMBEIROS MILITARES (QOBM) E DO QUADRO DE 

PRAÇAS BOMBEIROS MILITARES (QPBM)

EDITAL Nº 1 - CBMTO, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

O Coronel QOBM Peterson Queiroz de Ornelas, Presidente da 
Comissão do Concurso Público, em face de autorização concedida pelo 
Chefe do Poder Executivo Estadual no Ofício nº 005/2022/COPLAN, 
de 18 de julho de 2022, e designação do Comandante-Geral do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins, por meio da Portaria nº 
007/2022/GABCOM, de 25 de julho de 2022 e tendo em vista o disposto na 
Lei Complementar nº 131, de 30 de setembro de 2021, e na Lei Estadual  
nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e suas alterações, torna pública a 
realização de concurso público para o ingresso de bombeiros militares no 
Curso de Formação de Oficiais (CFO) e no Curso de Formação de Praças 
(CFP) do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins (CBMTO), 
mediante as condições estabelecidas neste edital.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O concurso público será regido por este edital e executado 
pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção 
de Eventos (Cebraspe) e pelo CBMTO.

1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital 
compreenderá as seguintes etapas:

a) primeira etapa: prova objetiva e discursiva, de caráter 
eliminatório e classificatório, de responsabilidade do Cebraspe;

b) segunda etapa: prova de capacidade física, de caráter 
eliminatório, de responsabilidade do Cebraspe;

c) terceira etapa: avaliação psicológica, de caráter eliminatório, 
de responsabilidade do Cebraspe;

d) quarta etapa: avaliação de saúde, de caráter eliminatório, de 
responsabilidade do CBMTO;

e) quinta etapa: investigação social e da vida pregressa, de 
caráter eliminatório, de responsabilidade do CBMTO.

1.3 Todas as etapas serão realizadas na cidade Palmas/TO.

1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou 
adequados nas localidades de realização das provas, estas poderão ser 
realizadas em outras localidades.

1.4 O candidato aprovado estará subordinado à Lei nº 
2.578/2012, bem como às demais normas aplicáveis à corporação.

2 DOS CARGOS

2.1 CARGO 1: CADETE

2.1.1 REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de graduação, em qualquer área de formação, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério 
da Educação (MEC).

2.1.2 O candidato que ingressar na Corporação no cargo de 
Cadete será matriculado no Curso de Formação de Oficiais (CFO).

2.1.3 Cadete é o grau hierárquico do militar matriculado no CFO.

2.1.4 Durante o período de formação, o subsídio do Cadete 
I, em valores vigentes, é de R$ 5.297,71, conforme previsto na Lei nº 
3.900, de 30 de março de 2022, e Portaria nº 521/2022/GASEC, de 20 
de abril de 2022.
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2.1.5 O Cadete que obtiver aprovação no CFO será declarado 
Aspirante a Oficial do Quadro de Oficiais do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado do Tocantins, com remuneração prevista de R$ 9.869,05, 
conforme previsto na Lei nº 3.900, de 30 de março de 2022, e Portaria  
nº 521/2022/GASEC, de 20 de abril de 2022.

2.1.6 São atribuições do cargo de Cadete:

a) cumprir os planos, normas e ordens emanadas do escalão 
superior;

b) demonstrar equilíbrio emocional na atuação como servidor 
militar;

c) atuar nas atividades típicas de bombeiro, nas suas mais 
diversas modalidades;

d) demonstrar capacidade de liderança, trabalho em equipe com 
responsabilidade, lealdade e bom senso;

e) atuar com disciplina, honestidade, sociabilidade e senso de 
organização;

f) executar outros encargos e atividades de interesse da 
Corporação.

2.1.7 O Oficial do Quadro de Oficiais Bombeiros Militares (QOBM) 
desempenhará essencialmente atividade de comando, chefia e direção. 
Para tanto, o Cadete, durante o curso de formação, será preparado para 
o comando das unidades e direção das atividades de bombeiro militar nos 
seus diversos tipos, processos e modalidades.

2.1.8 A jornada de trabalho, durante toda a formação e carreira no 
CBMTO, será em regime integral, cujas atividades poderão se desenvolver 
no horário diurno e noturno, inclusive aos sábados, domingos e feriados.

2.1.9 Dado o regime de dedicação integral exigido dos bombeiros 
militares e consistindo a profissão bombeiro militar em serviço voluntário, 
não será admitida qualquer excepcionalidade ao exercício da função por 
motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política.

2.2 CARGO 2: ALUNO-PRAÇA

2.2.1 REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de ensino médio, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo órgão competente.

2.2.2 O candidato que ingressar na Corporação no cargo de 
Aluno-Praça será matriculado no Curso de Formação de Praças (CFP).

2.2.3 Aluno-Praça é o grau hierárquico do militar matriculado 
no CFP.

2.2.4 Durante o período de formação, o subsídio do Aluno-Praça, 
em valores vigentes, é de R$ 1.836,05, conforme Lei nº 3.900, de 30 de 
março de 2022, e Portaria nº 521/2022/GASEC, de 20 de abril de 2022.

2.2.5 O Aluno-Praça que obtiver aprovação no Curso de 
Formação de Praças será promovido à graduação seguinte, conforme 
legislação em vigor e remuneração prevista na Lei nº 3.900, de 30 de 
março de 2022, e Portaria nº 521/2022/GASEC, de 20 de abril de 2022.

2.2.6 São atribuições do cargo de Aluno-Praça:

a) cumprir os planos, normas e ordens emanadas do escalão 
superior;

b) demonstrar equilíbrio emocional na atuação como servidor 
militar;

c) atuar nas atividades típicas de bombeiro, nas suas mais 
diversas modalidades;

d) demonstrar capacidade de trabalho em equipe com 
responsabilidade, lealdade e bom senso;

e) atuar com disciplina, honestidade, sociabilidade e senso de 
organização;

f) dirigir viaturas e pilotar embarcações;

g) executar outros encargos e atividades de interesse da 
Corporação.

2.2.7 O Aluno-Praça, durante o curso de formação, será 
preparado para a execução das atividades de bombeiro militar nos seus 
diversos tipos, processos e modalidades.

2.2.8 A jornada de trabalho, durante toda a formação e carreira no 
CBMTO, será em regime integral, cujas atividades poderão se desenvolver 
no horário diurno e noturno, inclusive aos sábados, domingos e feriados.

2.2.9 Dado o regime de dedicação integral exigido dos bombeiros 
militares e consistindo a profissão bombeiro militar em serviço voluntário, 
não será admitida qualquer excepcionalidade ao exercício da função por 
motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política.

3 DOS REQUISITOS PARA O INGRESSO NO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR

a) ter sido aprovado em todas as etapas do concurso público e 
classificado dentro do número de vagas estabelecido neste edital;

b) ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade 
entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos, nos termos do §1º do art. 12 da Constituição Federal;

c) ter idade mínima de 18 anos, no ato da inclusão na Corporação;

d) ter idade máxima, no ato da inscrição no concurso público, de 
32 anos, exceto se já pertencente a Quadro da Corporação, nos termos 
do art. 11, §11 da Lei nº 2.578/2012, e suas alterações;

e) ter altura mínima de 1,63m, se do sexo masculino, e 1,60m, 
se do sexo feminino;

f) ter concluído os requisitos constantes do item 2 deste edital;

g) ter idoneidade moral, comprovada mediante apresentação 
de certidões policial e judicial, na forma prevista no item 13 deste edital e 
no edital de convocação para a investigação social e da vida pregressa;

h) ter comprovação negativa de sentença condenatória, 
transitada em julgado, em âmbito penal, penal militar e eleitoral;

i) estar em dia com as obrigações eleitorais;

j) estar em pleno exercício dos direitos políticos;

k) estar compatibilizado para nova investidura em cargo público;

l) estar em dia com as obrigações do serviço militar se do sexo 
masculino;

m) não ser ex-aluno ou ex-agente público, civil ou militar, 
desligado, demitido ou exonerado por incompatibilidade ou motivo 
disciplinar;

n) ter procedimento irrepreensível e idoneidade moral ilibada, 
avaliados segundo legislação vigente na Corporação e outras normas 
editadas pelo Comandante-Geral do CBMTO;

o) ter Carteira Nacional de Habilitação (CNH), permissão válida 
para dirigir ou comprovante de aprovação junto ao Departamento Estadual 
de Trânsito (DETRAN), no mínimo na categoria “B”.

3.1 O candidato, se militar de outro estado ou Força, não poderá 
estar:

a) cumprindo sentença condenatória;
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b) afastado do cargo ou função por motivo disciplinar;

c) no insuficiente ou no mau comportamento.

3.2 O candidato deverá possuir os documentos abaixo, 
sujeitando-se à apresentação do original e cópia, no ato do ingresso na 
Corporação, sob pena de ser eliminado do concurso público:

a) carteira de identidade;

b) título de eleitor com comprovante de votação na última eleição, 
podendo ser admitida a certidão obtida na internet;

c) Cadastro de Pessoa Física (CPF);

d) CNH, permissão válida para dirigir ou comprovante de 
aprovação junto ao DETRAN, no mínimo na categoria “B”;

e) certidão de nascimento ou de casamento;

f) diploma de curso superior ou certificado e histórico escolar de 
conclusão do ensino médio, devidamente registrado, conforme requisito 
para o cargo disposto no item 2 deste edital;

g) comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se houver;

h) comprovante de residência.

3.3 O candidato deverá apresentar os originais dos seguintes 
documentos, no ato do ingresso na Corporação, sob pena de ser eliminado 
do concurso público:

a) Certidão Negativa de Crimes da Justiça Estadual Comum e 
Militar, da Justiça Federal dos locais onde residiu o candidato nos últimos 
cinco anos e comprovante de regularidade junto à Justiça Eleitoral;

b) Certificado de Reservista em dia, ou Certificado de Dispensa 
de Incorporação, para candidatos do sexo masculino;

c) duas fotos 3×4cm, iguais e recentes;

d) comprovante de conta-corrente para recebimento de 
subsídios em agência bancária no Estado do Tocantins de um dos bancos 
conveniados, não sendo admitida conta conjunta.

3.4 Cumprir as determinações deste edital.

3.5 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que 
tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os documentos 
comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião do 
ingresso na Corporação.

4 DAS VAGAS

CARGO VAGAS MASCULINO VAGAS FEMININO

Cargo 1: Cadete 9 1

Cargo 2: Aluno-Praça 90 10

5 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO

5.1 TAXAS:

a) Cadete: R$ 120,00.

b) Aluno-Praça: R$ 80,00.

5.2 Será admitida a inscrição somente via internet, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22, solicitada no 
período estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital.

5.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por solicitação de 
inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, 
de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de 
comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas 
no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, 
bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

5.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções 
contidas no sistema de inscrição.

5.2.2 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de 
inscrição por meio de Documento de Arrecadação de Receita Estadual 
(DARE).

5.2.3 O DARE estará disponível no endereço eletrônico http://
www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22 e deverá ser impresso, para 
o pagamento da taxa de inscrição, após a conclusão do preenchimento 
da ficha de solicitação de inscrição on-line.

5.2.3.1 O candidato poderá reimprimir o DARE pela página de 
acompanhamento do concurso.

5.2.4 O DARE pode ser pago em qualquer banco, bem como 
nas casas lotéricas e nos Correios, obedecidos os critérios estabelecidos 
nesses correspondentes bancários.

5.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado 
até a data estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.

5.2.6 As solicitações de inscrições efetuadas somente serão 
efetivadas após a comprovação de pagamento ou o deferimento da 
solicitação de isenção da taxa de inscrição.

5.3 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22, 
por meio da página de acompanhamento, após a aceitação da inscrição, 
sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse 
documento. O comprovante de inscrição ficará disponível somente até a 
data de realização das provas objetiva e discursiva.

5.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO 
CONCURSO PÚBLICO

5.4.1 Antes de solicitar inscrição, o candidato deverá conhecer 
o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para 
o(s) cargo(s) ao(s) qual(is) deseja concorrer. No sistema de inscrição, o 
candidato deverá optar pelo(s) cargo(s) ao(s) qual(is) deseja concorrer.

5.4.1.1 Somente será admitida uma solicitação de inscrição 
por cargo.

5.4.1.2 Durante o período de inscrições, a solicitação de 
inscrição feita poderá ser alterada no que diz respeito a sistema de 
concorrência e atendimento especial, sendo vedada a alteração de um 
cargo para o outro.

5.4.1.2.1 Para o candidato que alterar a sua solicitação de 
inscrição, nos termos do subitem 5.4.1.2 deste edital, será considerada 
válida somente a última alteração realizada.

5.4.1.2.2 Encerrado o período de solicitação de inscrição, 
as inscrições realizadas no sistema de inscrição que tenham sido 
efetivamente pagas ou isentas serão automaticamente efetivadas e não 
poderão ser alteradas em hipótese alguma.

5.4.1.3 No momento da solicitação da inscrição, o candidato 
deverá assinalar a concordância com os termos que constam neste 
edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais, 
sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a 
efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de 
avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus 
nomes, números de inscrição e notas, em observância aos princípios da 
publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos 
termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

5.4.2 É vedada a solicitação de inscrição condicional, a 
extemporânea, bem como a solicitada via postal, via requerimento 
administrativo ou via correio eletrônico.

5.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa 
para terceiros, para outros concursos ou para outro cargo.

5.4.4 Para solicitar a inscrição, o candidato deverá informar o 
número do seu Cadastro de Pessoa Física (CPF) e enviar, via upload, 
fotografia individual, tirada nos últimos seis meses anteriores à data de 
publicação deste edital, em que necessariamente apareça a sua cabeça 
descoberta e os seus ombros.
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5.4.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções 
contidas no sistema de inscrição referentes ao procedimento de envio 
da fotografia.

5.4.4.1.1 O candidato cuja fotografia, por não obedecer às 
especificações constantes do subitem 5.4.4 deste edital, impeça ou 
dificulte a sua identificação durante a realização das provas, poderá, a 
critério do Cebraspe, ser submetido à identificação especial no dia de 
realização das provas.

5.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identificação 
especial poderá ser fotografado no dia de realização das provas.

5.4.4.1.2 O envio da fotografia é de responsabilidade exclusiva 
do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de 
problema que impeça a chegada do arquivo a seu destino, seja de ordem 
técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação e 
outros fatores que impossibilitem o envio.

5.4.4.1.3 Os candidatos deverão verificar, em link específico a 
ser divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/cbm_to_22, no período estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, se a foto encaminhada obedeceu 
rigorosamente às instruções contidas no sistema de inscrição e, portanto, 
foi acatada. Caso não tenha sido reconhecida, o candidato poderá realizar, 
no período acima mencionado, novo envio de uma foto que atenda às 
determinações do sistema.

5.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão 
de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o Cebraspe do direito 
de excluir do concurso público aquele que não preencher a solicitação de 
forma completa, correta e verdadeira.

5.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não 
será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do 
certame por conveniência da Administração Pública.

5.4.6.1 A solicitação de eventual devolução do valor referente 
ao pagamento da taxa de inscrição deverá ser feita ao CBMTO, por meio 
do e-mail assessoriajuridica@bombeiros.to.gov.br.

5.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato 
e apresentado nos locais de realização das provas objetiva e discursiva.

5.4.8 A relação provisória dos candidatos com a inscrição 
deferida será divulgada no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/cbm_to_22, na data estabelecida no cronograma constante 
do Anexo I deste edital.

5.4.8.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação 
provisória dos candidatos com a inscrição deferida deverá observar os 
procedimentos disciplinados na respectiva relação provisória.

5.4.8.1.1 No período de interposição de recurso, não haverá 
possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação 
desta.

5.4.9 A relação final dos candidatos com a inscrição deferida será 
divulgada no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
cbm_to_22, na data estabelecida no cronograma constante do Anexo I 
deste edital.

5.4.10 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE 
ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO

5.4.10.1 Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição 
somente para os candidatos amparados pelo Decreto Federal nº 6.593, 
de 2 de outubro de 2008, e pelo Decreto Federal nº 11.016, de 29 de 
março de 2022, ou pela Lei Estadual nº 3.459, de 17 de abril de 2019.

5.4.10.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob 
pena de não concessão, a correta indicação, no sistema de solicitação de 
inscrição, da possibilidade de isenção que pretenda pleitear, bem como 
a correta apresentação da respectiva documentação.

5.4.10.2 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os 
candidatos amparados na forma do subitem 5.4.10.1 deste edital deverão, 
no período de inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo I 
deste edital, por meio de link específico, disponível no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22, proceder conforme 
subitem 5.4.10.2.1 deste edital ou fazer upload a imagem legível da 
documentação, conforme subitem 5.4.10.2.2 deste edital:

5.4.10.2.1 1ª POSSIBILIDADE (CadÚnico, conforme o Decreto 
Federal nº 6.593/2008 e o Decreto Federal nº 11.016/2022):

a) preenchimento do requerimento disponível no aplicativo 
de inscrição com a indicação do Número de Identificação Social (NIS), 
atribuído pelo CadÚnico;

b) preenchimento eletrônico de declaração de que é membro 
de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência), nos termos 
do Decreto nº 11.016/2022.

5.4.10.2.2 2ª POSSIBILIDADE (mulheres participantes do 
programa de aleitamento materno, conforme a Lei Estadual nº 3.459/2019):

a) documento expedido pela entidade coletora, no qual deverá 
constar o nome completo da doadora, CPF e os dados referentes à 
doação.

5.4.10.3 O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer 
tipo de problema que impeça a solicitação de isenção e o envio do 
documento constante do subitem 5.4.10.2 deste edital, seja de ordem 
técnica dos computadores, seja decorrente de indisponibilidade/falhas de 
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.

5.4.10.3.1 Não será deferida a solicitação de isenção do 
candidato que não enviar a imagem legível da documentação constante 
do subitem 5.4.10.2.2 deste edital.

5.4.10.3.2 Somente serão aceitas imagens que estejam nas 
extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem submetida 
deverá ser de, no máximo, 1 MB.

5.4.10.3.3 Não serão aceitos documentos ilegíveis, bem como os 
que não forem submetidos da forma estabelecida no sistema de upload.

5.4.10.4 A solicitação realizada após o período constante do 
subitem 5.4.10.2 deste edital será indeferida.

5.4.10.5 Durante o período de que trata o subitem 5.4.10.2 deste 
edital, o candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da 
taxa de inscrição e optar pela impressão do DARE, por meio da página 
de acompanhamento, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/cbm_to_22.

5.4.10.6 A veracidade das informações prestadas no requerimento 
de isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações 
inverídicas ou de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a 
fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se, ainda, 
o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936, 
de 6 de setembro de 1979.

5.4.10.7 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de 
inscrição ao candidato que:

a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;

b) fraudar e(ou) falsificar documentação;

c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos 
no subitem 5.4.10.2 deste edital.

5.4.10.8 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de 
inscrição via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, 
ou, ainda, fora do prazo.
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5.4.10.9 Cada solicitação de isenção será analisada e julgada 
pelo Cebraspe.

5.4.10.9.1 O Cebraspe consultará o órgão gestor do CadÚnico 
para confirmar a veracidade das informações prestadas pelo candidato.

5.4.10.10 O candidato deverá verificar se a sua solicitação 
de isenção de taxa foi deferida no período estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22.

5.4.10.10.1 O candidato com a solicitação de isenção do 
pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá, no período estabelecido 
no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22, verificar os motivos do 
indeferimento de sua solicitação e interpor recurso contra o indeferimento 
por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse 
período, não serão aceitos pedidos de revisão.

5.4.10.10.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos 
de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de 
comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação e de 
outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a 
interposição de recurso.

5.4.10.10.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo 
em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente 
indeferido.

5.4.10.10.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será 
preliminarmente indeferido.

5.4.10.10.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento 
administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo com 
este edital.

5.4.10.10.6 No período de interposição de recurso, não haverá 
possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação 
desta.

5.4.10.10.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação 
de isenção de taxa foi deferida, após a análise recursos, a partir da data 
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22.

5.4.10.11 O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida 
deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição até a data estabelecida 
no cronograma constante do Anexo I deste edital, sob pena de ser 
automaticamente excluído do concurso.

5.4.11 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE 
ATENDIMENTO ESPECIAL

5.4.11.1 O candidato que necessitar de atendimento especial 
e(ou) adaptação das provas objetiva e discursiva, deverá, conforme o 
prazo descrito no subitem 5.4.11.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) 
correspondente(s) aos recursos especiais necessários;

b) enviar, via upload, a imagem do laudo médico, cuja data de 
emissão seja, no máximo, nos 12 meses anteriores à data de publicação 
deste edital. O laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua 
deficiência, doença ou limitação física, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), que 
justifique o atendimento especial solicitado, bem como conter a assinatura 
e o carimbo do médico com o número de sua inscrição no Conselho 
Regional de Medicina (CRM).

5.4.11.1.1 Caso os recursos especiais de que o candidato 
necessite para a realização das provas não estejam entre aqueles 
elencados no sistema eletrônico de inscrição, o candidato deverá assinalar 
o campo OUTROS dessa lista de opções e, em seguida, proceder de 
acordo com o subitem 5.4.11.6 deste edital.

5.4.11.1.2 Os recursos especiais solicitados pelo candidato 
para a realização das provas deverão ser justificados pelo laudo por ele 
apresentado, ou seja:

a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados 
pelo laudo serão indeferidos;

b) eventuais recursos que sejam citados no laudo médico do 
candidato, mas que não sejam por ele solicitados no sistema eletrônico 
de inscrição, não serão considerados na análise da solicitação de 
atendimento especial do candidato.

5.4.11.2 O candidato com deficiência que necessitar de tempo 
adicional para a realização das provas deverá, conforme o prazo descrito 
no subitem 5.4.11.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção 
correspondente à solicitação de tempo adicional para realização das 
provas;

b) enviar, via upload, a imagem de laudo médico, cuja data de 
emissão seja, no máximo, nos 12 meses anteriores à data de publicação 
deste edital. O laudo deve conter a assinatura do médico com carimbo 
e número de sua inscrição no Conselho CRM, que ateste a espécie e 
o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da CID-10, bem como a provável causa da deficiência, 
e parecer que justifique a necessidade de tempo adicional.

5.4.11.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar 
durante a realização das etapas deverá, conforme o prazo descrito no 
subitem 5.4.11.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção 
correspondente à necessidade de amamentar durante a realização das 
etapas;

b) enviar, via upload, a imagem da certidão de nascimento da 
criança (caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no 
subitem 5.4.11.7 deste edital, a imagem da certidão de nascimento poderá 
ser substituída por imagem de documento emitido pelo médico obstetra, 
com o respectivo CRM, que ateste a data provável do nascimento).

5.4.11.3.1 A candidata deverá levar, no dia de realização 
das provas, um acompanhante adulto que ficará em sala reservada e 
será o responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar 
acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de 
realização das provas.

5.4.11.3.1.1 O Cebraspe não disponibilizará acompanhante 
para a guarda de criança.

5.4.11.4 O candidato transexual ou travesti que desejar ser 
tratado pelo nome social, nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 
28 de abril de 2016, durante a realização das etapas deverá, conforme 
o prazo descrito no subitem 5.4.11.7 deste edital, assinalar, no sistema 
eletrônico de inscrição, a opção correspondente à utilização de nome 
social durante realização das provas, informando o nome e o sobrenome 
pelos quais deseja ser tratado.

5.4.11.4.1 As publicações referentes aos candidatos transexuais 
ou travestis serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes 
no registro civil.

5.4.11.5 O candidato que for amparado pela Lei Federal nº 
10.826/2003, e suas alterações, e necessitar realizar as provas armado 
deverá, conforme o prazo descrito no subitem 5.4.11.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção 
correspondente à necessidade de portar arma durante realização das 
provas;

b) enviar, via upload, a imagem do Certificado de Registro 
de Arma de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na  
referida Lei.
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5.4.11.5.1 O candidato amparado pela Lei Federal nº 
10.826/2003, e suas alterações, que não solicitar o atendimento especial 
conforme descrito no subitem 5.4.11.5 deste edital não poderá portar 
armas no ambiente de provas, e, caso descumpra o estabelecido neste 
edital, estará automaticamente eliminado e não terá classificação alguma 
no concurso.

5.4.11.5.2 Os candidatos que não forem amparados pela Lei 
Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, não poderão portar armas 
no ambiente de provas.

5.4.11.6 O candidato que, por motivo de doença ou por limitação 
física, necessitar utilizar, durante a realização das provas, objetos, 
dispositivos ou próteses cujo uso não esteja expressamente previsto/
permitido neste edital nem relacionado nas opções de recursos especiais 
necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá, 
conforme o prazo descrito no subitem 5.4.11.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção 
correspondente ao campo OUTROS e, em seguida, descrever, no espaço 
destinado para esse fim, no sistema eletrônico de inscrição, os recursos 
especiais necessários para a realização da prova;

b) enviar, via upload, a imagem do laudo médico, cuja data de 
emissão seja, no máximo, nos 12 meses anteriores à data de publicação 
deste edital. O laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua 
deficiência, doença ou limitação física, com expressa referência ao 
código correspondente da CID-10, que justifique o atendimento especial 
solicitado, bem como conter a assinatura e o carimbo do médico com o 
número de sua inscrição no CRM.

5.4.11.7 A documentação citada nos subitens 5.4.11.1 a 5.4.11.6 
deste edital deverá ser enviada de forma legível no período de inscrição 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, via upload, 
por meio de link específico no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/cbm_to_22. Após esse período, a solicitação será 
indeferida, salvo nos casos de força maior, ou a critério do Cebraspe.

5.4.11.7.1 O fornecimento da documentação é de 
responsabilidade exclusiva do candidato.

5.4.11.7.2 O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer 
tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu 
destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de 
indisponibilidade/falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para 
este concurso, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.

5.4.11.7.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados a 
documentação a que se refere nos subitens 5.4.11.1 a 5.4.11.6 deste 
edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a 
referida documentação por meio de carta registrada, para a confirmação 
da veracidade das informações.

5.4.11.8 O candidato que não solicitar atendimento especial no 
sistema eletrônico de inscrição e não especificar quais os recursos serão 
necessários para tal atendimento não terá atendimento especial, ainda que 
faça o envio, via upload, da documentação prevista nos subitens 5.4.11.1 
a 5.4.11.6 deste edital. Apenas o envio do laudo médico/documentação 
não é suficiente para a obtenção do atendimento especial.

5.4.11.9 No caso de solicitação de atendimento especial que 
envolva a utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha 
desses recursos no dia de aplicação das provas, poderá ser disponibilizado 
atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade.

5.4.11.10 A solicitação de atendimento especial, em qualquer 
caso, será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.

5.4.11.11 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de 
atendimento especial foi deferida no período estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22.

5.4.11.11.1 O candidato com a solicitação de atendimento 
especial indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico http://
www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22, verificar os motivos do 
indeferimento e interpor recurso contra o indeferimento por meio do 
Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não 
serão aceitos pedidos de revisão.

5.4.11.11.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos 
de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de 
comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação e de 
outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a 
interposição de recurso.

5.4.11.11.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo 
em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente 
indeferido.

5.4.11.11.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será 
preliminarmente indeferido.

5.4.11.11.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento 
administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo 
este edital.

5.4.11.11.6 No período de interposição de recurso, não haverá 
possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação 
desta.

5.4.11.11.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de 
atendimento especial foi deferida, após a análise dos recursos, a partir 
da data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste 
edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
cbm_to_22.

6 DAS ETAPAS DO CONCURSO

6.1 As etapas do concurso estão descritas nos quadros a seguir:

6.1.1 CARGO 1: CADETE

ETAPAS PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE 
QUESTÕES CARÁTER

Primeira (P1) Objetiva

Língua Portuguesa 10

Eliminatório e 
classificatório

Física 10

Química 10

Normas relativas ao CBMTO 10

Matemática 5

Conhecimentos acerca do Estado 
do Tocantins 5

Segunda (P2) Discursiva Atualidades -

Terceira Avaliação psicológica - - Eliminatório

Quarta Avaliação de saúde - - Eliminatório

Quinta Investigação social e da 
vida pregressa - - Eliminatório

6.1.2 CARGO 2: ALUNO-PRAÇA

ETAPAS PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE 
QUESTÕES CARÁTER

Primeira (P1) Objetiva

Língua Portuguesa 10

Eliminatório e 
classificatório

Normas relativas ao CBMTO 10

Matemática 10

Noções do Informática 10

Conhecimentos acerca do Estado 
do Tocantins 10

Segunda (P2) Discursiva Atualidades -

Terceira Avaliação psicológica - - Eliminatório

Quarta Avaliação de saúde - - Eliminatório

Quinta Investigação social e da 
vida pregressa - - Eliminatório

6.2 As provas objetiva e discursiva para o Cargo 1: Cadete terão 
a duração de 5 horas e serão aplicadas na data provável estabelecida 
no cronograma constante do Anexo I deste edital, no turno da manhã.

6.3 As provas objetiva e discursiva para o Cargo 2: Aluno-Praça 
terão a duração de 5 horas e serão aplicadas na data provável estabelecida 
no cronograma constante do Anexo I deste edital, no turno da tarde.
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6.4 Na data provável estabelecida no cronograma constante do 
Anexo I deste edital, será divulgado na internet, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22, edital que informará 
a disponibilização da consulta aos locais e aos horários de realização 
das provas.

6.4.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22, para verificar 
seu local de provas, por meio de busca individual, devendo, para tanto, 
informar os dados solicitados.

6.4.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local 
designado pelo Cebraspe.

6.4.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato 
a identificação correta de seu local de realização das provas e o 
comparecimento no horário determinado.

6.4.4 O Cebraspe poderá enviar, como complemento às 
informações citadas no subitem 6.4 deste edital, comunicação pessoal 
dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade 
a manutenção/atualização de seu correio eletrônico, o que não o desobriga 
do dever de observar o disposto no subitem 6.4 deste edital.

6.5 O edital de resultado final na prova objetiva e do resultado 
provisório na prova discursiva será publicado no Diário Oficial do Estado 
do Tocantins e divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22, na data provável estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital.

7 DA PRIMEIRA ETAPA: PROVA OBJETIVA

7.1 A prova objetiva para o Cargo 1: Cadete, de caráter 
eliminatório e classificatório, valerá 75,00 pontos e abrangerá os objetos 
de avaliação constantes do item 18 deste edital.

7.2 A prova objetiva para o Cargo 2: Aluno-Praça, de caráter 
eliminatório e classificatório, valerá 80,00 pontos e abrangerá os objetos 
de avaliação constantes do item 18 deste edital.

7.3 As questões da prova objetiva serão do tipo múltipla escolha, 
com quatro opções (A, B, C e D), sendo uma única resposta correta, de 
acordo com o comando da questão. Haverá, na folha de respostas, para 
cada questão, quatro campos de marcação: um campo para cada uma 
das quatro opções A, B, C e D, devendo o candidato preencher o campo 
correspondente à resposta considerada por ele correta, de acordo com 
o comando da questão.

7.4 O candidato deverá marcar um, e somente um, dos quatro 
campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos 
decorrentes de marcações indevidas.

7.5 O candidato deverá transcrever as respostas da prova 
objetiva para a folha de respostas, que será o único documento válido 
para a correção da prova. O preenchimento da folha de respostas será 
de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 
conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e na 
folha de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de 
respostas por motivo de erro do candidato.

7.6 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos 
advindos do preenchimento indevido da folha de respostas. Serão 
consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo 
com este edital e(ou) com as instruções contidas na folha de respostas, 
tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não 
preenchido integralmente.

7.7 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, 
manchar ou, de nenhum modo, danificar a sua folha de respostas, sob 
pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização 
do seu processamento eletrônico.

7.8 O candidato é responsável pela conferência de seus dados 
pessoais, em especial de seu nome, do número de sua inscrição e do 
número de seu documento de identidade.

7.9 Não será permitido que as marcações na folha de respostas 
sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem 
tenha sido deferido atendimento especial para auxílio no preenchimento/
auxílio na Leitura. Nesse caso, o candidato será acompanhado pelo 
aplicador especializado do Cebraspe devidamente treinado e as respostas 
fornecidas serão gravadas em áudio.

7.10 Será anulada a prova objetiva do candidato que não 
devolver a sua folha de respostas.

7.11 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem 
da folha de respostas dos candidatos que realizaram a prova objetiva, 
exceto a dos candidatos cuja prova tiver sido anulada na forma do  
subitem 7.10 deste edital e dos que tiverem sido eliminados na forma dos 
subitens 17.22 e 17.24 deste edital, no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22, em até cinco dias úteis a partir 
da data de divulgação do resultado final nas provas objetivas. A consulta 
à referida imagem ficará disponível por até 60 dias corridos da data de 
publicação do resultado final no concurso público.

7.11.1 Após o prazo determinado no subitem 7.11 deste edital, 
não serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de 
respostas.

7.12 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA OBJETIVA

7.12.1 A prova objetiva de todos os candidatos será corrigida 
por meio de processamento eletrônico da folha de respostas.

7.12.2 A nota em cada questão da prova objetiva para o Cargo 1:  
Cadete, feita com base nas marcações da folha de respostas, será igual 
a: 2,00 pontos para a disciplina Língua Portuguesa, caso a resposta 
do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo 
da prova; 1,50 ponto para as disciplinas de Física, Química e Normas 
relativas ao CBMTO, caso a resposta do candidato esteja em concordância 
com o gabarito oficial definitivo da prova; 1,00 ponto para as disciplinas 
de Matemática e Conhecimentos acerca do Estado do Tocantins, caso 
a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial 
definitivo da prova; e 0,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em 
discordância com o gabarito oficial definitivo da prova, não haja marcação 
ou haja dupla marcação.

7.12.3 A nota em cada questão da prova objetiva para o Cargo 2:  
Aluno-Praça, feita com base nas marcações da folha de respostas, será 
igual a: 2,00 pontos para as disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática 
e Normas relativas ao CBMTO, caso a resposta do candidato esteja em 
concordância com o gabarito oficial definitivo da prova; 1,00 ponto para 
as disciplinas de Conhecimentos acerca do Estado de Tocantins e Noções 
de Informática, caso a resposta do candidato esteja em concordância 
com o gabarito oficial definitivo da prova; e 0,00 ponto, caso a resposta 
do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo da 
prova, não haja marcação ou haja dupla marcação.

7.12.4 O cálculo da nota em cada prova objetiva, comum às 
provas de todos os candidatos, será igual à soma das notas obtidas em 
todas as questões que a compõem.

7.12.5 Será aprovado na prova objetiva o candidato:

a) para Cargo 1: Cadete: que obtiver nota igual ou superior a 
37,50 pontos na referida prova e que não obtiver nota zero em alguma 
das disciplinas da prova; e

b) para o Cargo 2: Aluno-Praça: que obtiver nota igual ou superior 
a 40,00 pontos na referida prova e que não obtiver nota zero em alguma 
das disciplinas da prova.

7.12.5.1 O candidato não aprovado na prova objetiva, conforme 
o subitem 7.12.5 deste edital, não terá classificação alguma no concurso 
público.

7.12.6 Os candidatos aprovado na forma do subitem 7.12.5 
deste edital serão ordenados por cargo/sexo, de acordo com os valores 
decrescentes da nota final na prova objetiva.
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7.13 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DA PROVA 
OBJETIVA

7.13.1 Os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva serão 
divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/cbm_to_22, a partir das 19 horas da data provável estabelecida 
no cronograma constante do Anexo I deste edital.

7.13.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os 
gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva disporá do período 
provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital 
para fazê-lo, ininterruptamente.

7.13.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares 
da prova objetiva, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de 
Interposição de Recurso, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/cbm_to_22, e seguir as instruções ali contidas.

7.12.3.1 O candidato poderá, ainda, no período de que trata 
o subitem 7.12.2 deste edital, apresentar razões para a manutenção do 
gabarito, por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, 
disponível no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
cbm_to_22, e seguir as instruções ali contidas.

7.13.4 Todos os recursos serão analisados e as justificativas 
das alterações/anulações de gabarito serão divulgadas no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22. Não serão 
encaminhadas respostas individuais aos candidatos.

7.13.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em 
seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente 
indeferido.

7.13.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não 
o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique seu autor, sob 
pena de ser preliminarmente indeferido.

7.13.7 O deferimento de recurso contra questão de prova 
objetiva gera duas situações distintas: a anulação da questão ou a 
alteração de seu gabarito. A anulação de questão se dá quando o seu 
julgamento resta impossibilitado, o que ocorre nas seguintes situações, 
entre outras: o assunto abordado na questão foge ao escopo dos 
objetos de avaliação estabelecidos em edital; há possibilidade de dupla 
interpretação; há mais de uma opção que atenda ao comando da questão; 
há erro de digitação que prejudica o julgamento da questão; há contradição 
entre duas referências bibliográficas válidas. Já a alteração de gabarito 
pode decorrer de erro material na divulgação ou de apresentação de 
argumentação consistente que leve a banca a reconsiderar a resposta 
originalmente proposta para a questão.

7.13.7.1 Se do exame de recursos resultar a anulação de 
questão integrante de prova, a pontuação correspondente a essa 
questão será atribuída a todos os candidatos, independentemente de 
terem recorrido.

7.13.7.2 Se houver alteração, por força de impugnações, de 
gabarito oficial preliminar de questão integrante de prova, essa alteração 
valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

7.13.8 Não será aceito recurso via postal, via requerimento 
administrativo, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.

7.13.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão 
de recursos ou recurso contra o gabarito oficial definitivo.

7.13.10 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão 
preliminarmente indeferidos.

8 DA PRIMEIRA ETAPA: PROVA DISCURSIVA

8.1 A prova discursiva valerá 25,00 pontos, para o Cargo 1: 
Cadete, e 20,00 pontos, para o Cargo 2: Aluno-Praça, e consistirá de 
redação de texto dissertativo, de até 30 linhas, a respeito de temas 
relacionados a Atualidades.

8.2 A prova discursiva será avaliada e pontuada segundo os 
critérios estabelecidos no subitem 8.7 deste edital.

8.3 O texto definitivo da prova discursiva deverá ser manuscrito, 
em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta fabricada 
em material transparente, não sendo permitida a interferência ou a 
participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha 
sido deferido atendimento especial para a realização das provas. Nesse 
caso, o candidato será acompanhado por aplicador especializado do 
Cebraspe devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto - o qual 
será gravado em áudio -, especificando oralmente a grafia das palavras 
e os sinais gráficos de pontuação.

8.4 O documento de texto definitivo da prova discursiva não 
poderá ser assinado, rubricado ou conter, em outro local que não o 
apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob 
pena de anulação da prova discursiva. Assim, a detecção de qualquer 
marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto definitivo 
acarretará a anulação da prova discursiva.

8.5 O documento de texto definitivo será o único documento 
válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho do 
caderno de provas é de preenchimento facultativo e não é válida para a 
avaliação da prova discursiva.

8.6 O documento de texto definitivo não será substituído por 
motivo de erro do candidato em seu preenchimento.

8.7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA

8.7.1 Para cada cargo/sexo, será corrigida a prova discursiva 
dos candidatos mais bem classificados na prova objetiva, de acordo com 
o quantitativo especificado no quadro a seguir, respeitados os empates 
na última posição:

Cargo Masculino Feminino

Cargo 1: Cadete 36 4

Cargo 2: Aluno-Praça 360 40

8.7.2 O candidato cuja prova discursiva não for corrigida na 
forma do subitem 8.7.1 deste edital estará automaticamente eliminado e 
não terá classificação alguma no concurso.

8.7.3 O edital de resultado final na prova objetiva e de resultado 
provisório na prova discursiva listará apenas os candidatos que tiverem 
sua prova discursiva corrigida, conforme o subitem 8.7.1 deste edital.

8.7.4 A prova discursiva avaliará o conteúdo (conhecimento do 
tema), a capacidade de expressão na modalidade escrita e o uso das 
normas do registro formal culto da Língua Portuguesa. O candidato deverá 
produzir, conforme o comando formulado pela banca examinadora, texto 
dissertativo, primando pela coerência e pela coesão.

8.7.4.1 A prova discursiva de cada candidato será submetida a 
duas avaliações: uma avaliação de conteúdo e uma avaliação do domínio 
da modalidade escrita da Língua Portuguesa.

8.7.4.1.1 A avaliação de conteúdo será feita por pelo menos 
dois examinadores. A nota de conteúdo do candidato será obtida pela 
média aritmética de duas notas convergentes atribuídas por examinadores 
distintos.

8.7.4.1.2 Duas notas de conteúdo da prova discursiva serão 
consideradas convergentes se diferirem entre si em até 25% da nota 
máxima de conteúdo possível na prova discursiva.

8.7.5 A prova discursiva será corrigida conforme os critérios a 
seguir:

a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento 
do tema totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo (NC), cuja 
pontuação máxima será limitada ao valor de 25,00 pontos, para o Cargo 1:  
Cadete, e de 20,00 pontos, para o Cargo 2: Aluno-Praça;
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b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o 
número de erros (NE) do candidato, considerando-se aspectos de natureza 
gramatical, tais como: grafia, morfossintaxe, pontuação e propriedade 
vocabular;

c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer 
fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou ultrapassar 
o número máximo de linhas estabelecido;

d) será calculada, então, a nota na redação (NR) pela fórmula 
NR = NC - 5 x NE ÷ TL, para o Cargo 1: Cadete, e NR = NC - 4 x NE ÷ TL,  
para o Cargo 2: Aluno-Praça, em que TL corresponde ao número de linhas 
efetivamente escritas pelo candidato;

e) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NPD < 0,00;

f) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato 
receberá nota igual a zero.

8.7.6 Será eliminado do concurso público o candidato ao Cargo 1:  
Cadete que obtiver NR inferior a 12,50 pontos e o candidato ao Cargo 2: 
Aluno-Praça que obtiver NR inferior a 10,00 pontos.

8.7.6.1 O candidato que não se enquadrar no subitem 8.7.7 
deste edital não terá classificação alguma no concurso.

8.7.7 Será anulada a prova discursiva do candidato que não 
devolver o documento de texto definitivo.

8.7.8 O candidato que se enquadrar no subitem 8.7.8 deste 
edital não terá classificação alguma no concurso.

8.8 DOS RECURSOS CONTRA O PADRÃO PRELIMINAR 
DE RESPOSTA E CONTRA O RESULTADO PROVISÓRIO NA PROVA 
DISCURSIVA

8.8.1 O padrão preliminar de resposta da prova discursiva será 
divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/
concursos/cbm_to_22, a partir das 19 horas da data provável estabelecida 
no cronograma constante do Anexo I deste edital.

8.8.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o padrão 
preliminar de resposta da prova discursiva disporá do período estabelecido 
no cronograma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, por meio do 
Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22, e seguir as 
instruções ali contidas.

8.8.3 Se houver alteração, por força de impugnação, do padrão 
preliminar de resposta da prova discursiva, essa alteração valerá para 
todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

8.8.4 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o 
padrão preliminar de resposta da prova discursiva, será definido o padrão 
definitivo e divulgado o resultado provisório na prova discursiva.

8.8.5 No recurso contra o resultado provisório na prova 
discursiva, é vedado ao candidato novamente impugnar em tese o padrão 
de resposta, estando limitado à correção de sua resposta de acordo com 
o padrão definitivo.

8.8.6 O candidato que desejar interpor recursos contra o 
resultado provisório na prova discursiva deverá observar os procedimentos 
disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

9 DA SEGUNDA ETAPA: PROVA DE CAPACIDADE FÍSICA

9.1 Para cada cargo/sexo, serão convocados para a prova 
de capacidade física os candidatos mais bem classificados na prova 
discursiva, considerando-se a soma da nota final na prova objetiva e da 
nota final na prova discursiva, de acordo com os quantitativos especificados 
no quadro a seguir, respeitados os empates na última posição:

Cargo Masculino Feminino

Cargo 1: Cadete 27 3

Cargo 2: Aluno-Praça 270 30

9.1.1 Os candidatos não convocados para a prova de capacidade 
física, na forma do subitem 9.1 deste edital, estarão eliminados e não terão 
classificação alguma no concurso.

9.1.2 A prova de capacidade física, de caráter unicamente 
eliminatório, será realizada por candidatos habilitados por atestado médico 
específico, conforme modelo previsto no Anexo III deste edital, e visa 
avaliar a capacidade do candidato para suportar, física e organicamente, 
as exigências da prática de atividades físicas para desempenhar as tarefas 
típicas da categoria funcional.

9.2 O candidato será considerado, ao final da prova de 
capacidade física, apto ou inapto.

9.3 A prova de capacidade física consistirá em submeter os 
candidatos aos testes de:

a) teste dinâmico em barra fixa (masculino) e estático em barra 
fixa (feminino);

b) teste de natação 50 metros (estilo livre);

c) teste de flexão abdominal;

d) teste de flexão de cotovelos no solo de quatro apoios, para 
homens, e de seis apoios, para mulheres; e

e) teste de corrida de 12 minutos.

9.4 DOS TESTES FÍSICOS

9.4.1 A prova de capacidade física consistirá dos testes 
especificados no subitem 9.3 deste edital.

9.4.1.1 Os testes serão aplicados de forma sequencial, todos 
de realização obrigatória, independentemente do desempenho dos 
candidatos em cada um deles, observando-se a ordem estabelecida no 
subitem 9.3 deste edital, com intervalo mínimo de cinco minutos entre 
cada teste.

9.4.1.2 Será considerado apto no exame de capacidade física o 
candidato que atingir a performance mínima nos cinco testes realizados.

9.4.2 O candidato deverá comparecer em data, local e horário 
a serem oportunamente divulgados em edital específico, com roupa 
apropriada para prática de atividade física, tais como: camiseta, calção 
ou bermuda, tênis e meias, sunga, maiô em peça única e touca para 
natação, munido de documento de identidade original e de atestado 
médico original ou cópia autenticada em cartório, específico para tal fim, 
emitido há, no máximo, 30 dias anteriores à prova de capacidade física, 
conforme modelo constante do Anexo III deste edital.

9.4.2.1 No atestado médico, deverá constar, expressamente, que 
o candidato está apto para realizar a prova de capacidade física específico 
deste concurso. No atestado médico deverá constar, explicitamente e de 
forma legível, o CRM do médico emitente.

9.4.2.1.1 O atestado médico emitido digitalmente deverá ser 
levado impresso no dia da prova de capacidade física. Deverá, ainda, 
conter a assinatura do profissional por certificação digital e o código de 
autenticação documental.

9.4.3 Será considerado inapto na prova de capacidade física 
e, consequentemente, eliminado do concurso público, o candidato que:

a) não apresentar o atestado médico específico, conforme o 
modelo constante do Anexo III deste edital;

b) deixar de realizar algum dos testes; ou

c) não obtiver o desempenho estabelecido no subitem 9.4.1.2 
deste edital.

9.4.3.1 O candidato que se recusar a realizar algum dos testes 
deverá assinar declaração de desistência do(s) teste(s) ainda não 
realizado(s) e, consequentemente, da prova de capacidade física, sendo, 
portanto, eliminado do concurso.
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9.5 DA DESCRIÇÃO DOS TESTES

9.5.1 DO TESTE DINÂMICO EM BARRA FIXA (PARA 
CANDIDATOS DO SEXO MASCULINO)

9.5.1.1 A metodologia de preparação e execução do teste 
dinâmico de barra fixa obedecerá aos seguintes critérios:

a) posição inicial: ao comando “em posição”, o candidato deverá 
ficar suspenso na barra horizontal, a largura da empunhadura deve ser 
aproximadamente a dos ombros ou maior; a empunhadura das mãos 
deverá ser em pronação (dorsos das mãos voltados para o corpo do 
executante) os cotovelos e quadril em extensão; não poderá haver nenhum 
contato dos pés com o solo e(ou) com a as barras de sustentação, todo o 
corpo na posição vertical, exceto joelhos que poderão estar flexionados;

b) execução: ao comando “iniciar”, o candidato deverá flexionar 
os cotovelos, elevando o seu corpo até que o queixo ultrapasse o nível 
da barra, sem tocar a barra com o queixo. Em seguida, deverá estender 
novamente os cotovelos, baixando o seu corpo até a posição inicial. 
Esse movimento completo, finalizado com o retorno à posição inicial, 
corresponderá a uma unidade de execução. 9.5.1.2 A contagem das 
execuções corretas levará em consideração as seguintes observações:

a) o teste somente será iniciado com o candidato na posição 
inicial e após o comando dado pelo auxiliar da banca examinadora;

b) cada execução começa e termina com os cotovelos totalmente 
estendidos - somente após cumprir todas as etapas será contada como 
uma execução completa;

c) a não extensão total dos cotovelos será considerado um 
movimento incorreto, o qual não será computado no desempenho do 
candidato;

d) o movimento a ser realizado deve ser unicamente de flexão 
e extensão de cotovelos;

e) o movimento deve ser dinâmico;

f) o auxiliar da banca examinadora contará em voz alta o número 
de repetições realizadas;

g) quando o exercício não atender ao previsto no edital, o auxiliar 
da banca examinadora repetirá o número da última execução realizada 
de maneira correta;

h) a contagem que será considerada oficialmente será somente 
a realizada pelo auxiliar da banca examinadora. 9.5.1.3 Não será permitido 
ao candidato:

a) tocar com o(s) pé(s) o solo ou qualquer parte de sustentação 
da barra após o início das execuções;

b) após o início do teste, receber qualquer tipo de ajuda física;

c) utilizar luva(s) ou qualquer outro material para a proteção 
das mãos;

d) apoiar o queixo na barra;

e) movimentos de pernas e quadris (os joelhos poderão ser 
flexionados, desde que não ultrapassem o ângulo de 90º).

f) utilizar impulso de braços e tronco para frente e para cima, 
levando o peito para cima;

g) realizar a “pedalada”;

h) realizar o “chute”;

i) realizar o “butterfly”;

j) não manter o cabeça, o tronco e o quadril completamente na 
posição vertical;

k) estender o pescoço, em vez de ultrapassar o queixo em 
relação à barra com movimento exclusivo de membros superiores. 9.5.1.4 
O teste será encerrado quando:

a) o candidato perder o contato das mãos com a barra;

b) o candidato apoiar o queixo na barra;

c) o candidato incorrer em quaisquer das proibições do subitem 
9.5.1.4 deste edital. O desempenho do candidato até o momento da 
interrupção será considerado como índice da tentativa.

9.5.1.5 Será considerado apto o candidato que efetuar, no 
mínimo, seis repetições. 9.5.1.5.1 Será concedida uma segunda tentativa 
ao candidato do sexo masculino que não obtiver o desempenho mínimo na 
primeira, após um tempo não menor do que cinco minutos da realização 
da tentativa inicial.

9.5.2 DO TESTE ESTÁTICO EM BARRA FIXA (PARA 
CANDIDATAS DO SEXO FEMININO)

9.5.2.1 A metodologia de preparação e execução do teste 
estático em barra fixa obedecerá aos seguintes critérios:

a) posição inicial: a candidata deverá posicionar-se sob a 
barra, pisando sobre um ponto de apoio. Ao comando de “em posição”, 
a candidata empunhará a barra em pronação (dorsos das mãos voltados 
para o corpo do executante), a largura da empunhadura deve ser 
aproximadamente a dos ombros ou menor e queixo acima da parte 
superior da barra, mas sem tocar na barra com o queixo, mantendo os 
braços completamente flexionados, com o corpo na posição vertical e pés 
em contato com o ponto de apoio;

b) execução: ao comando de “iniciar”, o ponto de apoio é retirado 
e será iniciada a cronometragem do tempo de permanência da candidata 
na posição, podendo flexionar quadris e joelhos após a retirada do ponto 
de apoio, devendo a candidata permanecer sustentada apenas com o 
esforço de seus membros superiores, com os dois braços completamente 
flexionados e queixo acima da parte superior da barra, mas sem tocá-la 
com o queixo. 9.5.2.2 A cronometragem será encerrada quando:

a) a candidata ceder à sustentação, deixando o queixo ficar 
abaixo da parte superior da barra, ou tocar a barra com o queixo;

b) a candidata descumprir qualquer exigência para a realização 
deste teste.

9.5.2.2.1 A contagem do tempo de realização do exercício de 
forma correta levará em consideração as seguintes observações:

a) o teste somente será iniciado com a candidata na posição 
inicial correta e após o comando dado pelo auxiliar de banca;

b) a largura da empunhadura deve ser aproximadamente a 
dos ombros;

c) somente será contado o tempo em que a candidata estiver 
na posição correta prevista no edital.

d) quando o exercício não atender ao previsto no edital, o 
auxiliar de banca travará de imediato o seu cronômetro e registrará o 
tempo obtido até o momento em que o exercício estava sendo realizado 
de maneira prevista no edital;

e) o tempo de realização do exercício que será considerado 
oficialmente somente o computado pelo auxiliar de banca examinadora.

9.5.2.3 Não será permitido à candidata, quando da realização 
do teste estático de barra fixa:

a) tocar com o(s) pé(s) no solo ou em qualquer parte de 
sustentação da barra após o início da execução;

b) após a tomada da posição inicial, receber qualquer tipo de 
ajuda física;
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c) utilizar luvas ou qualquer outro artifício para proteção das 
mãos;

d) apoiar o queixo na barra;

e) realizar a “pedalada”;

f) realizar o “chute”;

g) realizar o “butterfly”;

h) estender o pescoço, em vez de ultrapassar o queixo em 
relação à barra com movimento exclusivo de membros superiores. 
9.5.2.3.1 O teste será interrompido caso ocorra quaisquer das proibições 
do subitem 9.5.2.4 deste edital. O desempenho da candidata até o 
momento da interrupção será considerado o desempenho alcançado.

9.5.2.4 Será considerada apta a candidata que realizar como 
desempenho mínimo, na execução do teste em barra fixa, a permanência 
mínima de 13 segundos em suspensão. 9.5.2.4.1 Será concedida uma 
segunda tentativa à candidata do sexo feminino que não obtiver o 
desempenho mínimo na primeira, após um tempo não menor do que 
cinco minutos da realização da tentativa inicial

9.5.3 DO TESTE NATAÇÃO (PARA OS CANDIDATOS DOS 
SEXOS MASCULINO E FEMININO)

9.5.3.1 A metodologia para a preparação e a execução do teste 
de natação para os candidatos dos sexos masculino e feminino será 
constituída de:

a) ao comando “em posição”, o candidato poderá posicionar-se 
em pé, na borda da piscina, ou dentro da piscina, podendo, neste último 
caso, ser utilizada a parede da piscina para o impulso inicial;

b) ao comando da banca examinadora, emitido por sinal 
sonoro, o candidato deverá iniciar o teste e nadar 50 metros em nado 
livre, qualquer estilo;

c) se for o caso, será permitido ao candidato tocar a borda oposta 
e impulsionar-se na parede para a virada;

d) a chegada será considerada quando o candidato tocar, com 
qualquer parte do corpo, a borda de chegada;

e) os candidatos deverão percorrer a distância mínima de 50 
metros no tempo máximo previsto neste edital.

9.5.3.2 Não será permitido ao candidato, quando da realização 
do teste de natação de 50 metros:

a) apoiar-se ou impulsionar-se na borda lateral, na parede 
lateral ou na raia;

b) parar de nadar durante o teste, exceto quando houver 
necessidade de tocar a borda oposta para continuar a nadar;

c) apoiar-se no fundo da piscina;

d) dar ou receber qualquer ajuda física;

e) utilizar qualquer acessório que facilite o ato de nadar, exceto 
touca e óculos de natação. 9.5.3.3 O teste de natação deverá ser realizado 
em piscina com a extensão de 25 metros. Não são exigidos blocos de 
partida, linhas orientadoras no fundo da piscina e raias. O teste poderá 
ser aplicado na largura de piscina de 50 metros de comprimento ou outra 
extensão, desde que, nessa largura, haja 25 metros de extensão.

9.5.3.4 Será considerado apto(a) o(a) candidato(a) que obtiver 
o resultado conforme abaixo:

Tempo

Masculino Feminino

50 segundos ou menos 60 segundos ou menos

9.5.3.4.1 Será concedida uma segunda tentativa ao candidato 
que não obtiver o desempenho mínimo na primeira tentativa, após um 
tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa inicial.

9.5.4 DO TESTE DE FLEXÃO ABDOMINAL

9.5.4.1 O teste de flexão abdominal deverá ser realizado em local 
com condições adequadas, protegido da chuva, em piso regular e uniforme, 
com utilização de colchonete ou material (Etil, Vinil e Acetato - EVA)  
para proteção da coluna.

9.5.4.2 O teste terá a duração de um minuto e será iniciado e 
terminado com um silvo de apito.

9.5.4.3 A metodologia para preparação e execução do teste 
de flexão abdominal para os candidatos do sexo masculino e para as 
candidatas do sexo feminino obedecerá aos seguintes critérios:

a) ao comando “em posição”, o candidato deverá colocar-se 
na posição inicial que será tomada com o candidato deitado de costas, 
braços estendidos atrás no prolongamento do corpo, pernas flexionadas, 
tendo um auxiliar em pé sobre os pés do candidato, para apoiá-lo, não 
sendo permitido ao fiscal apoiar os joelhos do candidato para auxiliá-lo 
na execução do exercício;

b) após o silvo de apito, o candidato começará o exercício com 
a flexão do tronco e, após a ponta dos cotovelos alcançar a linha medial 
dos joelhos flexionados, retornará à posição inicial. Esse movimento 
completo, finalizado com o retorno à posição inicial, corresponderá a uma 
unidade de execução. 

9.5.4.4 A contagem das execuções corretas levará em 
consideração as seguintes observações:

a) o auxiliar da banca examinadora irá contar em voz alta o 
número de repetições realizadas. Quando o exercício não atender ao 
previsto neste edital, o auxiliar de banca repetirá o número do último 
realizado de maneira correta e quando se tratar movimento inicial, o 
auxiliar de banca dirá “zero”;

b) no final de cada repetição, o dorso das mãos, costas e 
nádegas também devem tocar o solo;

c) cada execução começa e termina sempre na posição inicial; 
somente assim será contada uma execução completa;

d) somente será contado o exercício realizado completamente, 
ou seja, se ao soar o apito para o término da prova, o candidato estiver 
no meio da execução, esta não será computada.

e) A contagem considerada oficialmente será somente a 
realizada pela banca examinadora.

9.5.4.5 Será considerado(a) apto(a) o(a) candidato(a) que obtiver 
o resultado conforme tabela abaixo, no tempo estabelecido:

MASCULINO FEMININO

38 34

9.5.4.5.1 Quando da realização do teste de flexão abdominal, 
caso não consiga atingir o desempenho mínimo exigido, será concedido 
ao candidato o direito a uma segunda tentativa, no mínimo cinco minutos 
após a primeira tentativa.

9.5.5 DO TESTE DE FLEXÃO DE COTOVELOS NO SOLO 
DE QUATRO APOIOS (PARA CANDIDATOS DO SEXO MASCULINO)

9.5.5.1 O teste de flexão de cotovelos no solo de quatro apoios 
(para candidatos do sexo masculino) deverá ser realizado em local com 
condições adequadas, piso regular e uniforme.

9.5.5.2 O teste terá a duração de um minuto.

9.5.5.3 A metodologia para a preparação e a execução do 
exercício será assim constituída:
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a) posição inicial: ao comando “em posição”, o candidato deve 
se posicionar em solo plano, com as mãos apoiadas no solo, com uma 
distância de 10 a 20 cm a partir da linha dos ombros, com os dedos 
voltados para frente, com os braços totalmente estendidos, pontas dos 
pés em contato com o solo e pernas estendidas. O posicionamento das 
mãos sobre o solo não deve ser acima da linha dos ombros e, na posição 
inicial do movimento, o rosto deve permitir um alinhamento adequado entre 
o tronco e as pernas. O quadril não poderá apresentar flexão na posição 
inicial e durante a execução do movimento.

b) execução: ao comando “iniciar”, o candidato flexionará 
simultaneamente os cotovelos até que atinjam um ângulo de 90º ou 
ultrapassem o plano das costas. Em seguida, voltará à posição inicial 
com a extensão completa dos cotovelos. Durante a execução do teste, o 
candidato não poderá tocar o solo com qualquer parte do corpo, exceto 
mãos e pontas dos pés e deverá manter tronco, quadris e membros 
inferiores completamente alinhados na horizontal. Ao movimento completo 
e correto do exercício será conferida uma repetição;

9.5.5.4 A contagem das execuções corretas levará em 
consideração o seguinte:

a) o movimento a ser realizado deve ser unicamente de flexão 
e extensão de cotovelos;

b) a não extensão total dos cotovelos antes do início de uma 
nova execução será considerada um movimento incorreto, não sendo 
computado como uma repetição;

c) o auxiliar da banca examinadora contará em voz alta o número 
de repetições realizadas.

9.5.5.5 Não será permitido ao candidato, quando da realização 
do teste de flexão de braço:

a) tocar parte do corpo, exceto pontas dos pés e mãos, no solo 
após o início das execuções;

b) não flexionar ou não estender totalmente os membros 
superiores;

c) mudar a posição das mãos (afastar ou aproximar) durante a 
execução do teste;

d) flexionar o quadril, o joelho ou ambos em qualquer momento 
do teste;

e) após a tomada da posição inicial, receber qualquer tipo de 
ajuda física.

9.5.5.6 O teste será interrompido caso ocorram quaisquer das 
proibições do subitem 9.5.5.5 deste edital. O desempenho do candidato 
até o momento da interrupção será considerado como índice da tentativa.

9.5.5.7 O candidato deverá executar o maior número de 
repetições corretas no período de um minuto, sendo permitido o repouso 
entre os movimentos desde que o candidato permaneça na posição inicial.

9.5.5.8 Quando o exercício não atender ao previsto no edital, 
o auxiliar de banca repetirá o número da última execução realizada 
corretamente.

9.5.5.8.1 A contagem das repetições será considerada 
oficialmente somente o computado pelo auxiliar de banca examinadora.

9.5.5.9 Será considerado apto o candidato que realizar, no 
mínimo, 34 repetições, no tempo estabelecido.

9.5.5.9.1 Será concedida uma segunda tentativa ao candidato 
do sexo masculino que não obtiver o desempenho mínimo na primeira, 
após um tempo não menor do que cinco minutos da realização da 
tentativa inicial.

9.5.6 DO TESTE DE FLEXÃO DE COTOVELOS NO SOLO DE 
SEIS APOIOS (PARA CANDIDATAS DO SEXO FEMININO)

9.5.6.1 O teste de flexão de cotovelos no solo de seis apoios 
(para candidatas do sexo feminino) deverá ser realizado em local com 
condições adequadas, piso regular e uniforme.

9.5.6.2 O teste terá a duração de um minuto.

9.5.6.3 A metodologia para a preparação e a execução do 
exercício será assim constituída:

a) posição inicial: a candidata deve se posicionar em solo 
plano, com apoio de um colchonete, em decúbito ventral, com as mãos 
apoiadas no solo, com uma distância de 10 a 20 cm a partir da linha dos 
ombros, com os dedos voltados para frente, com os braços totalmente 
estendidos, joelhos unidos e flexionados e pés em contato com o solo, 
o posicionamento das mãos sobre o solo não deve ser acima da linha 
dos ombros e, na posição inicial do movimento, o rosto deve permitir um 
alinhamento adequado entre o tronco e as pernas. O quadril não poderá 
apresentar flexão na posição inicial e durante a execução do movimento.

b) execução: ao comando de “iniciar”, a candidata flexionará 
simultaneamente os cotovelos até que atinjam um ângulo de 90º ou 
ultrapassem o plano das costas. Em seguida, voltará à posição inicial 
com a extensão completa dos cotovelos. Durante a execução do teste, a 
candidata não poderá tocar o solo com qualquer parte do corpo, exceto 
mãos, joelhos e pés, a qual deverá manter tronco e quadris em linha 
reta. Ao movimento completo e correto do exercício será conferida uma 
repetição.

9.5.6.4 A contagem das execuções corretas levará em 
consideração o seguinte:

a) o movimento só será considerado completo após a total 
extensão dos cotovelos;

b) a não extensão total dos cotovelos antes do início de uma 
nova execução será considerada um movimento incorreto, não sendo 
computado no desempenho da candidata.

9.5.6.5 Não será permitido à candidata, quando da realização 
do teste de flexão de braço:

a) tocar qualquer parte do corpo, exceto pontas dos pés, joelhos 
e mãos, no solo após o início das execuções;

b) não flexionar ou não estender totalmente os membros 
superiores;

c) mudar a posição das mãos (afastar ou aproximar) durante a 
execução do teste;

d) flexionar o quadril, o joelho ou ambos em qualquer momento 
do teste;

e) após a tomada da posição inicial, receber qualquer tipo de 
ajuda física.

9.5.6.6 O teste será interrompido caso ocorram quaisquer das 
proibições do subitem 9.5.6.5 deste edital. O desempenho da candidata 
até o momento da interrupção será considerado como índice da tentativa.

9.5.6.7 A candidata deverá executar o maior número de 
repetições corretas no período de um minuto, sendo permitido o repouso 
entre os movimentos, desde que a candidata permaneça na posição inicial.

9.5.6.8 Quando o exercício não atender ao previsto no edital, 
o auxiliar de banca repetirá o número da última execução realizada 
corretamente.

9.5.6.8.1 A contagem das repetições considerada oficialmente 
será somente a realizada pelo auxiliar de banca examinadora.

9.5.6.9 Será considerada apta a candidata que realizar, no 
mínimo, 34 repetições, no tempo estabelecido.

9.5.6.9.1 Será concedida uma segunda tentativa à candidata do 
sexo feminino que não obtiver o desempenho mínimo na primeira, após um 
tempo não menor do que cinco minutos da realização da tentativa inicial.
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9.5.7 DO TESTE DE CORRIDA DE 12 MINUTOS

9.5.7.1 O candidato, em uma única tentativa, terá o prazo de 12 
minutos para percorrer a distância mínima exigida, em local previamente 
demarcado, com identificação da metragem ao longo do trajeto.

9.5.7.1.1 A pista poderá ser oval ou circular e o piso poderá ser 
de: asfalto, saibro, brita, terra, areia, cascalho, carvão, borracha, manta 
ou qualquer outro material existente na localidade.

9.5.7.2 A metodologia para a preparação e a execução do 
teste de corrida de 12 minutos para os candidatos dos sexos masculino 
e feminino obedecerão aos seguintes critérios:

a) o candidato poderá, durante os 12 minutos, deslocar-se em 
qualquer ritmo, correndo ou caminhando, podendo, inclusive, parar e 
depois prosseguir;

b) os comandos para iniciar e terminar o teste serão dados por 
sinal sonoro;

c) não será informado, pela equipe de aplicação do exame, o 
tempo que restar para o término do teste, mas o candidato poderá utilizar 
relógio para controlar o seu tempo;

d) ao passar pelo local de início do teste, cada candidato deverá 
dizer em voz alta os quatro últimos números de sua inscrição para o 
auxiliar de banca que estiver marcando o seu percurso e será informado 
de quantas voltas completou naquele momento;

e) após sinal sonoro encerrando o teste, o candidato deverá 
permanecer no local onde estava naquele momento e aguardar a 
presença do fiscal que irá aferir a metragem percorrida na última volta, 
podendo continuar a correr ou caminhar no sentido transversal da pista 
(lateralmente), no ponto em que se encontrava quando soou o sinal de 
término do teste.

9.5.7.3 A correta realização do teste de corrida de 12 minutos 
levará em consideração as seguintes observações:

a) o tempo oficial do teste será controlado por relógio do 
coordenador do teste, sendo o único que servirá de referência para o 
início e o término do teste;

b) orienta-se que, após o apito que indica o término do teste, o 
candidato não pare bruscamente a corrida, mas que continue a correr ou 
caminhar no sentido transversal da pista (lateralmente), no ponto em que 
se encontrava quando o sinal sonoro para o término do teste foi emitido.

c) a distância percorrida pelo candidato, a ser considerada 
oficialmente, será somente a realizada pela banca examinadora.

9.5.7.4 Não será permitido ao candidato, quando da realização 
do teste de corrida de 12 minutos:

a) dar ou receber qualquer tipo de ajuda física (como puxar, 
empurrar, carregar, segurar na mão etc.);

b) deslocar-se, no sentido progressivo ou regressivo da 
marcação da pista, após o sinal sonoro encerrando a prova;

c) não aguardar a presença do fiscal que irá aferir a metragem 
percorrida;

d) abandonar a pista antes da liberação do auxiliar de banca.

9.5.7.5 Cada candidato terá apenas uma tentativa para realizar 
o teste.

9.5.7.6 O teste do candidato será interrompido caso ocorra 
quaisquer das proibições do subitem 9.5.7.4 deste anexo, sendo a 
distância percorrida desconsiderada, implicando na eliminação do 
candidato.

9.5.7.7 O teste de corrida de 12 minutos deverá ser aplicado em 
uma pista com condições adequadas (oval ou circular), apropriada para 
corrida e com as distâncias escalonadas de 10 em 10 metros.

9.5.7.8 O piso da pista de corrida de 12 minutos será rígido, 
firme, regular e uniforme.

9.5.7.9 Será considerado(a) apto(a) o(a) candidato(a) que obtiver 
o resultado conforme tabela abaixo:

MASCULINO FEMININO

2.400 metros 2.100 metros

9.5.7.10 Não será concedida uma segunda tentativa, caso o 
candidato não obtenha o desempenho mínimo nesta prova.

9.6 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A PROVA DE 
CAPACIDADE FÍSICA

9.6.1 É responsabilidade de cada candidato manter seu 
condicionamento físico condizente com, no mínimo, os desempenhos 
exigidos para aprovação na prova de capacidade física até a convocação 
e durante o curso de formação.

9.6.2 Os testes dinâmico em barra fixa (masculino) e estático 
em barra fixa (feminino), de natação 50 metros (estilo livre), de flexão 
abdominal, de flexão de cotovelos no solo de quatro apoios (masculino) 
e de seis apoios (feminino) e de corrida de 12 minutos serão gravados 
em vídeo pela banca.

9.6.2.1 O candidato que se recusar a ter a sua prova gravada 
em vídeo será eliminado do concurso.

9.6.2.2. Será disponibilizado, para efeito de recurso, o registro 
da gravação da prova de capacidade física, conforme procedimentos 
disciplinados no respectivo edital de resultado provisório, exceto para 
o teste de corrida de 12 minutos, tendo em vista se tratar de teste de 
execução coletiva.

9.6.3 Nos termos da Lei Estadual nº 3.650, de 24 de janeiro de 
2020, à candidata que, no dia da realização da prova de capacidade física, 
apresentar atestado médico que comprove seu estado de gravidez, será 
facultada nova data para a realização da referida etapa.

9.6.3.1 A realização da prova de capacidade física ocorrerá após, 
no mínimo 60 dias, e, no máximo, 120 dias do término da gravidez, de 
acordo com a conveniência da Administração, sem prejuízo da participação 
nas demais etapas do concurso.

9.6.3.2 A candidata deverá comparecer ao local, na data e no 
horário de realização da prova, munida de atestado médico original, ou 
de cópia autenticada em cartório, no qual deverá constar, expressamente, 
o estado de gravidez, o período gestacional em que se encontra, a data 
provável do parto, bem como a data, a assinatura, o carimbo e o CRM 
do profissional que o emitiu.

9.6.3.2.1 O atestado médico deverá ser entregue no momento 
de identificação da candidata para a realização da prova de capacidade 
física, não sendo aceita a entrega de atestado médico em outro momento.

9.6.3.2.1.1 A candidata que não entregar o atestado médico 
citado no subitem 9.6.3.2.1 deste edital e se recusar a realizar a prova 
de capacidade física, alegando estado de gravidez, será eliminada do 
concurso.

9.6.3.2.1.2 A candidata que apresentar o atestado médico 
que comprove estado de gravidez e, ainda assim, desejar realizar 
a prova de capacidade física, deverá apresentar atestado em que 
conste, expressamente, que a candidata está apta a realizar a prova de 
capacidade física ou a realizar exercícios físicos.

9.6.3.3 A candidata deverá encaminhar, por meio de link 
específico a ser disponibilizado no endereço eletrônico http://www.
cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22 e em período a ser informado no 
edital de resultado provisório da prova de capacidade física, novo laudo 
médico no qual deverá constar expressamente a data de realização do 
parto ou do fim do período gestacional (no caso de aborto), bem como a 
assinatura, o carimbo e o CRM do médico que o emitiu.
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9.6.3.4 A candidata que deixar de apresentar quaisquer um 
dos atestados médicos nos dois momentos ou que apresentá-los em 
desconformidade com os subitens 9.6.3.2.1 a 9.6.3.3 deste edital será 
eliminada do concurso.

9.6.3.5 Os atestados médicos serão retidos pelo Cebraspe e, 
em hipótese alguma, serão fornecidas cópias à candidata.

9.6.3.6 Caso a candidata seja eliminada nas etapas posteriores 
à prova de capacidade física, será automaticamente eliminada do 
certame, perdendo o direito de realizar o teste de aptidão física no período 
especificado no subitem 9.6.3.1 deste edital.

9.6.3.7 As candidatas enquadradas no disposto no subitem 9.6.3 
deste edital serão convocadas para a realização da prova de aptidão física 
por meio de edital específico. A data de convocação respeitará o período 
especificado no subitem 9.6.3.1 deste edital.

9.6.4 Os imprevistos ocorridos durante a realização da prova 
de capacidade física serão dirimidos pelo coordenador da banca 
examinadora.

9.6.5 A prova de capacidade física deverá ser aplicada por uma 
banca examinadora presidida por um profissional devidamente registrado 
no Conselho Regional de Educação Física (CREF), com habilitação plena 
em Educação Física e poderá ser acompanhado por um representante 
do CBMTO.

9.6.6 O candidato que infringir qualquer proibição prevista neste 
edital ou no edital de convocação para essa etapa, independentemente 
do resultado dos testes, será eliminado do concurso.

9.6.7 Naqueles testes em que é permitida uma segunda 
tentativa, esta se dará somente no caso de o candidato não atingir o 
índice mínimo exigido, não sendo permitida com a finalidade de melhorar 
o índice atingido anteriormente.

9.6.8 O candidato que realizar a prova de capacidade física só 
conhecerá o resultado oficial do referido exame por meio de edital que 
divulgará o resultado provisório da referida etapa.

9.6.9 Não será fornecido lanche aos candidatos nem haverá 
lanchonete disponível no local de realização da prova de capacidade 
física, sendo permitido ao candidato levar seu próprio lanche.

9.6.10 Será permitido ao candidato a utilização de relógio 
durante a prova de capacidade física, no entanto, a contagem oficial de 
tempo será, exclusivamente, a realizada pela banca.

9.6.11 O candidato que não realizar a prova de capacidade física 
ou não atingir a performance mínima em qualquer um dos testes ou que não 
comparecer para a realização destes ou que infringir qualquer proibição 
prevista neste edital, independentemente do resultado alcançado nos 
testes físicos, será considerado inapto e, consequentemente, eliminado 
do concurso público, não tendo classificação alguma no certame.

9.6.12 Os casos de alteração psicológica e(ou) fisiológica 
temporários (estados menstruais, gravidez, indisposições, cãibras, 
contusões, luxações, fraturas etc.) que impossibilitem a realização dos 
testes ou diminuam a capacidade física dos candidatos não serão levados 
em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado.

9.6.12.1 Não haverá adaptação da prova de capacidade física 
às condições do candidato, de modo que não ocorrerá tratamento 
diferenciado a nenhum candidato, independentemente das circunstâncias 
alegadas ou de situações que impossibilitem, diminuam ou limitem a 
capacidade física e(ou) orgânica do candidato, ou seja, o candidato 
ocasionadas antes ou durante a realização da prova de capacidade física, 
ou seja, o candidato deverá realizar os testes de acordo com o previsto 
no edital de abertura e de convocação.

9.6.13 O candidato que desejar interpor recursos contra o 
resultado provisório na prova de capacidade física deverá observar os 
procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

9.6.14 Demais informações a respeito da prova de capacidade 
física constarão de edital específico de convocação para essa etapa.

10 DA TERCEIRA ETAPA: AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

10.1 Serão convocados para a avaliação psicológica todos os 
candidatos considerados aptos na prova de capacidade física.

10.2 O candidato que não for convocado para a avaliação 
psicológica na forma do subitem 10.1 deste edital estará automaticamente 
eliminado e não terá classificação alguma no concurso.

10.3 A avaliação psicológica, de caráter eliminatório, se dará 
mediante o emprego de procedimentos objetivos e científicos, com 
aplicação de testes psicológicos devidamente reconhecidos pelo Conselho 
Federal de Psicologia (CFP).

10.4 A avaliação psicológica ocorrerá dentro dos parâmetros 
estabelecidos no art. 11, §4º e §6º, da Lei nº 2.578/2012, na Lei Federal  
nº 4.878/1965, no Decreto Federal nº 9.739, de 28 de março de 2019, 
e nas Resoluções do Conselho Federal de Psicologia nº 10/2005,  
nº 02/2016, nº 009/2018 e nº 06/2019.

10.4.1 A avaliação psicológica será destinada a avaliar os traços 
de personalidade desejáveis e restritivos para o exercício da atividade 
no cargo, conforme previsto no art. 11, §6º da Lei nº 2.578/2012 e em 
concordância ao Estudo Científico dos Cargos de Oficiais Bombeiros 
Militares e do Quadro de Praças Bombeiros Militares CBMTO.

10.4.2 Para os efeitos do subitem 10.4 deste edital, são 
considerados traços de personalidade incompatíveis para inclusão na 
Corporação:

a) descontrole emocional;

b) descontrole da agressividade;

c) descontrole da impulsividade;

d) alterações acentuadas da afetividade;

e) oposicionismo às normas sociais e figuras de autoridade;

f) dificuldade acentuada para estabelecer contato interpessoal;

g) funcionamento intelectual abaixo da média, associado a 
prejuízo no comportamento adaptativo e desempenho deficitário de acordo 
com idade e grupamento social;

h) distúrbio acentuado da energia vital, de forma a comprometer 
a capacidade para ação, com depressão ou elação acentuadas.

10.4.2.1 São considerados traços específicos de personalidade 
incompatíveis:

a) para Cargo 1: Cadete: agressividade inadequada, 
impulsividade exacerbada, baixa produtividade e ansiedade exacerbada.

b) para o Cargo 2: Aluno-Praça: agressividade inadequada e 
impulsividade exacerbada.

10.4.3 A avaliação psicológica visa também verificar habilidades 
cognitivas, tipos de raciocínio e características de personalidade 
desejáveis para o bom desempenho das funções do cargo, conforme o 
Estudo Científico dos Cargos de Oficiais Bombeiros Militares e do Quadro 
de Praças Bombeiros Militares CBMTO, a saber:

a) Cargo 1: Cadete: abnegação, análise e síntese, atenção 
concentrada, atenção difusa/dividida, bom senso, capacidade de escuta, 
capacidade descritiva, coerência, comunicabilidade, controle emocional, 
criatividade, dinamismo, disciplina, flexibilidade, gerenciamento, 
humildade, imparcialidade, iniciativa, inteligência, liderança, memoria 
visual, meticulosidade, objetividade, observação, organização, 
persistência, persuasão e argumentação, planejamento, postura 
profissional, prudência, proatividade, rapidez de raciocínio, resistência à 
frustração, resolução de problemas, responsabilidade, tomada de decisão, 
trabalho em equipe, urbanidade, versatilidade e visão sistêmica.
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b) Cargo 2: Aluno-Praça: abnegação, análise e síntese, atenção 
concentrada, atenção difusa/dividida, autoconfiança, capacidade de 
escuta, capacidade descritiva, comunicabilidade, controle emocional, 
criatividade, dinamismo, discernimento, disciplina, flexibilidade, 
gerenciamento, honestidade, humildade, inteligência, liderança, 
meticulosidade, objetividade, observação, organização, paciência, 
persistência, planejamento, postura profissional, proatividade, prudência, 
raciocínio espacial, raciocínio lógico.

10.5 A avaliação psicológica ocorrerá dentro dos parâmetros 
estabelecidos nas Resoluções do Conselho Federal de Psicologia de  
nº 10/2005, nº 2/2016 e nº 9/2018.

10.6 A avaliação psicológica será realizada por Banca 
Examinadora constituída por membros regularmente inscritos no Conselho 
Regional de Psicologia.

10.6.1 A Banca Examinadora utilizará testes psicológicos 
validados no país e aprovados pelo Conselho Federal de Psicologia, em 
conformidade com a Resolução nº 9/2018.

10.7 O resultado na avaliação psicológica será obtido por 
meio da análise dos testes psicológicos utilizados, considerando os 
critérios estabelecidos a partir dos requisitos psicológicos necessários 
ao desempenho das atribuições inerentes ao cargo de Bombeiro Militar 
do CBMTO.

10.8 Na avaliação psicológica, o candidato será considerado 
apto ou inapto.

10.8.1 Será considerado apto o candidato que apresentar 
características compatíveis com os requisitos psicológicos necessários 
para o exercício do cargo.

10.8.2 Será considerado inapto o candidato que não apresentar 
as características compatíveis com os requisitos psicológicos necessários 
para o exercício do cargo ou que apresente fatores de contraindicação 
previstos neste edital.

10.8.3 O candidato considerado inapto na avaliação psicológica 
ou que não comparecer à avaliação, no local, na data e no(s) horário(s) 
previstos para a sua realização, no edital específico de convocação, será 
eliminado do concurso.

10.8.4 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem 
do laudo-síntese da avaliação psicológica dos candidatos considerados 
aptos, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
cbm_to_22, em até cinco dias úteis a partir da data de divulgação do 
resultado final avaliação psicológica. A consulta à referida imagem ficará 
disponível por 365 dias corridos da data de publicação do resultado final 
da avaliação.

10.8.5 O laudo psicológico dos candidatos considerados inaptos 
será disponibilizado durante a sessão de conhecimento das razões da 
inaptidão, na forma e no prazo estabelecidos no edital de resultado 
provisório da avaliação. 

10.8.5.1 Após o prazo determinado nos subitens 10.8.4 e 10.8.5 
deste edital, não serão aceitos pedidos de disponibilização do laudo 
psicológico. 

10.9 A inaptidão na avaliação psicológica não significa, 
necessariamente, incapacidade intelectual e(ou) existência de transtornos 
de personalidade. Indica apenas que o candidato não atendeu aos 
requisitos exigidos para o exercício do cargo pretendido.

10.10 A publicação do resultado na avaliação psicológica listará 
apenas os candidatos aptos, em obediência ao que preceitua o art. 6º da 
Resolução nº 2/2016 do Conselho Federal de Psicologia.

10.11 Será assegurado ao candidato inapto conhecer as razões 
que determinaram a sua inaptidão, por meio da Sessão de Conhecimento 
das Razões da Inaptidão.

10.11.1 Para conhecer o resultado na avaliação psicológica, o 
candidato deverá solicitá-lo no período informado em edital a ser divulgado 
oportunamente.

10.11.2 A Sessão de Conhecimento das Razões da Inaptidão é o 
procedimento técnico, de caráter exclusivamente informativo, no qual um 
psicólogo contratado pelo Cebraspe explica ao candidato o seu resultado 
e esclarece suas eventuais dúvidas.

10.12 Durante a Sessão de Conhecimento, o candidato recebe 
um laudo psicológico sobre sua inaptidão. O laudo apresenta o resultado 
do candidato, em formato objetivo, gráfico e numérico, contendo todos os 
instrumentos aplicados, os critérios utilizados em cada teste e o critério 
final para a aptidão no exame psicotécnico.

10.13 O resultado obtido na avaliação psicológica poderá ser 
conhecido apenas pelo candidato ou pelo candidato, com o auxílio de um 
psicólogo, constituído às suas expensas, que irá assessorá-lo, no local e 
perante psicólogo designado pelo Cebraspe.

10.13.1 O psicólogo contratado pelo candidato, se for o caso, 
deverá apresentar, na Sessão de Conhecimento das Razões da Inaptidão, 
comprovação de registro no Conselho Regional de Psicologia, ou seja, a 
Carteira de Identidade Profissional de Psicólogo.

10.14 Na Sessão de Conhecimento das Razões da Inaptidão, 
serão apresentados aos psicólogos constituídos e apenas a esses, 
os Manuais Técnicos dos testes aplicados no certame, que não são 
comercializados. 

10.15 Não será permitido ao candidato, nem ao psicólogo 
contratado, gravar a Sessão de Conhecimento das Razões da Inaptidão 
e nem retirar, fotografar ou reproduzir os manuais técnicos, os testes 
psicológicos e as folhas de respostas do candidato.

10.16 O candidato que desejar interpor recursos contra 
o resultado provisório na avaliação psicológica deverá observar os 
procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

10.16.1 O candidato considerado inapto na avaliação 
psicológica poderá interpor recurso, orientado ou não pelo seu psicólogo 
representante.

10.16.2 Será eliminado do concurso público o candidato que 
for considerado inapto na avaliação psicológica e que não interpuser 
recurso tempestivamente.

10.16.3 A banca avaliadora dos recursos será independente 
da Banca Examinadora, ou seja, será composta por psicólogos que não 
participaram das outras fases da avaliação psicológica.

10.16.4 Será eliminado do concurso público o candidato que, 
após o julgamento do seu recurso, for considerado inapto na avaliação 
psicológica.

10.17 Demais informações a respeito da avaliação psicológica 
constarão em edital específico de convocação para essa etapa.

11 DA QUARTA ETAPA: AVALIAÇÃO DE SAÚDE

11.1 DOS EXAMES MÉDICOS, ODONTOLÓGICOS E 
TOXICOLÓGICO

11.1.1 Serão convocados para a avaliação de saúde os 
candidatos considerados aptos na avaliação psicológica.

11.1.1.1 Os candidatos não convocados para a avaliação de 
saúde estarão eliminados e não terão classificação alguma no concurso.

11.1.2 A avaliação de saúde terá caráter eliminatório e o 
candidato será considerado apto ou inapto.

11.1.3 A avaliação de saúde objetiva aferir se o candidato goza 
de boa saúde física e psíquica para desempenhar as tarefas típicas de 
bombeiro militar.

11.1.4 A avaliação de saúde, de responsabilidade do CBMTO, 
será realizada por Junta de Saúde composta de profissionais da área de 
saúde e designados pela Comissão de Concurso especificamente para 
esse fim em local e em data a serem divulgados no endereço eletrônico 
www.bombeiros.to.gov.br.
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11.1.5 A avaliação de saúde compreenderá a apresentação de 
exames laboratoriais e complementares, cuja relação consta do subitem 
11.1.14 deste edital.

11.1.5.1 Serão aceitos exames laboratoriais e complementares 
realizados, no máximo, nos 60 dias anteriores à data de entrega dos 
exames.

11.1.6 O candidato submetido à avaliação de saúde deverá 
apresentar à Junta de Saúde os exames laboratoriais e complementares, 
previstos nos subitens 11.1.14, 11.1.14.1 e 11.1.14.2 deste edital. A 
Junta de Saúde poderá solicitar, ainda, a realização de outros exames 
laboratoriais e complementares, além dos previstos, para fins de 
elucidação diagnostica.

11.1.7 A realização dos exames exigidos nesta etapa e outros 
julgados necessários pela Junta de Saúde, correrão por conta do 
candidato, conforme previsto no art. 11, §3º, da Lei nº 2.578/2012.

11.1.7.1 Não serão fornecidas pelo CBMTO cópias dos exames 
apresentados.

11.1.8 Em todos os exames laboratoriais e complementares, 
além do nome do candidato, deverá constar, obrigatoriamente, a 
assinatura, a especialidade e o registro no órgão de classe específico 
do profissional responsável, sendo motivo de inautenticidade destes a 
inobservância ou a omissão do referido número.

11.1.9 Os exames laboratoriais e complementares apresentados 
serão avaliados pela Junta de Saúde, em complementação ao exame 
médico.

11.1.9.1 Na avaliação de saúde, o candidato será submetido à 
avaliação da estatura mínima exigida, sendo automaticamente eliminado 
o candidato que apresentar altura inferior a 1,63m, se do sexo masculino, 
e 1,60m, se do sexo feminino, conforme requisito do cargo, constante no 
item 3, alínea “e”, deste edital.

11.1.10 A partir dos exames médicos e da avaliação dos exames 
laboratoriais e complementares, o candidato será considerado apto ou 
inapto.

11.1.10.1 Considerando que aspectos como as condições 
clínicas, os sinais e(ou) os sintomas que eventualmente incapacitam 
ou que podem incapacitar o candidato ao exercício do cargo podem 
manifestar de forma específica em cada indivíduo, a análise de tais 
aspectos será realizada de forma individualizada pela banca médica.

11.1.10.2 A banca médica decidirá pela inaptidão do candidato 
quando constatar, por meio dessa análise individualizada, que os aspectos 
estabelecidos no subitem 11.1.10.1 deste edital são incompatíveis com 
atribuições inerentes ao cargo pleiteado e(ou) identificar potencial prejuízo 
e(ou) comprometimento para o exercício dessas atribuições, levando 
em consideração a natureza e a intensidade desses aspectos em suas 
manifestações especificas em cada candidato.

11.1.11 A Junta de Saúde, após a análise da avaliação de saúde 
e dos exames laboratoriais e complementares dos candidatos, emitirá 
parecer conclusivo da aptidão ou inaptidão de cada um.

11.1.12 A Junta de Saúde poderá solicitar, ainda, antes da 
divulgação do resultado provisório do exame médico, a entrega de exames 
faltantes, de exames que tenham sido entregues com algum tipo de erro, 
vício ou de forma incompleta.

11.1.12.1 A Junta de Saúde poderá solicitar, na fase de 
recurso, para fins de elucidação diagnostica, a entrega de outros exames 
laboratoriais e de diagnóstico médico especializado além dos previstos 
no subitem 11.1.14 deste edital.

11.1.12.2 Na fase de recurso, apenas serão aceitos exames 
complementares aos previstos no subitem 11.1.14 deste edital que forem 
solicitados pela Junta de Saúde, não sendo possível, nesse momento, a 
entrega de exames previstos no subitem 11.1.14 deste edital.

11.1.13 Será eliminado do concurso público o candidato 
considerado inapto nos exames médicos.

11.1.13.1 Os procedimentos sobre recurso e demais informações 
sobre a avaliação de saúde constarão no edital de convocação para esta 
etapa.

11.1.14 O candidato deverá entregar os seguintes exames:

a) hemograma completo;

b) EAS;

c) glicemia de jejum;

d) tipagem sanguínea ABO/RH;

e) sorologia: HbsAg, Anti-HIV, chagas, sífilis;

f) eletrocardiograma (com laudo);

g) raio-x de tórax (com laudo);

h) exame de audiometria (com laudo);

i) toxicológico (feito em laboratório certificado).

11.1.14.1 O candidato deverá entregar também o exame de 
acuidade visual, o qual deverá conter:

a) acuidade visual com ou sem correção, até 0,8 em ambos 
os olhos;

b) medida da acuidade visual, obedecendo aos seguintes 
critérios (ESCALA DE WECKER):

I - A distância do candidato aos optótipos será de 5 metros;

II - Usar tabelas de optótipos com iluminação interna, de 
preferência e na falta destas, usar similares com iluminação externa. Essa 
deverá ser feita por duas lâmpadas fluorescentes de 20 watts cada, uma 
de cada lado, no máximo a 30 cm da tabela protegida para não haver 
incidência direta da luz no olho do candidato.

III - Tamanho do optótipo para a acuidade igual a 1,0 é de 7,25 
mm. Os demais são aumentados proporcionalmente.

IV - A iluminação do ambiente deverá ser de intensidade média, 
evitando-se os extremos (muito claro ou muito escuro). O candidato deverá 
estar colocado de costas para a janela a fim de evitar a incidência direta 
da luz ou reflexos externos sobre seus olhos.

V - Candidato, ao chegar vindo do sol ou de ambiente escuro, 
deverá permanecer por 15 minutos, no mínimo, num ambiente de 
intensidade luminosa semelhante à do local do exame.

VI - Exame de senso cromático pelo teste próprio.

11.1.14.2 Para o exame odontológico, o candidato deverá 
apresentar radiografia panorâmica desocluída com laudo, realizada no 
prazo máximo de 60 dias antecedentes aos exames odontológicos, além 
da série completa de radiografias periapicais.11.1.14.2 O candidato que 
deixar de apresentar quaisquer dos exames constantes dos subitens 
11.1.14, 11.1.14.1 e 11.1.14.2 deste edital será eliminado do concurso.

11.1.15 São condições incapacitantes para ingresso no CBMTO:

11.1.15.1 Grupo I - Deformidades congênitas e adquiridas:

a) vícios congênitos dos órgãos externos;

b) vícios de conformação congênita, dos ossos e articulações 
(encurtamentos, desvios, deformidades etc.);

c) mutilações com perda de dedos ou outras partes dos 
membros;
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d) ausência congênita ou resultante de retirada parcial ou total de 
órgãos indispensáveis à conceituação de aptidão para a atividade militar;

e) outras deformidades congênitas ou adquiridas que 
comprometam a estética ou a função do órgão ou membro.

11.1.15.2 Grupo II - Doenças infecciosas e parasitárias:

a) doenças sexualmente transmissíveis, ativas ou complicadas;

b) doença de Chagas;

c) SIDA;

d) outras doenças infectocontagiosas e parasitárias persistentes 
ou incuráveis.

11.1.15.3 Grupo III - Doenças endócrinas, metabólicas e 
nutricionais:

a) obesidade mórbida e déficit ponderal patológicos (endócrinos, 
do metabolismo, nutrição etc.).

11.1.15.4 Grupo IV - Doenças do sangue e dos órgãos 
hematopoéticos:

a) anemias graves e específicas;

b) doenças onco-hematológicas (leucemias, linfomas etc.);

c) outras doenças do sangue e órgãos hematopoiéticos 
persistentes ou incuráveis.

11.1.15.5 Grupo V - Doenças mentais:

a) psicose em geral;

b) neuroses graves;

c) distúrbios de personalidade incompatíveis com a função 
bombeiro militar;

d) alcoolismo e toxicomanias;

e) oligofrenias e demências;

f) outras doenças mentais incompatíveis com a atividade 
bombeiro militar.

11.1.15.6 Grupo VI - Doenças otorrinolaringológicas:

a) labirintopatias com perturbações permanentes do equilíbrio;

b) portadores de próteses auditivas;

c) surdo-mudez;

d) perda total da orelha;

e) paralisia das cordas vocais;

f) distúrbios da voz ou da fala.

11.1.15.7 Grupo VII - Doenças bronco-pulmonares:

a) doenças pulmonares tromboembólicas;

b) bronquiectasias;

c) hipertensão pulmonar;

d) doenças respiratórias crônicas incuráveis (DPOC etc.);

e) Sequelas de doenças que possam comprometer a função 
pulmonar.

11.1.15.8 Grupo VIII - Doenças do aparelho digestivo:

a) outras deformidades congênitas ou adquiridas do trato 
digestivo superior acompanhadas de perturbações funcionais 
permanentes e/ou incuráveis;

b) hérnia da parede abdominal (inguinal, femural, incisional, 
umbilical etc.);

c) cirrose hepática;

d) hepatomegalia e esplenomegalia;

e) hepatites;

f) ascite e icterícia.

11.1.15.9 Grupo IX - Doenças da pele e subcutâneo:

a) genodermatose: doenças de pele (exemplos: ictiose, 
epidermolises bolhosas, xeroderma pigmentoso);

b) outras doenças da pele e do subcutâneo que tragam prejuízo 
funcional.

11.1.15.10 Grupo X - Doenças dos ossos, dos órgãos e da 
locomoção:

a) osteroartrites (artroses);

b) espondialoartroses;

c) artrite reumática (poliartrites crônicas deformantes);

d) osteite deformante;

e) anquiloses articulares.

f) pseudo-artroses e outras doenças das articulações (luxações 
irredutíveis);

g) doenças dos músculos, tendões e aponeurose incompatíveis 
com a função bombeiro militar;

h) miastenia grave;

i) desvios graves da coluna vertebral;

j) pé torto congênito e outras deformidades dos ossos e 
articulações;

k) amputações totais ou parciais de segmentos.

11.1.15.11 Grupo XI - Doenças do sistema nervoso:

a) epilepsia;

b) sequelas de afecções do sistema nervoso central (afasias, 
dispraxias, ataxias, hidrocefalias);

c) lombocialtagias por hérnias discais ou outras causas;

d) outras doenças neurológicas que levem a prejuízos 
funcionais, incompatíveis com a atividade bombeiro militar.

11.1.15.12 Grupo XII - Doenças oftalmológicas:

a) estrabismos manifestos ou latentes;

b) ptoses, hiperemia conjutival, tumorações ou anomalias ciliares 
que comprometem a estética;

c) cicatrizes, inclusive aquelas de cirurgias retrativas;

d) patologias degenerativas, distróficas ou infecciosas;
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e) daltonismo absoluto (discromatopsia);

f) cataratas congênitas.

11.1.15.13 Grupo XIII - Sistema cardiovascular

a) deformidades torácicas, tais como: abaulamentos e(ou) 
alterações do precórdio;

b) presença de frêmitos ou alterações das bulhas à palpação;

c) alterações auscultatórias: alterações do ritmo; alterações 
das bulhas cardíacas;

d) presença de sopros com características que os identificam 
clinicamente como orgânicos ou aqueles com prognósticos a longo prazo 
reservado;

e) doenças cardíacas reumáticas valvulares, prolapso da válvula 
mitral;

f) coronariopatias;

g) miocardiopatias, incluindo as hipertróficas;

h) doenças congênitas do coração e vasos;

i) insuficiência cardíaca;

j) hipertensão arterial definida para faixa etária da inclusão com 
níveis de pressão arterial sistólica maior ou igual a 140 mm Hg e diastólica 
maior ou igual a 90 mm Hg;

k) paciente que tenha sido submetido a qualquer tipo de cirurgia 
cardíaca, arterial ou venosa;

l) aneurismas ventriculares ou vasculares;

m) doenças vasculares periféricas englobando condições que 
afetam as artérias, veias e vasos linfáticos com manifestações tais como 
presença de edemas (flebites, tromboflebites, linfedemas);

n) varizes, desde a dilatação inócua, até a funcionalmente 
incompetente;

o) outras doenças do aparelho circulatório incuráveis ou 
persistentes.

p) pode completar os critérios de exames físicos, como também 
representar um dado para exclusão, independente da normalidade 
do exame clínico. São consideradas alterações eletrocardiográficas: 
parassístoles; dissociação AV; extrassístoles; alterações isquêmicas; 
taquicardias paroxísticas; bloqueios sinoatriais; ritmos de substituição; 
doenças do nódulo sinusal; bloqueio de ramo esquerdo; bloqueio de ramo 
direito; bloqueio atrioventricular; flutter e fibrilação atrial; síndromes de 
pré-excitação; sobrecarga ventricular direita e esquerda; crescimentos 
atriais: átrio esquerdo, átrio direito e biatrial.

11.1.15.14 Grupo XIV - Condições buco-maxilo-faciais:

a) lesões cariosas profundas;

b) restos radiculares;

c) evidências de foco séptico de origem dental e(ou) oral;

d) lesões consideradas malignas e(ou) pré-malignas;

e) falta de elementos em mais de 30% sem as respectivas 
próteses reabilitadoras correspondentes, podendo, neste cômputo, serem 
considerados presentes os terceiros molares ainda não erupcionados, 
desde que a sua existência e possibilidade de erupção sejam comprovadas 
radiograficamente;

f) ausência dos dentes anteriores superiores;

g) doença periodontal aguda ou crônica (GUNA, Periodontite 
Agressiva, Periodontite Crônica);

h) má formação congênita labial, palatina e(ou) mandibular;

i) dentes impactados associados a cistos e(ou) tumores 
odontogênicos; e

j) quadro de anomalias dentofaciais severas que comprometam 
a função da Articulação Têmporo-Mandibular (ATM).

11.1.15.14.1 O candidato tem que possuir as baterias labiais 
completas, sendo aí permitidas as próteses reabilitadoras, desde que os 
seus suportes estejam rígidos e definitiva e adequadamente restaurados.

11.1.16 O candidato que desejar interpor recursos contra 
o resultado provisório nos exames médicos deverá observar os 
procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

11.1.17 Demais informações a respeito do exame médico 
constarão de edital específico de convocação para essa etapa.

12 DA QUINTA ETAPA: INVESTIGAÇÃO SOCIAL E VIDA 
PREGRESSA

12.2.1 Os candidatos convocados para a avaliação psicológica 
deverão imprimir o Formulário de Investigação Social, disponibilizado 
no endereço eletrônico www.bombeiros.to.gov.br, o qual deverá ser 
preenchido conforme instruções previstas no próprio formulário, e entregue 
na data e local da avaliação psicológica, sob supervisão da Comissão 
do Concurso.

12.2.2 A investigação social e da vida pregressa dar-se-á em 
qualquer etapa do concurso e se estenderá até a conclusão do CFP.

12.2.3 A investigação social e da vida pregressa, de caráter 
eliminatório, é de responsabilidade do CBMTO, e será realizada a partir 
das informações constantes do Formulário de Coleta de Dados e usando 
as formas legais de obtenção de informações sobre a conduta e a vida 
pregressa do candidato.

12.2.3.1 O Cadete ou o Aluno-Praça considerado inapto na 
investigação social e da vida pregressa durante o curso de formação 
será submetido a um processo administrativo específico, nos termos da 
Lei Estadual nº 2.578/2012.

12.2.4 Será considerado inapto e eliminado do certame o 
candidato que não apresentar comportamento irrepreensível ou que não 
gozar de bom conceito moral e social, necessários ao exercício do cargo, 
bem como prestar informações inverídicas no Formulário de Coleta de 
Dados, ou a qualquer questionamento feito por membros da Corporação 
com referência a esses dados, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

12.2.5 São considerados fatos que afetam o comportamento 
irrepreensível e a idoneidade moral inatacável: habitualidade no 
descumprimento dos deveres de assiduidade, pontualidade, discrição 
e urbanidade; prática de ato de deslealdade às instituições legalmente 
constituídas; manifestação de desapreço às autoridades e aos atos 
da administração pública; habitualidade em descumprir as obrigações 
legítimas; relacionamento ou exibição em público com pessoas de notórios 
e desabonadores antecedentes criminais ou morais; prática de ato que 
possa importar em escândalo ou comprometer a Corporação; frequência 
a locais incompatíveis com o decoro da classe; uso de droga ilícita de 
qualquer espécie; prática de ato tipificado como infração penal ou qualquer 
prática atentatória à moral e aos bons costumes; contumácia na prática 
de transgressões disciplinares; exercício de atividades prejudiciais ou 
danosas à segurança pública ou à segurança nacional.

12.2.6 O candidato inapto nesta etapa poderá conhecer as 
razões de sua inaptidão e delas recorrer conforme edital específico para 
essa etapa.

12.2.7 Demais informações sobre a investigação social e da vida 
pregressa constarão no edital de convocação para essa etapa.

13 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO 
CONCURSO



ANO XXXIV - ESTADO DO TOCANTINS, QUINTA-FEIRA, 15 DE DEZEMBRO DE 20226230DIÁRIO OFICIAL   No25

13.1 A nota final no concurso será o somatório da nota na prova 
objetiva (NPO) e da nota na redação (NR).

13.2 Após o cálculo da nota final no concurso e aplicados os 
critérios de desempate constantes do item 14 deste edital, os candidatos 
serão listados em ordem de classificação por cargo/sexo, de acordo com 
os valores decrescentes das notas finais no concurso.

13.3 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados 
até a segunda casa decimal, arredondando-se para o número 
imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for igual 
ou superior a cinco.

14 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

14.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá 
preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de 
inscrição neste concurso, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei Federal 
nº 10.741/2003 e suas alterações (Estatuto do Idoso);

b) obtiver a maior nota na disciplina Língua Portuguesa;

c) obtiver a maior nota na disciplina normas relativas ao CBMTO;

d) obtiver a maior nota na disciplina química, para o Cargo 1;

e) obtiver a maior nota na disciplina física, para o Cargo 1;

f) obtiver a maior nota na disciplina matemática, para o Cargo 2; 

g) obtiver a maior nota no somatório das notas nas demais 
disciplinas;

h) tiver maior idade;

i) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 da Lei 
nº 11.689/2008 do Código de Processo Penal).

14.2 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação 
da alínea “h” do subitem 14.1 deste edital serão convocados, antes do 
resultado final no concurso, para a apresentação da imagem legível da 
certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para 
fins de desempate.

14.2.1 Para os candidatos convocados para apresentação 
da certidão de nascimento que não apresentarem a imagem legível da 
certidão de nascimento, será considerada como hora de nascimento 23 
horas 59 minutos e 59 segundos.

14.3 Os candidatos a que se refere a alínea “i” do subitem 14.1 
deste edital serão convocados, antes do resultado final do concurso, 
para a entrega da documentação que comprovará o exercício da função 
de jurado.

14.3.1 Para fins de comprovação da função de jurado citada no 
subitem 14.3 deste edital, serão aceitas certidões, declarações, atestados 
ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) 
emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do 
País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 
do CPP, a partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da 
Lei nº 11.689/2008.

15 DO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS (CFO)

15.1 Serão convocados para o CFO os candidatos aprovados 
em todas as etapas do concurso, segundo ordem de classificação geral, 
seguindo a distribuição de vagas prevista neste edital para ambos os 
sexos.

15.2 Findada a etapa de preenchimento das vagas, não 
havendo candidatas do sexo feminino aprovadas em quantidade suficiente 
para atingir o limite de vagas determinado em Lei, optar-se-á pelo seu 
preenchimento com candidatos do sexo masculino.

15.3 O CFO tem caráter classificatório e eliminatório, com 
duração estabelecida no plano de curso e definido pela unidade de ensino 
em que o Cadete for matriculado.

15.4 O CFO poderá ser realizado em Academias de Bombeiros 
Militares de outros Estados da federação, conveniados com o Estado 
do Tocantins, com início previsto após o processo seletivo, mediante 
convocação e segundo disponibilização de vagas.

15.5 Ao longo da formação o aluno será denominado Cadete I, 
II e III, conforme o plano de curso.

15.6 No decorrer da realização do curso, o Cadete estará sujeito 
às Leis, normas e regulamentos que regem o Corpo de Bombeiros Militar, 
além daquelas vigentes no estabelecimento de ensino em que vier a ser 
matriculado.

15.7 A matriz curricular do CFO será definida pela unidade de 
ensino em que o Cadete for matriculado.

15.8 A localidade de realização do curso de formação dar-
se-á segundo distribuição dada pela conveniência e oportunidade da 
Administração Pública.

15.9 O Cadete reprovado ou desistente do CFO será desligado 
da Corporação, e se bombeiro militar do Estado do Tocantins, reconduzido 
ao posto ou graduação anterior, nos termos da Lei nº 2.578/2012.

16 DO CURSO DE FORMAÇÃO DE PRAÇAS (CFP)

16.1 Serão convocados para o CFP os candidatos aprovados 
em todas as etapas do concurso, segundo ordem de classificação geral, 
seguindo a distribuição de vagas prevista neste edital para ambos os 
sexos.

16.2 Findada a etapa de preenchimento das vagas, não 
havendo candidatas de sexo feminino aprovadas em quantidade suficiente 
para atingir o limite de vagas determinado em Lei, optar-se-á pelo seu 
preenchimento com candidatos do sexo masculino.

16.3 O CFP tem caráter eliminatório e classificatório, com 
duração estabelecida no plano de curso aprovado pela Diretoria de 
Ensino e Pesquisa do CBMTO e publicado em boletim orgânico da 
Corporação. Será realizado na Academia de Formação de Bombeiros 
Militar, em Palmas/TO, com início previsto após o processo seletivo, 
mediante convocação.

16.4 No decorrer da realização do curso, o Aluno-Praça estará 
sujeito às Leis, normas e regulamentos que regem o Corpo de Bombeiros 
Militar, além daquelas vigentes no Estabelecimento de Ensino em que 
vier a ser matriculado.

16.5 A matriz curricular e os documentos pertinentes ao CFP 
são definidos pela Diretoria de Ensino e Pesquisa (DEP).

16.6 O Aluno-Praça reprovado no CFP será desligado da 
Corporação, nos termos da Lei nº 2.578/2012.

16.7 Após conclusão e aprovação no Curso de Formação de 
Praças, será oportunizada ao formando, por ordem de classificação no 
Curso de Formação e de acordo com o número de vagas existentes, a 
opção pela Unidade em que deseja servir, conforme previsão do Comando 
de Gestão de Pessoas.

16.8 Depois de concluir o Curso de Formação de Praças, os 
novos bombeiros militares serão apresentados na sede das respectivas 
Unidades, conforme opção feita pelo aluno, nos termos do deste edital e 
permanecerá obrigatoriamente na Unidade escolhida (abrangendo todos 
os municípios, distritos, vilas e demais localidades que estejam sob a 
responsabilidade territorial da Unidade) pelo prazo definido pelo Corpo 
de Bombeiros Militar, não tendo direito ao pedido de transferência nos 
primeiros três anos.

16.9 Durante o período mínimo de três anos, após a lotação, não 
poderá o militar ser cedido ou colocado à disposição de outros órgãos ou 
entidades públicas ou privadas.
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17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas 
para o concurso público contidas nos comunicados, neste edital e em 
outros a serem publicados.

17.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de 
condições, excetuados os casos específicos previstos na legislação 
vigente para o atendimento especializado para a realização das provas.

17.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar 
a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este 
concurso público publicados no Diário Oficial do Estado do Tocantins e(ou) 
divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.
br/concursos/cbm_to_22.

17.3.1 Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) 
operacional nos links referentes ao concurso, causados pelo Cebraspe, que 
comprometam as funcionalidades sistêmicas ou gerem a indisponibilidade 
de serviços, os prazos de acesso a esses links serão automaticamente 
prorrogados, no mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade ou que 
ficar comprometida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser feita sem 
alteração das condições deste edital.

17.3.2 As informações a respeito de notas e classificações 
poderão ser acessadas por meio dos editais de resultados. Não serão 
fornecidas informações que já constem dos editais ou fora dos prazos 
previstos nesses editais.

17.4 O candidato poderá obter informações referentes ao 
concurso público na Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, 
localizada na Universidade de Brasília (UnB) - Campus Universitário Darcy 
Ribeiro, Sede do Cebraspe - Asa Norte, Brasília/DF, por meio do telefone 
(61) 3448-0100, ou via internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.
org.br/concursos/cbm_to_22, ressalvado o disposto no subitem 17.6  
deste edital, e por meio do endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.

17.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe fatos ocorridos 
durante a realização do concurso deverá fazê-lo junto à Central de 
Atendimento ao Candidato do Cebraspe, postando correspondência para 
a Caixa Postal 4488, CEP: 70842-970, Brasília/DF, ou enviando e-mail 
para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.

17.6 Não serão dadas por telefone informações a respeito de 
datas, locais e horários de realização das provas. O candidato deverá 
observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados 
na forma do subitem 17.3 deste edital.

17.6.1 Não serão fornecidos a terceiros informações e 
documentos pessoais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 
da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

17.7 O candidato, a qualquer tempo, poderá protocolar 
requerimento relativo ao concurso, por meio de correspondência ou 
e-mail instruído com cópia do documento de identidade e do CPF. O 
requerimento poderá ser feito pessoalmente mediante preenchimento de 
formulário próprio, à disposição do candidato na Central de Atendimento ao 
Candidato do Cebraspe, no horário das 8 horas e 30 minutos às 18 horas 
e 30 minutos, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados, 
observado o subitem 17.5 deste edital.

17.8 O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante 
o processo de inscrição deverá entregar requerimento de solicitação de 
alteração de dados cadastrais das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 
30 minutos (exceto sábados, domingos e feriados), pessoalmente ou por 
terceiro, na Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, localizada 
na Universidade de Brasília (UnB) - Campus Universitário Darcy Ribeiro, 
Sede do Cebraspe - Asa Norte, Brasília/DF, ou enviá-lo, via SEDEX ou 
carta registrada com aviso de recebimento, para a Central de Atendimento 
ao Candidato do Cebraspe - CBMTO/22 (Solicitação de alteração de 
dados cadastrais) - Caixa Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou via 
e-mail, para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br, acompanhado 
de cópia dos documentos que contenham os dados corretos e cópia da 
sentença homologatória de retificação do registro civil.

17.8.1 O candidato que solicitar a alteração de nome, nos 
termos do subitem 17.8 deste edital, terá o seu nome atualizado na base 
de dados do Cebraspe para os eventos com inscrições abertas e para 
os futuros eventos.

17.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a 
realização das provas com antecedência mínima de uma hora do horário 
fixado para seu início, munido somente de caneta esferográfica de tinta 
preta fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição 
ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do documento 
de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, 
marca-texto e(ou) borracha durante a realização das provas.

17.9.1 O candidato que desejar obter comprovante de 
comparecimento às provas deste certame deverá solicitá-lo no momento 
de realização das provas.

17.10 Serão considerados documentos de identidade: carteiras 
expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança 
Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 
Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado 
de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por 
Lei federal, valham como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de 
identidade do trabalhador; carteiras nacionais de habilitação (somente o 
modelo com foto), documentos digitais com foto (e-Título, CNH digital, e 
RG digital) apresentados nos respectivos aplicativos oficiais.

17.10.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: 
certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteiras de estudante; 
carteiras funcionais sem valor de identidade; documentos vencidos, 
documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou) danificados, cópia do 
documento de identidade, ainda que autenticada ou protocolo do 
documento de identidade; ou documentos digitais não citados no  
subitem 17.10 deste edital e(ou) apresentados fora de seus aplicativos 
oficiais ou sem foto.

17.10.2 Os candidatos que não apresentarem documento de 
identidade conforme previsto no subitem 17.10 deste edital não poderão 
realizar as provas e serão eliminados do concurso.

17.11 O candidato que, por ocasião da realização das provas e 
das demais etapas, não apresentar o documento de identidade original, 
na forma definida no subitem 17.10 deste edital, não poderá realizá-las 
e será automaticamente eliminado do concurso público.

17.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, 
no dia de realização das provas, documento de identidade original, por 
motivo de perda, roubo ou furto, deverá entregar à equipe de aplicação 
documento (original ou cópia simples) que ateste o registro da ocorrência 
em órgão policial expedido, no máximo, 90 dias antes da data de realização 
das provas, ocasião em que será submetido à identificação especial, que 
compreende coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. O 
documento de registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.

17.12.1 A identificação especial será exigida, também, ao 
candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à 
fisionomia ou à assinatura do portador.

17.12.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura 
do certame, o Cebraspe poderá proceder à coleta de dado biométrico de 
todos os candidatos no dia de realização das provas.

17.13 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário 
diferentes dos predeterminados em edital ou em comunicado.

17.14 Não será admitido ingresso de candidato no local de 
realização das provas após o horário fixado para seu início.

17.15 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no 
local de realização das provas por, no mínimo, uma hora após o início 
das provas.

17.17.1 A inobservância do subitem 17.15 deste edital acarretará 
a não correção das provas e, consequentemente, a eliminação do 
candidato do concurso público.
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17.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo em cada 
sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.

17.17 O candidato que se retirar do ambiente de provas não 
poderá retornar em hipótese alguma.

17.18 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas 
levando o caderno de provas no decurso dos últimos 15 minutos anteriores 
ao horário determinado para o término das provas.

17.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo 
previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de 
candidato da sala de provas.

17.20 Não haverá segunda chamada para a realização das 
provas. O não comparecimento ao local de realização das provas nos dias 
e horários determinados implicará a eliminação automática do candidato 
do concurso.

17.21 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a 
comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer 
outro material de consulta, inclusive códigos e(ou) legislação.

17.22 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a 
realização das provas, for surpreendido portando:

a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas 
calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, 
smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) 
similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com 
qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer 
transmissor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e 
mensagens etc.;

b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, 
marca-texto e(ou) borracha;

c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc.;

d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado 
com material transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante 
e embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, 
balas etc.). 17.22.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependências 
físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o uso pelo 
candidato de quaisquer objetos relacionados no subitem 17.22 deste edital.

17.22.1.1 Não será permitida a entrada de candidatos no 
ambiente de provas portando armas, à exceção dos casos previstos na 
Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações. O candidato que estiver 
armado e for amparado pela citada Lei deverá solicitar atendimento 
especial no ato da inscrição, conforme subitem 5.4.11.5 deste edital.

17.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar 
na sala de provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-
objetos fornecida pela equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados, 
telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no 
subitem 17.22 deste edital.

17.22.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala 
de provas, o seu telefone celular, assim como qualquer equipamento 
eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado 
na embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções 
e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato 
será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer 
equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua 
interferência direta, durante a realização das provas.

17.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e 
identificada pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até 
o término das suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá 
ser deslacrada fora do ambiente de provas.

17.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve 
nenhum dos objetos citados no subitem 17.22 deste edital no dia de 
realização das provas.

17.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de 
quaisquer dos objetos supracitados.

17.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou 
extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a 
realização das provas nem por danos a eles causados.

17.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá 
submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, 
corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar 
se o candidato está portando material não permitido.

17.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, 
em decorrência da anulação de suas provas, o candidato que durante a 
realização das provas:

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução 
das provas;

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento 
similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente 
permitidos ou que se comunicar com outro candidato;

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros 
objetos, tais como os listados no subitem 17.22 deste edital;

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da 
equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com 
os demais candidatos;

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas 
no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os 
permitidos;

f) não entregar o material das provas ao término do tempo 
destinado para a sua realização;

g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento 
de fiscal;

h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de 
respostas ou o documento de texto definitivo;

i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de 
provas, na folha de respostas ou no documento de texto definitivo;

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, 
comportando-se indevidamente;

k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para 
obter a própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa 
do concurso público;

l) não permitir a coleta de sua assinatura;

m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não 
transparente;

n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os 
permitidos;

o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido 
deferimento de atendimento especial, conforme previsto no subitem 
5.4.11.5 deste edital;

p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;

q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para 
posterior exame grafológico, a frase contida no material de prova que 
lhe for entregue;

r) registrar, em local não apropriado de qualquer documento 
avaliativo, qualquer palavra ou marca que o identifique;

s) não permitir a coleta de dado biométrico.

17.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado 
de aplicação de provas, o Cebraspe tem a prerrogativa para entregar ao 
candidato prova/material substitutivo.

17.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios 
de avaliação e de classificação.

17.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, 
estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato 
se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do concurso público.
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17.28 O descumprimento de quaisquer das instruções 
supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do 
candidato do concurso.

17.29 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após 
dois anos, contados a partir da data de publicação da homologação do 
resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.

17.30 O candidato deverá manter atualizados seus dados 
pessoais e seu endereço perante o Cebraspe enquanto estiver 
participando do concurso público, por meio de requerimento a ser enviado 
à Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, na forma dos 
subitens 17.7 ou 17.8 deste edital, conforme o caso, e perante o CBMTO, 
após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de 
exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não 
atualização de seus dados pessoais e de seu endereço.

17.31 As despesas relativas à participação em todas as 
etapas do concurso e à apresentação para os exames da avaliação 
biopsicossocial dos candidatos que se declararem com deficiência e para 
os exames pré-admissionais correrão às expensas do próprio candidato.

17.32 As alterações de legislação com entrada em vigor até a 
data de publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não 
contempladas nos objetos de avaliação constantes do item 18 deste edital.

17.33 A legislação com entrada em vigor após a data de 
publicação deste edital, bem como as alterações em dispositivos legais 
e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se 
listadas nos objetos de avaliação constantes do item 18 deste edital.

17.33.1 As jurisprudências dos tribunais superiores poderão ser 
consideradas para fins de elaboração de questões desde que publicadas 
até 30 dias antes da data de realização das provas.

17.34 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só 
poderão ser feitas por meio de outro edital.

17.35 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e 
pelo CBMTO.

18 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E 
CONHECIMENTOS)

18.1 HABILIDADES

18.1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que 
vão além do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, 
aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a 
capacidade de raciocínio.

18.1.2 Cada questão das provas poderá contemplar mais de 
um objeto de avaliação.

18.2 CONHECIMENTOS

18.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, 
conhecimentos conforme descritos a seguir.

LÍNGUA PORTUGUESA (PARA OS CARGOS 1 E 2):  
1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados.  
2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia 
oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 Emprego de 
elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e 
de outros elementos de sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos 
e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática do período. 
5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de coordenação 
entre orações e entre termos da oração. 5.3 Relações de subordinação 
entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de 
pontuação. 5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal 
e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo de crase. 5.8 Colocação 
dos pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto.  
6.1 Significação das palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de 
trechos de texto. 6.3 Reorganização da estrutura de orações e de 
períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros e 
níveis de formalidade. 7. Funções da linguagem. 8 Variação linguística.  
9 Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência 
da República). 9.1 Aspectos gerais da redação oficial. 9.2 Finalidade dos 
expedientes oficiais. 9.3 Adequação da linguagem ao tipo de documento. 
9.4 Adequação do formato do texto ao gênero.

MATEMÁTICA (PARA OS CARGOS 1 E 2): 1 Sistemas de 
unidades de medidas. 1.1 Comprimento, área, volume, massa, tempo, 
ângulo e arco. 1.2 Transformação de unidades de medida. 2 Teoria 
elementar dos conjuntos. 2.1 Subconjuntos, união, intersecção, diferença, 
complementar. 3 Números complexos. 3.1 Representação e operações 
nas formas algébrica e trigonométrica. 3.2 Raízes complexas. 3.3 Fórmula 
de Moivre. 4 Progressões aritméticas e progressões geométricas.  
4.1 Propriedades. 4.2 Soma dos termos de uma progressão geométrica 
infinita. 5 Funções. 5.1 Funções injetoras, sobrejetoras e bijetoras.  
5.2 Funções pares, ímpares e periódicas. 5.3 Funções composta 
e inversa. 5.4 Funções logaritmo e exponencial. 5.4.1 Definições e 
propriedades. 5.4.2 Mudança de base. 5.4.3 Característica e mantissa. 
5.4.4 Equações e inequações logarítmicas e exponenciais. 6 Polinômios. 
6.1 Conceito, grau e propriedades fundamentais. 6.2 Operações, 
fatorações e produtos notáveis. 6.3 Raízes. 6.4 Teorema fundamental 
da álgebra. 7 Equações algébricas. 7.1 Definição, raiz, multiplicidade 
e número de raízes. 7.2 Transformações aditiva e multiplicativa.  
7.3 Equações recíprocas. 7.4 Relação entre coeficientes e raízes.  
7.5 Raízes reais e complexas. 8 Análise combinatória. 8.1 Problemas de 
contagem, arranjos, permutações e combinações simples. 8.2 Binômio 
de Newton. 8.3 Probabilidade e espaços amostrais. 8.4 Probabilidade 
condicional e eventos independentes. 9 Matrizes, determinantes e 
sistemas lineares. 9.1 Conceito de matriz, tipos de matrizes, propriedades 
operacionais, definição, propriedades e cálculo de determinantes.  
10 Trigonometria. 10.1 Fórmulas de adição, subtração e bissecção de 
arcos. 10.2 Funções trigonométricas. 10.2.1 Propriedades e relações 
principais. 10.2.2 Transformação de soma de funções trigonométricas 
em produtos, equações e inequações trigonométricas. 11 Geometria 
analítica. 11.1 Coordenadas cartesianas, distância entre pontos, 
equações da reta, paralelismo e perpendicularismo, ângulo entre retas, 
distância de um ponto a uma reta, equação da circunferência, tangentes 
a uma circunferência, intersecção de uma reta a uma circunferência, 
elementos principais e equações da elipse, hipérbole e parábola, lugares 
geométricos e interpretações de equações de 2º grau. 12 Geometria plana.  
12.1 Polígonos, circunferências e círculos, congruência de figuras planas, 
semelhança de triângulos, relações métricas nos triângulos, polígonos 
regulares e círculos, áreas de polígonos, círculos, coroas e setores 
circulares. 13 Geometria espacial. 13.1 Retas, planos e suas posições 
relativas no espaço. 13.2 Poliedros regulares, prismas e pirâmides e 
respectivos troncos, cilindros, cones e esferas, cálculo de áreas e volumes.

NORMAS RELATIVAS AO CBMTO (PARA OS CARGOS 1 E 
2): 1 Lei Complementar nº 131, de 30 de setembro de 2021 (Dispõe 
sobre a organização básica do Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
do Tocantins e adota outras providências). 2 Lei nº 2.578/2012 e suas 
alterações (Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares e Bombeiros 
Militares do Estado do Tocantins e adota outras providências).

CONHECIMENTOS ACERCA DO ESTADO DO TOCANTINS 
(PARA OS CARGOS 1 E 2): 1 Formação econômica do Tocantins. 1.1 A 
mineração no norte goiano. 1.2 A agropecuária. 1.3 A modernização da 
economia tocantinense. 1.4 As transformações socioeconômicas com a 
construção da BR-153. 1.5 Industrialização, infraestrutura e planejamento. 
2 População tocantinense. 2.1 Povoamento, movimentos migratórios 
e densidade demográfica. 2.2 Grupos indígenas. 2.3 A cultura negra. 
2.4 Os movimentos sociais no campo e a cultura popular. 3 Economia 
tocantinense. 3.1 Industrialização, agronegócio, infraestrutura de 
transportes e comunicação. 4 As regiões tocantinenses e as desigualdades 
regionais. 5 Aspectos físicos do território tocantinense. 5.1 Vegetação, 
hidrografia, clima e relevo. 6 Aspectos da história política do Tocantins. 
6.1 A independência no norte goiano. 6.2 Movimentos separatistas.  
6.3 A criação do estado. 6.4 Divisão política do estado do Tocantins.  
6.5 Governos e administração pública estadual, desde a criação do estado.

FÍSICA (SOMENTE PARA O CARGO 1): 1 Noções sobre medidas 
físicas: algarismos significativos, desvios e erros, análise dimensional, 
grandezas escalares e vetoriais, soma e subtração de vetores, escalas e 
gráficos, funções, representação gráfica de funções, Sistema Internacional 
de Unidades (SI). 2 Cinemática escalar da partícula: equação horária 
de um movimento, trajetória, velocidade e aceleração, estudo gráfico 
do movimento, movimento de projéteis, movimento circular, cinemática 
vetorial. 3 Conceito de força: equilíbrio de uma partícula, momento de uma 
força, equilíbrio de um corpo rígido, equilíbrios estável e instável de um 
corpo rígido. 4 Leis fundamentais da mecânica: dinâmica do movimento 
retilíneo, dinâmica do movimento circular, força centrípeta, noções sobre 
sistemas acelerados de referência, força centrífuga, impulso e quantidade 
de movimento, centro de massa. 5 Trabalho e energia cinética: energia 
potencial, conservação da energia mecânica, forças conservativas e 
dissipativas. 6 Gravitação universal: campo gravitacional, Leis de Kepler 
do movimento planetário. 7 Movimentos periódicos: movimento harmônico 
simples, superposição de movimentos harmônicos simples de mesma 
direção e de direções perpendiculares, pêndulo simples. 8 Estudo dos 
fluidos em equilíbrio: pressão, massa específica, princípios de Arquimedes 
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e de Pascal, pressão atmosférica. Fluidomecânica: tipos de escoamento 
(não viscoso, incompressível, irrotacional, estacionário), vazão e fluxo 
de massa, equação de continuidade, equação de Bernouilli, equação 
de Torricelli, tubo de Venturi, tubo de Pitot. 9 Termologia: temperatura, 
graduação de termômetros, escalas termométricas, princípio zero da 
termodinâmica, dilatação de sólidos e líquidos, Leis dos gases perfeitos, 
equação de Clapeyron, noções da teoria cinética dos gases, quantidade 
de calor, calor específico, capacidade térmica, equivalente mecânico 
do calor, 1º e 2º Princípios da Termodinâmica, propagação do calor.  
10 Ondas transversais e longitudinais: a natureza do som, altura, 
intensidade e timbre de um som, velocidade do som, cordas vibrantes, 
tubos sonoros, efeito Doppler. 11 Óptica geométrica: propagação retilínea 
da luz, Leis da reflexão e da refração, reflexão total, estudo de espelhos, 
lâminas e prismas, dispersão da luz, lentes delgadas, sistemas ópticos. 
12 Cargas elétricas: processos de eletrização, estrutura do átomo, Lei 
de Coulomb, campo elétrico, linhas de força, potencial eletrostático, 
capacitores, capacitância de um capacitor plano, associação de 
capacitores. 13 Condutores e isolantes: corrente elétrica, resistência 
elétrica, Lei de Ohm, associação de resistências, variação da resistividade 
com a temperatura, efeito joule, Leis de Kirchhoff, ponte de Wheatstone, 
geradores, medida da força eletromotriz, associação de geradores.  
14 Campo magnético: ímãs, campo magnético produzido por uma corrente 
elétrica, bobinas, forças sobre cargas em movimento dentro de um campo 
magnético, interação entre correntes. 15 Indução eletromagnética: Lei de 
Faraday, Lei de Lenz, autoindução, indutância, propagação e interferência 
de ondas eletromagnéticas.

QUÍMICA (SOMENTE PARA O CARGO 1): 1 Noções gerais. 
1.1 Conceito, objetivos e ramos da química. 1.2 Método científico.  
2 Matéria. 2.1 Propriedades dos estados sólido, líquido e gasoso. 2.2 
Sólidos amorfos e cristalinos. 3 Misturas heterogêneas, coloides e 
soluções. 3.1 Conceitos e critérios de identificação, métodos de separação 
das fases e dos componentes, critérios de pureza. 4 Elementos químicos. 
4.1 Símbolos, propriedades e classificações periódicas. 4.2 Substâncias 
químicas simples e compostas e suas representações por fórmulas, 
fontes, principais processos de obtenção e propriedades das substâncias 
simples. 5 Átomos e moléculas. 5.1 Partículas fundamentais e modelos 
atômicos. 5.2 Principais métodos de determinação de massas atômicas 
e massas moleculares. 5.3 Radioatividade. 6 Bases estequiométricas 
da teoria atômica moderna. 6.1 As Leis dos gases. 6.2 Princípio de 
Avogadro e o conceito geral de mol. 6.3 Principais métodos de obtenção 
da massa molar e do número de Avogadro. 7 Ligações químicas. 7.1 Os 
casos extremos (iônica, covalente e metálica) e os casos intermediários.  
7.2 Polaridade e momento dipolar das moléculas. 8 Soluções. 8.1 
Maneiras de expressar concentrações. 8.2 Tipos de soluções. 8.3 
Condutividade elétrica de soluções. 8.4 Solubilidade em água de sólidos, 
líquidos e gases. 8.5 Propriedades coligativas. 9 Reações químicas. 9.1 
Equação química e balanceamento. 9.2 Cálculos estequiométricos. 9.3 
Energia envolvida. 10 Equilíbrio químico. 10.1 Conceito, constantes de 
equilíbrio e princípio de Le Châtelier. 11 Termoquímica. 11.1 Energia 
interna (calor e trabalho). 11.2 Variações de entalpia. 11.3 Lei de Hess. 
11.4 Energia de reações. 11.5 Energia de ligação. 12 Cinética química. 
12.1 Teoria das colisões. 12.2 Energia de ativação. 12.3 Efeito da 
concentração, da temperatura, da pressão, da superfície de contato e 
dos catalisadores. 12.4 Enzimas e inibidores. 12.5 Lei cinética. 13 Ácidos, 
bases, sais e óxidos. 13.1 Conceitos, nomenclatura e classificação. 13.2 
Propriedades de suas soluções aquosas. 13.3 Processos de obtenção 
das substâncias. 14 Eletroquímica. 14.1 Conceitos de catodo, anodo e 
polaridade de eletrodos. 14.2 Potenciais de eletrodo. 14.3 Leis de Faraday.  
14.4 Série ordenada de pares redox. 14.5 Equação de Nernst. 
14.6 Baterias primárias e secundárias. 14.7 Corrosão. 15 Química 
orgânica. 15.1 Conceito, funções orgânicas e grupos funcionais.  
15.2 Séries homólogas, isomeria de cadeia funcional, geométrica e óptica 
(quiralidade). 16 Hidrocarbonetos, álcoois, aldeídos, cetonas, ácidos 
carboxílicos, éteres, ésteres, fenóis, aminas, amidas, haletos orgânicos 
e nitrocompostos. 16.1 Classificação, nomenclatura e propriedades.  
16.2 Processos de obtenção das substâncias mais usadas.  
17 Triacilgliceróis, sabões e detergentes, proteínas, carboidratos, 
gorduras, ácidos nucleicos e polímeros naturais. 17.1 Ocorrência e 
principais usos. 18 Polímeros sintéticos. 18.1 Correlação entre estrutura 
e propriedades. 18.2 Principais métodos de obtenção e principais usos.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA (SOMENTE PARA O CARGO 
2): 1 Noções de sistema operacional (ambiente Windows). 2 Edição de 
textos, planilhas e apresentações (ambiente Microsoft Office). 3 Redes 
de computadores. 3.1 Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e 
procedimentos de Internet e intranet. 3.2 Programas de navegação (Mozilla 
Firefox e Google Chrome). 3.3 Programas de correio eletrônico (Outlook 
Express e Mozilla Thunderbird). 3.4 Sítios de busca e pesquisa na Internet. 
3.5 Grupos de discussão. 3.6 Redes sociais. 3.7 Computação na nuvem 
(cloud computing). 4 Conceitos de organização e de gerenciamento de 
informações, arquivos, pastas e programas.

ATUALIDADES (SOMENTE PARA A PROVA DISCURSIVA): 
1 Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, 
transportes, política, economia, sociedade, educação, saúde, cultura, 
tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável 
e ecologia, suas inter-relações e suas vinculações históricas.

PETERSON QUEIROZ DE ORNELAS - CEL QOBM
Chefe do Estado Maior do Corpo de Bombeiros Militar

Presidente da Comissão de Concurso

ANEXO I

CRONOGRAMA PREVISTO

Atividade Datas previstas

Período de inscrições e de solicitação de inscrição com isenção de 
taxa de inscrição

21/12/2022 a 19/1/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Disponibilização do link para verificação de deferimento da foto 
encaminhada na inscrição e prazo para novo envio de foto que 

atenda às determinações do sistema

20 a 23/1/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Consulta à situação provisória da solicitação de isenção de taxa 
de inscrição

26 a 28/1/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da 
solicitação de isenção de taxa de inscrição

27 e 28/1/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Consulta à situação final da solicitação de isenção de taxa de 
inscrição 3/2/2023

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 6/2/2023

Relação provisória dos candidatos inscritos 13/2/2023

Consulta à situação provisória da solicitação de atendimento 
especial

13 a 15/2/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da 
solicitação de inscrição e contra o indeferimento da solicitação de 

atendimento especial

14 e 15/2/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Relação final dos candidatos inscritos 24/2/2023

Consulta à situação final da solicitação de atendimento especial 24/2/2023

Divulgação do edital que informará a disponibilização da consulta 
aos locais de provas 2/3/2023

Aplicação das provas objetiva e discursiva 12/3/2023

Divulgação da consulta individual aos gabaritos preliminares da 
prova escrita objetiva

14 a 16/3/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Divulgação dos gabaritos preliminares da prova objetiva e do padrão 
preliminar de respostas da prova discursiva

14/3/2023
A partir das 19 horas

(horário oficial de Brasília/DF)

Período para a interposição de recursos contra o gabarito oficial 
preliminar da prova objetiva e a favor desse gabarito e contra o 

padrão preliminar de respostas da prova discursiva

15 e 16/3/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário 

oficial de Brasília/DF)

Divulgação do gabarito oficial preliminar da prova objetiva 17/3/2023

Divulgação do edital de resultado final na prova objetiva e de 
resultado provisório na prova de redação e divulgação do padrão 

definitivo de respostas da prova de redação
4/4/2023

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, 
conforme necessidade e conveniência do CBMTO e do Cebraspe. Caso haja 
alteração, esta será previamente comunicada por meio de edital.

** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a serem 
publicados no Diário Oficial do Estado do Tocantins e(ou) divulgados na internet, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cbm_to_22.

ANEXO II

MODELO DE LAUDO PARA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO 
ESPECIAL

Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) 
Senhor(a)________________________________________________, 
portador(a) do documento de identidade nº ______________________, 
é considerado(a) pessoa com deficiência à luz da legislação brasileira por 
apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões) ________________________
__________________________________________________________
_____________________, CID-10 ________________, que resulta(m) 
no comprometimento das seguintes funções/funcionalidades ________
_________________________________________________________
______________________________________.
Informo, ainda, a provável causa do comprometimento _____________
_________________________________________________________
_________________________________________________________

Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.

Assinatura e carimbo do(a) Médico(a)
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ANEXO III

MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA 
DE CAPACIDADE FÍSICA

ATESTADO MÉDICO

Atesto que o(a) Sr.(a) _________________________
______________, portador(a) da documento de identidade nº 
_____________________, encontra-se em boas condições de saúde, 
estando apto para realizar a prova de capacidade física previsto no edital 
de abertura do concurso público para a seleção de candidatos ao Curso 
de_________________ do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Tocantins (CBMTO).

_____________, _____ de _____________ de 20___.

        ___________________________________
(Assinatura, carimbo e CRM do Médico)

COMANDO DO 1º BBM

EXTRATO DE DECISÃO Nº 73/2022 
1º BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR

Auto de Infração: Nº 186/2022-010
Recorrente: MELLO E SILVA LTDA
Autuado: MELLO & SILVA LTDA, CNPJ nº 09.097.993/0001-36
Recorrido: Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins - CBMTO

EMENTA: Auto de Infração - não demonstração do desacerto 
da multa aplicada - limitou-se a discorrer argumentos sem subsídio legal 
- recurso conhecido e improvido - Auto de Infração mantido.

EXTRATO DA DECISÃO: Pelos fundamentos da DECISÃO  
Nº 73/2022/1º BBM, foi conhecido e improvido o Recurso do (a) Recorrente 
supracitado(a) mantendo o Auto de Infração recorrido no valor de  
R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais) por ser o valor legal e previsto, 
ficando o (a) autuado (a) desde a publicação desta decisão, nos termos 
do art. 21 do Anexo Único à Portaria nº 11/2021/DISTEC, de 4 de agosto 
de 2021, intimado(a) que poderá apresentar recurso no prazo de 05 
(cinco) dias úteis desta decisão cujo inteiro teor pode ser obtido junto à 
Secretaria do Contencioso Administrativo do Corpo de Bombeiros Militar 
do Tocantins - CA-CBMTO.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

Palmas-TO, 06 de dezembro de 2022.

ANTONIO LUIZ SOARES DA SILVA - MAJ QOBM
Comandante do 1º BBM
Julgador em 1ª Instância

EXTRATO DE DECISÃO Nº 74/2022 
1º BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR

Auto de Infração: Nº 249/2022-010
Recorrente: BRUNO AQUINO MONTEIRO
Autuado: HOSPITAL ORTOPÉDICO DO TOCANTINS LTDA, CNPJ: 
07.169.771/0001-56
Recorrido: Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins - CBMTO

EMENTA: Auto de Infração -demonstração do desacerto da 
multa aplicada - discorre argumentos com subsídio legal - recurso 
conhecido e parcialmente deferido - Auto de Infração mantido e alterado.

EXTRATO DA DECISÃO: Pelos fundamentos da DECISÃO  
Nº 74/2022/1º BBM, foi conhecido e indeferido o Recurso do (a) Recorrente 
supracitado(a) mantendo o Auto de Infração recorrido no valor de  
R$ 10.400,00 (dez mil e quatrocentos reais), por ser o valor legal e previsto, 
ficando o (a) autuado (a) desde a publicação desta decisão, nos termos 
do art. 21 do Anexo Único à Portaria nº 11/2021/DISTEC, de 4 de agosto 
de 2021, intimado(a) que poderá apresentar recurso no prazo de 05 
(cinco) dias úteis desta decisão cujo inteiro teor pode ser obtido junto à 
Secretaria do Contencioso Administrativo do Corpo de Bombeiros Militar 
do Tocantins - CA-CBMTO.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

Palmas-TO, 06 de dezembro de 2022.

ANTONIO LUIZ SOARES DA SILVA - MAJ QOBM
Comandante do 1º BBM
Julgador em 1ª Instância

EXTRATO DE DECISÃO Nº 75/2022 
1º BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR

Auto de Infração: Nº 10/2022-050
Recorrente: LUIZ ANTONIO MONTEIRO MAIA
Autuado: SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, CULTURA E 
ESPORTES, CNPJ: 30.465.693/0001-59
Recorrido: Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins - CBMTO

EMENTA: Auto de Infração - não demonstração do desacerto 
da multa aplicada - limitou-se a discorrer argumentos sem subsídio legal 
- recurso conhecido e improvido - Auto de Infração mantido.

EXTRATO DA DECISÃO: Pelos fundamentos da DECISÃO  
Nº 75/2022/1º BBM, foi conhecido e improvido o Recurso do (a) Recorrente 
supracitado (a) mantendo o Auto de Infração recorrido no valor de  
R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por ser o valor legal e previsto, ficando o 
(a) autuado (a) desde a publicação desta decisão, nos termos do art. 21 
do Anexo Único à Portaria nº 11/2021/DISTEC, de 4 de agosto de 2021, 
intimado(a) que poderá apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis desta decisão cujo inteiro teor pode ser obtido junto à Secretaria do 
Contencioso Administrativo do Corpo de Bombeiros Militar do Tocantins 
- CA-CBMTO.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

Palmas-TO, 08 de dezembro de 2022.

ANTONIO LUIZ SOARES DA SILVA - MAJ QOBM
Comandante do 1º BBM
Julgador em 1ª Instância

EXTRATO DE DECISÃO Nº 76/2022 
1º BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR

Auto de Infração: Nº 263/2022-050
Recorrente: Lenisson Bispo Dos Santos
Autuado: CENTRO DE MEDICINA, PSICOLOGIA E DIAGNÓSTICOS 
LTDA, CNPJ: 05.283.524/0001-50
Recorrido: Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins - CBMTO

EMENTA: Auto de Infração - não demonstração do desacerto 
da multa aplicada - limitou-se a discorrer argumentos sem subsídio legal 
- recurso conhecido e improvido - Auto de Infração mantido.

EXTRATO DA DECISÃO: Pelos fundamentos da DECISÃO  
Nº 76/2022/1º BBM, foi conhecido e improvido o Recurso do (a) Recorrente 
supracitado (a) mantendo o Auto de Infração recorrido no valor de  
R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais),por ser o valor legal e previsto, 
ficando o (a) autuado(a) desde a publicação desta decisão, nos termos 
do art. 21 do Anexo Único à Portaria nº 11/2021/DISTEC, de 4 de agosto 
de 2021, intimado(a) que poderá apresentar recurso no prazo de 05 
(cinco) dias úteis desta decisão cujo inteiro teor pode ser obtido junto à 
Secretaria do Contencioso Administrativo do Corpo de Bombeiros Militar 
do Tocantins - CA-CBMTO. 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

Palmas-TO, 08 de dezembro de 2022.

ANTONIO LUIZ SOARES DA SILVA - MAJ QOBM
Comandante do 1º BBM
Julgador em 1ª Instância

EXTRATO DE DECISÃO Nº 77/2022 
1º BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR

Auto de Infração: Nº 267/2022-010
Recorrente: LAURIANE DOS SANTOS MOREIRA
Autuado: RESIDENCIAL PARQUE DO CANTAO, CNPJ: 27.749.348/0001-32
Recorrido: Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins - CBMTO

EMENTA: Auto de Infração - não demonstração do desacerto 
da multa aplicada - limitou-se a discorrer argumentos sem subsídio legal 
- recurso conhecido e improvido - Auto de Infração mantido.
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EXTRATO DA DECISÃO: Pelos fundamentos da DECISÃO  
Nº 77/2022/1º BBM, foi conhecido e improvido o Recurso do (a) Recorrente 
supracitado (a) mantendo o Auto de Infração recorrido no valor de  
R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) por ser o valor legal e 
previsto, ficando o (a) autuado (a) desde a publicação desta decisão, nos 
termos do art. 21 do Anexo Único à Portaria nº 11/2021/DISTEC, de 4 de 
agosto de 2021, intimado(a) que poderá apresentar recurso no prazo de 
05 (cinco) dias úteis desta decisão cujo inteiro teor pode ser obtido junto 
à Secretaria do Contencioso Administrativo do Corpo de Bombeiros Militar 
do Tocantins - CA-CBMTO.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

Palmas-TO, 12 de dezembro de 2022.

ANTONIO LUIZ SOARES DA SILVA - MAJ QOBM
Comandante do 1º BBM
Julgador em 1ª Instância

POLÍCIA MILITAR

APOSTILAMENTO Nº 15/2022/DAL - CONTRATOS

O CORONEL QOPM COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelos incisos I e IV do §1º do art. 42, da Constituição Estadual 
do Tocantins, de 05 de outubro  de 1989, pelo art. 10 da Lei Complementar 
nº 128, de 14 de abril de 2021, tendo como fundamento deste ato o  
art. 65, §8º, da Lei nº 8.666/93; e

Considerando a insuficiência de recursos para pagamento de 
despesas referente ao fornecimento de água tratada e tratamento de 
esgoto do Contrato 51/2017 celebrado com a Saneatins - BRK;

Considerando se tratar de contrato estimativo, cuja projeção da 
despesa ficou além do previsto para o período de vigência do contrato, 
incluindo suas prorrogações. Tendo vista o aumento do número de 
unidades consumidoras, aumento de tarifa, bem como do consumo de 
água em si, conforme histórico de consumo constante no processo;

Considerando o despacho constante no SDG “evento # 013” 
do processo 2017/09030/000527, o qual informa a necessidade de 
complementação de recursos para fins de pagamento das despesas do 
contrato, referentes aos meses de outubro a dezembro do ano de 2022; e  

Considerando ainda, que o art. 65, parágrafo 8º da Lei  
nº 8.666/93, prevê a possibilidade de indicação de dotações orçamentárias, 
por meio de apostilamento, visando a celeridade, economicidade e 
eficiência na Administração Pública.

Autorizado o aporte de novos recursos no valor de  
R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), para pagamento das despesas 
supramencionadas, no programa de trabalho 06.122.1100.2204, natureza 
de despesa 339039 e fonte de recurso 500.

Márcio Antônio Barbosa de Mendonça - CEL QOPM
Comandante-Geral da PMTO 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

PORTARIA PGE/GAB Nº 142/2022.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas 
atribuições, e consoante o disposto no art. 51 da Constituição do Estado, 
c/c art. 19, V, da Lei Complementar nº 20, de 17 de junho de 1999,

SUSPENDER:

Em razão da necessidade do serviço, a fruição das férias legais da 
servidora desta Procuradoria-Geral do Estado, nos termos do art. 86, da 
Lei nº 1818/2007, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e 
não prejudicial ao serviço público e a servidora, conforme relação abaixo.

Nome N. Funcional Período aquisitivo Fruição Dias

Greciene Ferreira Resende 887034-1 17/04/2020 a 16/04/2021 02/01/2023 a 31/01/2023 30

DÊ-SE CIÊNCIA E PUBLIQUE-SE.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, em 
Palmas, aos 12 dias do mês de dezembro de 2022.

KLEDSON DE MOURA LIMA
Procurador-Geral do Estado

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1232/2022/GASEC, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da Constituição Estadual, 
com fulcro no art. 83 e seguintes da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007 e,

Considerando a superveniência da Licença para Tratamento 
de Saúde deferida em relação ao período de 19/10/2022 a 17/11/2022, 
conforme Despacho nº 14691, de 10 de novembro de 2022, SGD 
2022/23009/083322;

Considerando a preexistência de férias registradas, cujo período 
fora parcialmente abrangido pelo prazo da licença para tratamento de 
saúde referenciada, qual seja, 19/10/2022 a 21/10/2022, no total de 03 
(três) dias;

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR a fruição das férias legais do(a) servidor(a) 
DENISE MARENGO CARLOS, número funcional 665918/1, referente 
ao período aquisitivo de 07/03/2021 a 06/03/2022, devendo o saldo 
remanescente das férias obrigatoriamente ser usufruído no primeiro dia 
útil após o término da licença médica ou de sua prorrogação, se houver.

Art. 2º O saldo remanescente das férias fica automaticamente 
cadastrado pelo Sistema de Gestão de Recursos Humanos e Folha de 
Pagamento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação.

PAULO CESAR BENFICA FILHO
Secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1242/2022/GASEC, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da Constituição Estadual, 
com fulcro no art. 83 e seguintes da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007 e,

Considerando a superveniência da Licença para Tratamento 
de Saúde deferida em relação ao período de 14/10/2022 a 27/11/2022, 
conforme Despacho nº 15098, de 16 de novembro de 2022, SGD 
2022/23009/090119;

Considerando a preexistência de férias registradas, cujo período 
fora parcialmente abrangido pelo prazo da licença para tratamento de 
saúde referenciada, qual seja, 14/10/2022 a 17/10/2022, no total de 04 
(quatro) dias;

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR a fruição das férias legais do(a) servidor(a) 
ARIOVALDO MORENO JUNIOR, número funcional 446406/2, referente 
ao período aquisitivo de 22/06/2020 a 21/06/2021, devendo o saldo 
remanescente das férias obrigatoriamente ser usufruído no primeiro dia 
útil após o término da licença médica ou de sua prorrogação, se houver.

Art. 2º O saldo remanescente das férias fica automaticamente 
cadastrado pelo Sistema de Gestão de Recursos Humanos e Folha de 
Pagamento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação.

PAULO CESAR BENFICA FILHO
Secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 1243/2022/GASEC, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da Constituição Estadual, 
com fulcro no art. 83 e seguintes da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007 e,

Considerando a superveniência da Licença para Tratamento 
de Saúde deferida em relação ao período de 12/10/2022 a 09/01/2023, 
conforme Despacho nº 14701, de 16 de novembro de 2022, SGD 
2022/23009/083343;

Considerando a preexistência de férias registradas, cujo período 
fora parcialmente abrangido pelo prazo da licença para tratamento de 
saúde referenciada, qual seja, 12/10/2022 a 30/10/2022, no total de 19 
(dezenove) dias;

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR a fruição das férias legais do(a) servidor(a) 
IDEULALIA DOURADO TUPINAMBA, número funcional 677350/1, 
referente ao período aquisitivo de 21/08/2021 a 20/08/2022, devendo o 
saldo remanescente das férias obrigatoriamente ser usufruído no primeiro 
dia útil após o término da licença médica ou de sua prorrogação, se houver.

Art. 2º O saldo remanescente das férias fica automaticamente 
cadastrado pelo Sistema de Gestão de Recursos Humanos e Folha de 
Pagamento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação.

PAULO CESAR BENFICA FILHO
Secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1311/2022/GASEC, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da 
Constituição do Estado do Tocantins e em conformidade com a Lei Federal 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI), 
o Decreto Federal nº 7.724, de 16 de maio de 2012 e o Decreto Estadual 
nº 4.839, de 19 de junho de 2013 e,

CONSIDERANDO a necessidade de adoção, no âmbito da 
Secretaria da Administração, de procedimentos para a “Classificação de 
Informações quanto ao Grau de Sigilo”, preconizada no art. 14 do Decreto 
Estadual nº 4.839/2013,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o “Comitê Interno Intersetorial de Caráter 
Permanente de Avaliação de Documentos Sigilosos” no âmbito da 
Secretaria da Administração.

Art. 2º Designar os servidores abaixo especificados para, sob a 
Coordenação Geral do primeiro, comporem o Comitê Interno Intersetorial 
de que trata o art. 1º desta Portaria:

NOME MATRÍCULA CARGO/FUNÇÃO

Antônio Pereira Arruda Neto 11597941/4 Secretário-Geral

Napolião Freire de Gois 513225/1 Gestor Público

Cleomar Arruda Silva 774200 Superintendente de Administração e Finanças

Daniele Sousa da Silva 832343-3 Assistente Administrativo

Maressa Brasil Flores 11760257-2 Assistente Especializado I

Felipe Ribeiro Severo 11457430-1 Gerente de Apoio Técnico e Prestação de Contas

Paulo Henrique de Lima Carvalho 375989/1 Superintendente de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas

Euranda de Sousa Rodrigues 743395-1 Gerente de Informação Funcional

Vagléia Inácio Montelo Camarço 885475-1 Diretora de Gestão da Folha de Pagamento

Letícia Milhomem Bonfim 1265881-6 Analista III

Reginaldo Pereira dos Santos 626342/3 Superintendente de Benefícios e Atendimento ao Cidadão

Márcia Barros Varão 814810-2 Diretora da Junta Médica Oficial do Estado

Tatiana Braga do Carmo 1238388-9 Diretora de Gestão do Plano de Assistência em Saúde

Valkyria Avelino Silva e Souza 11663294/3 Chefe da Assessoria Jurídica

Paula Dyana Araújo Carvalho 11720964-2 Analista II

Wadson Tavares de Almeida 482873 Assessor de Relações Institucionais

Wanderson Gonçalves Nascimento 11188758/1 Chefe da Assessoria de Comunicação

Art. 3º São atribuições do Comitê Interno Intersetorial:

I - proceder às ações referentes à Análise, Avaliação e 
Classificação das Informações quanto ao seu grau de sigilo, no âmbito 
da Secretaria da Administração;

II - proceder à gestão quanto ao Preenchimento do “Termo de 
Classificação de Informação - TCI”, constante no Anexo Único ao Decreto 
nº 4.839/2013;

III - monitorar as ações referentes à Avaliação e Classificação 
das Informações Sigilosas;

IV - manter a Classificação das Informações Sigilosas sempre 
atualizada, promovendo as devidas revisões, sempre que necessário;

V - promover e estimular capacitações voltadas para a melhoria 
contínua dos processos de Análise, Avaliação e Classificação das 
Informações Sigilosas;

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, aos 14 
de dezembro de 2022.

PAULO CÉSAR BENFICA FILHO
Secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO Nº 1650/2022/GASEC/SECAD, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 3.422, 
de 08 de março de 2019, bem como do pedido constante do SGD: 
2022/17019/053762, resolve:

DECLARAR EXTINTO, a pedido, após aviso prévio, o Termo de 
Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário, firmado com a 
profissional abaixo, lotada na Secretaria da Cidadania e Justiça.

ORD Nº FUNCIONAL CPF NOME FUNÇÃO Nº PROCESSO A PARTIR

001 11761857/2 XXX.XXX.741-06 MARISTELA CARDOSO 
GONÇALVES XERENTE AUXILIAR II 2022/23000/005167 19/11/2022

PAULO CÉSAR BENFICA FILHO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 4496/2022/GASEC

PROCESSO Nº: 2022/24830/004312
INTERESSADO(A): MARIA DO CARMO CARDOSO PEREIRA
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor Normalista
NÚMERO FUNCIONAL: 956469/1
CPF: XXX.XXX.921-20
ÓRGÃO: Secretaria da Educação

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, CONCEDO Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 15.04.2021 a 10.11.2022, equivalente ao valor de sua Contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos da Informação Técnica, de 10 de novembro 
de 2022, da Gerência de Concessão e Revisão de Benefícios, do Instituto 
de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 24/25.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 7 
de dezembro de 2022.

PAULO CÉSAR BENFICA FILHO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 4497/2022/GASEC

PROCESSO Nº: 2022/24830/003353
INTERESSADO(A): EVÁGORAS RODRIGUES FRAGÔSO
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Professor Normalista
NÚMERO FUNCIONAL: 574810/1
CPF: XXX.XXX.981-34
ÓRGÃO: Secretaria da Educação

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, CONCEDO Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 24.06.2022 a 10.11.2022, equivalente ao valor de sua Contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos da Informação Técnica, de 03 de novembro 
de 2022, da Gerência de Concessão e Revisão de Benefícios, do Instituto 
de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 31/32.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 7 
de dezembro de 2022.

PAULO CÉSAR BENFICA FILHO
Secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 4498/2022/GASEC

PROCESSO Nº: 2022/24830/003033
INTERESSADO(A): JOSELITA MARIA ALVES NAPUNUCENO
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Técnico em Enfermagem
NÚMERO FUNCIONAL: 524776/2
CPF: XXX.XXX.051-00
ÓRGÃO: Secretaria da Saúde

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, CONCEDO Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 02.05.2022 a 10.11.2022, equivalente ao valor de sua Contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos da Informação Técnica, de 10 de novembro 
de 2022, da Gerência de Concessão e Revisão de Benefícios, do Instituto 
de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 27/28.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 7 
de dezembro de 2022.

PAULO CÉSAR BENFICA FILHO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 4499/2022/GASEC

PROCESSO Nº: 2022/24830/004113
INTERESSADO(A): CELMA BAILÃO DA SILVA MARTINS
ASSUNTO: Abono de Permanência
CARGO: Auxiliar de Serviços Gerais
NÚMERO FUNCIONAL: 810621/4
CPF: XXX.XXX.301-34
ÓRGÃO: Secretaria da Educação

Tendo em vista a documentação que instrui os presentes 
autos, CONCEDO Abono de Permanência ao(à) requerente, no período 
de 02.08.2022 a 10.11.2022, equivalente ao valor de sua Contribuição 
Previdenciária, com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 
2005, bem como nos termos da Informação Técnica, de 04 de novembro 
de 2022, da Gerência de Concessão e Revisão de Benefícios, do Instituto 
de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 24/25.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 7 
de dezembro de 2022.

PAULO CÉSAR BENFICA FILHO
Secretário de Estado da Administração

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO/CREDENCIAMENTO

PROCESSO Nº: 2018.23000.003378
CONTRATO Nº: 364/2022
NÚMERO AUTOMÁTICO: 22001804
CONTRATANTE: Secretaria da Administração
CONTRATADO: CASA DE SAÚDE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 
LTDA
CPF/CNPJ: 00.105.791/0001-14
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços na área da saúde 
e diagnósticos, serviços hospitalares, serviços de atendimento nas 
especialidades médicas, serviço de radioterapia, serviços de oncologia, 
serviços de terapia renal substitutiva e demais serviços e procedimentos 
previstos e atualizados pelo rol de procedimentos e eventos em saúde 
do PLANSAÚDE-TO.
VALOR DO CONTRATO O serviço será remunerado conforme a demanda, 
de acordo com o valor referencial indicado na Tabela Própria do Plansaúde 
(TPPS), bem como demais valores postos em portarias estabelecidas 
pela Unidade Gestora do Plansaúde, sendo vedado o pagamento de 
qualquer sobretaxa.
MODALIDADE: Edital de Credenciamento nº 001/2019
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade orçamentária: 24870
Programa de trabalho: 10.302.1172.4322
Natureza de Despesa: 33.90.39
Fonte Detalhada: 759/0242/888888
DATA DA ASSINATURA: 12/12/2022
VIGÊNCIA: O contrato terá a vigência máxima, improrrogável de 60 
(sessenta) meses a partir da data da sua assinatura, dentro dos limites 
previstos pela Lei Federal nº 8.666/93.
SIGNATÁRIOS: Paulo César Benfica Filho - Representante legal da 
Contratante e Paulo Felici - Representante legal da Contratada.

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO/CREDENCIAMENTO

PROCESSO Nº: 2018.23000.003378
CONTRATO Nº: 365/2022
NÚMERO AUTOMÁTICO: 22001802
CONTRATANTE: Secretaria da Administração
CONTRATADO: MOURA E COSTA INTERMEDIAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA
CPF/CNPJ: 38.070.156/0001-11
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços na área da saúde 
e diagnósticos, serviços hospitalares, serviços de atendimento nas 
especialidades médicas, serviço de radioterapia, serviços de oncologia, 
serviços de terapia renal substitutiva e demais serviços e procedimentos 
previstos e atualizados pelo rol de procedimentos e eventos em saúde 
do PLANSAÚDE-TO.
VALOR DO CONTRATO O serviço será remunerado conforme a demanda, 
de acordo com o valor referencial indicado na Tabela Própria do Plansaúde 
(TPPS), bem como demais valores postos em portarias estabelecidas 
pela Unidade Gestora do Plansaúde, sendo vedado o pagamento de 
qualquer sobretaxa.
MODALIDADE: Edital de Credenciamento nº 001/2019
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade orçamentária: 24870
Programa de trabalho: 10.302.1172.4322
Natureza de Despesa: 33.90.39
Fonte Detalhada: 759/0242/888888
DATA DA ASSINATURA: 12/12/2022
VIGÊNCIA: O contrato terá a vigência máxima, improrrogável de 60 
(sessenta) meses a partir da data da sua assinatura, dentro dos limites 
previstos pela Lei Federal nº 8.666/93.
SIGNATÁRIOS: Paulo César Benfica Filho - Representante legal da 
Contratante e Marcos Paulo Pinto de Moura - Representante legal da 
Contratada.

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO/CREDENCIAMENTO

PROCESSO Nº: 2018.23000.003378
CONTRATO Nº: 366/2022
NÚMERO AUTOMÁTICO: 22001803
CONTRATANTE: Secretaria da Administração
CONTRATADO: FLORENCE LTDA
CPF/CNPJ: 42.154.194/0001-20
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços na área da saúde 
e diagnósticos, serviços hospitalares, serviços de atendimento nas 
especialidades médicas, serviço de radioterapia, serviços de oncologia, 
serviços de terapia renal substitutiva e demais serviços e procedimentos 
previstos e atualizados pelo rol de procedimentos e eventos em saúde 
do PLANSAÚDE-TO.
VALOR DO CONTRATO O serviço será remunerado conforme a demanda, 
de acordo com o valor referencial indicado na Tabela Própria do Plansaúde 
(TPPS), bem como demais valores postos em portarias estabelecidas 
pela Unidade Gestora do Plansaúde, sendo vedado o pagamento de 
qualquer sobretaxa.
MODALIDADE: Edital de Credenciamento nº 001/2019
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade orçamentária: 24870
Programa de trabalho: 10.302.1172.4322
Natureza de Despesa: 33.90.39
Fonte Detalhada: 759/0242/888888
DATA DA ASSINATURA: 12/12/2022
VIGÊNCIA: O contrato terá a vigência máxima, improrrogável de 60 
(sessenta) meses a partir da data da sua assinatura, dentro dos limites 
previstos pela Lei Federal nº 8.666/93.
SIGNATÁRIOS: Paulo César Benfica Filho - Representante legal da 
Contratante e Maycon Alberto Eleutério Guerra - Representante legal 
da Contratada.
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EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO/CREDENCIAMENTO

PROCESSO Nº: 2018.23000.003378
CONTRATO Nº: 367/2022
NÚMERO AUTOMÁTICO: 22001801
CONTRATANTE: Secretaria da Administração
CONTRATADO: UROGIN PALMAS LTDA ME
CPF/CNPJ: 45.634.044/0001-01
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços na área da saúde 
e diagnósticos, serviços hospitalares, serviços de atendimento nas 
especialidades médicas, serviço de radioterapia, serviços de oncologia, 
serviços de terapia renal substitutiva e demais serviços e procedimentos 
previstos e atualizados pelo rol de procedimentos e eventos em saúde 
do PLANSAÚDE-TO.
VALOR DO CONTRATO O serviço será remunerado conforme a demanda, 
de acordo com o valor referencial indicado na Tabela Própria do Plansaúde 
(TPPS), bem como demais valores postos em portarias estabelecidas 
pela Unidade Gestora do Plansaúde, sendo vedado o pagamento de 
qualquer sobretaxa.
MODALIDADE: Edital de Credenciamento nº 001/2019
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade orçamentária: 24870
Programa de trabalho: 10.302.1172.4322
Natureza de Despesa: 33.90.39
Fonte Detalhada: 759/0242/888888
DATA DA ASSINATURA: 12/12/2022
VIGÊNCIA: O contrato terá a vigência máxima, improrrogável de 60 
(sessenta) meses a partir da data da sua assinatura, dentro dos limites 
previstos pela Lei Federal nº 8.666/93.
SIGNATÁRIOS: Paulo César Benfica Filho - Representante legal da 
Contratante e Clelia Aparecida Motta - Representante legal da Contratada.

SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 146/2018

PROCESSO: 2018/17010/00559
CONTRATO: 146/2018
CONTRATANTE: Secretaria da Cidadania e Justiça
CONTRATADA: H L Rodrigues de Sousa Eireli-Me
OBJETO: O presente TERMO ADITIVO tem por objeto prorrogar o prazo 
de vigência do Contrato nº 146/2018 nos termos do inc. II, do art. 57 da 
Lei nº 8.666/93.
FINALIDADE: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços 
(Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviço 
de Dedetização, Desratização e Descupinização), para atender as 
necessidades da Secretaria da Cidadania e Justiça e unidades vinculadas, 
no prazo e nas condições a seguir ajustadas, decorrentes do Pregão 
Eletrônico Comprasnet nº 133/2018.
VIGÊNCIA: Fica alterada a “Cláusula Décima Terceira - Da Vigência” do 
termo de Contrato nº 146/2018, prorrogando a vigência a partir de 13 de 
dezembro 2022 e findando-se em 13 de dezembro de 2023.
FIRMADO EM: 13/12/2022
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 17010.14.122.1100.2190.0000/17010.0
6.421.1164.2337.0000/17010.14.422.1160.2324/18370.14.422.1160.42
86.0000.
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39
FONTE: 500/759
SIGNATÁRIOS: Deusiano Pereira de Amorim pela contratante, e Hudson 
Leandro Rodrigues de Sousa pela contratada.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA-SEDUC Nº 1654, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2022.
Republicada para correção

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição 
do Estado do Tocantins, resolve:

RETIFICAR

a PORTARIA-SEDUC Nº 1467, de 19 de setembro de 2022, publicada 
na edição do Diário Oficial do Estado nº 6175, de 21 de setembro de 
2022, na parte que designou o Professor da Educação Básica, WILLIAN 
COSTA DE MEDEIROS, número funcional 859014-4, para ministrar aulas 
mensais, a seguir.

Onde se lê: Leia-se:

no período de 1º de agosto a 21 de dezembro de 2022 no período de 1º de agosto a 31 de outubro de 2022

FÁBIO PEREIRA VAZ
Secretário de Estado da Educação

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 09, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022.

Orienta e estabelece as normas para o cumprimento 
do Calendário Escolar Oficial da Rede Estadual de 
Ensino do Estado do Tocantins para o ano letivo de 
2023.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere pelo artigo 42, §1º, inciso II, da Constituição 
do Estado, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica estabelecido o uso do Calendário Escolar Oficial da 
Rede Estadual de Ensino do Estado do Tocantins para o funcionamento 
das escolas estaduais e das escolas de outras redes que optarem por 
utilizar o Calendário Escolar Oficial da Rede Estadual de Ensino, às quais 
obedecerão aos procedimentos contidos nesta Instrução Normativa.

Art. 2º O Calendário Escolar Oficial é o documento que tem a 
função de sistematizar e adaptar as atividades educacionais presenciais, 
não presenciais ou híbridas dispostas no ano letivo, garantindo uma 
melhor organização e planejamento das atividades escolares, devendo 
ser cumprindo integralmente.

Art. 3º Os documentos que compõem as orientações letivas 
para o ano de 2023 são:

I - Regimento Escolar da Rede de Ensino Estadual;

II - Calendário Escolar Oficial da Rede Estadual de Ensino para 
o ano letivo de 2023;

III - Instrução Normativa que orienta e estabelece os 
procedimentos para o Calendário Escolar Oficial da Rede Estadual de 
Ensino para o ano letivo de 2023;

IV - Orientações Pedagógicas para o ano letivo de 2023.

Parágrafo único. A Secretaria da Educação (SEDUC) no 
decorrer do ano letivo de 2023, poderá utilizar-se de outros documentos 
normatizadores para organização e planejamento.

Art. 4º A reorganização do Calendário Escolar Oficial da Rede 
Estadual de Ensino para o ano letivo de 2023 e a sistematização curricular 
para a Rede devem em sua organização escolar:
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I - assegurar formas de alcance por todos os estudantes das 
competências e objetivos de aprendizagem relacionados com a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e ao Documento Curricular do Estado 
do Tocantins (DCT);

II - prever períodos de intervalos para recuperação física e 
mental de professores e estudantes, prevendo períodos, ainda que breves, 
de recesso escolar, férias e fins de semana; e

III - organizar registro detalhado das atividades presenciais e 
não presenciais-híbridas, desenvolvidas em cada Unidade Escolar (UE),  
durante o fechamento da oferta bimestral, o que é fundamental para 
a reorganização e o cômputo da equivalência de horas cumpridas 
em relação às 800 (oitocentas) horas e 1.000 (mil) horas anuais 
previstas na legislação e normas educacionais, contendo descrição das 
atividades relacionadas com os objetivos de aprendizagem da BNCC, 
dos Documentos Curriculares do Estado do Tocantins, considerando a 
equivalência das atividades propostas em relação ao cumprimento dos 
objetivos propostos no currículo, para cada ano e cada componente 
curricular.

Art. 5º O cumprimento do calendário escolar esta vinculado às 
orientações de biossegurança das autoridades locais.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTAÇÕES

Art. 6º O Calendário Escolar Oficial da Rede Estadual de 
Ensino para o ano letivo de 2023 define o início e o término do ano letivo, 
contemplando os eventos e as atividades dispostas no Projeto Político-
Pedagógico das UEs.

Art. 7º A UE organizará seu ano letivo em bimestres ou 
semestres, de acordo com suas respectivas modalidades de oferta da 
Educação Básica e Estruturas Curriculares.

Art. 8º As horas letivas, serão computados somente para os 
estudantes, sob orientação do docente, salvo a situação de amparo legal 
(LDB9394/96, art. 4, e da Leinº 13. 796, de janeiro de 2019 e Resolução/
CEE/TO nº 105/2006).

Art. 9º É de responsabilidade das U.Es garantir a todos os 
estudantes a carga horária mínima anual (800/1.000 horas).

§1º O Atendimento Educacional Especializado (AEE), realizado 
de forma complementar ou suplementar, deverá ser organizado pelos 
profissionais responsáveis.

§2º Para efeitos de conclusão de cada etapa da Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) será garantida a carga horária mínima de 400 
(quatrocentas) horas letivas.

§3º O acompanhamento pedagógico realizado por parte da 
equipe gestora, das aulas previstas e ministradas, deverá ser realizado 
desde o primeiro bimestre, quando necessário,reorganizar os horários 
das aulas para um melhor atendimento à carga horária.

§4º Nas Unidades Escolares Cívico-Militares, a ‘Semana Zero: 
Acolhimento escolar’ ocorrerá na primeira semana letiva do bimestre, de 
forma presencial, prevista no Calendário Escolar Oficial da Rede Estadual 
de Ensino para o ano letivo de 2023, sendo computada na carga horária 
para a oferta da escolarização, desde que contemple os critérios e 
sistematização de atividades mediadas pela equipe pedagógica.

§5º Os pontos facultativos não contemplam o calendário das 
Unidades Escolares, tendo em vista o cumprimento dos 200 dias letivos.

§6º Para os eventos culturais indígenas, serão considerados 
letivos, desde que sejam planejadas ações e previstas no PPP de forma 
interdisciplinar e transdisciplinar entre componentes curriculares.

Art. 10. O Calendário Escolar Oficial da Rede Estadual de 
Ensino para o ano letivo de 2023 apresenta 203 dias letivos, flexibilizando 
desta forma qualquer necessidade para atender às peculiaridades locais, 
garantindo uma melhor organização e planejamento do ano em curso 
ou a cada início de semestre, devendo as UEs cumpriremos 200 dias 
letivos ou 100 dias para a EJA. As datas que deverão ser cumpridas 
impreterivelmente são:

I - datas e períodos comuns:

a) início e término do ano letivo;
b) formação continuada;
c) planejamento pedagógico;
d) conselho de classe pedagógico;
e) férias escolares; e
f) recuperação final.

§1º Excetuam-se as Escolas Família Agrícolas (EFAs), que 
ofertam suas etapas/cursos em regime de alternância e contemplam 
especificidades inerentes à oferta. O calendário construído pela equipe 
da Unidade Escolar deverá ser encaminhado para análise e parecer 
técnico da Gerência de Certificação e Normatização Escolar da Seduc e 
aprovado pelo Titular da Pasta.

§2º As adequações e ajustes no calendário, considerando os 
três dias excedentes aos 200 dias obrigatórios, deverão atendera os 
seguintes critérios:

a) apenas dois dias no primeiro semestre;
b) apenas um dia no segundo semestre.

§3º As adequações no calendário deverá ser articulada com a 
rede municipal, em função do transporte escolar, e enviado para a DRE 
para análise, aprovação e monitoramento.

§4º Os dias de formação continuada previstas no calendário 
escolar contemplarão 16 horas presencias e a carga horária será 
complementada de forma remoto-híbrida.

Art. 11. A Semana de combate à violência contra a mulher, 
instituída pela Lei nº 14.164/21, deve ser planejada e prevista no PPP.

Art. 12. Os sábados letivos devem ser planejados previamente 
e constar no PPP, os quais recomendam-se o desenvolvimento de 
simulados, projetos de Leituras, projetos das áreas de conhecimento e 
ações de culminâncias, ações que envolvem o protagonismo estudantil, 
e aulas conforme planejamentos.

Art. 13. Nos casos dos estudantes regularmente matriculados 
é assegurado, no exercício da liberdade de consciência e de crença, o 
direito de, mediante prévio e motivado requerimento, ausentar-se de 
prova ou de aula marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua 
religião, garantindo-lhe o direito a reorganização da realização e entrega 
atividades curriculares e/ou avaliativas obedecendo ao planejamento 
curricular previsto.

Art. 14. A integralização da carga horária é a obtenção da 
carga horária total dos componentes curriculares previstos na Estrutura 
Curricular vigente e/ou no Plano de Curso, dentro do prazo de duração 
da oferta da etapa/curso/modalidade.

Art. 15. O ano letivo encerrará mediante a integralização da 
carga horária prevista para cada modalidade e etapa de ensino.

Art. 16. O conselho de classe pedagógico não será considerado 
letivo e deverá ser realizado nos dias contemplados no Calendário Escolar 
Oficial.

Art. 17. Nos dias de afastamentos de profissionais da educação 
caberá à equipe gestora reorganizar a UE de modo a assegurar o 
cumprimento do efetivo trabalho escolar aos estudantes.

Art. 18. A equipe gestora deverá orientar e acompanhar 
diariamente o fluxo escolar atendendo as orientações das diretrizes 
operacionais do Programa Evasão Escolar: Nota Zero-PEENZ, nas UEs 
da Rede Estadual de Ensino.

Art. 19. A equipe gestora deverá dar ciência expressa do contido 
na presente Instrução Normativa, a todos os servidores da UE.

Art. 20. Fica vedada a realização de atividades de limpeza 
de caixa d’água, dedetização, desratização e desinsetização fora dos 
períodos de Férias e/ou Recessos Escolares.

Art. 21. A equipe gestora é responsável pelo cumprimento do 
Calendário Escolar Oficial validado pela Seduc nos termos desta Instrução 
Normativa.

Art. 22. Os casos omissos serão apreciados e deliberados pelo 
Secretário de Estado da Educação.

Art. 23. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando a Instrução Normativa nº 06, de 13 de dezembro 
de 2021.

FÁBIO PEREIRA VAZ
Secretário de Estado da Educação
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SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO
CALENDÁRIO DAS ESCOLAS FAMÍLIAS AGRÍCOLAS E EM ALTERNÂNCIA DO ESTADO DO TOCANTINS

CALENDÁRIO ESCOLAR  2023 SESSÃO DIAS LETIVOS
CALENDÁRIO ESCOLAR OFICIAL DAS EFAS MÊS A B A B

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO
FEVEREIRO

MARÇO
ABRIL
MAIO

JUNHO
JULHO

AGOSTO
SETEMBRO

ABRIL MAIO JUNHO OUTUBRO
NOVEMBRO

DEZEMBRO
TOTAL

LEGENDA
Dias Letivos

1 = Sessão A 1 = Sessão B
Feriado/ Recesso (F/R)
Inicío e Término do Ano Letivo

JULHO AGOSTO SETEMBRO Matrículas
Férias
Recuperação Final
Reunião Administrativa
Formação Continuada em Serviço

Planejamento Coletivo/Individual
Encerramento do Bimestre Sessão A
Encerramento do Bimestre Sessão B
PP = Planejamento Pedagógico

OBSERVAÇÕES

1. Para cada modalidade de Ensino, das EFAs - Escolas Famílias Agricolas do
Tocantins, trabalhará com semanas/sessão letivas (20 TE- Tempo Escola e 20
TC- Tempo Comunidade) conforme a LDB, Art. 26 e 28, incisos I, II e III;
Resolução CNE/CEB Nº 1, de 03 de abril de 2002 e o Parecer CNE/CEB Nº
1/2006; 2. O início do ano letivo será dia 06/02 com término para 18/12/2023; 3.
A recuperação final ocorrerá nos dias 27, 28 e 29 de Dezembro .

OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO
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15 16 17 18 19 20 21 12 13 14 15 16 17 18 10 11 12 13 14 15 16
22 23 24 25 26 27 28 19 20 21 22 23 24 25 17 18 19 20 21 22 23
29 30 31 26 27 28 29 30 24 25 26 27 28 29 30
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08/09
05/10
12/10
02/11
15/11

25/11

Jan 00 24

___ Fev 17 21
Mar 23 22

Abr 17 22

Mai 23 12
Jun 22

Total de dias por semestre:

   - 1º Semestre:

   - 2º Semestre:

Total dias letivos =

  CALENDÁRIO ESCOLAR  / 2023
                                                   CALENDÁRIO ESCOLAR OFICIAL DA REDE ESTADUAL  DE ENSINO/ REGULAR e EJA                                                                                                 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO

ABRIL MAIO JUNHO

JULHO AGOSTO SETEMBRO

OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

FERIADOS DATAS COMEMORATIVAS
01/01 Confraternização Universal 22/Fev- Dia do Higienizador de Ambiente Escolar
21/02 Carnaval Padroeira do Tocantins 27/Fev - Dia Nacional do Livro Didático
22/02 Cinzas Criação do Estado do Tocantins 19/Abril- Dia do Índio
07/04 Paixão de Cristo Padroeira do Brasil 8/Mai - Dia das Mães
09/04 Páscoa Finados 11/Agosto - Dia do Estudante
21/04 Tiradentes Proclamação da República 14/Agosto - Dia dos Pais

01/05 Dia do Trabalho Natal 22/08- Dia do Coordenador Pedagógico
08/06 Corpus Christi 30/Set - Dia da (o)  Secretária (o) Geral e Aux. Administrativo

07/09 Independência do Brasil 12/Out - Dia das crianças
15/Out - Dia do Professor

19/Out - Dia do Aux. de Monitoramento do Patrimônio Escolar e Meio Ambiente

Ago

30/Out- Dia do Manipulador de Alimento

11/ Nov - Dia do Diretor de Escola

Nov

04/Dez - Dia do Orientador Educacional

DIAS LETIVOS

1º Semestre 2º Semestre

Início do ano letivo

Dia da Consciência Negra

 Férias 102

Recuperação Final 101

Dia Letivo Set
Planejamento Pedagógico Out
Planejamento do Ano Letivo

Dia da Família na Escola 203

LEGENDA

Conselho de Classe Pedagógico Dez
Feriado/Recesso

Retorno das atividades pedagógicas

Semana Escolar de Combate a Violência contra a 
Mulher

Formação Continuada 

OBSERVAÇÕES:
1. Início do ano letivo: 01/02/2023 e Término do ano letivo:
18/12/2023;
2. Início do 1º sem. EJA: 01/02/2023 e Término do semestre
letivo EJA: 29/06/2023; 2º sem. EJA: 02/08/2023 e Término
do semestre letivo EJA: 18/12/2023;
3. Os feriados municipais que comprometerem os 200 dias
letivos deverão ser repostos;
4. O Conselho de Classe não será considerado dia letivo;
5. O fechamento dos bimestres do Ensino Regular serão: 1º
bimestre 19/04; 2º bimestre 29/06; 3º bimestre 07/10 e 4º
bimestre 18/12;
6. O fechamento dos bimestres da EJA serão: 1º sem:1º
bimestre 19/04; 2º bimestre 29/06; 2º sem: 1º bimestre
07/10 e 2º bimestre 18/12;
7. A recuperação final ocorrerá nos dias: 03, 04 e 05/07 - EJA
1º Semestre/2023 e 27, 28 e 29/12 - EJA 2º Semestre/2023;
8. A recuperação final ocorrerá nos dias: 27, 28 e 29/12;
9. Os sábados letivos deverão ser utilizados para
simulados, projetos de leituras, projetos das áreas de
conhecimmento e ações de culminâncias que devem estar
previstos no PPP;
10. Os dias de pontos facultativos não são considerados
para as instituições escolares, deverão seguir
criteriosamente o calendário letivo.

Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N
Palmas – Tocantins – CEP 77.001.910
Tel: +55 63 3218 1400|1419
www.seduc.to.gov.br
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08/09
05/10
12/10
02/11
15/11

25/11

Jan 00 24

___ Fev 17 21
Mar 23 22

Abr 18 22

Mai 23 12
Jun 21

Total de dias por semestre:

   - 1º Semestre:

   - 2º Semestre:

Total dias letivos =

Semana Escolar de Combate a Violência contra a 
Mulher Ações de cidadania - T.R.E

Formação Continuada 

Recuperação Final 101

Dia da Família na Escola 203

Retorno das atividades pedagógicas

Conselho de Classe Pedagógico Dez
Feriado/Recesso

Dia da Consciência Negra

 Férias 102

Ago

Dia Letivo Set
Planejamento Pedagógico Out
Planejamento do Ano Letivo Nov

04/Dez - Dia do Orientador Educacional

LEGENDA
DIAS LETIVOS

1º Semestre 2º Semestre

Início do ano letivo

30/Out- Dia do Manipulador de Alimento

11/ Nov - Dia do Diretor de Escola

15/Out - Dia do Professor

19/Out - Dia do Aux. de Monitoramento do Patrimônio Escolar e Meio Ambiente

08/06 Corpus Christi 30/Set - Dia da (o)  Secretária (o) Geral e Aux. Administrativo

07/09 Independência do Brasil 12/Out - Dia das crianças

21/04 Tiradentes Proclamação da República 14/Agosto - Dia dos Pais

01/05 Dia do Trabalho Natal 22/08- Dia do Coordenador Pedagógico

07/04 Paixão de Cristo Padroeira do Brasil 8/Mai - Dia das Mães
09/04 Páscoa Finados 11/Agosto - Dia do Estudante

21/02 Carnaval Padroeira do Tocantins 27/Fev - Dia Nacional do Livro Didático
22/02 Cinzas Criação do Estado do Tocantins 19/Abril- Dia do Índio

FERIADOS DATAS COMEMORATIVAS
01/01 Confraternização Universal 22/Fev- Dia do Higienizador de Ambiente Escolar

JULHO AGOSTO SETEMBRO

OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

  CALENDÁRIO ESCOLAR  / 2023
                                                   CALENDÁRIO ESCOLAR OFICIAL DA REDE ESTADUAL  DE ENSINO/ INDÍGENA                                                                                                 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO

ABRIL MAIO JUNHO

OBSERVAÇÕES:
1. Início do ano letivo: 01/02/2023 e Término do ano letivo:
18/12/2023;
2. Início do 1º sem. EJA: 01/02/2023 e Término do semestre letivo
EJA: 29/06/2023; 2º sem. EJA: 02/08/2023 e Término do semestre
letivo EJA: 18/12/2023;
3. Os feriados municipais que comprometerem os 200 dias letivos
deverão ser repostos;
4. O Conselho de Classe não será considerado dia letivo;
5. O fechamento dos bimestres do Ensino Regular serão: 1º
bimestre 19/04; 2º bimestre 29/06; 3º bimestre 07/10 e 4º
bimestre 18/12;
6. O fechamento dos bimestres da EJA serão: 1º sem:1º bimestre
19/04; 2º bimestre 29/06; 2º sem: 1º bimestre 07/10 e 2º
bimestre 18/12;
7. A recuperação final ocorrerá nos dias: 03, 04 e 05/07 - EJA 1º
Semestre/2023 e 27, 28 e 29/12 - EJA 2º Semestre/2023;
8. A recuperação final ocorrerá nos dias: 27, 28 e 29/12;
9. Os sábados letivos deverão ser utilizados para simulados,
projetos de leituras, projetos das áreas de conhecimmento e
ações de culminâncias que devem estar previstos no PPP;
10. Os dias de pontos facultativos não são considerados para as
instituições escolares, deverão seguir criteriosamente o
calendário letivo;
11. As açõe de cidadania acontecem durante 2023, entre diversos
povos distintos de acordo cronograma do TRE - TO.

Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N
Palmas – Tocantins – CEP 77.001.910
Tel: +55 63 3218 1400|1419
www.seduc.to.gov.br
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 2020/27000/009556
CONTRATO Nº 010/2022
ADITIVO Nº: 01
CONTRATANTE: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
CONTRATADO: GALVÃO SILVESTRE ENGENHARIA
CNPJ: 28.926.233/0001-39
OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação de 
execução de prazo da obra, conforme previsto na Cláusula Nona do 
Contrato nº 010/2022;
DA EXECUÇÃO: Fica prorrogado o prazo de execução da obra por mais 
150 dias, a contar de 15/11/2022 e findar-se em 15 de abril de 2023.
DATA DE ASSINATURA: 16/11/2022
SIGNATÁRIOS: Fábio Pereira Vaz - Representante Legal da Contratante
Romulo Galvão Melo - Representante Legal da Contratada

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO Nº: 2020/27000/010610
Nº CONTRATO: 030/2022
ADITIVO Nº: 01
CONTRATANTE: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
CONTRATADA: HK ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 35.704.334/0001-20
OBJETO: O presente termo tem por objeto, acrescentar valor ao Contrato 
nº 030/2022, que versa sobre a contratação de empresa especializada 
em instalações elétricas para montagem de posto de transformação de 
112,5kVA e reforma geral em instalações elétricas de baixa tensão, no 
Colégio Estadual Angélica Ribeiro Aranha, situado no Município de Porto 
Nacional/TO.
DO VALOR: O valor do acréscimo ao contrato será de R$ 44.569,06 
(quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e nove reais e seis 
centavos).
DO REAJUSTE RETROATIVO: A contratada terá direito ao valor do 
acréscimo que compreende ao Contrato nº 030/2022, o acréscimo no 
valor de R$ 44.569,06 (quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e 
nove reais e seis centavos), que corresponde aproximadamente a 22% 
do valor do contrato inicial.
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA: 27010.12.368.1156.1086
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51
FONTE: 540
DATA DE ASSINATURA: 08/12/2022.
SIGNATÁRIOS: Fábio Pereira Vaz - Representante Legal da Contratante
Hiromu Bringel Kawamura Netto - Representante Legal da Contratada

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 2020/27000/005036
CONTRATO Nº 035/2022
ADITIVO Nº: 01
CONTRATANTE: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
CONTRATADA: R.N CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO LTDA
CNPJ: 10.576.869/0001-32
OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação 
de prazo de execução do Contrato nº 035/2022, conforme previsto na 
Cláusula décima segunda do respectivo contrato;
PRAZO DE EXECUÇÃO: Fica prorrogado o prazo de execução da obra 
por mais 120 (cento e vinte dias) dias, a contar de 10/12/2022 e findar-se  
em 09/04/2023, conforme solicitado no Parecer Técnico nº 802/2022/DO,  
SGD nº 2022/27009/133971 fls. 1.426, e Justificativa nº 61/2022/DO,  
SGD Nº 2022/270009/134791, fls. 1.427 e por último Despacho  
nº 399/2022/DO - fls. 1.428.
DATA DE ASSINATURA: 08/12/2022
SIGNATÁRIOS: Fábio Pereira Vaz - Representante Legal da Contratante
Adailton Gomes Teixeira - Representante Legal da Contratada

ASSOCIAÇÃO DE APOIO DO COLÉGIO ESTADUAL PADRE GAMA-
DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO NACIONAL

PORTARIA Nº 03, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022.

Designa Pregoeiros e equipe de Apoio para atuarem 
nas licitações na Modalidade Pregão e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DE APOIO DO COLÉGIO 
ESTADUAL PADRE GAMA, com fundamento nos artigos 10, §3º da Lei 
Federal nº 10.520/2002, Decreto n‘ 10.024, de 20 de setembro de 2019 
e Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020, e,

Considerando o disposto no artigo 1º da Lei Federal nº 
10.520/2002 e Decreto nº 10.024, que disciplinam a adoção de licitação 
na modalidade Pregão para a aquisição de bens e serviços comuns,

Considerando que o recebimento das propostas, dos lances, a 
análise da respectiva aceitabilidade, a classificação das licitantes, bem 
como a verificação dos documentos de habilitação e a adjudicação do 
objeto do certame ao licitante vencedor são atribuições do Pregoeiro e 
da Equipe de Apoio,

RESOLVE:

Art. 1º Designar Pregoeiros e Equipe de Apoio, abaixo 
relacionados, para atuarem na realização das licitações na modalidade 
Pregão, desta Associação, sem prejuízo das suas atribuições normais:

PREGOEIRO:
Geiziane Gomes Oliveira, matrícula nº 919291-2.

EQUIPE DE APOIO:
Ana Paula Araújo Barboza, matrícula nº 11687045-3;
Adriana Carvalho de Oliveira nº 11492031/4.

Art. 2º Os Pregoeiros e Equipe de Apoio acima designados 
assumirão, imediatamente, os procedimentos licitatórios em andamento, 
obedecendo à pauta de distribuição.

Art. 3º Caso o pregoeiro designado nos termos do parágrafo 
anterior, encontrar-se impedido, este poderá ser substituído por outro 
pregoeiro, estando automaticamente convalidados seus atos.

Art. 4º A designação do pregoeiro, a critério da autoridade 
competente, poderá ocorrer para período de um ano, conforme art. 10, 
§3º do Decreto n’ 5.450/2005.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

LEUDE DA SILVA MARQUES
Presidente da Associação

ASSOCIAÇÃO DE APOIO DA ESCOLA ESTADUAL JOÃO XXIII-
DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE ARAGUAÍNA

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 01/2022

PROCESSO: 01/2022
CONTRATO Nº 01/202
ADITIVO: 01
CONTRATANTE: Associação de Apoio da Escola Estadual João XXIII
CONTRATADA: Supermercado Lider Ltda - ME
CNPJ: 13.892.227/0001-30
OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação do 
prazo de vigência do Contrato nº 01/2022.
VIGÊNCIA: São acrescidos mais 4 (quatro) meses na vigência do Contrato 
nº 01/2022, passando para o período de 30/08/2022 a 30/12/2022.
DATA DE ASSINATURA: 30/08/2022
SIGNATÁRIOS: Lucidalva Alves Lima - Representante legal da Contratante
Valdir Lino de Oliveira - Representante legal Contratada.
Luana de Oliveira Pinto - Representante legal Contratada.

LUCIDALVA ALVES LIMA
Presidente da Associação
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EXTRATO DO TERMO ADITIVO 02/2022

PROCESSO: 01/2022
CONTRATO Nº 02/2022
ADITIVO: 02
CONTRATANTE: Associação de Apoio da Escola Estadual João XXIII
CONTRATADA: Aragão & Aragão - ME
CNPJ: 34.621.146/0001-76
OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação do 
prazo de vigência do Contrato nº 02/2022.
VIGÊNCIA: São acrescidos mais 4 (quatro) meses na vigência do Contrato 
nº 02/2022, passando para o período de 30/08/2022 a 30/12/2022.
DATA DE ASSINATURA: 30/08/2022
SIGNATÁRIOS: Lucidalva Alves Lima - Representante legal da Contratante
Carlos Henrique de Aragão Vasconcelos - Representante legal Contratada.
Carlos Henrique de Aragão Vasconcelos Filho - Representante legal 
Contratada.

LUCIDALVA ALVES LIMA
Presidente da Associação

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 03/2022

PROCESSO: 01/2022
CONTRATO Nº 03/2022
ADITIVO: 03
CONTRATANTE: Associação de Apoio da Escola Estadual João XXIII
CONTRATADA: FRANCISCO ELISMAN DE OLIVEIRA
CNPJ: 46.368319/0001-75
OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação do 
prazo de vigência do Contrato nº 03/2022.
VIGÊNCIA: São acrescidos mais 4 (quatro) meses na vigência do Contrato 
nº 03/2022, passando para o período de 30/08/2022 a 30/12/2022.
DATA DE ASSINATURA: 30/08/2022
SIGNATÁRIOS: Lucidalva Alves Lima - Representante legal da Contratante
Francisco Elisman de Oliveira - Representante legal Contratada.

LUCIDALVA ALVES LIMA
Presidente da Associação

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 01/2022

PROCESSO: 02/2022
CONTRATO Nº 01/2022
ADITIVO: 01
CONTRATANTE: Associação de Apoio da Escola Estadual João XXIII
CONTRATADA: V P DOS SANTOS - ME
CNPJ: 08.861.642/0001-97
OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação do 
prazo de vigência do Contrato nº 01/2022.
VIGÊNCIA: São acrescidos mais 4 (quatro) meses na vigência do Contrato 
nº 01/2022, passando para o período de 30/09/2022 a 30/12/2022.
DATA DE ASSINATURA: 30/09/2022
SIGNATÁRIOS: Lucidalva Alves Lima - Representante legal da Contratante
Valério Pereira Dos Santos - Representante legal Contratada.

LUCIDALVA ALVES LIMA
Presidente da Associação

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 02/2022

PROCESSO: 02/2022
CONTRATO Nº 02/2022
ADITIVO: 02
CONTRATANTE: Associação de Apoio da Escola Estadual João XXIII
CONTRATADA: SUPERMERCADO SUPER SOUSA LTDA - ME
CNPJ: 10.353.105/0001-88
OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação do 
prazo de vigência do Contrato nº 02/2022.
VIGÊNCIA: São acrescidos mais 4 (quatro) meses na vigência do Contrato 
nº 02/2022, passando para o período de 30/09/2022 a 30/12/2022.
DATA DE ASSINATURA: 30/09/2022
SIGNATÁRIOS: Lucidalva Alves Lima - Representante legal da Contratante
Ronaldo Gonçalves da Silva - Representante legal Contratada.
Wesley Rafael Oliveira Moreira - Representante legal Contratada.

LUCIDALVA ALVES LIMA
Presidente da Associação

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 03/2022

PROCESSO: 02/2022
CONTRATO Nº 03/2022
ADITIVO: 03
CONTRATANTE: Associação de Apoio da Escola Estadual João XXIII
CONTRATADA: Supermercado Lider Ltda - ME
CNPJ: 13.892.227/0001-30
OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação do 
prazo de vigência do Contrato nº 03/2022.
VIGÊNCIA: São acrescidos mais 4 (quatro) meses na vigência do Contrato 
nº 03/2022, passando para o período de 30/09/2022 a 30/12/2022.
DATA DE ASSINATURA: 30/09/2022
SIGNATÁRIOS: Lucidalva Alves Lima - Representante legal da Contratante
Valdir Lino de Oliveira - Representante legal Contratada.
Luana de Oliveira Pinto - Representante legal Contratada.

LUCIDALVA ALVES LIMA
Presidente da Associação

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 04/2022

PROCESSO: 02/2022
CONTRATO Nº 04/2022
ADITIVO: 04
CONTRATANTE: Associação de Apoio da Escola Estadual João XXIII
CONTRATADA: JOAQUIM DOS SANTOS DE MIRANDA-ME
CNPJ: 35.563.418/0001-91
OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação do 
prazo de vigência do Contrato nº 04/2022.
VIGÊNCIA: São acrescidos mais 4 (quatro) meses na vigência do Contrato 
nº 04/2022, passando para o período de 30/09/2022 a 30/12/2022.
DATA DE ASSINATURA: 30/09/2022
SIGNATÁRIOS: Lillian Feitosa Moura - Representante legal da Contratante
Joaquim dos Santos de Miranda - Representante legal Contratada.

LUCIDALVA ALVES LIMA
Presidente da Associação

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 05/2022

PROCESSO: 02/2022
CONTRATO Nº 05/2022
ADITIVO: 05
CONTRATANTE: Associação de Apoio da Escola Estadual João XXIII
CONTRATADA: FRANCISCO ELISMAN DE OLIVEIRA
CNPJ:.46.368319/0001-75
OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação do 
prazo de vigência do Contrato nº 05/2022.
VIGÊNCIA: São acrescidos mais 4 (quatro) meses na vigência do Contrato 
nº 05/2022, passando para o período de 30/09/2022 a 30/12/2022.
DATA DE ASSINATURA: 30/09/2022
SIGNATÁRIOS: Lucidalva Alves Lima - Representante legal da Contratante
Francisco Elisman de Oliveira - Representante legal Contratada.

LUCIDALVA ALVES LIMA
Presidente da Associação

ASSOCIAÇÃO DE APOIO DO CAIC JORGE HUMBERTO CAMARGO-
DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE ARAGUAÍNA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022

1º Termo Aditivo a ATA do PE nº 003/2022 ao CONTRATO Nº 32/2022
Pelo Contratante: Associação de Apoio do Caic Jorge Humberto Camargo
Pela Contratada: FRANCISCO ELISMAN DE OLIVEIRA
Objeto: Termo Aditivo tem por Objeto realinhar os preços unilateralmente 
ao Contrato supramencionado respectivamente ao item 24, conforme 
preceitua o art. 55 §III, da Lei nº 8.666/93 e art. 2º da Lei 10.192/01, 
referente Ata de Preços nº 001/2022 de aquisição de gêneros alimentícios 
integrantes do programa de alimentação escolar integral para os alunos 
do Colégio Militar do Estado do Tocantins Jorge Humberto Camargo, 
oriundo do Pregão Eletrônico nº 003/2022, em decorrência da alta dos 
preços praticados no mercado interno.
Valor Unitário Realinhado: Item 10, R$ 25,43.
VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: até 21/12/2022
Fundamento Legal: art. 55, 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 2º da 
Lei 10.192/01.
Pelo Contratante: Clégio Valadares Barbosa
Pela Contratada: Francisco Elisman de Oliveira

Araguaína - TO, 24 de novembro de 2022.

CLÉGIO VALADARES BARBOSA
Presidente da Associação
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022

1º Termo Aditivo a ATA do PE nº 003/2022 ao CONTRATO Nº 30/2022
Pelo Contratante: Associação de Apoio do Caic Jorge Humberto Camargo
Pela Contratada: VALDIR LINO DE OLIVEIRA
Objeto: Termo Aditivo tem por Objeto realinhar os preços unilateralmente 
ao Contrato supramencionado respectivamente ao item 24, conforme 
preceitua o art. 55 §III, da Lei nº 8.666/93 e art. 2º da Lei 10.192/01, 
referente Ata de Preços nº 001/2022 de aquisição de gêneros alimentícios 
integrantes do programa de alimentação escolar integral para os alunos 
do Colégio Militar do Estado do Tocantins Jorge Humberto Camargo, 
oriundo do Pregão Eletrônico nº 003/2022, em decorrência da alta dos 
preços praticados no mercado interno.
Valor Unitário Realinhado: Item 01, R$ 20,38.
Valor Unitário Realinhado: Item 14, R$ 11,16.
VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: até 21/12/2022
Fundamento Legal: art. 55, 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 2º da 
Lei 10.192/01.
SIGNATÁRIOS: Pelo Contratante: Clégio Valadares Barbosa
Pela Contratada: Valdir Lino de Oliveira

Araguaína - TO, 24 de novembro de 2022.

CLÉGIO VALADARES BARBOSA
Presidente da Associação

ASSOCIAÇÃO DE APOIO AO COLÉGIO ESTADUAL FULGÊNCIO 
NUNES-DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO NACIONAL

EXTRATO DO CONTRATO 07/2022

PROCESSO: 03/2022
CONTRATO Nº 07/2022
CONTRATANTE: Associação de Apoio ao Colégio Estadual Fulgêncio 
Nunes
CONTRATADA: F M S R CAMELO - EIRELI
CNPJ: 08.415.968/0001-90
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios para fornecimento de 
alimentação para a demanda do segundo semestre letivo, destinados 
aos alunos matriculados na Escola Estadual Fulgêncio Nunes por meio 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE.
VALOR DO CONTRATO: R$ 21.032,00 (vinte e um mil e trinta e dois reais).
DATA DE ASSINATURA: 29 de agosto de 2022
VIGÊNCIA: O prazo de vigência desse Termo de contrato é de 29 de agosto 
de 2022 e com encerramento em 1º de março de 2023, prorrogável na 
forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.
SIGNATÁRIOS: Joaquim Francisco de Melo Filho - Representante legal 
da Contratante:
Fabiola Moreno Suarte Rodrigues Camelo - Representante legal 
Contratada.

JOAQUIM FRANCISCO DE MELO FILHO
Presidente da Associação

EXTRATO DO CONTRATO 08/2022

PROCESSO: 03/2022
CONTRATO Nº 08/2022
CONTRATANTE: Associação de Apoio ao Colégio Estadual Fulgêncio 
Nunes
CONTRATADA: GENESIO DE SOUSA BRAGA NETO
CNPJ: 22.312.988/0001-67
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios para fornecimento de 
alimentação para a demanda do segundo semestre letivo, destinados 
aos alunos matriculados na Escola Estadual Fulgêncio Nunes por meio 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE.
VALOR DO CONTRATO: R$ 12.690,82 (doze mil, seiscentos e noventa 
reais e oitenta e dois centavos).
DATA DE ASSINATURA: 29 de agosto de 2022
VIGÊNCIA: O prazo de vigência desse Termo de contrato é de 29 de agosto 
de 2022 e com encerramento em 1º de março de 2023, prorrogável na 
forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.
SIGNATÁRIOS:
Joaquim Francisco de Melo Filho - Representante legal da Contratante:
Genesio de Sousa Braga Neto - Representante legal Contratada.

JOAQUIM FRANCISCO DE MELO FILHO
Presidente da Associação

EXTRATO DO CONTRATO 09/2022

PROCESSO: 03/2022
CONTRATO Nº 09/2022
CONTRATANTE: Associação de Apoio ao Colégio Estadual Fulgêncio 
Nunes
CONTRATADA: CELUANE DA SILVA CARDOSO
CNPJ: 30.738.563/0001-42
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios para fornecimento de 
alimentação para a demanda do segundo semestre letivo, destinados 
aos alunos matriculados na Escola Estadual Fulgêncio Nunes por meio 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE.
VALOR DO CONTRATO: R$ 13.095,00 (treze mil, noventa e cinco reais).
DATA DE ASSINATURA: 29 de agosto de 2022
VIGÊNCIA: O prazo de vigência desse Termo de contrato é de 29 de agosto 
de 2022 e com encerramento em 1º de março de 2023, prorrogável na 
forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.
SIGNATÁRIOS: Joaquim Francisco de Melo Filho - Representante legal 
da Contratante:
Celuane da Silva Cardoso - Representante legal Contratada.

JOAQUIM FRANCISCO DE MELO FILHO
Presidente da Associação

EXTRATO DO CONTRATO 10/2022

PROCESSO: 03/2022
CONTRATO Nº 10/2022
CONTRATANTE: Associação de Apoio ao Colégio Estadual Fulgêncio 
Nunes
CONTRATADA: CRISTAL CARNES COMERCIO EIRELI - ME
CNPJ: 34.000.460/0001-31
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios para fornecimento de 
alimentação para a demanda do segundo semestre letivo, destinados 
aos alunos matriculados na Escola Estadual Fulgêncio Nunes por meio 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE.
VALOR DO CONTRATO: R$ 14.826,13 (quatorze mil, oitocentos e vinte 
seis reais e treze centavos).
DATA DE ASSINATURA: 29 de agosto de 2022
VIGÊNCIA: O prazo de vigência desse Termo de contrato é de 29 de agosto 
de 2022 e com encerramento em 1º de março de 2023, prorrogável na 
forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.
SIGNATÁRIOS: Joaquim Francisco e Melo Filho - Representante legal 
da Contratante:
Roberto Carlos Moreira dos Santos - Representante legal Contratada.

JOAQUIM FRANCISCO DE MELO FILHO
Presidente da Associação

ASSOCIAÇÃO A ESCOLA ESTADUAL ALFREDO NASSER-DIRETORIA 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO NACIONAL

EXTRATO DO CONTRATO Nº 09/2022

PROCESSO: 01/2022
CONTRATO Nº 09/2022
CONTRATANTE: ASSOCIAÇÃO A ESCOLA ESTADUAL ALFREDO 
NASSER
CONTRATADA: MHE PRODUTOS E COMERCIO EIRELI
CNPJ: 29.191.027/0001-50
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios para fornecimento de 
alimentação aos alunos matriculados na Escola Estadual Alfredo Nasser 
por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE.
VALOR DO CONTRATO: R$ 4.952,80 (quatro mil, novecentos e cinquenta 
e dois reais e oitenta centavos)
DATA DE ASSINATURA: 30/08/2022
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste termo, com início na data de 
30/08/2022 e encerramento em 31/01/2023, prorrogável na forma do  
art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.
SIGNATÁRIOS: Representante legal Contratante: Elenice Rezende 
Casemiro
Representante legal da Contratada: Aluizio Lima Arbues Neto

ELENICE REZENDE CASEMIRO
Presidente da Associação
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ASSOCIAÇÃO DE APOIO A ESCOLA ESTADUAL ARCHANGELA 
MILHOMEM-DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE GUARAÍ

EXTRATO DO CONTRATO Nº 12/2022

PROCESSO: 05/2022
CONTRATO Nº 12/2022
CONTRATANTE: Associação de Apoio à Escola Estadual Archangela 
Milhomem
CONTRATADA: Paz e Silveira LTDA
CNPJ: 28.325.347/0001-23
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios para fornecimento de 
alimentação aos alunos matriculados no Colégio Estadual Archangela 
Milhomem por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE.
VALOR DO CONTRATO: R$ 5.802,88 (Cinco mil, oitocentos e dois reais 
e oitenta e oito centavos).
VIGÊNCIA: O prazo de validade do contrato será de 6 (seis) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura.
DATA DE ASSINATURA: 18/10/2022
SIGNATÁRIOS: Luzia Correia de Vasconcelos - Representante legal da 
Contratante
Jonatas Victor Silveira Carvalho - Representante legal da Contratada

LUZIA CORREIA DE VASCONCELOS
Presidente da Associação

EXTRATO DO CONTRATO Nº 13/2022

PROCESSO: 05/2022
CONTRATO Nº 13/2022
CONTRATANTE: Associação de Apoio a Escola Estadual Archangela 
Milhomem
CONTRATADA: R C D Prod Alimentícios Ltda
CNPJ: 10.415.747/0001-64
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios para fornecimento de 
alimentação aos alunos matriculados no Colégio Estadual Archangela 
Milhomem por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE.
VALOR DO CONTRATO: R$ 11.037,97 (Onze mil, trinta e sete reais e 
noventa e sete centavos).
VIGÊNCIA: O prazo de validade do contrato será de 6 (seis) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura.
DATA DE ASSINATURA: 18/10/2022
SIGNATÁRIOS: Luzia Correia de Vasconcelos - Representante legal da 
Contratante
Maria José Saraiva Lima - Representante legal da Contratada

LUZIA CORREIA DE VASCONCELOS
Presidente da Associação

SECRETARIA DOS ESPORTES E JUVENTUDE 

FINALISTAS JOVENS PROTAGONISTAS

A Secretaria dos Esportes e Juventude do Tocantins (SEJU), 
por meio da Diretoria de Juventude divulga o resultado do vencedor da 
votação popular entre os cinco finalistas do Projeto Jovens Protagonistas.

A votação popular dos 05 projetos-ações, dentre os enviados por 
aqueles nomeados como Jovens Protagonistas de seus municípios, que 
estavam concorrendo ao Fundo Semente, ocorreu entre 06 de dezembro 
e 12 de dezembro de 2022, de forma on-line, totalizando 98.085 votos.

O primeiro colocado, Anderson Martins, contabilizou 63.794 mil 
votos (65%). A segunda colocada, Izabela Cristina, registrou 12.166 votos 
(12,4%). A terceira colocada, Giovanna Fonseca, contou com 9.741 votos 
(9,9%). O quarto colocado, Marcus Vinicius, contou com 9.251 (9,4%).  
A quinta colocada, Alice Rocha, contou com 3.15 (3,2%).

Diante dos resultados supracitados, após votação popular dos 
projetos-ações apresentados pelos jovens finalistas, o vencedor do Projeto 
Jovens Protagonistas, que irá receber o Fundo Semente:

JOVEM PROTAGONISTA VENCEDOR DA VOTAÇÃO POPULAR MUNICÍPIO NOME DO PROJETO-AÇÃO FINALISTA

ANDERSON MARTINS ARAGUAÍNA RESPIRA

Palmas - TO, 14 de dezembro de 2022.

JÚLIA ALBUQUERQUE DE ARAÚJO
Diretora de Juventude

FLAVIO GOMES DA SILVA
Secretário de Estado dos Esportes e Juventude

SECRETARIA DA FAZENDA

PORTARIA SEFAZ Nº 1.030, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições e 
consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da Constituição do 
Estado, combinado com art. 35, §1º, inciso II, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

REMOVER, a pedido.

KRISHNA GARCIA DE SOUZA, nº funcional 578300-5, Administrador, 
da Gerência de Administração e Logística para a Delegacia Regional de 
Fiscalização de Palmas, a partir de 05 de dezembro de 2022.

JÚLIO EDSTRON SECUNDINO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 1.031, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições e 
consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da Constituição do 
Estado, c/c o art. 37, §1º da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

DESIGNAR

PAULO AFONSO PEREIRA, nº funcional 118075-1, Assistente 
Administrativo, para responder pela Supervisão da Agência de 
Atendimento de Divinópolis do Tocantins, durante os impedimentos ou 
afastamentos do seu titular DEBORA CRISTINA MARTINS SALDANHA, 
nº funcional 622907-4, no período de 05 a 20 de dezembro de 2022.

JÚLIO EDSTRON SECUNDINO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 1.032, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições 
e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da Constituição 
Estadual, combinado com o art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007, resolve:

SUSPENDER,

A fruição de férias da servidora NELMA LUCIA LIMA DE OLIVEIRA,  
nº funcional 585261-1, Assistente Administrativo, previstas para o 
período de 1º a 16 de dezembro de 2022, período aquisitivo 2021/2022, 
assegurando-lhe o direito de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e à Servidora.

JÚLIO EDSTRON SECUNDINO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda

PORTARIA SEFAZ Nº 1.033, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições e 
consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da Constituição do 
Estado, c/c o art. 37, §1º da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

DESIGNAR

ISTANEY TEODORIO BORGES, nº funcional 1274007-1, Pedagogo, para 
responder pela Gerência de Programação, Capacitação e Educação, 
durante os impedimentos ou afastamentos do seu titular ELMIRIAM 
ALVES DE OLIVEIRA GUEDES, nº funcional 640508-2, no período de 
28 de novembro a 1º dezembro de 2022.

JÚLIO EDSTRON SECUNDINO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda
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ATO DECLARATÓRIO Nº 248 DE 17 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2022/9540/500790, formalizado pelo Sr. JOÃO EUDES 
MATOS DE SOUSA, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.x41-00, residente 
e domiciliado no município de ARAGUAÍNA - TO, em conformidade com 
o art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e PARECER/SEFAZ/GIPVAL/
PALMAS/DOR Nº 196/2022, às fls. 15/16 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo YAMAHA/YBR150 FACTOR ED, 
ANO FAB./MOD. 2021/2022, PLACA xxB-xx24 e RENAVAM xxxxx031358;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

6. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 249, DE 17 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2022/9540/500786, formalizado pelo Sr. MIGUEL ONOFRE 
SILVA, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.x11-00, residente e domiciliado 
no município de ARAGUAÍNA - TO, em conformidade com o art. 71, inciso VIII,  
da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 
nº 2.006, de 17.12.08, e PARECER/SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/DOR  
Nº 194/2022, às fls. 16/17 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/VIRTUS MF, ANO FAB./
MOD. 2021/2021, PLACA xxB-xx21 e RENAVAM xxxxx540092;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 246, DE 12 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e;

Considerando a sol ici tação constante do Processo  
Administrativo Tributário nº 2022/6040/501904, formalizado pela LIGA 
FEMININA DE PREVENÇÃO E COMBATE AO CÂNCER DO ESTADO DO 
TOCANTINS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xx.xxx.x24/xx01-06, com sede 
no município de PALMAS - TO, em conformidade com o art. 70, inciso III,  
alínea “b”, da Lei nº 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e PARECER/
SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/DOR Nº 187/2022, às fls. 51/52 dos autos;

DECLARA:

1. A não incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do art. 70, inciso III, alínea, “b”, da Lei  
nº 1.287/2001, referente ao veículo I/FIATDUCATO GREENCACES,  
ANO FAB./MOD. 2019/2019, PLACA xxD-xx43 e RENAVAM xxxxx402920;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente o 
veículo mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 247, DE 17 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2022/9540/500793, formalizado pelo Sr. OTACIANO DIAS 
CARNEIRO, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.x72-34, residente e 
domiciliado no município de ARAGUAÍNA - TO, em conformidade com 
o art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e PARECER/SEFAZ/GIPVAL/
PALMAS/DOR Nº 197/2022, às fls. 14/15 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo YAMAHA/YBR150 FACTOR 
ED, ANO FAB./MOD. 2021/2022, PLACA xxC - xx19 e RENAVAM 
xxxxx965584;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 250 DE 17 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2021/6830/500253, formalizado pelo Sr. FRANCISCO 
MANOEL DE LACERDA, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.x41-53,  
residente e domiciliado no município de ARAGUAÇU - TO, em 
conformidade com o art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e PARECER/
SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/DOR Nº 195/2022, às fls. 36/37 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/FIAT CRONOS DRIVE 1.3, 
ANO FAB./MOD. 2021/2022, PLACA xxC-xx30 e RENAVAM xxxxx973410;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 251, DE 17 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2020/6640/500213, formalizado pelo Sr. IGO ITAIR SOARES, 
inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.x01-87, residente e domiciliado no 
município de ARAGUAÍNA - TO, em conformidade com o art. 71, inciso VI,  
da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 
nº 3.019, de 30.09.15, e PARECER SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/DOR  
Nº 192/2022, às fls. 38/39 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo JEEP/RENEGADE 1.8 AT, ANO 
FAB./MODELO 2020/2020, PLACA xxE-xx08 e RENAVAM xxxxx981480;

2. A presente Declaração tem validade para os exercícios fiscais 
de 2021 e 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 252, DE 17 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2022/6040/501492, formalizado pelo Sr. JOSIVAN PEREIRA 
SALES, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.x81-34, residente e 
domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e PARECER SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/
DOR Nº 191/2022, às fls. 23/24 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/RENAULT/CLIO CAM1.016VH, 
ANO FAB./MODELO 2010/2011, PLACA xxG-xx97 e RENAVAM 
xxxxx282054;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 253, DE 17 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2022/9540/501028, formalizado pelo Sr. ANTONIO GOMES 
DE MEDEIROS, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.x41-68, residente e 
domiciliado no município de ARAGUAÍNA - TO, em conformidade com o 
art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e PARECER SEFAZ/GIPVAL/
PALMAS/DOR Nº 190/2022, às fls. 20/21 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo TOYOTA/COROLLA 
XEI2.0FLEX, ANO FAB./MODELO 2011/2012, PLACA xxO-xx95 e 
RENAVAM xxxxx621064;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 254, DE 17 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2021/6190/500437, formalizado pela Srª LOURDES 
MARLENE QUANZ, inscrita no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.x60-15, residente 
e domiciliada no município de PLANALTO - PR, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2006 de 17.12.08, e PARECER/SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/
DOR Nº 189/2022, às fls. 22/23 dos autos;

DECLARA:

1 .  A i senção  do  Impos to  sob re  a  P rop r i edade 
de Veículos Automotores - IPVA, relativo ao veículo I/TRAXX 
JL50Q2, ANO FAB/MODELO 2007/2007, PLACA xxW - xx60 e 
RENAVAM xxxxx327007, nos termos do art.  71, inciso XI,  
da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 2.006, de 17/12/08, nas 
seguintes proporcionalidades: 03/12 avos relativos ao exercício fiscal de 
2016 e 12/12 avos referentes aos exercícios fiscais de 2017, 2018, 2019, 
2020, 2021 e 2022 ou enquanto não cessar o motivo que lhe deu causa;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 255, DE 17 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei nº 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a sol ici tação constante do Processo  
Administrativo Tributário nº 2022/6040/501491, formalizado pelo  
Sr. THIAGO ARAUJO RODRIGUES, inscrito no CPF/MF sob o  
nº xxx.xxx.x51-05, residente e domiciliado no município de PORTO 
NACIONAL - TO, em conformidade com o art. 71, inciso XVII, da Lei no 
1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 2.006 
de 17.12.08 e PARECER SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/DOR Nº 212/2022, 
às fls. 26/27 dos autos;

DECLARA:

1.  A isenção do Imposto sobre a propr iedade de 
Veícu los  Automotores -  IPVA,  re ferente  ao veícu lo  VW/
POLO 1.6, ANO FAB./MODELO 2012/2012, PLACA xxZ-xx78 
e RENAVAM xxxxx964564, nos termos do art. 71, inciso XVII,  
da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei nº 2.006 de 17.12.08, na 
seguinte proporcionalidade: 10/12 avos referentes ao exercício fiscal 
de 2022;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3 .A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 256, DE 17 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2021/6830/500310, formalizado pelo Sr. HÉLIO ANTONIO 
DOS SANTOS, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.x91-20, residente e 
domiciliado no município de ARAGUAÇU - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e PARECER/SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/
DOR Nº 205/2022, às fls. 35/36 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo RENAULT/CAPTUR INT1.3TCVT, 
ANO FAB./MOD. 2022/2023, PLACA xxD-xx63 e RENAVAM xxxxx073692;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 257, DE 19 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2022/6040/502180, formalizado pelo Sr. ESIEL TEIXEIRA 
DE OLIVEIRA, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.x03-53, residente e 
domiciliado no município de PALMAS - TO, em conformidade com o art. 71, 
inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e PARECER/SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/
DOR Nº 207/2022, às fls. 19/20 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/TCROSS TSI ADA, ANO 
FAB./MOD. 2021/2022, PLACA xxF-xx79 e RENAVAM xxxxx390685;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 258, DE 19 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2021/6640/500074, formalizado pelo Sr. RAIMUNDO 
MARCELO DE SOUZA VIANA, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.
x01-15, residente e domiciliado no município de ARAGUAÍNA - TO, em 
conformidade com o art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e PARECER/
SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/DOR Nº 206/2022, às fls. 24/25 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo RENAULT/DUSTER ZEN 16, 
ANO FAB./MOD. 2021/2022, PLACA xxB-xx11 e RENAVAM xxxxx377501;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 259, DE 19 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2022/6830/500061, formalizado pelo Sr. ROMIVAL ALVES 
CHAVEIRO, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.x31-15, residente e 
domiciliado no município de ARAGUAÇU - TO, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e PARECER/SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/
DOR Nº 208/2022, às fls. 19/20 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/VIRTUS MF, ANO FAB./
MOD. 2021/2021, PLACA xxA-xx31 e RENAVAM xxxxx371119;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 260, DE 19 DE MAIO DE 2022.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei nº 3.019, de 30.09.15, e;

Considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
Tributário nº 2022/9540/501191, formalizado pelo Sr. JOSÉ SANTANA 
PEREIRA DE SOUZA, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.x51-00,  
residente e domiciliado no município de ARAGUAÍNA - TO, em 
conformidade com o art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei nº 2.006, de 17.12.08, e PARECER/
SEFAZ/GIPVAL/PALMAS/DOR Nº 209/2022, às fls. 17/18 dos autos;

DECLARA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo FIAT/ARGO 1.0, ANO FAB./
MOD. 2021/2022, PLACA xxA-xx97 e RENAVAM xxxxx985393;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2022;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada, alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto não cessar o evento;

5. Este Ato Declaratório entra em vigor nesta data.

LUIZ CARLOS DA SILVA LEAL
Superintendente de Administração Tributária

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

CREDENCIAMENTO Nº 001/2019
PROCESSO Nº 2018/2300/03.378

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da 
Superintendência de Compras e Central de Licitação da Secretaria da 
Fazenda, no uso de suas atribuições, decide tornar público o julgamento 
do pedido de Credenciamento, conforme documentos acostados aos 
autos, que tem por finalidade credenciar Pessoas Físicas e/ou Jurídicas 
para realizar a prestação de serviços na área de saúde e diagnósticos, 
hospitalares, de especialidades médicas, radioterapia, oncologia, terapia 
renal substitutiva e demais utilidades previstas e atualizadas em rol de 
procedimentos constantes na tabela própria do PLANSAÚDE (TPPS), 
conforme segue:

CREDENCIADOS DEFERIDOS:

CNPJ/CPF CREDENCIADO CIDADE ESPECIALIDADE

38.240.167/0001-00 INSTITUTO DE DERTMATOLOGIA E 
CIRURGIA VASCULAR - DERMAVASC LTDA Palmas - TO Clínica

42.734.670/0001-81 INSTITUTO DO RIM E TRANSPLANTE LTDA Palmas - TO Consultório Isolado 

049.409.071-55 KÁSSIA GABRIELLY CARVALHO DA SILVA Araguaína - TO Psicologia

DOS RECURSOS: Fica aberto o prazo de 03 (três) dias úteis 
para interposição de recurso, conforme item 14 do edital.

Palmas - TO, 14 de dezembro de 2022.

MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 102/2022

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA - SSP
749 (Recursos vinculados a fundos)
PROCESSO Nº 2022/31000/02.597

A Pregoeira da Superintendência de Compras e Central de 
Licitações, designada pela Portaria/SEFAZ/GABSEC nº 923, de 26 de 
novembro de 2021, torna público o resultado do Pregão supracitado, 
objetivando a aquisição de licenças de software autodesk, que teve 
como vencedora a empresa MAPDATA-TECNOLOGIA, INFORMÁTICA E 
COMÉRCIO LTDA, itens 01, 02 e 03, no valor de R$ 58.402,00 (cinquenta 
e oito mil, quatrocentos e dois reais).

VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 58.402,00 (cinquenta e oito 
mil, quatrocentos e dois reais).

O resultado completo encontra-se disponível nos sites: www.
comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br.

Palmas/TO, 13 de dezembro de 2022.

ETA PLESSE GONÇALVES CARVALHO
Pregoeira

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 108/2022

POLICIA MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS
 500 (RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS)

PROCESSO Nº 2022/09030/00614

A Pregoeira da Superintendência de Compras e Central de 
Licitações, designada pela Portaria/SEFAZ/GABSEC nº 923, de 26 de 
novembro de 2021, torna público o resultado do Pregão supracitado, 
objetivando a aquisição de material permanente (armários, mesa e etc), 
que teve como vencedora as empresas SANTO ANTONIO INDÚSTRIA 
E COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME, no grupo 01 e item 13, valor 
de R$ 8.558,07 (oito mil quinhentos e cinquenta e oito reais e sete 
centavos) e a empresa META CROMO LTDA - ME no grupo 02, valor 
de R$ 60.864,93 (sessenta mil oitocentos e sessenta e quatro reais e 
noventa e três centavos).

VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 69.423,00 (sessenta e nove 
mil quatrocentos e vinte e três reais). O resultado completo encontra-se 
disponível nos sites: www.comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br.

Palmas/TO, 14 de dezembro de 2022.

LÍVIA ALVES OLIVEIRA
Pregoeira

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA-SEMARH Nº 165, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

A SECRETÁRIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS 
HÍDRICOS, no uso das atribuições que lhe conferem o §1º do art. 42 da 
Constituição do Estado, e na conformidade do art. 37 da Lei Estadual  
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora pública WELICA RODRIGUES 
LEMES BARROS, número funcional 11143703-3, para, sem prejuízo do 
cargo que ocupa, responder cumulativamente, pelo cargo de provimento 
em comissão de Gerente de Gestão dos Recursos Hídricos, símbolo DAI-1,  
na ausência, para afastamento em virtude de fruição de férias de seu 
titular, Thiago Oliveira Bandeira, número funcional 1276700-1, no período 
de 12 de dezembro de 2022 a 6 de janeiro de 2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS, em Palmas - TO, aos 13 dias do mês de 
dezembro de 2022.

MIYUKI HYASHIDA
Secretária

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 686/2022/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 2022.

Republicada para correção

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos, II e IV, 
da Constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 
de agosto de 2007.

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR, a PORTARIA Nº Nº 162/2022/SES/SGPES/
DGP/GGP, março de 2022, que CEDE, no período de 08/03/2022 a 
10/10/2022, para a Secretaria Municipal de Saúde de Palmeirante, o 
servidor URBANO CANTILLO VILA, Médico, matrícula nº 837304/7, CPF: 
XXX.XXX.331-49 com ônus para o Órgão de origem.

Onde se lê: no período de 08/03/2022 a 10/10/2022.

Leia-se: no período de 08/03/2022 a 21/03/2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AFONSO PIVA DE SANTANA
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA - 1181/2022/SES/GASEC, DE 09/12/2022.

O SECRETÁRIODE ESTADO DA SAÚDE DO TOCANTINS, 
no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º,  
incisos I, II e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e em atendimento 
ao disposto no art. 34 do Decreto Estadual nº 5.815, de 09 de maio de 
2018.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
e Fiscal substituto, dos Termos elencados a seguir:

FISCAL TITULAR FISCAL SUBSTITUTO TERMO DE CONVÊNIO OBJETO CONVENENTE

Thales Borges Parrião 
do Amaral

Mat:1.170.074-3

Aline Gomes Chaves
Mat:1.090.470-4 087/22 Aquisição de 

medicamentos
FMS de Lagoa da 

Confusão

Art. 2º As atribuições dos fiscais estão previstas na Cláusula 
Décima, Subcláusula segunda dos Termos de Convênios supracitados, 
fundamentadas no Decreto Estadual nº 5.815, de 09 de maio de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AFONSO PIVA DE SANTANA
Secretário de Estado da Saúde

DESPACHO - 1568/2022/SES/GASEC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere os incisos II e IV, §1º, artigo 42, da 
Constituição do Estado, bem como a Lei nº 3.421, de 8 de março de 
2019, e ainda:

Considerando o artigo 49, “caput”, da Lei Federal 8.666/93, que 
prevê a possibilidade de revogação da licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

Considerando o Pregão Eletrônico nº 392/2022, oriundo do 
Processo 2022/30550/009251, que tem por objeto o Registro de Preços 
para eventual aquisição de medicamentos cardiovasculares - parte 2, 
destinados aos hospitais do Estado, conforme especificações técnicas 
contidas no Termo de Referência.
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Considerando a manifestação da área técnica, na qual informa 
que será necessário fazer uma errata para fazer a correção do descritivo 
do item MANITOL 20% (200MG/ML) SOLUÇÃO INJETÁVEL 250ML 
SISTEMA FECHADO C/2 PONTOS DE CONEXÃO BOLSA, solicitando 
o cancelamento do item no Pregão Eletrônico nº 392/2022.

RESOLVE:

I - CANCELAR PARCIALMENTE para tornar sem efeito a licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico nº 392/2022, em relação aos itens 13 e 14,  
descritos no Anexo I do Edital, proveniente do Processo Administrativo 
nº 2022/30550/009251, que tem por objeto o Registro de Preços 
para eventual aquisição de medicamentos cardiovasculares - parte 2,  
destinados aos hospitais do Estado, conforme especificações técnicas 
contidas no Termo de Referência.

II - CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE/TO,  
em Palmas (TO), aos 09 dias do mês de dezembro do ano de 2022.

AFONSO PIVA DE SANTANA
Secretário de Estado da Saúde

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO

PROCESSO: 2021/30551/000027
1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONVÊNIO Nº 070/2021
CONCEDENTE: Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Saúde.
CONVENENTE: Fundo Municipal de Saúde de Santa Fé do Araguaia - TO.
CNPJ DO CONVENENTE: 12.400.051/0001-90
OBJETO: prorrogar a vigência do convênio em questão até 30/07/2023
DATA DA ASSINATURA: 12/12/2022.
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: até 30 
(trinta) dias a contar do encerramento da vigência ou da conclusão da 
execução do objeto, o que ocorrer primeiro.
SIGNATÁRIO: AFONSO PIVA DE SANTANA - Secretário de Estado da 
Saúde.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO

PROCESSO: 2021/30551/000062
1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONVÊNIO Nº 091/2021
CONCEDENTE: Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Saúde.
CONVENENTE: Fundo Municipal de Saúde de Colinas do Tocantins - TO.
CNPJ DO CONVENENTE: 11.359.904/0001-24
OBJETO: prorrogar a vigência do convênio em questão até 31/12/2023
DATA DA ASSINATURA: 13/12/2022.
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: até 30 
(trinta) dias a contar do encerramento da vigência ou da conclusão da 
execução do objeto, o que ocorrer primeiro.
SIGNATÁRIO: AFONSO PIVA DE SANTANA - Secretário de Estado da 
Saúde.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO

PROCESSO: 2021/30551/000153
2º TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONVÊNIO Nº 098/2021
CONCEDENTE: Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Saúde.
CONVENENTE: Fundo Municipal de Saúde de Aguiarnópolis - TO.
CNPJ DO CONVENENTE: 11.291.331/0001-44
OBJETO: acrescentar no Convênio 098/2021, o valor da Emenda 
Parlamentar que tem como objeto aquisição de medicamentos, tudo 
em conformidade com o Plano de Trabalho (reformulado) e demais 
documentos constantes nos autos e Sistema Conv@TO.
VALOR DO ADITIVO: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
FONTE: 500.1002.104
DATA DA ASSINATURA: 13/12/2022.
LIMITE PARA EXECUÇÃO: 31/12/2023.
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: até 30 
(trinta) dias a contar do encerramento da vigência ou da conclusão da 
execução do objeto, o que ocorrer primeiro.
SIGNATÁRIOS: AFONSO PIVA DE SANTANA - Secretário de Estado 
da Saúde
JARMONDES CARLOS DA SILVA - Secretário(a) Municipal de Saúde/
Gestor(a) do Fundo Municipal de Saúde.

EXTRATO DE CONVÊNIO

TERMO DE CONVÊNIO Nº 29010.000093/2022
PROCESSO Nº: 2022/30551/000146
CONCEDENTE: Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Saúde.
CONVENENTE: Fundo Municipal de Saúde de Colmeia
CNPJ DO CONVENENTE: 11.328.248/0001-00
OBJETO: Aquisição de motos
VALOR: R$ 99.830,00 (noventa e nove mil, oitocentos e trinta reais),
FONTE: 500.1002.104
DATA DA ASSINATURA: 13/12/2022.
VIGÊNCIA: Este Convênio terá vigência até 31/12/2023, iniciando-se a 
partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins, 
considerando que sua eficácia fica condicionada à sua publicação, 
podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, nos seguintes casos:
a) por solicitação do CONVENENTE, devidamente fundamentada, 
formulada no mínimo 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que 
autorizada pela CONCEDENTE, de acordo com o art. 20 do Decreto 
Estadual no 5.815, de 09 de maio de 2018;
b) “de ofício”, antes do término de sua vigência, quando der causa ao 
atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato período do atraso 
verificado, conforme estabelece o inc. VI do art. 13, do Decreto Estadual 
nº 5.815, de 09 de maio de 2018.
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: até 30 
(trinta) dias a contar do encerramento da vigência ou da conclusão da 
execução do objeto, o que ocorrer primeiro.
SIGNATÁRIOS: AFONSO PIVA DE SANTANA - Secretário de Estado 
da Saúde.
VINICIO SOUZA MARTINS- Secretário(a) Municipal de Saúde/Gestor(a) 
do Fundo Municipal de Saúde.

CORREGEDORIA DA SAÚDE

PORTARIA - 717/2022/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR, 
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

A CORREGEDORA DA SAÚDE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - NM, publicado no DOE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/SES/GASEC, de 
13 de abril de 2020, publicada no DOE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com a Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e;

Considerando a Portaria - 584/2022/SES/GASEC/CORSAUD/
GABCOR, de 17 de outubro de 2022, que reconduziu o Processo 
Administrativo Disciplinar - Rito Ordinário, nº 2021/30550/007391;

Considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
Segunda Comissão Permanente de Procedimentos Disciplinares e 
Sindicância - COMPE II, por meio do memorando de nº 284/2022/
COMPE II,

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, o prazo previsto na 
Portaria - 584/2022/SES/GASEC/CORSAUD/GABCOR, de 17 de outubro 
de 2022, publicada no DOE nº 6.192, de 18 de outubro de 2022, para que a 
Comissão possa dar continuidade aos trabalhos de apuração do processo 
nº 2021/30550/007391, devendo apresentar o devido Relatório Conclusivo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do dia 17 de dezembro de 2022.

MAYARA ALVES MACIEL LIMA MAGALHÃES
Corregedora da Saúde
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PORTARIA - 718/2022/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,  
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

A CORREGEDORA DA SAÚDE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - NM, publicado no DOE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/SES/GASEC, de 
13 de abril de 2020, publicada no DOE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com a Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e;

Considerando a Portaria - 636/2022/SES/GASEC/CORSAUD -  
GABCOR, de 11 de novembro de 2022, que reconduziu o Processo 
de Sindicância Investigativa para apuração de quem deu causa aos 
Reconhecimentos de Dívidas em favor da empresa A.A.M.I.G. LTDA, 
constantes nos processos nºs 2020/30550/001741, 2020/30550/002956, 
2020/30550/002957, 2020/30550/002959, 2020/30550/002961, 
2020/30550/002962, 2020/30550/003207, 2020/30550/003209, 
2020/30550/004333, 2020/30550/004336, 2020/30550/004337, 
2020/30550/004501, 2020/30550/004800, 2020/30550/004802, 
2020/30550/004803, 2020/30550/005561 e 2020/30550/006035;

Considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
Segunda Comissão Permanente de Procedimentos Disciplinares e 
Sindicância - COMPE II, por meio do memorando nº 289/2022/COMPE II,

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, em 30 (trinta) dias, o prazo previsto na 
Portaria - 636/2022/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR, de 11 de 
novembro de 2022, publicada no DOE nº 6.210, de 17 de novembro de 
2022, para que a Comissão possa dar continuidade aos trabalhos de 
apuração dos processos nºs 2020/30550/001741, 2020/30550/002956, 
2020/30550/002957, 2020/30550/002959, 2020/30550/002961, 
2020/30550/002962, 2020/30550/003207, 2020/30550/003209, 
2020/30550/004333, 2020/30550/004336, 2020/30550/004337, 
2020/30550/004501, 2020/30550/004800, 2020/30550/004802, 
2020/30550/004803, 2020/30550/005561 e 2020/30550/006035, devendo 
apresentar o Relatório Conclusivo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do dia 17 de dezembro de 2022.

MAYARA ALVES MACIEL LIMA MAGALHÃES
Corregedora da Saúde

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 372/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022/30550/009523

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
e com base no Decreto Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e 
ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 372/2022 da Secretaria da Saúde/TO,  
ao preço da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e 
demais discriminações, constante em sua Proposta de Preços, anexada 
aos autos:

EMPRESA: GLOBOMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 31.009.591/0001-91

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

2 156.000 UNIDADE

EQUIPO MACROGOTAS, FABRICADO 
EM PVC OU POLIETILENO FLEXIVEL, 
PERFURADOR DO TIPO LANCETA COM 
DISPOSITIVO PARA ENTRADA DE AR 
LATERAL COM FILTRO HIDROFOBO ; 
CAMARA DE GOTEJAMENTO FLEXIVEL 
20 gotas= 1ml ,  COM FILTRO DE 
PARTICULAS DE 15 MICRAS, TUBO 
EXTENSOR FLEXIVEL IGUAL OU 
SUPERIOR A 1,20 M DE COMPRIMENTO, 
COM INJETOR LATERAL EM “Y’’, COM 
MEMBRANA AUTOCICATRIZANTE, COM 
PINCA ROLETE DE ALTA PRECISAO; 
TRANSPARENTE EM TODA SUA 
EXTENSAO, UNIFORME, ESTERIL 
C O M  C O N E C TO R  L U E R  L O C K /
LUER SLIP E PROTETORES QUE 
GARANTAM A SUA ESTERILIDADE, 
APIROGENICO, ATOXICO E EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE

MEDIX R$ 0,93 R$ 145.080,00

VALOR TOTAL R$ 145.080,00

01. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. Condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Federal nº 7.892/2013.

1.4. Condições de gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do  
art. 65 da Lei nº 8.666/93.

1.5. Das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - TO, 14 de dezembro de 2022.

AFONSO PIVA DE SANTANA
Secretário de Estado da Saúde

GLOBOMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 31.009.591/0001-91

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 372/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022/30550/009523

Considerando que o julgamento da licitação é MENOR PREÇO 
e com base no Decreto Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e 
ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 372/2022 da Secretaria da Saúde/TO,  
ao preço da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e 
demais discriminações, constante em sua Proposta de Preços, anexada 
aos autos:
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EMPRESA: MEDK RES IMPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS 
MEDICO HOSPITALARES LTDA EPP - CNPJ: 13.217.490/0001-24

ITEM QTD UND DISCRIMINAÇÃO MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

1 468.000 UNIDADE

EQUIPO MACROGOTAS, FABRICADO 
EM PVC OU POLIETILENO FLEXIVEL, 
PERFURADOR DO TIPO LANCETA COM 
DISPOSITIVO PARA ENTRADA DE AR 
LATERAL COM FILTRO HIDROFOBO ; 
CAMARA DE GOTEJAMENTO FLEXIVEL 
20 gotas= 1ml ,  COM FILTRO DE 
PARTICULAS DE 15 MICRAS, TUBO 
EXTENSOR FLEXIVEL IGUAL OU 
SUPERIOR A 1,20 M DE COMPRIMENTO, 
COM INJETOR LATERAL EM “Y’’, COM 
MEMBRANA AUTOCICATRIZANTE, COM 
PINCA ROLETE DE ALTA PRECISAO; 
TRANSPARENTE EM TODA SUA 
EXTENSAO, UNIFORME, ESTERIL 
C O M  C O N E C TO R  L U E R  L O C K /
LUER SLIP E PROTETORES QUE 
GARANTAM A SUA ESTERILIDADE, 
APIROGENICO, ATOXICO E EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE

DESCARPACK R$ 0,80 R$ 374.400,00

VALOR TOTAL R$ 374.400,00

01. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

1.2. Do local e prazo de entrega:

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
Referência, anexo do Edital.

1.3. Condições para contratação:

a) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

b) O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro 
do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Decreto Federal nº 7.892/2013.

1.4. Condições de gerais:

a) As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

b) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do  
art. 65 da Lei nº 8.666/93.

1.5. Das assinaturas:

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.

Palmas - TO, 14 de dezembro de 2022.

AFONSO PIVA DE SANTANA
Secretário de Estado da Saúde

MEDK RES IMPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO 
HOSPITALARES LTDA EPP
CNPJ: 13.217.490/0001-24

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 372/2022

O Superintendente da Central de Licitação da Secretaria de 
Estado da Saúde/TO torna público o Resultado do Pregão Eletrônico  
Nº 372/2022 - Processo Administrativo Nº 2022/30550/009523, conforme 
segue:

MEDK RES IMPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO 
HOSPITALAR LTDA EPP
CNPJ: 13.217.490/0001-24, o valor adjudicado R$ 374.400,00.

GLOBOMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 31.009.591/0001-91, o valor adjudicado R$ 145.080,00.

O valor total adjudicado R$ 519.480,00. O resultado completo 
encontra-se disponível no site: www.publinexo.com.br.

Palmas/TO, 14 de dezembro de 2022.

MAURÍCIO MATTOS MENDONÇA
Superintendente da Central de Licitação

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA SSP Nº 727, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.307 - NM, de 25 de outubro de 2021, do Chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, c/c art. 16 da 
Lei nº 3.421/19 e art. 258 da Lei nº 3.461/19, com as alterações incluídas 
pela Lei nº 3.608/19,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR TATIANA FERREIRA WANDERLEY ALVES -  
Diretora do Instituto de Criminalística, Matrícula nº 11679042, para exercer, 
como titular, a função de Fiscal do Contrato nº 044/2022 (Processo  
nº 2022/31000/003156), referente à aquisição de fones de ouvido, com 
recursos do FUSPTO - Termo de Adesão nº 53/2019.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos Contratos;

II - anotar em registro próprio as irregularidades eventualmente 
encontradas, as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de Controle 
Interno e Externo.

Art. 3º DESIGNAR, como suplente de fiscal, no âmbito de sua 
competência, POLLYANNA ALVES DE SOUZA - Perita Oficial, Matrícula 
nº 933184-2, para substituir o titular no acompanhamento e fiscalização 
dos contratos acima citados, em seus impedimentos legais e eventuais.

Art. 4º DESIGNAR para compor a Comissão de recebimento os 
seguintes servidores: Presidente: GEORGE MARTINS FURTADO - Perito 
Oficial, Matrícula nº 11142405; Membros: ELIZABETH ANGELA VIEIRA DE 
SOUZAS - Perito Oficial, Matrícula nº 84115-4 e RONISELTON BARRETO 
RODRIGUES SILVA - Perito Oficial, Matrícula nº 11590297.
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Art. 5º A Comissão de Recebimento deverá:

I - conferir se os bens foram entregues conforme previsto no 
Contrato e seus consectários;

II - fazer destinar os bens para a localização prevista no Contrato, 
para que não ocorra desvio de finalidade;

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário.

WLADEMIR COSTA MOTA OLIVEIRA
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 741, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, incisos I e IV da 
Constituição do Estado do Tocantins, o art. 16 da Lei 3.421, de 8 de março 
de 2019, e o art. 258 da Lei 3.461, de 25 de abril de 2019, alterados pela 
Lei 3.608, de 18 de dezembro de 2019;

Considerando os autos do Processo Administrativo Disciplinar 
nº 001/2019, instaurado, em desfavor do servidor matrícula nº 846032-1, 
para apurar a prática de infração administrativa, em tese, tipificada nos 
artigos 91, III, X, e XIV; e 92, III “b”, IV “g” e “v” da Lei 1.654/2006;

Considerando que o relatório da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar da Corregedoria-Geral da SSP (fls. 388-401), 
que conclui que a conduta praticada pelo servidor está prevista no Estatuto 
dos Policiais Civis a Lei nº 1.654/2006, legislação essa vigente à época 
dos fatos, como sendo transgressão disciplinar de natureza grave e 
gravíssima, conforme se depreende da Leitura do artigo 92, inciso III, 
alínea “b”, e inciso “v”, cuja penalização tem previsão no mesmo artigo, 
parágrafo 2º de suspensão por 90 noventa dias;

Considerando o Despacho/Decisão SGD: 2019/31000/001021 
deste subscritor, o artigo 215 da Lei nº 3.461 de 2019, em que o secretário 
de estado da Segurança Pública, como sendo autoridade julgadora, possui 
discricionariedade para divergir do relatório da comissão.

RESOLVE:

I - Determinar a aplicação da pena disciplinar de 90 (noventa) 
dias de suspensão ao acusado;

II - Dê-se ciência à Gerência de Gestão de Pessoas, para as 
anotações cabíveis e publicação no Diário Oficial do Estado;

III - Após, à Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar para ciência do apenado.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e intime-se.

Palmas/TO, 08 de dezembro de 2022.

WLADEMIR COSTA MOTA OLIVEIRA
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 747, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 1.307 - NM, de 25 de outubro de 2021, do Chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, c/c art. 16 da 
Lei 3.421/19 e art. 258 da Lei 3.461/19, com as alterações incluídas pela 
Lei 3.608/19 e,

Considerando a solicitação da Secretaria Nacional de Segurança 
Pública, para que os estados formalizem comissão para recebimento de 
itens que foram adquiridos por meio da “Projeto Cadeia de Custódia”;

RESOLVE:

Art. 1º Instituir comissão com a finalidade de receber e atestar 
Envelopes de Segurança, Lacres de Segurança e Sacos Mortuários (cobre 
corpo), que serão doados pela Secretaria Nacional da Segurança Pública 
a Secretaria da Segurança Pública do Estado do Tocantins, através da 
Superintendência da Polícia Científica.

Art. 2º Designar para compor a comissão mencionada no artigo 
anterior os seguintes membros, sob a presidência do primeiro:

1.  Eduardo Henrique Vital Godinho, perito oficial, matrícula nº 1066960-3, 
CPF nº XXX.XXX.541-49

2.  Tatiana Ferreira Wanderley Alves, perita oficial, matrícula nº 11679042-1,  
CPF nº XXX.XXX.601-10

3.  Maria Valdenia Rodrigues Noleto, assistente administrativo, matrícula 
nº 617146-4, CPF nº XXX.XXX.581-91

4.  Giuliano Brito Cunha, assessor comissionado I, matrícula nº 853279-5, 
CPF nº XXX.XXX.041-53

Art. 3º A comissão deverá apresentar a conclusão dos trabalhos, 
relatório de avaliação técnica e termo de recebimento definitivo, no prazo 
de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data de recebimento dos bens.

Parágrafo único. Caberá às unidades de Polícia Científica 
destinatárias finais dos bens recebidos pela comissão descrita no art. 1º,  
com o apoio e acompanhamento desta, a observância dos prazos e 
condições previstos no caput, encaminhando os referidos documentos à 
Superintendência da Polícia Científica para providências cabíveis.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Palmas/TO, 13 de dezembro de 2022.

WLADEMIR COSTA MOTA OLIVEIRA
Secretário de Estado da Segurança Pública

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2022/31000/003618
Contrato nº: 051/2022
Contratante: Secretaria da Segurança Pública
Contratada: V2 Integradora de Soluções e Importações Eireli
CNPJ: 08.231.792/0001-17
Objeto: Aquisição de material permanente e consumo (gravador digital e 
cartão de memória micro SD), para atender as necessidades da Secretaria 
da Segurança Pública.
Valor Total: R$ 31.968,00 (trinta e um mil e novecentos e sessenta e 
oito reais)
Natureza da Despesa: 4.4.90.52 e 3.3.90.30
Fonte de Recursos: 759
Data da Assinatura: 09/12/2022
Vigência: O contrato terá a sua vigência de 90 (noventa) dias, a partir da 
data de sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo 
o que ocorrer primeiro.
Signatários: Wlademir Costa Mota Oliveira - Secretário
Valter João Desiderio Junior - Representante/Contratada

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2022/31000/003618
Contrato nº: 053/2022
Contratante: Secretaria da Segurança Pública
Contratada: LM Comércio e Manutenção de Equipamentos Eletrônicos 
LTDA - ME
CNPJ: 27.273.391/0001-74
Objeto: Aquisição de material permanente (câmeras IP Full HD), para 
atender as necessidades da Secretaria da Segurança Pública.
Valor Total: R$ 93.600,00 (noventa e três mil e seiscentos reais)
Natureza da Despesa: 3.3.90.30
Fonte de Recursos: 759
Data da Assinatura: 08/12/2022
Vigência: O contrato terá a sua vigência de 90 (noventa) dias, a partir da 
data de sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo 
o que ocorrer primeiro.
Signatários: Wlademir Costa Mota Oliveira - Secretário
Brenda Ramos da Silva - Representante/Contratada
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº: 2022/31000/003415
Contrato nº: 063/2013
Termo Aditivo: 9º
Número automático do Siafe: 03101501
Contratante: Secretaria da Segurança Pública
Contratada: SEMAE - Serviço Municipal de Água e Esgoto de Itacajá
CNPJ: 00.001.594/0001-55
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato supracitado, 
referente ao fornecimento de água tratada e coleta de esgoto sanitário 
para atender a 51ª Delegacia de Polícia Civil de Itacajá - TO.
Natureza da despesa: 3.3.90.39
Fonte de recursos: 500
Data de assinatura: 18/11/2022
Vigência: 21/11/2022 à 20/11/2023
Signatários: Wlademir Costa Mota Oliveira - Secretário
José Lucas dos Santos Neto - Representante/Contratada

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº: 2022/31000/003440
Contrato nº: 063/2017
Termo Aditivo: 5º
Número automático do Siafe: 18000385
Contratante: Secretaria da Segurança Pública
Contratada: J. Pereira Bringel Filho - Imóveis - ME (Gomes & Carvalho 
Administração de Imóveis LTDA)
CNPJ: 07.639.615/0001-01
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato supracitado, 
referente à locação do imóvel onde abriga o 2º Núcleo Regional de Perícia 
Criminal e o 2º Núcleo Regional de Papiloscopia de Araguaína - TO.
Natureza da despesa: 3.3.90.39
Fonte de recursos: 500
Data de assinatura: 28/11/2022
Vigência: 14/12/2022 à 13/12/2023
Signatários: Wlademir Costa Mota Oliveira - Secretário
Vilton Gomes de Sousa - Representante/Contratada

EXTRATO DE CONTRATO
Republicado para correção

Processo nº: 2022/31000/003618
Contrato nº: 055/2022
Contratante: Secretaria da Segurança Pública
Contratada: Go Vendas Eletrônicas LTDA
CNPJ: 36.521.392/0001-81
Objeto: Aquisição de bens permanentes (aparelhos de ar condicionados), 
para atender as necessidades da Secretaria da Segurança Pública do 
Estado do Tocantins.
Valor Total: R$ 67.625,16 (sessenta e sete mil seiscentos e vinte e cinco 
reais e dezesseis centavos)
Natureza da Despesa: 4.4.90.52
Fonte de Recursos: 759
Data da Assinatura: 08/12/2022
Vigência: O contrato terá a sua vigência de 120 (cento e vinte) dias, a partir 
da data de sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo 
o que ocorrer primeiro.
Signatários: Wlademir Costa Mota Oliveira - Secretário
Gustavo Oliveira - Representante/Contratada

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2022/31000/003618
Contrato nº: 052/2022
Contratante: Secretaria da Segurança Pública
Contratada: Universo Comercial Palmas Eireli - ME
CNPJ: 07.708.861/0001-78
Objeto: Aquisição de material de consumo (sensor de presença lâmpada 
soquete E27), para atender as necessidades da Secretaria da Segurança 
Pública.
Valor Total: R$ 1.347,90 (mil trezentos e quarenta e sete reais e noventa 
centavos)
Natureza da Despesa: 3.3.90.30
Fonte de Recursos: 759
Data da Assinatura: 06/12/2022
Vigência: O contrato terá a sua vigência de 90 (noventa) dias, a partir da 
data de sua assinatura ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo 
o que ocorrer primeiro.
Signatários: Wlademir Costa Mota Oliveira - Secretário
Eliwania dos Santos Silva - Representante/Contratada

DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA DGPC Nº 105, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

O DELEGADO-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso das 
atribuições a que lhe conferem o art. 144, §4º da Carta Magna Federal, 
o art. 116 da Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 1.324 - NM, 
de 27 de outubro de 2021, e o art. 118, inciso XIX, do Decreto nº 5.979, 
de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios basilares 
da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa de 
manutenção do serviço público;

Considerando que o inciso XIX do artigo 118, do Regimento 
Interno da Secretaria da Segurança Pública (anexo único ao Decreto  
Nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, o 
Delegado-Geral da Polícia Civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à Delegacia-
Geral da Polícia Civil;

Considerando o ofício nº  788/2022/1ª DHPP, SGD: 
2022/31009/136010, que solicita suspensão das férias do Delegado de 
Polícia EDUARDO CESAR DE MENEZES DIAS RIBEIRO, em razão da 
necessidade do serviço;

Considerando que os motivos expostos na solicitação 
preenchem os requisitos para a suspensão, uma vez haver o interesse 
público demonstrado e também verificada a conveniência da Administração 
Pública, RESOLVE:

SUSPENDER, por necessidade do serviço e conveniência da 
Administração Pública, 30 (trinta) dias de férias do servidor EDUARDO 
CESAR DE MENEZES DIAS RIBEIRO, Delegado de Polícia, matrícula 
11616645-1, no período 02/01/2023 a 31/01/2023 (30 dias), referente ao 
período aquisitivo 2021/2022, resguardando-lhe o direito de usufruí-las 
no período de 15/02/2023 a 16/03/2023 (30 dias).

Palmas/TO, 12 de dezembro de 2022.

CLAUDEMIR LUIZ FERREIRA
Delegado-Geral da Polícia Civil

PORTARIA DGPC Nº 106, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

O DELEGADO-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso das 
atribuições a que lhe conferem o art. 144, §4º da Carta Magna Federal, 
o art. 116 da Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 1.324 - NM, 
de 27 de outubro de 2021, e o art. 118, inciso XIX, do Decreto nº 5.979, 
de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios basilares 
da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa de 
manutenção do serviço público;

Considerando que o inciso XIX do artigo 118, do Regimento 
Interno da Secretaria da Segurança Pública (anexo único ao Decreto  
Nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, o 
Delegado-Geral da Polícia Civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à Delegacia-
Geral da Polícia Civil;

Considerando o ofício nº 259/2022/DIP/DGPC/SSP, SGD: 
2022/31009/133960, que solicita suspensão das férias do Agente de 
Polícia ANDERSON CABRAL BEZERRA, em razão da necessidade do 
serviço;

Considerando que os motivos expostos na solicitação 
preenchem os requisitos para a suspensão, uma vez haver o interesse 
público demonstrado e também verificada a conveniência da Administração 
Pública, RESOLVE:

SUSPENDER, por necessidade do serviço e conveniência da 
Administração Pública, 30 (trinta) dias de férias do servidor ANDERSON 
CABRAL BEZERRA, Agente de Polícia, matrícula 102572-1, no período 
16/12/2022 a 14/01/2023 (30 dias), referente ao período aquisitivo 
2020/2021, resguardando-lhe o direito de usufruí-las no período de 
02/05/2023 a 31/05/2023 (30 dias).

Palmas/TO, 12 de dezembro de 2022.

CLAUDEMIR LUIZ FERREIRA
Delegado-Geral da Polícia Civil
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PORTARIA DGPC Nº 107, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

O DELEGADO-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso das 
atribuições a que lhe conferem o art. 144, §4º da Carta Magna Federal, 
o art. 116 da Constituição do Estado do Tocantins, o Ato nº 1.324 - NM, 
de 27 de outubro de 2021, e o art. 118, inciso XIX, do Decreto nº 5.979, 
de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios basilares 
da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa de 
manutenção do serviço público;

Considerando que o inciso XIX do artigo 118, do Regimento 
Interno da Secretaria da Segurança Pública (anexo único ao Decreto  
Nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, o 
Delegado-Geral da Polícia Civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à Delegacia-
Geral da Polícia Civil;

Considerando que a servidora ELLYETH FERREIRA DOS 
SANTOS desempenha suas atribuições na Assessoria Técnico-
Administrativo nesta Delegacia-Geral da Polícia Civil;

Considerando ser necessária a suspensão das férias da 
servidora, objetivando a continuidade dos serviços no setor em que labora;

Considerando que a suspensão atende a necessidade do serviço 
e a conveniência da administração pública, RESOLVE:

SUSPENDER, por necessidade do serviço e conveniência da 
Administração Pública, 30 (trinta) dias de férias da servidora ELYETTH 
FERREIRA DOS SANTOS, Escrivã de Polícia, matrícula 1240692-1, 
no período retroativo a 01/12/2022 a 30/12/2022 (30 dias), referente ao 
período aquisitivo 2021/2022, resguardando-lhe o direito de usufruí-las 
no período de 22/12/2022 a 20/01/2023 (30 dias).

Palmas/TO, 13 de dezembro de 2022.

CLAUDEMIR LUIZ FERREIRA
Delegado-Geral da Polícia Civil

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA CIENTÍFICA

PORTARIA SPC Nº 037, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022.

A SUPERINTENDENTE DA POLÍCIA CIENTÍFICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o ATO nº 1.324 - NM, de 27 de outubro de 2021, 
do Chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
Estadual nº 3.421, de 8 de março de 2019, e do Decreto nº 5.979, de 12 
de agosto de 2019, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.418/2019,

RESOLVE:

RETIFICAR a PORTARIA SPC Nº 031, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2022, 
publicada na edição do Boletim Interno SSP/TO nº 347, de 02/12/2022, e 
na edição do Diário Oficial nº 6.222, de 05/12/2022, que trata da suspensão 
de férias do servidor WANDERSON SANTANA ROCHA, Perito Oficial, 
Número Funcional 891888-2, na parte especificada a seguir:

ONDE SE LÊ:
“garantindo-lhe o direito de usufruí-las no período de 16/01/2023 

a 30/01/2023.”

LEIA-SE:
“garantindo-lhe o direito de usufruí-las no período de 16/03/2023 

a 30/03/2023.”

Palmas/TO, 06 de dezembro de 2022.

ALDÊNIS BEZERRA CAVALCANTE
Superintendente da Polícia Científica

PORTARIA SPC Nº 038, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

A SUPERINTENDENTE DA POLÍCIA CIENTÍFICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o ATO nº 1.324 - NM, de 27 de outubro de 2021, 
do Chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
Estadual nº 3.421, de 8 de março de 2019, e do Decreto nº 5.979, de 12 
de agosto de 2019, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.418/2019,

Considerando o inciso XIV, do art. 119, do Regimento Interno da 
Secretaria da Segurança Pública (Anexo Único ao Decreto nº 5.979, de 
12 de agosto de 2019, publicado no Diário Oficial/TO nº 5.418/2019), o 
qual dispõe que compete ao Superintendente da Polícia Científica expedir 
atos referentes a férias, de policiais civis e de servidores administrativos, 
lotados em órgãos subordinados à Superintendência da Polícia Científica,

Considerando que, consoante o art. 86, da Lei Estadual nº 1.818, 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Tocantins, as férias somente podem ser suspensas ou interrompidas 
por motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para 
júri, serviço militar ou eleitoral ou por necessidade do serviço declarada 
pela autoridade máxima do órgão ou entidade, casos esses em que a 
interrupção deve ser publicada no Diário Oficial do Estado,

Considerando a necessidade de ajustes nas escalas de trabalho 
do Núcleo Especializado em Computação Forense, e

Considerando, por fim, a manifestação da Diretoria de Perícia 
Criminal, expressa no OFÍCIO Nº 048/2022/NECF/IC/SSP - SGD: 
2022/31009/135785,

RESOLVE:

SUSPENDER, por necessidade do serviço, 30 (trinta) dias de férias da 
servidora MARIA REGINA DOS REIS, Assistente Administrativo, Número 
Funcional 628144-3, no período compreendido entre os dias 01/12/2022 
a 30/12/2022, referente ao período aquisitivo 2020/2021, garantindo-lhe 
o direito de usufruí-las no período de 06/11/2023 a 05/12/2023.

Palmas/TO, 12 de dezembro de 2022.

ALDÊNIS BEZERRA CAVALCANTE
Superintendente da Polícia Científica

SECRETARIA DO TRABALHO 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PORTARIA - SETAS Nº 191, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

O SECRETÁRIO DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV,  
da Constituição do Estado, com fulcro no art. 86 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º REMOVER, o (a) servidor (a) MARLENY GRACIAS 
DA SILVA, Cargo: Auxiliar Administrativo, Nº Funcional: 645269-2, CPF  
Nº 530. XXX.XXX-00, da Gerência de Proteção Social Especial para 
Diretoria de Administração e Finanças, a partir de 01/11/2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01/11/2022.

Gabinete do Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social - 
SETAS, em Palmas, Capital do Estado, aos 12 dias do mês de dezembro 
de 2022.

ZORIVAN MONTEIRO DE CASTRO SOARES
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social

PROCESSO Nº: 2019/41000/000132.
INTERESSADO: Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social.
ASSUNTO: Pagamento de Diárias.

TERMO DE RECONHECIMENTO
DE DÍVIDA Nº 18/2022/GABSEC/SETAS

O Estado do Tocantins, através da Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social, Inscrita no CNPJ nº 00.930.799/0001-15, neste 
ato representado pelo Senhor Secretário do Trabalho e Desenvolvimento 
Social, ZORIVAN MONTEIRO DE CASTRO SOARES, brasileiro, casado, 
portador da CI nº XXXX54/SSP-TO, inscrito no CPF nº 798.XXX.XXX-XX, 
residente e domiciliado nesta Capital, designado pelo Ato Governamental 
nº 1.266 - NM, de 1º de junho de 2022, adiante designada simplesmente 
devedora celebra o presente instrumento, conforme as cláusulas:
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Cláusula Primeira - A devedora reconhece expressamente que 
deve diárias atrasadas o servidor: falecido Vanderli Cândido de Jesus, 
da Secretaria do Trabalho e desenvolvimento Social, dependente e 
inventariante, Camila Bispo Cândido, a importância total de R$ 708,75 
(Setecentos e oito reais e setenta e cinco centavos), relativos execução 
de atividades inerentes a essa Pasta, referente ao exercício de 2019, 
conforme OFÍCIO Nº 62/2022/GGP, anexa nos autos, em observância 
ao pleito legal constante nos artigos 37, 62, 63 e 64 da Lei Federal  
nº 4.320/64, de 17 de março de 1964.

Diante disso, a devedora compromete-se a executar o 
pagamento da despesa confessa no valor acima referido.

Cláusula Segunda - fica eleito o foro da comarca de Palmas 
para dirimir qualquer litígio.

Gabinete do Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social, 
em Palmas, aos 12 (doze) dias do mês de dezembro de 2022.

ZORIVAN MONTEIRO DE CASTRO SOARES
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social

AGETO

PORTARIA/AGETO Nº 314, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2022.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA TOCANTINENSE DE 
TRANSPORTES E OBRAS, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 42, §, inciso IV da constituição do Estado do Tocantins, c/c o art. 86 
da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 1.350 - NM, de 03 
de Novembro de 2021; RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora RAYANNY COELHO COSTA, 
mat. funcional nº 11762624-1, Assessor Comissionado II, para responder 
pelo setor de Patrimônio da Agência Tocantinense de Transportes e Obras -  
AGETO a partir de 01/12/2022.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

GABINETE DO PRESIDENTE DA AGETO, em Palmas, aos 05 
dias do mês de Dezembro de 2022.

MARCIO PINHEIRO RODRIGUES
Presidente

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº: 2022/38960/000124.
CONTRATO Nº: 035/2022.
CONTRATANTE: Agência Tocantinense de Transportes e Obras - AGETO.
CONTRATADA: Ambienger Engenharia Ambiental LTDA
CPF/CNPJ: 11.358.829/0001-87
OBJETO DO CONTRATO: A contratação de empresa especializada para 
execução do Plano Básico Ambiental - PBA relativo a implantação das 
obras de pavimentação asfáltica da rodovia TO-255, trecho Lagoa da 
Confusão/Barreira da Cruz com aproximadamente 47 km de extensão.
VALOR: R$ 3.756.033,07 (três milhões, setecentos e cinquenta e seis 
mil, trinta e três reais e sete centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 38960.26.782.1152.4167
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
FONTE: 1500000888888.
DATA DA ASSINATURA: 22/11/2022
VIGÊNCIA:  O Prazo de Vigência do contrato será de 33 (trinta e três) 
meses consecutivos contados a partir da data de publicação do extrato 
do Instrumento Contratual no Diário Oficial do Estado (DOE).
SIGNATÁRIOS: MÁRCIO PINHEIRO RODRIGUES - Representante 
Legal da Contratante, GERALDO MOURA DE OLIVEIRA JUNIOR - 
Representante Legal da Contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº: 2022/38960/000827
CONTRATO Nº: 041/2022.
CONTRATANTE: Agência Tocantinense de Transportes e Obras - AGETO.
CONTRATADA: Consórcio Tocantínia
CPF/CNPJ: 48.821.556/0001-75
OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa de engenharia 
civil e ambiental para: I) elaboração dos projetos básico e executivo de 
engenharia e dos estudos ambientais; e II) execução do projeto executivo 
de engenharia (contemplando a realização dos serviços de terraplanagem, 
pavimentação asfáltica, drenagem, OAC, OAE e sinalização) e dos 
programas ambientais, relativos à obra de implantação das rodovias.
VALOR: R$ 21.196.356,80 (vinte e um milhões, cento e noventa e seis 
mil, trezentos e cinquenta e seis reais e oitenta centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 26.782.1152.3112
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51
FONTE: 2.500
DATA DA ASSINATURA: 07/12/2022
VIGÊNCIA: 600 Dias
SIGNATÁRIOS: MÁRCIO PINHEIRO RODRIGUES - Representante Legal 
da Contratante, ANTÔNIO EDINALDO DA LUZ LUCENA - Representante 
Legal da Contratada.

ATS

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº: 2022/38970/000251
CONTRATO Nº: 027/2022
CONTRATANTE: Agência Tocantinense de Saneamento - ATS
CONTRATADO: BANCO DO BRASIL S.A.
OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por objeto prestação 
de serviços bancários de recolhimento de receitas através de títulos 
emitidos pela Agência Tocantinense de Saneamento, em padrão 
FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas 
por meio magnético de valores arrecadados.
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.116.085,00 (um milhão cento e dezesseis 
mil e oitenta e cinco reais)
VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato terá a sua vigência de 60 
(sessenta) meses a contar da assinatura do contrato, nos termos do  
art. 57 da Lei 8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 01 de novembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Antonio Davi Goveia Júnior - Representante Legal da 
Contratante, Marcio Correa - Representante legal da contratada.

IGEPREV

PORTARIA Nº 2025, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2022.
Republicada para correção

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Adelice Borges Parente 
de Oliveira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3599/2022, de 
27 de outubro de 2022;
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RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 297, de 05 de março de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.559, de 09 de março de 2022, em 
relação à segurada ADELICE BORGES PARENTE DE OLIVEIRA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência E, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.208313R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de março de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2062, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2022.
Republicada para correção

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Zenaide Gloria da Silva 
Marinho.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e Portaria nº 123/2022/GASEC, de 
03 de fevereiro de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.030, 
de 15 de fevereiro de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4139/2022, de 
16 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1004, de 29 de julho de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.656, de 03 de agosto de 2020, 
em relação à segurada ZENAIDE GLORIA DA SILVA MARINHO, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência E,  
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.210059R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de agosto de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2067, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2022.
Republicada para correção

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Terezinha Carlos Freire.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1528/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.989, de 14 de dezembro de 2021 e Portaria nº 405/2021/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3687/2022, de 
1º de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 73, de 29 de janeiro de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.536, de 03 de fevereiro de 
2020, em relação à segurada TEREZINHA CARLOS FREIRE, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência E,  
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.207802R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de fevereiro de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2211, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria de Jesus Oliveira 
da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 73/2021/GASEC, 
de 20 de janeiro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.773, 
de 25 de janeiro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3796/2022, de 
03 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 353/AP, de 10 de março de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.561, de 11 de março de 2020, 
em relação à segurada MARIA DE JESUS OLIVEIRA DA SILVA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível I, Referência E, 
do cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2021.04.208600R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 11 de março de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2214, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Josilane Miranda Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4104/2022, de 
11 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 262, de 23 de outubro de 2017, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.985, de 07 de novembro de 
2017, em relação à segurada JOSILANE MIRANDA SILVA, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência G, do 
cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.01229R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de novembro de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2216, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição do segurado Antonio Marques Ferreira 
Filho.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 143/2021/GASEC, 
de 04 de fevereiro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.793, 
de 22 de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4348/2022, de 
24 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 107, de 23 de janeiro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.291, de 1º de fevereiro de 2019, 
em relação ao segurado ANTONIO MARQUES FERREIRA FILHO, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Padrão V, Referência “K”,  
do cargo de Engenheiro Mecânico, com base no que consta dos autos 
nº 2021.04.204781R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de fevereiro de 2019r4.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2218, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Jucilane Dias da Cunha 
Ferreira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3398/2022, de 
19 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 249/2017/GECORE/AP/
SW, de 20 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 4.985, de 07 de novembro de 2017, em relação à segurada JUCILANE 
DIAS DA CUNHA FERREIRA, apenas para considerar os proventos 
correspondentes ao Nível II, Referência G, do cargo de Professor da 
Educação Básica, com base no que consta dos autos nº 2022.04.01215R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de novembro de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2222, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Tamar de Jesus Guimarães 
Campos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1661/2019/GASEC, 
de 18 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.488, de 21 de novembro de 2019;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3361/2022, de 
18 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 679/AP, de 23 de agosto de 
2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.697, de 1º de setembro 
de 2016, em relação à segurada TAMAR DE JESUS GUIMARÃES 
CAMPOS, apenas para considerar os proventos correspondentes ao 
Nível III, Referência D, do cargo de Professor Normalista, com base no 
que consta dos autos nº 2022.04.01418R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de setembro de 2016.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2229, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria Marlene Santos Cruz.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 817/2021/GASEC, 
de 06 de julho de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.897, 
de 29 de julho de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4451/2022, de 
1º de dezembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1774, de 13 de novembro de 
2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.725, de 16 de novembro 
de 2020, em relação à segurada MARIA MARLENE SANTOS CRUZ, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Padrão XIII, 
Referência L, do cargo de Auxiliar em Enfermagem, com base no que 
consta dos autos nº 2021.04.211290R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 16 de novembro de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2230, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
o benefício de Transferência para a Reserva 
Remunerada do segurado Climero Ferreira de Araujo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria 172/2022/DGP/SAMP, 
de 16 de março de 2022, publicado no Diário Oficial do Estado nº 6.058, 
de 29 de março de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4349/2022, de 
24 de novembro de 2022.

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 197, de 1º de fevereiro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.294, de 06 de fevereiro 
de 2019, em relação ao segurado CLIMERO FERREIRA DE ARAUJO, 
apenas para considerar os proventos correspondentes à Referência 
“J”, no Posto de Primeiro Sargento, com base no que consta dos autos  
nº 2021.16.206065R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a partir de 06 de fevereiro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2231, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Luzenir Lino Marinho 
Milhomem.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4022/2022, de 
09 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 826, de 1º de julho de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.635, de 03 de julho de 2020, 
em relação à segurada LUZENIR LINO MARINHO MILHOMEM, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência E, 
do cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.209407R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de julho de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2232, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição do segurado Antônio Martins Barros.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1529/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.987, de 15 de dezembro de 2021 e a Portaria nº 367/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4440/2022, de 
1º de dezembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 2444, de 29 de setembro de 
2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.944, de 07 de outubro de 
2021, em relação ao segurado ANTÔNIO MARTINS BARROS, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Padrão X, Referência K,  
do cargo de Assistente Administrativo, com base no que consta dos autos 
nº 2021.04.211492R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de outubro de 2021.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2233, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Ana Alice Martins Rodrigues 
Tomé.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4000/2022, de 
08 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 461/AP, de 13 de junho de 2016, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.654, de 04 de julho de 2016, em 
relação à segurada ANA ALICE MARTINS RODRIGUES TOMÉ, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência D, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.215807R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 04 de julho de 2016.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2235, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Dircimar Coelho de Sousa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1437/2019/GASEC, 
de 03 de outubro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.460, 
de 10 de outubro de 2019;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3567/2022, de 
26 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 836/AP, de 28 de setembro de 
2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.716, de 03 de outubro de 
2016, em relação à segurada DIRCIMAR COELHO DE SOUSA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência D,  
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos nº 
2022.04.01292R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de outubro de 2016.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2236, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
o benefício de Transferência para a Reserva 
Remunerada do segurado Raimundo Nonato 
Rodrigues Mourão.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos do Ato nº 1.218, de 06 de outubro 
de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.945, de 08 de outubro 
de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3408/2022, de 
19 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1778, de 08 de novembro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.481, de 11 de novembro 
de 2019, em relação ao segurado RAIMUNDO NONATO RODRIGUES 
MOURÃO, apenas para considerar os proventos correspondentes à 
Referência J, no Posto de Major, com base no que consta dos autos nº 
2022.16.207505R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 11 de novembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2237, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição do segurado Remy Alves Cavalcante.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1529/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.987, de 15 de dezembro de 2021; e Portarias nº 395/2022/GASEC e 
367/2022/GASEC, de 31 de março de 2022, publicadas no Diário Oficial 
do Estado nº 6.061, de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3514/2022, de 
25 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1246, de 10 de setembro de 
2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.683, de 11 de outubro 
de 2020, em relação ao segurado REMY ALVES CAVALCANTE, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Padrão XI, Referência K,  
do cargo de Assistente Administrativo, com base no que consta dos autos 
nº 2022.04.210850R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a11 de outubro de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2238, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada na Aldeni Lacerda de Sousa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3446/2022, de 
21 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1077, de 06 de agosto de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.172, de 08 de agosto de 2018, 
em relação à segurada ALDENI LACERDA DE SOUSA, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível I, Referência “G”, do 
cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.204789R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 08 de agosto de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente



ANO XXXIV - ESTADO DO TOCANTINS, QUINTA-FEIRA, 15 DE DEZEMBRO DE 20226230DIÁRIO OFICIAL   No57

PORTARIA Nº 2239, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada na Edna Pedrosa dos 
Santos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1528/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.987, de 15 de dezembro de 2021 e a Portaria nº 297/2022/GASEC, 
de 09 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.056, 
de 25 de março de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3685/2022, de 
1º de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1414, de 09 de outubro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.460, de 10 de outubro de 
2019, em relação à segurada EDNA PEDROSA DOS SANTOS, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Padrão XI, Referência 
“G”, do cargo de Cirurgião Dentista, com base no que consta dos autos 
nº 2022.04.206522R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de outubro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2240, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Telma Maria Ribeiro de 
Souza.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3668/2022, de 
31 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 605, de 04 de agosto de 2016, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.679, de 08 de agosto de 2016, 
em relação à segurada TELMA MARIA RIBEIRO DE SOUZA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência D, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos nº 
2022.04.00022R2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 08 de agosto de 2016.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2241, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Jenerosa Pires da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1529/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.987, de 15 de dezembro de 2021 e Portaria nº 365/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3712/2022, de 
1º de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 636/AP, de 09 de maio de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.355, de 10 de maio de 
2019, em relação à segurada JENEROSA PIRES DA SILVA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Padrão V, Referência 
I, do cargo de Auxiliar Administrativo, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.206295R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de maio de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2242, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada na Maria Dinalva da Silva 
Lima.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3987/2022, de 
08 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 130, de 24 de janeiro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.291, de 1º de fevereiro de 2019, 
em relação à segurada MARIA DINALVA DA SILVA LIMA, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência “E”, do 
cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.204938R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de fevereiro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2243, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
o benefício de Transferência para a Reserva 
Remunerada do segurado Manoel Filho Pinto de 
Sousa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos do Ato nº 1.074, de 10 de setembro 
de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.925, de 10 de setembro 
de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4492/2022, de 
02 de dezembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 2405, de 23 de setembro de 
2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.940, de 1º de outubro 
de 2021, em relação ao segurado MANOEL FILHO PINTO DE SOUSA, 
apenas para considerar os proventos correspondentes à Referência J,  
no Posto de Tenente-Coronel, com base no que consta dos autos  
nº 2021.16.213040R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de outubro de 2021.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2244, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Rúbia Márcia Lopes 
Barbosa Gomes.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/20221GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3717/2022, de 
1º de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 605/AP, de 01 de outubro de 
2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.474, de 08 de outubro de 
2015, em relação à segurada RÚBIA MÁRCIA LOPES BARBOSA GOMES, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível III,  
Referência D, do cargo de Professor Normalista, com base no que consta 
dos autos nº 2022.04.00246R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 08 de outubro de 2015.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2245, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada na Glenia Maria Ribeiro da 
Silva Oliveira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4112/2022, de 
11 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 920, de 23 de julho de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.169, de 03 de agosto de 2018, 
em relação à segurada GLENIA MARIA RIBEIRO DA SILVA OLIVEIRA, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível I, 
Referência “E”, do cargo de Professor da Educação Básica, com base 
no que consta dos autos nº 2022.04.202940R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de agosto de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2246, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Nely Gonçalves da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3779/2022, de 
03 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1.395, de 08 de outubro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.460, de 10 de outubro 
de 2019, em relação à segurada NELY GONÇALVES DA SILVA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência G, 
do cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.207284R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de outubro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2247, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria do Socorro Palhares 
Viana Araújo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3571/2022, de 
10 de julho de 2017;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 582/AP, de 06 de junho de 2017, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.906, de 10 de julho de 2017, em 
relação à segurada MARIA DO SOCORRO PALHARES VIANA ARAÚJO, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível II,  
Referência D, do cargo de Professor Normalista, com base no que consta 
dos autos nº 2022.04.00408R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de julho de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2248, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada na Gezilda Sousa da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4017/2022, de 
09 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 916/AP, de 24 de julho de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.168, de 02 de agosto de 
2018, em relação à segurada GEZILDA SOUSA DA SILVA, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência “D”,  
do cargo de Professor Nível II, com base no que consta dos autos nº 
2022.04.204337R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 02 de agosto de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2250, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Rosimeire Pereira Luz.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1528/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.987, de 15 de dezembro de 2021, Portaria nº 394/2022/GASEC, de 
31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, de 
1º de abril de 2022 e a Portaria nº 396/2022/GASEC, de 31 de março de 
2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3963/2022, de 
08 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 335, de 10 de março de 
2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.561, de 11 de março de 
2020, em relação à segurada ROSIMEIRE PEREIRA LUZ, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Padrão XI, Referência K, do 
cargo de Técnico em Enfermagem, com base no que consta dos autos 
nº 2022.04.209183R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 11 de março de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2251, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Adolfa Pereira Nepomoceno 
Farias.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 746/2022/GASEC, 
de 21 de junho de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.115, 
de 27 de junho de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3532/2022, de 
25 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1237, de 09 de setembro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.439, de 11 de setembro de 
2019, em relação à segurada ADOLFA PEREIRA NEPOMOCENO FARIAS, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Padrão X,  
Referência K, do cargo de Assistente Administrativo, com base no que 
consta dos autos nº 2022.04.206958R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 11 de setembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2252, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Miriam Mendes Barbosa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3597/2022, de 
27 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 944, de 24 de julho de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.168, de 02 de agosto de 2018, 
em relação à segurada MIRIAM MENDES BARBOSA, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível IV, Referência D,  
do cargo de Professor Nível II, com base no que consta dos autos nº 
2022.04.210952R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 02 de agosto de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2253, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Sandra Regina Sousa 
Barros.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC e 
nº 405/2022/GASEC, de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº 6.061, de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3962/2022, de 
08 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1706, de 06 de novembro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.480, de 08 de novembro 
de 2019, em relação à segurada SANDRA REGINA SOUSA BARROS, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, 
Referência G, do cargo de Professor da Educação Básica, com base no 
que consta dos autos nº 2022.04.207194R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 08 de novembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2254, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Antonia Alves dos Santos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3399/2022, de 
19 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 195, de 1º de fevereiro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.294, de 06 de fevereiro de 
2019, em relação à segurada ANTONIA ALVES DOS SANTOS, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível I, Referência F, 
do cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.204165R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 06 de fevereiro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2255, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada na Rosimeire Aparecida 
Vieira David.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3362/2022, de 
18 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 335, de 19 de fevereiro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.311, de 1º de março de 2019, 
em relação à segurada ROSIMEIRI APARECIDA VIEIRA DAVID, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência “G”, 
do cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.205288R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de março de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2256, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria Angela Lira Santos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4272/2022, de 
22 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 197/AP, de 07 de março de 
2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.579, de 14 de março de 
2016, em relação à segurada MARIA ANGELA LIRA SANTOS, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência D, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.00613R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 14 de março de 2016.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2257, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada na Isabel Pereira de Castro.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 406/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022 e a Portaria nº 1518/2021/GASEC, de 14 de 
dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.986, de 14 
de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4197/2022, de 
18 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1441, de 09 de outubro de 
2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.703, de 13 de outubro 
de 2020, em relação à segurada ISABEL PEREIRA DE CASTRO, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência “F”, 
do cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.210877R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 13 de outubro de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2258, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição do segurado Neuton Pereira de Aquino.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e a Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 31 de março de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3376/2022, de 
19 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 623, de 11 de maio de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.598, de 12 de maio de 2020, 
em relação ao segurado NEUTON PEREIRA DE AQUINO, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência E, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.209016R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 12 de maio de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2259, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Gláucia Regina Barcelos 
Ferreira Dias.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4263/2022, de 
22 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1216, de 09 de setembro de 
2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.683, de 11 de setembro de 
2020, em relação à segurada GLÁUCIA REGINA BARCELOS FERREIRA 
DIAS, apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, 
Referência F, do cargo de Professor da Educação Básica, com base no 
que consta dos autos nº 2022.04.210952R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de outubro de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2260, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada na Neli Bezerra Dias.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3590/2022, de 
27 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1472, de 08 de novembro de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.233, de 08 de novembro 
de 2018, em relação à segurada NELI BEZERRA DIAS, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência “E”, do 
cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.204339R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 08 de novembro de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2261, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria Divina Martins Lima.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e a Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3407/2022, de 
19 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 500, de 09 de abril de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.337, de 11 de abril de 2019, 
em relação à segurada MARIA DIVINA MARTINS LIMA, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência E, do 
cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos nº 
2022.04.206054R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 11 de abril de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2262, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada na Eliete Moura de Araújo 
Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022 e a Portaria nº 1518/2021/GASEC, de 14 de 
dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.986, de 14 
de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3411/2022, de 
19 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1284, de 27 de setembro de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.210, de 02 de outubro de 
2018, em relação à segurada ELIETE MOURA DE ARAÚJO SILVA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência “E”, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.204329R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 02 de outubro de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2263, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Adriane Florin Pinheiro.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3517/2022, de 
25 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 756, de 07 de junho de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.376, de 11 de junho de 2019, 
em relação à segurada ADRIANE FLORIN PINHEIRO, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência F, do 
cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.206635R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 11 de junho de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2264, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria Aparecida de Oliveira 
Monteiro.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1529/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.987, de 15 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4273/2022, de 
22 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 209/AP, de 09 de março de 2016, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.579, de 14 de março de 2016, 
em relação à segurada MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA MONTEIRO, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Padrão IV, 
Referência L, do cargo de Administrador, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.00605R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 14 de março de 2016.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2265, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada na Maria Inês de Lima 
Parrião.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4070/2022, de 
10 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 224/AP, de 29 de março de 
2017, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.839, de 03 de abril de 
2017, em relação à segurada MARIA INÊS DE LIMA PARRIÃO, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência 
“D”, do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos 
nº 2022.04.00612R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de abril de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2266, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Eliana Pinto de Cerqueira 
Santos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1529/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.987, 
de 15 de dezembro de 2021 e Portaria nº 365/2022/GASEC e Portaria  
nº 367/2022/GASEC, de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº 6.061, de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4201/2022, de 
18 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 990, de 29 de julho de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.656, de 03 de agosto de 2020, 
em relação à segurada ELIANA PINTO DE CERQUEIRA SANTOS, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Padrão X, Referência K,  
do cargo de Assistente Administrativo, com base no que consta dos autos 
nº 2022.04.210029R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de agosto de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2267, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Carolina Borges da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e a Portaria nº 124/2022/GASEC, 
de 03 de fevereiro de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.030, 
de 15 de fevereiro de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3371/2022, de 
19 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 191, de 31 de janeiro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.293, de 08 de novembro de 
2019, em relação à segurada CAROLINA BORGES DA SILVA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência 
E, do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos 
nº 2022.04.204720R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 05 de fevereiro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2268, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Jardeth dos Reis 
Guimarães.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3670/2022, de 
1º de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1537, de 26 de novembro de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.244, de 26 de novembro de 
2018, em relação à segurada JARDETH DOS REIS GUIMARÃES, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência E, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.204867R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 26 de novembro de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2270, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Sônia de Jesus Moreira 
Xavier.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 272/2022/GASEC, 
de 03 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.042, 
de 07 de março de 2022; e a Portaria nº 395/2022/GASEC, de 31 de 
março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, de 1º de 
abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3504/2022, de 
25 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 894, de 09 de julho de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.153, de 12 de julho de 2018, 
em relação à segurada SÔNIA DE JESUS MOREIRA XAVIER, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Padrão XI, Referência 
H, do cargo de Cirurgião Dentista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.203874R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 12 de julho de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2271, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Geralda Martins da Cunha.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3466/2022, de 
24 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 992, de 30 de julho de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.168, de 02 de agosto de 2018, 
em relação à segurada GERALDA MARTINS DA CUNHA, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência D, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.204331R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 02 de agosto de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2272, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Rosilda Barbosa de França.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3572/2022, de 
26 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1171, de 1º de setembro de 
2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.697, de 09 de setembro de 
2020, em relação à segurada ROSILDA BARBOSA DE FRANÇA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência “G”, 
do cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.208737R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de setembro de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2273, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Marisperc Mascarenhas 
de Sousa Lima.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021; e a Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3395/2022, de 
19 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1294, de 24 de setembro de 
2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.697, de 1º de outubro de 
2020, em relação à segurada MARISPERC MASCARENHAS DE SOUSA 
LIMA, apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, 
Referência E, do cargo de Professor da Educação Básica, com base no 
que consta dos autos nº 2022.04.210857R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de outubro de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2274, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria José Brito da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3467/2022, de 
24 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 504/GABPRES/AP/SGD, de 
19 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.103, de 
02 de maio de 2018, em relação à segurada MARIA JOSÉ BRITO DA 
SILVA, apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível II,  
Referência “D”, do cargo de Professor Normalista, com base no que consta 
dos autos nº 2022.04.203071R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 02 de maio de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2275, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Natalina Aparecida Sochetti 
Santos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3887/2022, de 
04 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1504, de 16 de outubro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.475, de 1º de novembro 
de 2019, em relação à segurada NATALINA APARECIDA SOCHETTI 
SANTOS, apenas para considerar os proventos correspondentes ao 
Nível II, Referência D, do cargo de Professor Normalista, com base no 
que consta dos autos nº 2022.04.207632R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de novembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2276, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Genesilda Gomes de 
Almeida Santos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021; e a Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3993/2022, de 
08 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1149, de 28 de agosto de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.433, de 03 de setembro 
de 2019, em relação à segurada GENESILDA GOMES DE ALMEIDA 
SANTOS, apenas para considerar os proventos correspondentes ao 
Nível II, Referência E, do cargo de Professor Normalista, com base no 
que consta dos autos nº 2022.04.207508R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de setembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2277, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Dorcelina Antonio Teixeira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1529/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.987, de 15 de dezembro de 2021 e a Portaria nº 582/2022/GASEC, 
de 10 de maio de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.087, 
de 13 de maio de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4323/2022, de 
23 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1485, de 09 de novembro de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.235, de 12 de novembro de 
2018, em relação à segurada DORCELINA ANTONIO TEIXEIRA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Padrão V, Referência H,  
do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.204807R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 12 de novembro de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2278, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Creuza Machado de Souza.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3925/2022, de 
04 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1130, de 28 de agosto de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.433, de 03 de setembro de 
2019, em relação à segurada CREUZA MACHADO DE SOUZA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência “D”, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.207295R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de setembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2279, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria Vanderli Carvalho 
Lima.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4339/2022, de 
24 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 208, de 04 de fevereiro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.295, de 07 de fevereiro de 2019, 
em relação à segurada MARIA VANDERLI CARVALHO LIMA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência “C”, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.205576R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de fevereiro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2280, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Raimunda Nonata Braga 
da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021; e a Portaria nº 406/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4035/2022, de 
10 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1.556/AP, de 23 de outubro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.475, de 1º de novembro 
de 2019, em relação à segurada RAIMUNDA NONATA BRAGA DA SILVA, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível III,  
Referência E, do cargo de Professor Normalista, com base no que consta 
dos autos nº 2022.04.207447R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de novembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2281, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Zuleide Apinajés de Sousa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 202, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4134/2022, de 
11 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1.251/AP, de 10 de setembro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.439, de 11 de setembro 
de 2019, em relação à segurada ZULEIDE APINAJÉS DE SOUSA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível IV, Referência E, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.207458R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 11 de setembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2282, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Iraci Silveira da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1794/2019/GASEC, 
de 11 de dezembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.510, de 23 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4330/2022, de 
23 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art.1º RETIFICAR a Portaria nº 644/2018/GABPRES/IGEPREV/
AP/SGD, de 22 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.125, de 04 de junho de 2018, em relação à segurada IRACI SILVEIRA 
DA SILVA, apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível II,  
Referência E, do cargo de Professor da Educação Básica, com base no 
que consta dos autos nº 2022.04.203660R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 04 de junho de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2283, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Vairene Pereira de Araújo 
Fraga.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4202/2022, de 
18 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1075, de 06 de agosto de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.172, de 08 de agosto de 2018, 
em relação à segurada VAIRENE PEREIRA DE ARAÚJO FRAGA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência “D”, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.204381R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 08 de agosto de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2284, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria Helena de Azevedo 
Valim Santos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1528/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.987, de 15 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4145/2022, de 
16 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art.1º RETIFICAR a Portaria nº 1.088/AP, de 08 de dezembro 
de 2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.779, de 05 de janeiro 
de 2017, em relação à segurada MARIA HELENA DE AZEVEDO VALIM 
SANTOS, apenas para considerar os proventos correspondentes ao 
Padrão XII, Referência K, do cargo de Enfermeiro, com base no que 
consta dos autos nº 2022.04.00025R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 05 de janeiro de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2285, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
o benefício de Transferência para a Reserva 
Remunerada do segurado Pedro Gomes Soares.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos do Ato nº 324/2020-SAMP/DGP, 
de 27 de maio de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.618, 
de 08 de junho de 2020;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4342/2022, de 
24 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 967, de 06 de agosto de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.415, de 08 de agosto 
de 2019, em relação ao segurado PEDRO GOMES SOARES, apenas 
para considerar os proventos correspondentes à Referência “J”, no 
Posto de Primeiro Sargento, com base no que consta dos autos nº 
2022.16.207121R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 08 de agosto de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2286, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição do segurado Wilson Araújo Amorim.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 265, de 26 de 
fevereiro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.554, de 02 
de março de 2020;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4337/2022, de 
23 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1318, de 30 de setembro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.456, de 04 de outubro 
de 2019, em relação ao segurado WILSON ARAÚJO AMORIM, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Padrão X, Referência K,  
do cargo de Técnico em Classificação de Produtos Vegetais, com base 
no que consta dos autos nº 2022.04.206965R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 04 de outubro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2287, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Benedita do Carmo Ferreira 
Duarte Rodrigues.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3591/2022, de 
27 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1149, de 26 de agosto de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.677, de 1º de setembro de 2020, 
em relação à segurada BENEDITA DO CARMO FERREIRA DUARTE 
RODRIGUES, apenas para considerar os proventos correspondentes ao 
Nível III, Referência E, do cargo de Professor Normalista, com base no 
que consta dos autos nº 2022.04.208510R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de setembro de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2288, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
o benefício de Transferência para a Reserva 
Remunerada do segurado Domingos Batista de Sousa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos do Ato nº 703, de 23 de março 
de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.058, de 29 de março 
de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4345/2022, de 
24 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1450, de 07 de novembro de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.233, de 08 de novembro de 
2018, em relação ao segurado DOMINGOS BATISTA DE SOUSA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes à Referência “J”, no Posto 
de Capitão, com base no que consta dos autos nº 2022.16.204964R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 08 de novembro de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2289, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Ana Júlia Dourado de 
Sousa Luz.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3370/2022, de 
18 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1406, de 09 de outubro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.460, de 10 de outubro de 2019, 
em relação à segurada ANA JÚLIA DOURADO DE SOUSA LUZ, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência G, 
do cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.207436R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de outubro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2291, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria Aparecida Cordeiro 
Vilarins.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 220/2022/GASEC, 
de 21 de fevereiro de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.037, 
de 24 de fevereiro de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4320/2022, de 
23 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 850/2018/GABPRES/IGEPREV/
AP/SGD, de 27 de junho de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado 
nº 5.147, de 04 de julho de 2018, em relação à segurada MARIA 
APARECIDA CORDEIRO VILARINS, apenas para considerar os proventos 
correspondentes ao Padrão III, Referência L, do cargo de Assistente 
Administrativo, com base no que consta dos autos nº 2022.04.204033R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 04 de julho de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2292, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria da Consolação de 
Sousa Lira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4194/2022, de 
18 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 733, de 05 de junho de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.620, de 10 de junho de 2020, em 
relação à segurada MARIA DA CONSOLAÇÃO DE SOUSA LIRA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência “E”, 
do cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.208355R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de junho de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2293, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Maria Cassí Cardozo 
Pereira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021; e a Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3462/2022, de 
24 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1864, de 13 de dezembro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.514, de 02 de janeiro de 
2020, em relação à segurada MARIA CASSÍ CARDOZO PEREIRA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência E, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.207230R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 02 de janeiro de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2294, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Maria José Barbosa 
Pimentel.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4113/2022, de 
11 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 180/AP, de 10 de março de 2017, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.839, de 03 de abril de 2017, em 
relação à segurada MARIA JOSÉ BARBOSA PIMENTEL, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência E, do 
cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.00632R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de abril de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2295, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Watna Carvalho de Sousa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e Portaria nº 123/2022/GASEC, de 
03 de fevereiro de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.030, 
de 15 de fevereiro de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4207/2022, de 
21 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 723, de 09 de março de 2021, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.822, de 07 de abril de 2021, 
em relação à segurada WATNA CARVALHO DE SOUSA, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência “E”, do 
cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos nº 
2022.04.212632R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de abril de 2021.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2296, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Leila Maria Lima Costa Sá.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1529/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.987, de 15 de dezembro de 2021 e a Portaria nº 582/2022/GASEC, 
de 10 de maio de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.087, 
de 13 de maio de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4015/2022, de 
09 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 522/GABPRES/AP/SGD, de 
24 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.103, de 
02 de maio de 2018, em relação à segurada LEILA MARIA LIMA COSTA 
SÁ, apenas para considerar os proventos correspondentes ao Padrão X, 
Referência K, do cargo de Assistente Administrativo, com base no que 
consta dos autos nº 2022.04.203309R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 02 de maio de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2297, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria Eliete de Souza Leite.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3385/2022, de 
19 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 646/AP, de 16 de agosto de 
2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.697, de 1º de setembro de 
2016, em relação à segurada MARIA ELIETE DE SOUZA LEITE, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência D, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos nº 
2022.04.01518R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de setembro de 2016.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2298, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Acacildes de Almeida 
Silveira Barbosa.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4189/2022, de 
18 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1524, de 18 de outubro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.475, de 1º de novembro 
de 2019, em relação à segurada ACACILDES DE ALMEIDA SILVEIRA 
BARBOSA, apenas para considerar os proventos correspondentes ao 
Nível II, Referência “F”, do cargo de Professor da Educação Básica, com 
base no que consta dos autos nº 2022.04.207576R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de novembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2299, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Maria Lucia Oliveira 
da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3569/2022, de 
26 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1346, de 02 de outubro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.457, de 07 de outubro de 
2019, em relação à segurada MARIA LUCIA OLIVEIRA DA SILVA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência E, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.207198R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de outubro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2300, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria Gorete Feitosa Leal.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e a Portaria nº 123/2022/GASEC, 
de 03 de fevereiro de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.030, 
de 15 de fevereiro de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3368/2022, de 
19 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1725, de 06 de novembro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.480, de 08 de novembro 
de 2019, em relação à segurada MARIA GORETE FEITOSA LEAL, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência E, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.207547R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 08 de novembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2301, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Roseny Silva Ramos Neves.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3459/2022, de 
24 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1111, de 11 de agosto de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.663, de 12 de agosto de 2020, 
em relação à segurada ROSENY SILVA RAMOS NEVES, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência E, do 
cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.210168R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 12 de agosto de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente



ANO XXXIV - ESTADO DO TOCANTINS, QUINTA-FEIRA, 15 DE DEZEMBRO DE 20226230DIÁRIO OFICIAL   No72

PORTARIA Nº 2302, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Maria da Conceição 
Gonçalves Pereira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3586/2022, de 
27 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 399/AP, de 22 de maio de 
2017, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.884, de 08 de junho de 
2017, em relação à segurada MARIA DA CONCEIÇÃO GONÇALVES 
PEREIRA, apenas para considerar os proventos correspondentes ao 
Nível II, Referência D, do cargo de Professor Normalista, com base no 
que consta dos autos nº 2022.04.01368R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 08 de junho de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2303, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria do Carmo Damaceno 
Bispo Santana.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 825/2020/GASEC, 
de 31 de agosto de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.682, 
de 10 de setembro de 2020 e a Portaria nº 582/2022/GASEC, de 10 de 
maio de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.087, de 13 de 
maio de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3677/2022, de 
1º de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 962/AP, de 25 de julho de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.168, de 02 de agosto de 
2018, em relação à segurada MARIA DO CARMO DAMACENO BISPO 
SANTANA, apenas para considerar os proventos correspondentes ao 
Padrão V, Referência “H”, do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, com 
base no que consta dos autos nº 2022.04.204468R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 02 de agosto de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2304, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição do segurado Eugenio Antonio Carlos 
Cecco.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 123/2022/GASEC, 
de 03 de fevereiro de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.030, 
de 15 de fevereiro de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3513/2022, de 
25 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 609/AP, de 11 de maio de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.598, de 12 de maio de 2020, 
em relação ao segurado EUGENIO ANTONIO CARLOS CECCO, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência E, 
do cargo de Professor da Educação Básica, com base no que consta dos 
autos nº 2022.04.209286R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 12 de maio de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2305, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Rita Sousa de Araujo 
Azevedo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1528/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.987, de 15 de dezembro de 2021 e a Portaria nº 395/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3603/2022, de 
27 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1000, de 31 de julho de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.169, de 03 de agosto de 2018, 
em relação à segurada RITA SOUSA DE ARAUJO AZEVEDO, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Padrão XI, Referência “L”,  
do cargo de Técnico em Enfermagem, com base no que consta dos autos 
nº 2022.04.204494R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de agosto de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2306, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Valeston Cardoso Tavares.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3604/2022, de 
27 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 101/2018/GECORE/AP/SGD, de 
18 de janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.044, de 
1º de fevereiro de 2018, em relação à segurada VALESTON CARDOSO 
TAVARES, apenas para considerar os proventos correspondentes ao 
Nível II, Referência E, do cargo de Professor da Educação Básica, com 
base no que consta dos autos nº 2022.04.01081R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de fevereiro de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2307, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria Castro Damascena.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4199/2022, de 
18 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 469/AP, de 07 de junho de 
2017, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.885, de 09 de junho de 
2017, em relação à segurada MARIA CASTRO DAMASCENA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência “D”, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.00276R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de junho de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2308, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Diocelina Batista Alves.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021 e a Portaria nº 123/2022/GASEC, 
de 03 de fevereiro de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.030, 
de 15 de fevereiro de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4161/2022, de 
16 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 271, de 04 de março de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.557, de 05 de março de 2020, 
em relação à segurada DIOCELINA BATISTA ALVES, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência E, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.208367R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 05 de março de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2310, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Dilma Neiva Veiga.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3669/2022, de 
31 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 1300, de 30 de setembro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.455, de 03 de outubro 
de 2019, em relação à segurada DILMA NEIVA VEIGA, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência E, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.207075R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de outubro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2312, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria Dinalva Alves dos 
Santos Cabral.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1060/2020/GASEC, 
de 05 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.720, de 09 de novembro de 2020;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3899/2022, de 
04 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 613, de 11 de abril de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.598, de 12 de maio de 2020, 
em relação à segurada MARIA DINALVA ALVES DOS SANTOS CABRAL, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Padrão XI, 
Referência K, do cargo de Assistente Administrativo, com base no que 
consta dos autos nº 2022.04.208777R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 12 de maio de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2313, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição do segurado Divino da Costa Viana.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3461/2022, de 
24 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 649/AP, de 08 de agosto de 
2017, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.928, de 09 de agosto 
de 2017, em relação ao segurado DIVINO DA COSTA VIANA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência C, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos nº 
2022.04.01209R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de agosto de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2314, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Tânia Maria Barreira 
Parente.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3401/2022, de 
19 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 391/2017/GECORE/AP/SW, 
de 10 de novembro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 4.992, de 17 de novembro de 2017, em relação à segurada TÂNIA 
MARIA BARREIRA PARENTE, apenas para considerar os proventos 
correspondentes ao Nível III, Referência D, do cargo de Professor 
Normalista, com base no que consta dos autos nº 2022.04.01160R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 17 de novembro de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2315, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Luzia Ferreira da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4066/2022, de 
10 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 419/2018/GECORE/SGD, de 
26 de março de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.087, 
de 09 de abril de 2018, em relação à segurada LUZIA FERREIRA DA 
SILVA, apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível 
II, Referência “C”, do cargo de Professor da Educação Básica, com base 
no que consta dos autos nº 2022.04.01234R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de abril de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2317, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Sonia Mendes Silva do 
Nascimento.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 85/2020/GASEC, 
de 23 de janeiro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.532, 
de 28 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3595/2022, de 
27 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art.1º RETIFICAR a Portaria nº 366/AP, de 28 de abril de 2017, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.863, de 10 de maio de 2017, em 
relação à segurada SONIA MENDES SILVA DO NASCIMENTO, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência “D”,  
do cargo de Professor da Assistente A, com base no que consta dos autos 
nº 2022.04.00757R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de maio de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2318, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maria Francisca de Sousa 
Lira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 14 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.986, de 14 de dezembro de 2021; e a Portaria nº 178/2022/GASEC, 
de 11 de fevereiro de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.036, 
de 23 de fevereiro de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3482/2022, de 
24 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 718, de 03 de junho de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.619, de 09 de junho de 2020, 
em relação à segurada MARIA FRANCISCA DE SOUSA LIRA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência E, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos nº 
2022.04.209651R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de junho de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2320, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição do segurado Aldivan Santos Gil.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1178/2019/GASEC, 
de 15 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.422, 
de 19 de agosto de 2019;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3343/2022, de 
17 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art.1º RETIFICAR a Portaria nº 456/2018/GECORE/AP/SGD, de 
11 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.090, de 12 
de abril de 2018, em relação ao segurado ALDIVAN SANTOS GIL, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência “D”, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.203315R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 12 de abril de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2321, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Rosangela Almeida Siqueira 
Guimarães.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 588/2022/GASEC, 
de 10 de maio de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.087, 
de 13 de maio de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3608/2022, de 
27 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 888, de 08 de julho de 2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.641, de 13 de julho de 2020, 
em relação à segurada ROSANGELA ALMEIDA SIQUEIRA GUIMARÃES, 
apenas para considerar os proventos correspondentes a Classe II, 
Referência I, do cargo de Escrivão de Polícia, com base no que consta 
dos autos nº 2022.04.209040R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 13 de julho de 2020.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2322, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Gêisa Maria Saraiva da 
Silva Barros.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1518/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.987, de 15 de dezembro de 2021; e Portaria nº 405/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3453/2022, de 
21 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art.1º RETIFICAR a Portaria nº 1567, de 23 de outubro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.475, de 1º de novembro de 2019, 
em relação à segurada GÊISA MARIA SARAIVA DA SILVA BARROS, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível III,  
Referência E, do cargo de Professor da Educação Básica, com base no 
que consta dos autos nº 2022.04.208052R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de novembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2324, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Aldeir de Castro e Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1054/2021/GASEC, 
de 15 de setembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.940, 
de 1º de outubro de 2021;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3432/2022, de 
20 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 263/2017/GECORE/AP/SW, de 
23 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.985, de 
07 de novembro de 2017, em relação à segurada ALDEIR DE CASTRO E 
SILVA, apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, 
Referência D, do cargo de Professor Normalista, com base no que consta 
dos autos nº 2022.04.01161R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de novembro de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2325, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Lígia Fernandes de 
Carvalho.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1529/2021/GASEC, 
de 15 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.987, de 15 de dezembro de 2021 e a Portaria nº 365/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3458/2022, de 
21 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art.1º RETIFICAR a Portaria nº 1170, de 04 de setembro de 
2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.437, de 09 de setembro 
de 2019, em relação à segurada LÍGIA FERNANDES DE CARVALHO, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Padrão V, 
Referência “H”, do cargo de Auxiliar Administrativo, com base no que 
consta dos autos nº 2022.04.206852R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de setembro de 2019.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2326, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição da segurada Rosvaldina Rodrigues 
Damasceno Junqueira.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3369/2022, de 
18 de outubro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 227/2017/GECORE/AP/
SW, de 10 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 4.969, de 10 de outubro de 2017, em relação à segurada 
ROSVALDINA RODRIGUES DAMASCENO JUNQUEIRA, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência D, 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2022.04.00933R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de outubro de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 2328, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Arlete Lopes da Silva.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1680/2019/GASEC, 
de 22 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.491, de 26 de novembro de 2019;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3976/2022, de 
08 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 61/2017/GECORE/AP/SW, de 
1º de setembro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.946, 
de 04 de setembro de 2017, em relação à segurada ARLETE LOPES DA 
SILVA apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível III,  
Referência “C”, do cargo de Professor Normalista, com base no que consta 
dos autos nº 2022.04.00693R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 04 de setembro de 2017.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2329, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Sebastiana Evangelista 
de Almeida.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1437/2019/GASEC, 
de 03 de outubro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.460, 
de 10 de outubro de 2019;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 3869/2022, de 
04 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 369/GECORE/AP/SGD, de 20 
de março de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.087, de 09 
de abril de 2018, em relação à segurada SEBASTIANA EVANGELISTA 
DE ALMEIDA apenas para considerar os proventos correspondentes ao 
Nível III, Referência “D”, do cargo de Professor Normalista, com base no 
que consta dos autos nº 2022.04.203767R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de abril de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2331, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Maura Helena Brondani 
Fedrigo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 404/2022/GASEC, 
de 31 de março de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado nº 6.061, 
de 1º de abril de 2022;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “SPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo Despacho “SCE/GAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo Despacho nº 2706/2020/GABPRES, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do Despacho nº 4149/2022, de 
16 de novembro de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR a Portaria nº 103/2018/GECORE/AP/SGD, de 
18 de janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.044, de 1º 
de fevereiro de 2018, em relação à segurada MAURA HELENA BRONDANI 
FEDRIGO apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nível II,  
Referência “E”, do cargo de Professor da Educação Básica, com base no 
que consta dos autos nº 2022.04.01470R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de fevereiro de 2018.

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente do Conselho de Administração do Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV-TO, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 15, II da Lei nº 1.940, de 1º de 
julho de 2008, vem convocar os Membros do Conselho de Administração 
para a 159ª Reunião Ordinária do referido Conselho, a realizar-se no dia 
15 de dezembro de 2022, às 9h, em 1ª chamada, com quórum regimental 
para deliberar sobre os assuntos previstos no art. 14 da Lei nº 1.940, de 
1º de julho de 2008.

KLEDSON DE MOURA LIMA
Presidente do Conselho de Administração

NATURATINS

PORTARIA Nº 177/2022/NATURATINS/GABIN, 
DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS -  
NATURATINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas através Ato 
de Nomeação nº 26 - NM, de 11 de janeiro de 2021, publicado no D.O.E 
nº 5762, de 11 de janeiro de 2021,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores adiante nominados para, 
sem prejuízo de suas atribuições normais exercerem os cargos de 
Fiscal de Contrato e respectivo substituto, nos casos de impedimentos e 
afastamento legal do titular do contrato elencado a seguir:
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FISCAL SUBSTITUTO LOCALIDADE Nº PROCESSO E 
CONTRATO OBJETO 

FABIO DIAS PEREIRA
Mat. Func. 906764-3

ALESSANDRO VIEIRA 
MACHADO COSTA

Mat. Func. 11153016-1

ROBSON CARDOSO 
FERNANDES

Mat. Func. 116822752

ARAGUACEMA
MATEIROS

Processo 
2021/40310/102

Contrato nº 003/2021

Constitui objeto do presente instrumento 
a contratação de prestação de serviço 
de fornecimento de água potável para 
atender as necessidades do Escritório 
Regional do NATURATINS nas cidades 
de Mateiros-TO e Araguacema-TO. 

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no Contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à Diretoria de Administração e Finanças, sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, e comunicar imediatamente através de relatório 
à Diretoria de Administração e Finanças, para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para a Diretoria de Administração 
e Finanças para as devidas providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de eventuais 
diligências dos órgãos de controle;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no art. 
69 da Lei nº 8.666/93.

XI - desempenhar outras atribuições correlatas ao encargo.

Art. 3º Revoga-se a PORTARIA/NATURATINS Nº 170, de 30 
de setembro de 2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 30 de novembro de 2022.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente

PORTARIA Nº 178/2022/NATURATINS/GABIN, 
DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS -  
NATURATINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do Ato nº 26 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.762, de 11 de janeiro 
de 2021;

RESOLVE:

DESIGNAR, a servidora MARIA HELENA VARGAS COSTA, matrícula  
nº 125638-1, cargo Técnico em Contabilidade, para responder pela 
Gerência de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil, em 
substituição ao titular LUIZ CARLOS TEODORO, matricula 695479-1, no 
período de suas férias, a partir de 13/12/2022 a 06/01/2023

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO 
DE CONVERSÃO DE MULTA Nº 40 DE 2022.

REF: TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS E RAIMUNDO 
NONATO DA SILVA BARROS JUNIOR, PARA CONVERSÃO DO VALOR 
ORIGINÁRIO DA MULTA Ambiental CONFORME LEGISLAÇÃO Ambiental 
VIGENTE. OBJETO: O presente Termo de Compromisso, com força 
de título executivo extrajudicial, tem como objeto a conversão do (s) 
valor (es) originário (s) da multa Ambiental, através da adesão a cota 
parte do projeto “Fortalecimento Centro de Fauna Tocantins/CEFAU -  
Alimentação Animais Silvestres”, “Fortalecimento Centro de Fauna 
Tocantins/CEFAU - Insumos Veterinários” e “Fortalecimento Centro de 
Fauna Tocantins/CEFAU - Equipamentos de Manejo dos Animais”, bem 
como estabelecer prazo e padrões para o cumprimento das obrigações 
pactuadas. VIGÊNCIA: O presente instrumento vigerá por até 03 (três) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura, período no qual se 
procederá com a adesão à cota parte do Projeto, e que será estabelecido 
o quantitativo de bens a serem transferidos para o patrimônio do Estado, 
decorrente da validação final da(s) proposta(s), podendo ser prorrogado 
por igual período e/ou alterado por meio de celebração de termo 
aditivo. SIGNATÁRIOS: Compromitente: RENATO JAYME DA SILVA. 
Compromissado: RAIMUNDO NONATO DA SILVA BARROS JUNIOR

RURALTINS

PORTARIA Nº 259/2022/GABVICEPRES, 
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

O VICE-PRESIDENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DO TOCANTINS - 
RURALTINS, no uso de suas atribuições legais, pela competência que lhe 
fora atribuída pelo Ato nº 1.037 - NM, de 02 de maio de 2022, publicado 
no DOE nº 6.078, de 02 de maio de 2022, e consoante o disposto no  
art. 87, §1º, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

 Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado foram 
suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 86, 
caput, da Lei 1.818/2007, que Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do Estado do Tocantins, por intermédio da Portaria  
nº 87/2022/GABVICEPRES, de 15 de julho de 2022.

Considerando que, consoante o parágrafo único do dispositivo 
supracitado, “o restante do período suspenso deve ser fruído de uma só 
vez, observado o interesse e as necessidades da Administração Pública.” 
resolve,

CONCEDER a fruição de 30 (trinta) dias das férias, anteriormente 
suspensas, por intermédio da Portaria supramencionada, a Aldaíza Bento 
de Arruda Freire, Analista e, Desenvolvimento Social, nº Funcional 
549256/1, no período de 07/12/2022 a 05/01/2023, referente ao período 
aquisitivo de 21/11/2020 a 20/11/2021.

ALMIR BATISTA SILVA AMARAL
Vice-Presidente Executivo

ITERTINS

PORTARIA Nº 78/2022, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

O Presidente do Instituto de Terras do Estado do Tocantins - 
ITERTINS, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a obrigação do Instituto de Terras do Estado do 
Tocantins - ITERTINS, de promover a política fundiária do Estado do 
Tocantins, especialmente promovendo arrecadações de terras devolutas 
estaduais nos precisos termos do artigo 13 e seu parágrafo único da Lei 87,  
de 27 de outubro de 1989; e

Considerando que o imóvel que abaixo mencionam foi 
objeto de regularização fundiária por meio do Processo Administrativo 
nº 2018/34511/00021, apenso ao Processo de Arrecadação  
nº 2022/34511/00220, com origem na Certidão de Inteiro Teor de Matrícula 
nº 973, Livro nº 02, R-03-M-973, Registro Geral, datada de 28/09/2018, 
expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis da cidade de Natividade - TO,  
Comarca de Natividade - TO,
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Resolve:

I - Arrecadar, como terras devolutas do Estado do Tocantins, o 
imóvel rural denominado Fazenda Teixeira - Parte, com área total de 
487,3420 hectares (quatrocentos e oitenta e sete hectares, trinta e quatro 
ares e vinte centiares), situado no município de Natividade - TO, com os 
seguintes limites e confrontações: “Inicia-se a descrição deste perímetro 
no vértice C47-M-4356 de coordenadas N 8.681.948,850m e  
E 222.363,043m, cravado no limite da Fazenda Teixeira, proprietário: 
Florisvaldo Teixeira Menezes, matrícula: nº 2705, com o limite da margem 
esquerda do Rio Manoel Alves; deste, segue confrontando com o limite 
da margem esquerda do Rio Manoel Alves, a montante, com os seguintes 
azimutes e distâncias: 67º50’43” e distância 54,53m, até o vértice 
C47-P-17399 de coordenadas N 8.681.969,412m e E 222.413,543m; 
94º25’29” e 45,92m, até o vértice C47-P-17400 de coordenadas  
N 8.681.965,869m e E 222.459,330m; 98º31’49” e 54,47m, até o vértice 
C47-P-17401 de coordenadas N 8.681.957,790m e E 222.513,193m; 
101º13’12” e 43,33m, até o vértice C47-P-17402 de coordenadas  
N 8.681.949,359m e E 222.555,695m; 138º28’02” e 26,03m, até o vértice 
C47-P-17403 de coordenadas N 8.681.929,876m e E 222.572,952m; 
110º28’32” e 45,38m, até o vértice C47-P-17404 de coordenadas  
N 8.681.914,002m e E 222.615,464m; 140º35’05” e 56,20m, até o vértice 
C47-P-17405 de coordenadas N 8.681.870,583m e E 222.651,148m; 
155º08’36” e 54,40m, até o vértice C47-P-17406 de coordenadas  
N 8.681.821,218m e E 222.674,017m; 100º49’13” e 45,27m, até o vértice 
C47-P-17407 de coordenadas N 8.681.812,720m e E 222.718,479m; 
143º14’01” e 55,76m, até o vértice C47-P-17408 de coordenadas  
N 8.681.768,052m e E 222.751,854m; 157º40’15” e 48,79m, até o vértice 
C47-P-17409 de coordenadas N 8.681.722,917m e E 222.770,392m; 
156º20’32” e 49,61m, até o vértice C47-P-17410 de coordenadas  
N 8.681.677,472m e E 222.790,301m; 141º51’39” e 50,74m, até o vértice 
C47-P-17411 de coordenadas N 8.681.637,564m e E 222.821,637m; 
132º26’02” e 57,04m, até o vértice C47-P-17412 de coordenadas  
N 8.681.599,074m e E 222.863,739m; 127º52’54” e 45,19m, até o vértice 
C47-P-17413 de coordenadas N 8.681.571,327m e E 222.899,405m; 
113º11’15” e 49,58m, até o vértice C47-P-17414 de coordenadas  
N 8.681.551,807m e E 222.944,976m; 114º05’23” e 50,94m, até o vértice 
C47-P-17415 de coordenadas N 8.681.531,013m e E 222.991,484m; 
118º29’33” e 54,55m, até o vértice C47-P-17416 de coordenadas  
N 8.681.504,988m e E 223.039,431m; 100º48’13” e 43,83m, até o vértice 
C47-M-4350 de coordenadas N 8.681.496,772m e E 223.082,486m; 
cravado na confluência do Rio Manoel Alves, com o Córrego Cangalha; 
deste, segue confrontando com o limite da margem esquerda do Córrego 
Cangalha, a montante, com os seguintes azimutes e distancias: 149º57’23” 
e 38,46m, até o vértice C47-P-17418 de coordenadas N 8.681.463,478m 
e E 223.101,742m; 140º28’43” e 36,57m, até o vértice C47-P-17419 de 
coordenadas N 8.681.435,272m e E 223.125,011m; 164º21’13” e 45,31m, 
até o vértice C47-P-17420 de coordenadas N 8.681.391,638m e  
E 223.137,232m; 117º15’19” e 34,89m, até o vértice C47-P-17421 de 
coordenadas N 8.681.375,658m e E 223.168,252m; 222º20’18” e 35,29m, 
até o vértice C47-P-17422 de coordenadas N 8.681.349,569m e  
E 223.144,481m; 275º37’18” e 34,93m, até o vértice C47-P-17423 de 
coordenadas N 8.681.352,991m e E 223.109,716m; 205º48’18” e 45,62m, 
até o vértice C47-P-17424 de coordenadas N 8.681.311,920m e  
E 223.089,857m; 191º20’55” e 35,45m, até o vértice C47-P-17425 de 
coordenadas N 8.681.277,167m e E 223.082,882m; 189º36’04” e 41,50m, 
até o vértice C47-P-17426 de coordenadas N 8.681.236,252m e  
E 223.075,961m; 226º22’29” e 29,12m, até o vértice C47-P-17427 de 
coordenadas N 8.681.216,163m e E 223.054,884m; 246º26’21” e 44,04m, 
até o vértice C47-P-17428 de coordenadas N 8.681.198,560m e  
E 223.014,517m; 210º49’28” e 36,40m, até o vértice C47-P-17429 de 
coordenadas N 8.681.167,303m e E 222.995,866m; 256º41’42” e 36,24m, 
até o vértice C47-P-17430 de coordenadas N 8.681.158,963m e  
E 222.960,599m; 245º17’25” e 36,12m, até o vértice C47-P-17431 de 
coordenadas N 8.681.143,864m e E 222.927,786m; 242º48’39” e 33,91m, 
até o vértice C47-P-17432 de coordenadas N 8.681.128,368m e E 
222.897,620m; 176º16’14” e 36,02m, até o vértice C47-P-17433 de 
coordenadas N 8.681.092,422m e E 222.899,963m; 99º58’33” e 34,46m, 
até o vértice C47-P-17434 de coordenadas N 8.681.086,453m e E 
222.933,899m; 197º24’36” e 26,26m, até o vértice C47-P-17435 de 
coordenadas N 8.681.061,400m e E 222.926,043m; 92º48’57” e 41,95m, 
até o vértice C47-P-17436 de coordenadas N 8.681.059,339m e E 
222.967,944m; 66º44’30” e 32,99m, até o vértice C47-P-17437 de 
coordenadas N 8.681.072,366m e E 222.998,253m; 211º47’44” e 39,54m, 
até o vértice C47-P-17438 de coordenadas N 8.681.038,760m e E 

222.977,420m; 186º15’37” e 38,53m, até o vértice C47-P-17439 de 
coordenadas N 8.681.000,455m e E 222.973,218m; 130º46’31” e 29,46m, 
até o vértice C47-P-17440 de coordenadas N 8.680.981,216m e E 
222.995,526m; 146º41’25” e 28,37m, até o vértice C47-P-17441 de 
coordenadas N 8.680.957,508m e E 223.011,105m; 187º42’36” e 30,21m, 
até o vértice C47-P-17442 de coordenadas N 8.680.927,571m e E 
223.007,052m; 163º40’10” e 49,22m, até o vértice C47-P-17443 de 
coordenadas N 8.680.880,332m e E 223.020,893m; 226º08’32” e 34,16m, 
até o vértice C47-P-17444 de coordenadas N 8.680.856,661m e E 
222.996,259m; 155º18’29” e 29,92m, até o vértice C47-P-17445 de 
coordenadas N 8.680.829,474m e E 223.008,759m; 101º00’59” e 30,96m, 
até o vértice C47-P-17446 de coordenadas N 8.680.823,558m e E 
223.039,148m; 137º59’48” e 38,13m, até o vértice C47-P-17447 de 
coordenadas N 8.680.795,224m e E 223.064,663m; 111º50’56” e 34,88m, 
até o vértice C47-P-17448 de coordenadas N 8.680.782,244m e E 
223.097,035m; 145º13’56” e 41,90m, até o vértice C47-P-17449 de 
coordenadas N 8.680.747,821m e E 223.120,931m; 171º15’50” e 35,34m, 
até o vértice C47-P-17450 de coordenadas N 8.680.712,895m e E 
223.126,298m; 307º38’12” e 33,55m, até o vértice C47-P-17451 de 
coordenadas N 8.680.733,380m e E 223.099,733m; 290º47’40” e 35,85m, 
até o vértice C47-P-17452 de coordenadas N 8.680.746,109m e E 
223.066,214m; 252º27’45” e 39,43m, até o vértice C47-P-17453 de 
coordenadas N 8.680.734,228m e E 223.028,618m; 231º23’39” e 41,85m, 
até o vértice C47-P-17454 de coordenadas N 8.680.708,117m e E 
222.995,916m; 209º30’01” e 20,07m, até o vértice C47-P-17455 de 
coordenadas N 8.680.690,649m e E 222.986,033m; 154º29’28” e 37,29m, 
até o vértice C47-P-17456 de coordenadas N 8.680.656,990m e E 
223.002,094m; 194º07’55” e 36,92m, até o vértice C47-P-17457 de 
coordenadas N 8.680.621,184m e E 222.993,079m; 122º09’04” e 31,62m, 
até o vértice C47-P-17458 de coordenadas N 8.680.604,358m e E 
223.019,849m; 121º59’47” e 41,38m, até o vértice C47-P-17459 de 
coordenadas N 8.680.582,432m e E 223.054,943m; 185º32’25” e 35,45m, 
até o vértice C47-P-17460 de coordenadas N 8.680.547,143m e E 
223.051,520m; 151º58’30” e 38,55m, até o vértice C47-P-17461 de 
coordenadas N 8.680.513,117m e E 223.069,631m; 190º17’31” e 36,44m, 
até o vértice C47-P-17462 de coordenadas N 8.680.477,261m e E 
223.063,120m; 209º08’57” e 34,39m, até o vértice C47-P-17463 de 
coordenadas N 8.680.447,226m e E 223.046,369m; 208º09’02” e 34,36m, 
até o vértice C47-P-17464 de coordenadas N 8.680.416,930m e E 
223.030,158m; 200º37’38” e 29,45m, até o vértice C47-P-17465 de 
coordenadas N 8.680.389,370m e E 223.019,784m; 237º41’01” e 36,82m, 
até o vértice C47-P-17466 de coordenadas N 8.680.369,688m e E 
222.988,670m; 262º25’25” e 44,70m, até o vértice C47-P-17467 de 
coordenadas N 8.680.363,794m e E 222.944,357m; 301º28’58” e 29,90m, 
até o vértice C47-P-17468 de coordenadas N 8.680.379,408m e E 
222.918,860m; 236º14’28” e 38,34m, até o vértice C47-P-17469 de 
coordenadas N 8.680.358,100m e E 222.886,981m; 249º11’40” e 34,29m, 
até o vértice C47-P-17470 de coordenadas N 8.680.345,921m e E 
222.854,929m; 258º53’27” e 36,59m, até o vértice C47-P-17471 de 
coordenadas N 8.680.338,871m e E 222.819,025m; 203º31’04” e 38,23m, 
até o vértice C47-P-17472 de coordenadas N 8.680.303,812m e E 
222.803,768m; 259º11’17” e 39,56m, até o vértice C47-P-17473 de 
coordenadas N 8.680.296,392m e E 222.764,915m; 272º05’58” e 41,63m, 
até o vértice C47-P-17474 de coordenadas N 8.680.297,917m e E 
222.723,314m; 281º29’36” e 32,63m, até o vértice C47-P-17475 de 
coordenadas N 8.680.304,419m e E 222.691,337m; 249º14’14” e 33,49m, 
até o vértice C47-P-17476 de coordenadas N 8.680.292,548m e E 
222.660,025m; 284º04’56” e 38,78m, até o vértice C47-P-17477 de 
coordenadas N 8.680.301,984m e E 222.622,409m; 310º46’43” e 36,85m, 
até o vértice C47-P-17478 de coordenadas N 8.680.326,051m e E 
222.594,506m; 322º48’08” e 41,81m, até o vértice C47-P-17479 de 
coordenadas N 8.680.359,355m e E 222.569,229m; 304º12’49” e 31,48m, 
até o vértice C47-P-17480 de coordenadas N 8.680.377,056m e E 
222.543,196m; 269º36’15” e 35,02m, até o vértice C47-P-17481 de 
coordenadas N 8.680.376,814m e E 222.508,174m; 312º40’51” e 43,60m, 
até o vértice C47-P-17482 de coordenadas N 8.680.406,371m e E 
222.476,122m; 318º56’35” e 33,72m, até o vértice C47-P-17483 de 
coordenadas N 8.680.431,796m e E 222.453,976m; 294º27’37” e 30,79m, 
até o vértice C47-P-17484 de coordenadas N 8.680.444,547m e E 
222.425,945m; 279º41’12” e 39,31m, até o vértice C47-P-17485 de 
coordenadas N 8.680.451,162m e E 222.387,191m; 284º11’38” e 37,89m, 
até o vértice C47-P-17486 de coordenadas N 8.680.460,453m e E 
222.350,457m; 350º52’35” e 38,41m, até o vértice C47-P-17487 de 
coordenadas N 8.680.498,380m e E 222.344,366m; 337º47’36” e 41,30m, 
até o vértice C47-P-17488 de coordenadas N 8.680.536,616m e E 
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222.328,757m; 263º51’56” e 31,20m, até o vértice C47-P-17489 de 
coordenadas N 8.680.533,282m e E 222.297,737m; 262º47’26” e 36,58m, 
até o vértice C47-P-17490 de coordenadas N 8.680.528,692m e E 
222.261,451m; 231º31’05” e 29,59m, até o vértice C47-P-17491 de 
coordenadas N 8.680.510,280m e E 222.238,289m; 300º13’27” e 41,41m, 
até o vértice C47-P-17492 de coordenadas N 8.680.531,127m e E 
222.202,505m; 239º31’15” e 28,79m, até o vértice C47-P-17493 de 
coordenadas N 8.680.516,522m e E 222.177,690m; 283º22’24” e 36,96m, 
até o vértice C47-P-17494 de coordenadas N 8.680.525,070m e E 
222.141,735m; 228º22’55” e 36,98m, até o vértice C47-P-17495 de 
coordenadas N 8.680.500,510m e E 222.114,090m; 267º49’26” e 35,74m, 
até o vértice C47-P-17496 de coordenadas N 8.680.499,153m e E 
222.078,379m; 252º26’50” e 33,13m, até o vértice C47-P-17497 de 
coordenadas N 8.680.489,162m e E 222.046,793m; 211º37’49” e 44,94m, 
até o vértice C47-P-17498 de coordenadas N 8.680.450,895m e E 
222.023,223m; 171º28’00” e 33,53m, até o vértice C47-P-17499 de 
coordenadas N 8.680.417,732m e E 222.028,199m; 149º26’34” e 42,16m, 
até o vértice C47-P-17500 de coordenadas N 8.680.381,424m e E 
222.049,635m; 166º00’49” e 39,55m, até o vértice C47-P-17501 de 
coordenadas N 8.680.343,042m e E 222.059,195m; 223º30’17” e 41,79m, 
até o vértice C47-P-17502 de coordenadas N 8.680.312,734m e E 
222.030,429m; 225º51’31” e 34,73m, até o vértice C47-P-17503 de 
coordenadas N 8.680.288,546m e E 222.005,505m; 259º06’14” e 37,96m, 
até o vértice C47-P-17504 de coordenadas N 8.680.281,370m e E 
221.968,227m; 239º22’35” e 29,43m, até o vértice C47-P-17505 de 
coordenadas N 8.680.266,377m e E 221.942,899m; 181º26’18” e 31,71m, 
até o vértice C47-P-17506 de coordenadas N 8.680.234,676m e E 
221.942,103m; 163º02’41” e 38,73m, até o vértice C47-P-17507 de 
coordenadas N 8.680.197,625m e E 221.953,399m; 116º48’44” e 43,22m, 
até o vértice C47-P-17508 de coordenadas N 8.680.178,129m e E 
221.991,974m; 122º34’54” e 40,17m, até o vértice C47-P-17509 de 
coordenadas N 8.680.156,500m e E 222.025,818m; 144º52’16” e 35,41m, 
até o vértice C47-P-17510 de coordenadas N 8.680.127,536m e E 
222.046,196m; 164º12’34” e 34,29m, até o vértice C47-P-17511 de 
coordenadas N 8.680.094,540m e E 222.055,527m; 153º11’12” e 32,72m, 
até o vértice C47-P-17512 de coordenadas N 8.680.065,341m e E 
222.070,285m; 165º48’05” e 30,89m, até o vértice C47-P-17513 de 
coordenadas N 8.680.035,398m e E 222.077,861m; 187º20’26” e 37,87m, 
até o vértice C47-P-17514 de coordenadas N 8.679.997,842m e E 
222.073,023m; 234º57’15” e 37,46m, até o vértice C47-P-17515 de 
coordenadas N 8.679.976,330m e E 222.042,353m; 247º30’56” e 32,50m, 
até o vértice C47-P-17516 de coordenadas N 8.679.963,902m e E 
222.012,326m; 204º06’17” e 28,40m, até o vértice C47-P-17517 de 
coordenadas N 8.679.937,978m e E 222.000,727m; 168º40’26” e 29,18m, 
até o vértice C47-P-17518 de coordenadas N 8.679.909,365m e E 
222.006,458m; 91º03’46” e 33,59m, até o vértice C47-P-17519 de 
coordenadas N 8.679.908,742m e E 222.040,040m; 93º24’56” e 31,46m, 
até o vértice C47-P-17520 de coordenadas N 8.679.906,868m e E 
222.071,440m; 168º10’17” e 40,91m, até o vértice C47-P-17521 de 
coordenadas N 8.679.866,831m e E 222.079,825m; 159º13’19” e 30,44m, 
até o vértice C47-P-17522 de coordenadas N 8.679.838,375m e E 
222.090,622m; 150º06’14” e 39,91m, até o vértice C47-P-17523 de 
coordenadas N 8.679.803,773m e E 222.110,516m; 159º22’15” e 42,25m, 
até o vértice C47-P-17524 de coordenadas N 8.679.764,233m e E 
222.125,401m; 146º09’56” e 34,46m, até o vértice C47-P-17525 de 
coordenadas N 8.679.735,606m e E 222.144,590m; 155º26’48” e 35,35m, 
até o vértice C47-P-17526 de coordenadas N 8.679.703,449m e E 
222.159,281m; 143º32’09” e 36,95m, até o vértice C47-P-17527 de 
coordenadas N 8.679.673,733m e E 222.181,241m; 220º39’26” e 37,81m, 
até o vértice C47-P-17528 de coordenadas N 8.679.645,050m e E 
222.156,607m; 154º48’51” e 29,43m, até o vértice C47-P-17529 de 
coordenadas N 8.679.618,418m e E 222.169,131m; 126º07’22” e 34,62m, 
até o vértice C47-P-17530 de coordenadas N 8.679.598,010m e E 
222.197,094m; 209º49’11” e 49,06m, até o vértice C47-P-17531 de 
coordenadas N 8.679.555,446m e E 222.172,698m; 254º53’00” e 37,21m, 
até o vértice C47-P-17532 de coordenadas N 8.679.545,741m e E 
222.136,771m; 243º40’23” e 22,06m, até o vértice C47-P-17533 de 
coordenadas N 8.679.535,958m e E 222.117,000m; 151º10’31” e 35,61m, 
até o vértice C47-P-17534 de coordenadas N 8.679.504,756m e E 
222.134,171m; 148º22’18” e 39,79m, até o vértice C47-P-17535 de 
coordenadas N 8.679.470,878m e E 222.155,036m; 161º31’12” e 36,15m, 
até o vértice C47-P-17536 de coordenadas N 8.679.436,594m e E 
222.166,494m; 88º07’24” e 38,81m, até o vértice C47-P-17537 de 
coordenadas N 8.679.437,865m e E 222.205,283m; 116º48’08” e 41,94m, 
até o vértice C47-P-17538 de coordenadas N 8.679.418,955m e E 

222.242,715m; 138º22’57” e 42,87m, até o vértice C47-P-17539 de 
coordenadas N 8.679.386,907m e E 222.271,186m; 196º33’13” e 38,11m, 
até o vértice C47-P-17540 de coordenadas N 8.679.350,380m e E 
222.260,329m; 149º26’41” e 27,71m, até o vértice C47-P-17541 de 
coordenadas N 8.679.326,516m e E 222.274,417m; 209º36’36” e 41,48m, 
até o vértice C47-P-17542 de coordenadas N 8.679.290,453m e E 
222.253,922m; 137º18’50” e 24,08m, até o vértice C47-P-17543 de 
coordenadas N 8.679.272,752m e E 222.270,248m; 126º52’45” e 36,81m, 
até o vértice C47-P-17544 de coordenadas N 8.679.250,663m e E 
222.299,690m; 156º16’49” e 44,04m, até o vértice C47-P-17545 de 
coordenadas N 8.679.210,345m e E 222.317,405m; 256º38’12” e 40,96m, 
até o vértice C47-P-17546 de coordenadas N 8.679.200,878m e E 
222.277,554m; 260º33’23” e 28,49m, até o vértice C47-P-17547 de 
coordenadas N 8.679.196,203m e E 222.249,447m; 188º00’43” e 32,49m, 
até o vértice C47-P-17548 de coordenadas N 8.679.164,026m e E 
222.244,918m; 148º43’29” e 42,27m, até o vértice C47-P-17549 de 
coordenadas N 8.679.127,896m e E 222.266,864m; 217º51’46” e 41,15m, 
até o vértice C47-P-17550 de coordenadas N 8.679.095,407m e E 
222.241,606m; 254º58’30” e 38,81m, até o vértice C47-P-17551 de 
coordenadas N 8.679.085,347m e E 222.204,127m; 230º36’30” e 31,33m, 
até o vértice C47-P-17552 de coordenadas N 8.679.065,465m e E 
222.179,915m; 184º55’56” e 37,21m, até o vértice C47-P-17553 de 
coordenadas N 8.679.028,395m e E 222.176,716m; 140º42’06” e 37,85m, 
até o vértice C47-P-17554 de coordenadas N 8.678.999,104m e E 
222.200,689m; 163º24’34” e 37,45m, até o vértice C47-P-17555 de 
coordenadas N 8.678.963,217m e E 222.211,381m; 161º48’26” e 27,62m, 
até o vértice C47-P-17556 de coordenadas N 8.678.936,982m e E 
222.220,003m; 147º47’50” e 33,64m, até o vértice C47-P-17557 de 
coordenadas N 8.678.908,516m e E 222.237,931m; 214º38’19” e 46,64m, 
até o vértice C47-P-17558 de coordenadas N 8.678.870,140m e E 
222.211,419m; 271º13’59” e 67,47m, até o vértice C47-P-17559 de 
coordenadas N 8.678.871,592m e E 222.143,962m; 270º54’09” e 34,15m, 
até o vértice C47-P-17560 de coordenadas N 8.678.872,130m e E 
222.109,814m; 177º32’26” e 37,45m, até o vértice C47-P-17561 de 
coordenadas N 8.678.834,714m e E 222.111,421m; 226º11’41” e 31,07m, 
até o vértice C47-P-17562 de coordenadas N 8.678.813,209m e E 
222.089,000m; 143º17’37” e 41,29m, até o vértice C47-P-17563 de 
coordenadas N 8.678.780,110m e E 222.113,677m; 192º47’49” e 35,90m, 
até o vértice C47-P-17564 de coordenadas N 8.678.745,105m e E 
222.105,726m; 207º41’17” e 34,75m, até o vértice C47-P-17565 de 
coordenadas N 8.678.714,334m e E 222.089,579m; 208º17’38” e 30,97m, 
até o vértice C47-P-17566 de coordenadas N 8.678.687,067m e E 
222.074,901m; 180º48’45” e 29,26m, até o vértice C47-P-17567 de 
coordenadas N 8.678.657,808m e E 222.074,486m; 115º49’56” e 34,09m, 
até o vértice C47-P-17568 de coordenadas N 8.678.642,953m e E 
222.105,171m; 137º54’18” e 42,92m, até o vértice C47-P-17569 de 
coordenadas N 8.678.611,107m e E 222.133,941m; 186º13’25” e 37,92m, 
até o vértice C47-P-17570 de coordenadas N 8.678.573,409m e E 
222.129,830m; 228º44’35” e 37,35m, até o vértice C47-P-17571 de 
coordenadas N 8.678.548,781m e E 222.101,754m; 165º58’32” e 46,35m, 
até o vértice C47-P-17572 de coordenadas N 8.678.503,810m e E 
222.112,987m; 160º13’09” e 42,76m, até o vértice C47-P-17573 de 
coordenadas N 8.678.463,570m e E 222.127,459m; 166º20’38” e 39,15m, 
até o vértice C47-P-17574 de coordenadas N 8.678.425,523m e E 
222.136,703m; 162º49’56” e 39,47m, até o vértice C47-P-17575 de 
coordenadas N 8.678.387,813m e E 222.148,353m; 189º54’55” e 43,97m, 
até o vértice C47-P-17576 de coordenadas N 8.678.344,495m e E 
222.140,781m; 227º08’19” e 49,02m, até o vértice C47-P-17577 de 
coordenadas N 8.678.311,150m e E 222.104,849m; 214º09’36” e 35,00m, 
até o vértice C47-P-17578 de coordenadas N 8.678.282,188m e E 
222.085,196m; 193º09’26” e 42,17m, até o vértice C47-P-17579 de 
coordenadas N 8.678.241,129m e E 222.075,598m; 198º41’00” e 41,36m, 
até o vértice C47-P-17580 de coordenadas N 8.678.201,946m e E 
222.062,348m; 260º01’21” e 43,49m, até o vértice C47-P-17581 de 
coordenadas N 8.678.194,411m e E 222.019,516m; 232º13’44” e 53,43m, 
até o vértice C47-P-17582 de coordenadas N 8.678.161,685m e E 
221.977,282m; 215º35’04” e 29,85m, até o vértice C47-P-17583 de 
coordenadas N 8.678.137,409m e E 221.959,912m; 213º28’54” e 40,44m, 
até o vértice C47-P-17584 de coordenadas N 8.678.103,682m e E 
221.937,604m; 230º41’01” e 32,64m, até o vértice C47-P-17585 de 
coordenadas N 8.678.083,003m e E 221.912,354m; 241º53’37” e 37,18m, 
até o vértice C47-P-17586 de coordenadas N 8.678.065,489m e E 
221.879,562m; 204º21’43” e 33,46m, até o vértice C47-P-17587 de 
coordenadas N 8.678.035,009m e E 221.865,760m; 227º12’05” e 45,30m, 
até o vértice C47-P-17588 de coordenadas N 8.678.004,230m e E 
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221.832,520m; 169º06’46” e 45,28m, até o vértice C47-P-17589 de 
coordenadas N 8.677.959,767m e E 221.841,072m; 109º15’33” e 34,84m, 
até o vértice C47-M-4351 de coordenadas N 8.677.948,274m e E 
221.873,966m; cravado no limite da margem esquerda do Córrego 
Cangalha com o limite da Fazenda Santa Maria (Antiga Fazenda Teixeira), 
deste, segue confrontando com a Fazenda Santa Maria (Antiga Fazenda 
Teixeira), proprietário: José Geraldo Silva, matrícula: nº 2645, com o 
azimute de 271º17’56” e distância 772,38m, até o vértice ERA-M-1613 
de coordenadas N 8.677.965,783m e E 221.101,782m; cravado no limite 
da Fazenda Santa Maria (Antiga Fazenda Teixeira), com o limite da 
Fazenda Teixeira; deste, segue confrontando com a Fazenda Teixeira, 
proprietário: Florisvaldo Teixeira Menezes, matrícula: nº 2705, com os 
seguintes azimutes e distâncias: 337º36’22” e 255,70m, até o vértice 
ERA-M-1612 de coordenadas N 8.678.202,199m e E 221.004,368m; 
340º54’43” e 1.330,96m, até o vértice ERA-M-1611 de coordenadas N 
8.679.459,981m e E 220.569,112m; 34º53’32” e 1.718,99m, até o vértice 
ERA-M-1610 de coordenadas N 8.680.869,950m e E 221.552,438m; 
36º55’06” e 1.349,48m, até o vértice C47-M-4356, de coordenadas N 
8.681.948,850m e E 222.363,043m; cravado no limite da Fazenda Teixeira, 
com o limite da margem esquerda do Rio Manoel Alves, vértice inicial da 
descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas foram 
obtidas a partir do serviço disponibilizado pelo IBGE - Posicionamento 
por Ponto Preciso, e encontram-se representadas no Sistema UTM, 
referenciadas ao Meridiano Central 45º WGr, tendo como S.G.R. (Sistema 
Geodésico de Referência) o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, 
área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM.”

II - Ressalvar as situações jurídicas preexistentes, sobre o 
imóvel ora arrecadado.

III - Encaminhar ao Registro Imobiliário, da cidade de Natividade - TO,  
Comarca de Natividade - TO, a presente Portaria, para que seja 
matriculado em nome do Estado do Tocantins o imóvel ora arrecadado.

Publique-se.

Palmas - TO, 10 de novembro de 2022.

Robson Moura Figueiredo Lima
Presidente

PORTARIA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 86/2022/GP, 
DE 05 DE DEZEMBRO DE 2022.

O Presidente do Instituto de Terras do Estado do Tocantins, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 29, inciso II,do Decreto 6.407, de 
18 de fevereiro de 2022;

Considerando a necessidade de arquivo e guarda de 
documentos e processos findos de regularização fundiária, bem como 
correspondências emitidas e recebidas, vez que este Instituto de Terras 
do Tocantins apresenta situações que carecem desses materiais para o 
desempenho de suas atividades;

Considerando que a aquisição desses materiais visa suprir a 
demanda de bens duráveis, com o escopo de atender as necessidades 
deste Instituto de Terras do Tocantins;

Considerando que a aquisição pretendida possui reserva 
orçamentária financeira demonstrada nos autos, e que os valores são 
compatíveis com os preços praticados no mercado, estando de acordo 
com as cotações realizadas pelo Setor de Compras da Gerência Geral de 
Administração. E conforme os orçamentos/propostas anexos ao processo 
administrativo, sendo posteriormente lançados, para ampla divulgação, 
no Sistema de Compras do Poder Executivo - SIGA/COMPRA DIRETA, 
criado pelo Decreto Estadual nº 6.084, de 14 de abril de 2020, com a 
finalidade de apurar o menor preço;

Considerando que a aquisição não se trata de parcelas de uma 
mesma compra e/ou serviços, e;

Considerando, ainda, as demais informações constantes do 
processo administrativo nº 2022/34510/000112,

RESOLVE:

Art. 1º Dispensar a licitação em favor da Empresa: E. A. C. 
COSTA JUNIOR LTDA, CNPJ: 36.118.557/0001-79; contemplada no item 
de nº 01, no valor total de R$ 8.878,00(oito mil e oitocentos e setenta 
e oito reais); com fundamento no inciso II, do art. 75, da Lei Federal  
nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e alterações vigentes.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de 
sua publicação.

Gabinete da Presidência do Instituto de Terras do Estado do 
Tocantins, em Palmas - TO, 05 de dezembro de 2022.

Robson Moura Figueiredo
Presidente do ITERTINS

PORTARIA Nº 87/2022/GP, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2022.

O Presidente do Instituto de Terras do Estado do Tocantins -  
ITERTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º,  
incisos II e IV, da Constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete 
a prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 75,  
inc. II da Lei 14.133/21 e a Instrução Normativa TCE-TO nº 02/2008, de 
07 de maio de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízos de suas 
atribuições normais, exercerem os encargos de Gestor do Contrato, Fiscal 
Técnico e Fiscal Substituto do Contrato, elencado a seguir:

Gestor do Contrato Fiscal do Contrato Fiscal Substituto do 
Contrato Empresa Objeto do 

Contrato

Louise Barbosa Oliveira Ramos
Nº funcional: 11723130-1

João Batista Vieira Noleto
Nº funcional: 491801-6

Arison Lima Karajá
Nº funcional: 655305-2

- E. A. C. COSTA 
JUNIOR LTDA

Aquisição de 
bens duráveis.

Art. 2º São atribuições do Gestor do Contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras, ou a 
prestação de serviços será cumprida integral ou parcelada;

III - anotar em formulário próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a contratada;

VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

VII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físico-financeiro;

VIII - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na execução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
terceiros;

IX - encaminhar à autoridade competente, eventuais pendências 
de modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de 
materiais e equipamentos, formulados pela contratada;

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.
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Art. 3º São atribuições do Fiscal Técnico do Contrato:

I - acompanhar e Fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado das medidas;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes e imediatamente comunicar através de relatório 
ao Setor Responsável para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato/empenho;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para o setor responsável para 
as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de Controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente em forma de 
relatório juntado aos autos acerca de exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 119, da Lei 
Federal nº 14.133/21;

XI - acompanhar junto à unidade de programação orçamentária 
e financeira, até 15 de dezembro de cada ano (ou data designada 
no competente decreto de encerramento de exercício financeiro), as 
obrigações financeiras não liquida no exercício, visando à obtenção de 
reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de 
restos a pagar.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência do Instituto de Terras do Estado do 
Tocantins - ITERTINS, em Palmas, 05 de dezembro de 2022.

Robson Moura Figueiredo Lima
Presidente

PORTARIA Nº 88/2022, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

O Presidente do Instituto de Terras do Estado do Tocantins - 
ITERTINS, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a obrigação do Instituto de Terras do Estado do 
Tocantins - ITERTINS, de promover a política fundiária do Estado do 
Tocantins, especialmente promovendo arrecadações de terras devolutas 
estaduais nos precisos termos do artigo 13 e seu parágrafo único da Lei 87,  
de 27 de outubro de 1989; e

Considerando que o imóvel que abaixo mencionam foi 
objeto de regularização fundiária por meio do Processo Administrativo 
nº 2017/34511/0100, apenso ao Processo de Arrecadação  
nº 2022/34511/00247, com origem na Certidão Negativa de Registro, 
datada de 08/12/22, expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis 
da cidade de Pindorama do Tocantins - TO, Comarca de Ponte Alta do 
Tocantins - TO,

Resolve:

I - Arrecadar, como terras devolutas do Estado do Tocantins, 
o imóvel rural denominado Loteamento Fazenda Sucuriu 2, Lote 1, com 
área total de 501,6540 hectares (quinhentos e um hectares, sessenta 
e cinco ares e quarenta centiares), situado no município de Pindorama 
do Tocantins - TO, com os seguintes limites e confrontações: “Inicia-se 
a descrição deste perímetro no vértice DVY-M-1667 de coordenadas 
N 8.756.165,071m e E 223.349,752m situado na confrontação com a 
Fazenda Meu Recanto e Lote 27 do Loteamento Pindorama Gleba 2 Folha 
A; deste, segue confrontando com Lote 27 do Loteamento Pindorama 
Gleba 2 Folha A, proprietário Laurentina Mariano de Oliveira, matrícula 
1.167, com o azimute de 99º10’05” e distância 256,43m, até o vértice 
DM7-M-0365 de coordenadas N 8.756.124,214m e E 223.602,907m; 
deste, segue confrontando com o Lote III do Loteamento Fazenda Bom 
Jardim, matricula 1896, proprietário Carlos Roberto Tavares Rino, com 
os seguintes azimutes e distancias: 192º44’29” e 591,21m, até o vértice 
DM7-M-0366 de coordenadas N 8.755.547,561m e E 223.472,514m; 
191º32’01” e 90,96m, até o vértice DM7-M-0367 de coordenadas N 
8.755.458,442m e E 223.454,328m; 203º11’11” e 491,96m, até o vértice 
DM7-M-0368 de coordenadas N 8.755.006,219m e E 223.260,632m; 
203º24’58” e 536,76m, até o vértice DVY-M-1665 de coordenadas N 
8.754.513,666m e E 223.047,320m; 213º52’47” e 82,58m, até o vértice 
DVY-M-1664 de coordenadas N 8.754.445,111m e E 223.001,288m; 
210º03’24” e 241,63m, até o vértice DVY-M-1663 de coordenadas N 
8.754.235,971m e E 222.880,265m; 188º38’01” e 829,45m, até o vértice 
DVY-M-1662, de coordenadas N 8.753.415,918m e E 222.755,750m; 
deste, segue confrontando com Lote IV do Loteamento Fazenda Bom 
Jardim, proprietário Carlos Roberto Tavares Rino, matrícula 1.897, 
com os seguintes azimutes e distâncias: 178º35’20” e 302,30m, 
até o vértice DVY-M-1661 de coordenadas N 8.753.113,712m e E 
222.763,194m; 164º20’28” e 632,79m, até o vértice DVY-M-1660 de 
coordenadas N 8.752.504,410m e E 222.933,989m; 159º39’47” e 
297,83m, até o vértice DVY-M-1657 de coordenadas N 8.752.225,147m 
e E 223.037,497m; 165º18’37” e 338,10m, até o vértice DVY-M-1656 
de coordenadas N 8.751.898,094m e E 223.123,235m; 156º08’29” e 
722,92m, até o vértice DVY-M-1655 de coordenadas N 8.751.236,951m 
e E 223.415,641m; 170º58’31” e 116,33m, até o vértice DVY-M-1654 
de coordenadas N 8.751.122,058m e E 223.433,889m; 187º49’01” e 
282,71m, até o vértice DVY-M-1653 de coordenadas N 8.750.841,978m 
e E 223.395,439m; 188º25’31” e 190,80m, até o vértice DVY-M-1652, 
de coordenadas N 8.750.653,241m e E 223.367,484m; deste, segue 
confrontando com Loteamento Fazenda Sucuriu 2, Lote 2, proprietário 
Sebastião Luiz Barros da Silva, Posse, com o azimute de 269º20’56” 
e distância 1.703,14m, até o vértice CAW-M-0678 de coordenadas N 
8.750.633,890m e E 221.664,450m; deste, segue confrontando com o 
Lote 60 do Loteamento Pindorama Gleba 02, proprietário Herondino 
Rodrigues Alves, matrícula 692, com os seguintes azimutes e distâncias: 
353º58’59” e 1.335,70m, até o vértice CAW-M-0677 de coordenadas N 
8.751.962,230m e E 221.524,440m; 358º26’00” e 343,44m, até o vértice 
CAW-M-0676 de coordenadas N 8.752.305,540m e E 221.515,050m; 
39º08’09” e 875,07m, até o vértice CAW-M-0675 de coordenadas N 
8.752.984,290m e E 222.067,360m; 7º33’48” e 427,81m, até o vértice 
CAW-M-0674, de coordenadas N 8.753.408,380m e E 222.123,670m; 
deste, segue confrontando com a Fazenda Meu Recanto, proprietário 
Charles Domingos Dutra, Posse, com o azimute de 23º58’40” e 
distância 3.017,06m, até o vértice DVY-M-1667 de coordenadas N 
8.756.165,071m e E 223.349,752m; vértice inicial da descrição deste 
perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas foram obtidas a partir do 
serviço disponibilizado pelo IBGE - Posicionamento por Ponto Preciso, e 
encontram-se representadas no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano 
Central 45º WGr, tendo como S.G.R.(Sistema Geodésico de Referência) 
o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram 
calculados no plano de projeção UTM”.

II - Ressalvar as situações jurídicas preexistentes, sobre o 
imóvel ora arrecadado.

III - Encaminhar ao Registro Imobiliário, da cidade de Pindorama 
do Tocantins - TO, Comarca de Ponte Alta do Tocantins - TO, a presente 
Portaria, para que seja matriculado em nome do Estado do Tocantins o 
imóvel ora arrecadado.

Publique-se.

Palmas - TO, 14 de dezembro de 2022.

Robson Moura Figueiredo Lima
Presidente
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PORTARIA Nº 89/2022, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

O Presidente do Instituto de Terras do Estado do Tocantins - 
ITERTINS, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a obrigação do Instituto de Terras do Estado do 
Tocantins - ITERTINS, de promover a política fundiária do Estado do 
Tocantins, especialmente promovendo arrecadações de terras devolutas 
estaduais nos precisos termos do artigo 13 e seu parágrafo único da Lei 87,  
de 27 de outubro de 1989; e

Considerando que o imóvel que abaixo mencionam foi 
objeto de regularização fundiária por meio do Processo Administrativo 
nº 2017/34511/0100, apenso ao Processo de Arrecadação  
nº 2022/34511/00247, com origem na Certidão Negativa de Registro, 
datada de 08/12/22, expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis 
da cidade de Pindorama do Tocantins - TO, Comarca de Ponte Alta do 
Tocantins - TO,

Resolve:

I - Arrecadar, como terras devolutas do Estado do Tocantins, 
o imóvel rural denominado Loteamento Fazenda Sucuriu 2, Lote 2, com 
área total de 750,0676 hectares (setecentos e cinquenta hectares, seis 
ares e setenta e seis centiares), situado no município de Pindorama 
do Tocantins - TO, com os seguintes limites e confrontações: “Inicia-se 
a descrição deste perímetro no vértice DVY-M-1652 de coordenadas 
N 8.750.653,241m e E 223.367,484m, situado na confrontação com o 
Loteamento Fazenda Sucuriu 2 Lote1 e com o Lote IV A, do Loteamento 
Fazenda Bom Jardim; deste, segue confrontando com o Lote IV A do 
Loteamento Fazenda Bom Jardim, proprietário Pedro Sergio Pinto Cohim, 
matrícula 1618, com os seguintes azimutes e distâncias: 156º00’19” 
e distância 474,70m, até o vértice DVY-M-1651 de coordenadas N 
8.750.219,567m e E 223.560,521m; 176º01’54” e 1.633,27m, até o vértice 
E5Q-M-0344, de coordenadas N 8.748.590,214m e E 223.673,550m; 
deste, segue confrontando com o Lote 69 A(Desmembrado do Lote 69) 
do Loteamento Pindorama Gleba 02 Folha D, proprietário Luiz Augusto 
Bassani, matrícula 2.848, com os seguintes azimutes e distâncias: 
296º55’12” e 301,79m, até o vértice E5Q-M-0345 de coordenadas N 
8.748.726,847m e E 223.404,464m; 258º15’24” e 376,62m, até o vértice 
E5Q-M-0343 de coordenadas N 8.748.650,195m e E 223.035,729m; 
199º46’46” e 1.231,27m, até o vértice E5Q-M-0348, de coordenadas N 
8.747.491,572m e E 222.619,067m; deste, segue confrontando com o Lote 
67 do Loteamento Pindorama Gleba 02, Folha D, proprietário Denison 
José de Sousa, matrícula 904, com os seguintes azimutes e distâncias: 
270º59’10” e 799,49m, até o vértice DVY-M-1529 de coordenadas N 
8.747.505,332m e E 221.819,691m; 277º10’00” e 224,42m, até o vértice 
DVY-M-1496, de coordenadas N 8.747.533,330m e E 221.597,026m; 
situado na margem esquerda do Córrego Sucuriu; deste segue na mesma 
confrontação com azimute e distancia de: 271º43’30” e 4,20m, até o vértice 
E3L-V-1781, de coordenadas N 8.747.533,456m e E 221.592,831m; 
situado no eixo do Córrego Sucuriu; deste, segue pelo eixo do referido 
córrego à jusante, com os seguintes azimutes e distancias: 215º13’10” 
e 4,85m, até o vértice E3L-V-1782 de coordenadas N 8.747.529,498m 
e E 221.590,036m; 191º17’28” e 11,26m, até o vértice E3L-V-1783 
de coordenadas N 8.747.518,459m e E 221.587,832m; 143º20’31” e 
9,35m, até o vértice E3L-V-1784 de coordenadas N 8.747.510,959m 
e E 221.593,414m; 118º51’04” e 10,60m, até o vértice E3L-V-1785 
de coordenadas N 8.747.505,844m e E 221.602,699m; 196º30’35” e 
8,52m, até o vértice E3L-V-1786 de coordenadas N 8.747.497,678m 
e E 221.600,278m; 304º56’48” e 0,82m, até o vértice E3L-V-1787 
de coordenadas N 8.747.498,149m e E 221.599,604m; 227º09’16” e 
8,88m, até o vértice E3L-V-1788 de coordenadas N 8.747.492,112m 
e E 221.593,095m; 284º46’13” e 14,65m, até o vértice E3L-V-1789 
de coordenadas N 8.747.495,848m e E 221.578,925m; 257º07’25” e 
7,37m, até o vértice E3L-V-1790 de coordenadas N 8.747.494,206m 
e E 221.571,742m; 166º27’41” e 11,90m, até o vértice E3L-P-6634, de 
coordenadas N 8.747.482,640m e E 221.574,527m; situado na confluência 
do Córrego Tamanduá com o Córrego Sucuriú; deste, segue pela 
margem esquerda do Córrego Tamanduá, a montante, com os seguintes 
azimutes e distâncias: 286º20’20” e 9,78m, até o vértice E3L-P-6635 
de coordenadas N 8.747.485,391m e E 221.565,143m; 291º21’59” e 
15,19m, até o vértice E3L-P-6636 de coordenadas N 8.747.490,924m 
e E 221.551,000m; 357º02’28” e 11,29m, até o vértice E3L-P-6637 
de coordenadas N 8.747.502,203m e E 221.550,417m; 264º14’48” e 

11,68m, até o vértice E3L-P-6638 de coordenadas N 8.747.501,032m 
e E 221.538,793m; 200º53’59” e 2,72m, até o vértice E3L-P-6639 
de coordenadas N 8.747.498,487m e E 221.537,821m; 332º51’56” e 
5,54m, até o vértice E3L-P-6640 de coordenadas N 8.747.503,414m 
e E 221.535,296m; 299º50’40” e 8,13m, até o vértice E3L-P-6641 
de coordenadas N 8.747.507,460m e E 221.528,244m; 6º56’50” e 
10,79m, até o vértice E3L-P-6642 de coordenadas N 8.747.518,170m 
e E 221.529,549m; 286º37’39” e 8,50m, até o vértice E3L-P-6643 
de coordenadas N 8.747.520,603m e E 221.521,402m; 352º27’00” e 
15,66m, até o vértice E3L-P-6644 de coordenadas N 8.747.536,123m 
e E 221.519,345m; 288º57’02” e 28,70m, até o vértice E3L-P-6645 
de coordenadas N 8.747.545,445m e E 221.492,196m; 251º45’31” e 
8,89m, até o vértice E3L-P-6646 de coordenadas N 8.747.542,663m 
e E 221.483,755m; 316º06’43” e 41,39m, até o vértice E3L-P-6647 
de coordenadas N 8.747.572,492m e E 221.455,062m; 277º27’29” e 
22,38m, até o vértice E3L-P-6648 de coordenadas N 8.747.575,397m 
e E 221.432,871m; 305º52’09” e 15,67m, até o vértice E3L-P-6649 
de coordenadas N 8.747.584,577m e E 221.420,175m; 291º06’58” e 
18,49m, até o vértice E3L-P-6650 de coordenadas N 8.747.591,238m 
e E 221.402,927m; 286º24’38” e 27,02m, até o vértice E3L-P-6651 
de coordenadas N 8.747.598,873m e E 221.377,003m; 325º02’01” e 
18,55m, até o vértice E3L-P-6652 de coordenadas N 8.747.614,076m 
e E 221.366,371m; 310º53’22” e 5,80m, até o vértice E3L-P-6653 
de coordenadas N 8.747.617,873m e E 221.361,986m; 354º29’56” e 
7,48m, até o vértice E3L-P-6654 de coordenadas N 8.747.625,318m 
e E 221.361,269m; 293º49’27” e 19,68m, até o vértice E3L-P-6655 
de coordenadas N 8.747.633,266m e E 221.343,269m; 275º01’51” e 
19,18m, até o vértice E3L-P-6656 de coordenadas N 8.747.634,948m 
e E 221.324,162m; 322º28’29” e 24,39m, até o vértice E3L-P-6657 
de coordenadas N 8.747.654,295m e E 221.309,303m; 322º20’39” e 
19,77m, até o vértice E3L-P-6658 de coordenadas N 8.747.669,947m 
e E 221.297,225m; 296º52’14” e 20,39m, até o vértice E3L-P-6659 
de coordenadas N 8.747.679,161m e E 221.279,040m; 298º43’15” e 
19,47m, até o vértice E3L-P-6660 de coordenadas N 8.747.688,519m 
e E 221.261,962m; 301º00’11” e 13,01m, até o vértice DVY-M-1533, de 
coordenadas N 8.747.695,220m e E 221.250,811m; situado na margem 
esquerda do Corrego Tamanduá; deste, segue confrontando com o Lote 68 
do Loteamento Pindorama Gleba 02, Folha D, proprietário Geovani Martins 
de Queiroz, matrícula 793, com o azimute de 265º33’01” e distância 
733,99m, até o vértice DVY-M-1534 de coordenadas N 8.747.638,272m e 
E 220.519,029m; deste, segue confrontando com o Loteamento Fazenda 
Sucuriu 2, Lote 3, proprietário Adail Viana Santana Filho, Posse, com o 
azimute de 317º38’17” e distância 537,69m, até o vértice CAW-M-0672 
de coordenadas N 8.748.035,570m e E 220.156,730m; deste, segue 
confrontando com o Lote 60 do Loteamento Pindorama Gleba 02, 
proprietário Herondino Rodrigues Alves, matrícula 692, com os seguintes 
azimutes e distâncias: 33º34’09” e 591,42m, até o vértice CAW-M-0671 
de coordenadas N 8.748.528,350m e E 220.483,750m; 21º03’11” e 
729,25m, até o vértice CAW-M-0680 de coordenadas N 8.749.208,920m 
e E 220.745,720m; 53º47’53” e 691,79m, até o vértice CAW-M-0679 
de coordenadas N 8.749.617,510m e E 221.303,950m; 19º31’45” e 
1.078,42m, até o vértice CAW-M-0678, de coordenadas N 8.750.633,890m 
e E 221.664,450m; deste, segue confrontando com o Lotemento Fazenda 
Sucuriu 2, Lote 1, proprietário Adail Viana Santana Filho, Posse, com o 
azimute de 89º20’56” e distância 1.703,14m, até o vértice DVY-M-1652 
de coordenadas N 8.750.653,241m e E 223.367,484m; vértice inicial da 
descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas foram 
obtidas a partir do serviço disponibilizado pelo IBGE - Posicionamento 
por Ponto Preciso, e encontram-se representadas no Sistema UTM, 
referenciadas ao Meridiano Central 45º WGr, tendo como S.G.R.(Sistema 
Geodésico de Referência) o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, 
área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM”.

II - Ressalvar as situações jurídicas preexistentes, sobre o 
imóvel ora arrecadado.

III - Encaminhar ao Registro Imobiliário, da cidade de Pindorama 
do Tocantins - TO, Comarca de Ponte Alta do Tocantins - TO, a presente 
Portaria, para que seja matriculado em nome do Estado do Tocantins o 
imóvel ora arrecadado.

Publique-se.

Palmas - TO, 14 de dezembro de 2022.

Robson Moura Figueiredo Lima
Presidente
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PORTARIA Nº 90/2022, 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

O Presidente do Instituto de Terras do Estado do Tocantins - 
ITERTINS, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a obrigação do Instituto de Terras do Estado do 
Tocantins - ITERTINS, de promover a política fundiária do Estado do 
Tocantins, especialmente promovendo arrecadações de terras devolutas 
estaduais nos precisos termos do artigo 13 e seu parágrafo único da Lei 87,  
de 27 de outubro de 1989; e

Considerando que o imóvel que abaixo mencionam foi 
objeto de regularização fundiária por meio do Processo Administrativo 
nº 2017/34511/0100, apenso ao Processo de Arrecadação  
nº 2022/34511/00247, com origem na Certidão Negativa de Registro, 
datada de 08/12/22, expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis 
da cidade de Pindorama do Tocantins - TO, Comarca de Ponte Alta do 
Tocantins - TO,

Resolve:

I - Arrecadar, como terras devolutas do Estado do Tocantins, 
o imóvel rural denominado Loteamento Fazenda Sucuriu 2, Lote 3, 
com área total de 458,3798 hectares (quatrocentos e cinquenta e oito 
hectares, trinta e sete ares e noventa e oito centiares), situado no 
município de Pindorama do Tocantins - TO, com os seguintes limites 
e confrontações: “Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice 
CAW-M-0673 de coordenadas N 8.748.059,260m e E 219.055,080m 
situado na confrontação com o Lote 01 do Loteamento Fazenda Jatobá e 
Lote 60 do Loteamento Pindorama Gleba 02; deste, segue confrontando 
com Lote 60 do Loteamento Pindorama Gleba 02, proprietário Herondino 
Rodrigues Alves, matrícula 692, com o azimute de 91º13’55” e distância 
1.101,90m, até o vértice CAW-M-0672 de coordenadas N 8.748.035,570m 
e E 220.156,730m; deste, segue confrontando com Loteamento Fazenda 
Sucuriu 2, Lote 2, proprietário Sebastião Luiz Barros da Silva, posse, com 
o azimute de 137º38’17” e distância 537,69m, até o vértice DVY-M-1534 
de coordenadas N 8.747.638,272m e E 220.519,029m; deste, segue 
confrontando com Lote 68 do Loteamento Pindorama Gleba 02, Folha 
D, proprietário Geovani Martins de Queiroz, matrícula 793, com o 
azimute de 201º12’36” e distância 1.193,57m, até o vértice DVY-M-1666 
de coordenadas N 8.746.525,551m e E 220.087,209m; deste, segue 
confrontando com a Lote 66 do Loteamento Pindorama Gleba 02 Folha 
D, proprietário Constantino Miranda de Araújo, matrícula 867, com os 
seguintes azimutes e distâncias: 198º26’21” e 259,05m, até o vértice 
DVY-M-1668 de coordenadas N 8.746.279,801m e E 220.005,272m; 
225º34’07” e 50,14m, até o vértice FB9-M-0075 de coordenadas N 
8.746.244,702m e E 219.969,469m; 180º14’21” e 254,83m, até o vértice 
FB9-M-0076 de coordenadas N 8.745.989,873m e E 219.968,405m; 
170º30’08” e 402,94m, até o vértice FB9-M-0077 de coordenadas N 
8.745.592,455m e E 220.034,894m; 171º19’42” e 375,88m, até o vértice 
FB9-M-0078 de coordenadas N 8.745.220,869m e E 220.091,566m; 
164º02’03” e 338,57m, até o vértice FB9-M-0079, de coordenadas N 
8.744.895,355m e E 220.184,696m; deste, segue confrontando com o Lote 
Individual do Loteamento Fazenda Sucuriu, proprietário Shiroko Kanai, 
matrícula 279, com os seguintes azimutes e distâncias: 223º26’08” e 
1.492,68m, até o vértice ETTZ-M-2523 de coordenadas N 8.743.811,454m 
e E 219.158,422m; 187º06’01” e 214,05m, até o vértice ETTZ-M-2522 
de coordenadas N 8.743.599,043m e E 219.131,964m; 210º09’08” e 
307,94m, até o vértice ETTZ-M-2521, de coordenadas N 8.743.332,765m 
e E 218.977,284m; deste, segue confrontando com a Fazenda Salto da 
Bagagem, proprietário Posto Presidente de Natividade Ltda, matrícula 
494, com o azimute de 334º34’55” e distância 179,88m, até o vértice 
DVY-M-1677 de coordenadas N 8.743.495,231m e E 218.900,077m; 
deste, segue confrontando com o Lote 01 do Loteamento Fazenda 
Jatobá, proprietário Sebastião Feitosa de Carvalho, matrícula 718, com 
o azimute de 1º56’42” e distância 4.566,66m, até o vértice CAW-M-0673 
de coordenadas N 8.748.059,260m e E 219.055,080m; vértice inicial da 
descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas foram 
obtidas a partir do serviço disponibilizado pelo IBGE - Posicionamento 
por Ponto Preciso, e encontram-se representadas no Sistema UTM, 
referenciadas ao Meridiano Central 45º WGr, tendo como S.G.R.(Sistema 
Geodésico de Referência) o SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, 
área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM”.

II - Ressalvar as situações jurídicas preexistentes, sobre o 
imóvel ora arrecadado.

III - Encaminhar ao Registro Imobiliário, da cidade de Pindorama 
do Tocantins - TO, Comarca de Ponte Alta do Tocantins - TO, a presente 
Portaria, para que seja matriculado em nome do Estado do Tocantins o 
imóvel ora arrecadado.

Publique-se.

Palmas - TO, 14 de dezembro de 2022.

Robson Moura Figueiredo Lima
Presidente

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 12/2022

PROCESSO nº: 2022.34510.000112
TERMO DE CONTRATO Nº 12/2022
CONTRATANTE: INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DO TOCANTINS 
- ITERTINS.
CONTRATADA: E. A. C. COSTA LTDA - CNPJ: 36.118.557/0001-79.
OBJETO: Aquisição de prateleiras de aço para atender às necessidades 
do Instituto de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS.
VALOR DO CONTRATO: R$ 8.878,00 (oito mil e oitocentos e setenta e 
oito reais).
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 34510.21.122.1148.3022
NATUREZA DA DESPESA: 44.90.52
FONTE DE RECURSO: 7560000000
DATA DA ASSINATURA: 05/12/2022
VIGÊNCIA: O contrato terá vigência a partir da data da assinatura até 
o final do prazo de garantia dos materiais permanentes, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021.
SIGNATÁRIOS: ROBSON MOURA FIGUEIREDO LIMA Presidente - 
ITERTINS - Contratante, e EMIVALDO AUGUSTO CHAGAS COSTA 
JUNIOR - Representante Legal da Contratada.

TRIBUNAL DE CONTAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2022

PROCESSO SEI Nº: 22.001481-7
OBJETO: Registro de preços para futura aquisição de medicamentos, 
materiais hospitalares, odontológicos e para o uso em fisioterapias, 
visando atender a demanda dos serviços de saúde do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins.
TIPO: Menor preço.
MODO DE DISPUTA: Aberto
DATA DE ABERTURA: 10 de janeiro de 2023 às 14:00 (quatorze horas), 
horário de Brasília.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520/2002, do Decretos 
Federais nºs 10.024/2019 e 7.892/2013 e subsidiariamente pela Lei Federal 
nº 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame.
NOTA: Licitação Exclusiva para Microempresas - ME e Empresas de 
Pequeno Porte - EPP e Microempreendor Individual - MEI. Informações 
poderão ser obtidas junto à Coordenadoria de Licitações, Contratos e 
Convênios pelo e-mail: licit@tceto.tc.br.
EDITAL: À disposição dos interessados no órgão, no site oficial do TCE/TO:  
www.tceto.tc.br e Portal de Compras Governamentais: www.gov.br/
compras.

Patrícia Pereira da Silva
Pregoeira

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

ALVORADA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 024/2022/ADM

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA DECORAÇÃO NATALINA 
PARA AVENIDAS E PRAÇAS DO MUNICÍPIO DE ALVORADA/TO. 
CONVITE 005/2022/ADM. 
CONTRATO Nº 024/2022/ADM. 
VIGÊNCIA: 05/12/2022 à 31/12/2022. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Alvorada/TO. 
CONTRATADA: TOCANTINS COMERCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
LTDA,CNPJ sob nº 09.025.989/0001-62. 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 173.151,39.

Alvorada/TO, 14 de dezembro de 2022.

PAULO ANTÔNIO DE LIMA SEGUNDO
Prefeito
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EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL
 DO CONTRATO Nº 014/2022/ADM

Oriundo do Pregão Eletrônico Nº 004/2022/ADM. Termo de 
Rescisão Amigável do Contrato 014/2022/ADM. Processo Administrativo 
nº 034/2022/ADM - CONTRATO nº 014/2022/ADM, celebrado entre o 
Município de Alvorada/TO, inscrito sob o CNPJ nº 01.800.242/0001-22 e a 
empresa SOMOV S/A LTDA, inscrito sob o CNPJ nº 04.925.387/0008-14,  
com fundamento no artigo 79, II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações. A rescisão está pautada mediante parecer da análise técnica 
do Ministério da Defesa por meio do Departamento do Programa Calha 
Norte e Coordenação de Análise Técnica, em que se manifestou de forma 
desfavorável ao processo licitatório realizado dia 14 de junho de 2022.

Alvorada/TO, 31 de Outubro de 2022.

PAULO ANTONIO DE LIMASEGUNDO
Prefeito Municipal

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO

REFERENTE À ADESÃO 002/2022/FMS. OBJETO: ADESÃO 
PARCIAL À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ORIUNDA DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 006/2022 DO CONSÓRCICIO INTERMUNICIPAL 
PARA O DESENVOLVIMENTO Ambiental SUSTENTÁVEL DO NORTE 
DE MINAS. PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA/
TO, CNPJ: 12.099.581/0001-40 E CIFERAL INDÚSTRIA DE ÔNIBUS 
LTDA, CNPJ: 30.314.561/0006-30. TERMO DE ADESÃO: 033/2022/FME 
- CIFERAL INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA, CNPJ Nº 30.314.561/0006-30, 
VALOR TOTAL: R$ 483.750,00. ASSINATURA: 13/12/2022, VIGÊNCIA: 
60 DIAS, a partir da data da assinatura.

Alvorada/TO, 14 de Dezembro de 2022.

THAYNARA DE MELO MOURA
Gestora Municipal do Fundo Municipal de Saúde

Decreto nº 129/2021

AVISO DE LICITAÇÃO

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ALVORADA/TO, através da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL tornar público que fará realizar 
na sala de reunião da mesma, situada na Rua 7 Setembro, Centro: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2022/FMS a realizar-se no dia 28/12/2022 
às 08h30min, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, visando a AQUISIÇÃO 
DE ARMÁRIOS PLANEJADOS PARA ATENDER O ALMOXARIFADO 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA/TO. O edital e 
seus anexos estão disponíveis no site oficial da Prefeitura Municipal de 
Alvorada/TO, através do endereço eletrônico: www.alvorada.to.gov.br 
ou através do e-mail: prefeituraalvoradacpl@gmail.com, de segunda à 
sexta-feira, e informações através do fone: (63) 3353-2482.

Alvorada/TO, aos 14 dias do mês de dezembro de 2022.

RHAFAELA GUERRA TAKAHASHI
Presidente da Comissão de Licitação

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO

REFERENTE À ADESÃO 001/2022/FME. OBJETO: ADESÃO 
PARCIAL À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ORIUNDA DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 006/2022 DO CONSÓRCICIO INTERMUNICIPAL PARA 
O DESENVOLVIMENTO Ambiental SUSTENTÁVEL DO NORTE DE MINAS. 
PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA/TO,  
CNPJ: 19.108.179/0001-23 E CIFERAL INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA, 
CNPJ: 30.314.561/0006-30. TERMO DE ADESÃO: 033/2022/FME -  
CIFERAL INDÚSTRIA DE ÔNIBUS LTDA, CNPJ Nº 30.314.561/0006-30, 
VALOR TOTAL: R$ 967.500,00. ASSINATURA: 13/12/2022, VIGÊNCIA: 
60 DIAS, a partir da data da assinatura.

ALVORADA/TO, 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

VERA SÔNIA TOMASI DE ALMEIDA
Gestora Municipal do Fundo Municipal de Educação

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2022/FME,
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2022/FME

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA/TO,  
torna público o Registro de Preços referente ao Processo ADM  
nº 116/2022/FME, cujo objeto se trata o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA AQUISIÇÃO DE PNEUS, tendo 
como vencedora a Empresa: ARP 028/2022/FME - GELSON LUIS 
KOPPLIN LTDA-EPP, inscrita no CNPJ sob nº 00.072.429/0001-94, 
perfazendo o valor de R$ 187.000,00 A ata do Registro de Preços terá 
vigência de 12 (doze) meses a partir da sua publicação. Data da assinatura 
da ARP 13/12/2022.

Alvorada/TO, 14 de dezembro de 2022.

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Vera Sônia Tomasi Almeida

BERNARDO SAYÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1º TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO AO CONTRATO Nº 162/2022

Celebrado entre o MUNICÍPIO DE BERNARDO SAYÃO/FUNDO 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede à Rua Ernestino Marcelino Alves,  
nº 78, Centro, nesta cidade, CEP: 77.755-000, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 29.001.517/0001-87, neste ato representado pelo Secretário Municipal 
de Educação Senhor PETER DOUGLAS MACIEL DE MELLO, Secretário 
Municipal, CPF nº xxx.xxx.071-38, RG nº xxx.48 SSP/xx, residente e 
domiciliado nesta cidade de Bernardo Sayão, doravante denominado 
CONTRATANTE.

CONTRATADO: EMPRESA CSA PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA, 
sediada à Rua Agostinho rosa, nº 583, Bairro: CENTRO, Cidade Conceição 
do Araguaia Estado do Pará CEP: 68.540-000, Inscrita no CNPJ sob  
nº 28.392.271/0001-59, denominada CONTRATATA, oriundo do Processo 
Administrativo de Licitação nº 159/2022- Tomada de Preços nº 007/2022, 
objetivando a Contratação de Pessoa Jurídica para Realizar Serviços 
de Obras e Serviços de Engenharia Civil Prestação de Serviços para 
Construção da Sede da Secretaria de Educação no Município de Bernardo 
Sayão, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Alteração contratual de que trata este 
instrumento é baseado no Inciso I alíneas “a” e “b” e §1º do art. 65 da Lei 
Federal nº 8.666/93.

PETER DOUGLAS MACIEL DE MELLO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

COUTO MAGALHÃES

CÂMARA MUNICIPAL

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Câmara Municipal de Couto Magalhães - TO, torna público 
para conhecimento de interessados, que encontra-se instaurado 
processo de Dispensa de Licitação para contratação de empresa para 
Prestação de Serviços fotográficos de 61 reproduções, 40 restaurações 
de fotografias e fornecimento de 24 pôsteres 30X40 CM e 14 painéis 
50X60 das Legislaturas Municipais de Couto Magalhães, tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, que se regerá pelas disposições da Lei Federal  
nº 14.133/2021, Para dúvidas e esclarecimentos procure a Sala de 
Licitações da Câmara Municipal de Couto Magalhães/TO, ou por 
intermédio do e-mail: legiscouto@gmail.com, fone: (63) 9 8515-3803 
em horário de expediente de segunda a sexta-feira das 07h30min às 
11h:30min e das 13:30 às 17:30mim, excetos feriados.

Couto Magalhães/TO, 15 de Dezembro de 2022.

Jeferson Pereira Maciel
Presidente da Câmara Municipal



ANO XXXIV - ESTADO DO TOCANTINS, QUINTA-FEIRA, 15 DE DEZEMBRO DE 20226230DIÁRIO OFICIAL   No86

NAZARÉ

EXTRATO TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ratifico por este termo, a dispensa de licitação nº 12/2022, 
em consonância ao ato declaratório do SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, Sr. JOÃO EDVAN VIEIRA DE ALMEIDA que tem por objeto a 
aquisição de veículo de passeio 4 portas, em favor do proponente BELCAR 
AUTOMOVEIS LTDA, inscrito no CNPJ sob nº 38.484.211/0001-10 no valor 
total de: R$ 90.500,00 (Noventa mil e quinhentos reais), fundamentado no 
art. 24, V, da Lei no 8.666/93, e de acordo com o parecer Jurídico, e tendo 
em vista os elementos que instruem o processo nº 608/2022.

Nazaré - TO, 14 de dezembro de 2022.

CLAYTON PAULO RODRUIGUES
Prefeito Municipal

EXTRATO TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ratifico por este termo, a dispensa de licitação nº 05/2022, 
em consonância ao ato declaratório do SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE NAZARÉ, Sra. ROSELY ROCHA SANTOS que tem por objeto 
a aquisição de 02 veículo de passeio, em favor do proponente BELCAR 
AUTOMOVEIS LTDA, inscrito no CNPJ sob nº 38.484.211/0001-10 no 
valor total de: R$ 158.500,00 (Cento e cinquenta e oito mil e quinhentos 
reais), fundamentado no art. 24, V, da Lei no 8.666/93, e de acordo com o 
parecer Jurídico, e tendo em vista os elementos que instruem o processo 
nº 609/2022.

Nazaré - TO, 14 de dezembro de 2022.

CLAYTON PAULO RODRUIGUES
Prefeito Municipal

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO Nº 39/2022

Contrato: 39/2022. PROCESSO: 609/2022. MODALIDADE: Dispensa de 
licitação nº 11/2022. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE NAZARÉ-TO. CONTRATADO: BELCAR AUTOMOVEIS LTDA, CNPJ 
sob nº 38.484.211/0001-10. OBJETO: Contratação de empresa para 
aquisição de 02 (dois) veículos de passeio, para atender as necessidades 
do Fundo Municipal de Saúde de Nazaré-TO. VALOR DO CONTRATO: 
R$ 158.500,00 (cento e cinquenta e oito mil e quinhentos reais). Data da 
Assinatura: 14/12/2022 Vigência: 21/12/2022 a 12/02/2022.

Nazaré - TO, 14 de dezembro de 2022.

ROSELY ROCHA SANTOS
Secretária Municipal de Saúde

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 32/2022

CONTRATO: 32/2022. PROCESSO: 608/2022. MODALIDADE: Dispensa 
de licitação nº 05/2022/PMN. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE NAZARÉ. CONTRATADO: BELCAR AUTOMOVEIS 
LTDA, CNPJ sob nº 38.484.211/0001-10. OBJETO: Contratação de 
Empresa Especializada, aquisição de 01 (um) veículo de passeio, para 
atender as necessidades do Fundo Municipal de Educação de Nazaré-TO. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 90.500,00 (noventa mil e quinhentos reais). 
Data da Assinatura: 14/12/2022. Vigência: 14/12/2022 a 14//02/2022.

Nazaré - TO, 14 de dezembro de 2022.

JOÃO EDVAN VIEIRA DE ALMEIDA
Secretário municipal da Educação

PALMEIRAS DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 005/2022

A Prefeitura Municipal de Palmeiras do Tocantins - TO, através de 
seu Presidente, torna público para o conhecimento dos interessados, que 
fará realizar, sob a égide da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores 
da Lei Complementar nº 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, licitação na modalidade Tomada de Preço, do tipo Menor 
Preço Global, objetivando CONSTRUÇÃO DE PONTE EM CONCRETO 
ARMADO DE 14 METROS NO ASSENTAMENTO 1 DE JANEIRO, ZONA 
RURAL DE PALMEIRAS DO TOCANTINS/TO. A sessão será realizada na 
Sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação, situada na: Rua 
Mariano Araújo Lima, s/nº, Centro, Centro, Palmeiras do Tocantins - TO, 
sendo conduzida pela Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura 
Municipal com data de abertura agendada para 02 de janeiro de 2023 às 
08:00hrs. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio onde 
funciona a Comissão Permanente de Licitação, das 08:00 às 12:00 horas, 
ou através do Portal da Transparência do Município pelo endereço: www.
palmeirasdotocantins.to.gov.br, palmeiraslicitacao@gmail.com ou ainda 
pelo e-mail: licitacao@palmeirasdotocantins.to.gov.br.

Palmeiras do Tocantins - TO, 14 de dezembro de 2022.

Alberto de Sousa Moreira
Presidente da CPL

PINDORAMA DO TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

O FUNDO MUNICIPAL DE PINDORAMA DO TOCANTINS - TO, 
no uso de suas atribuições torna público que o resultado e homologação, 
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2022, no qual o certame ocorreu no 
dia 30 de novembro de 2022, as 10h:45min, cujo o objeto é o REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL E PARCELADA AQUISIÇÃO 
DE MEDICAMENTOS PARA A MANUTENÇÃO DA UNIDADE BÁSICA 
DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO DE PINDROAMA DO TOCANTINS, 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo como vencedor do certame 
as empresas: HM CIRÚRGICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
30.981.531/0001-73, perfazendo um valor total de R$ 152.842,50 (cento 
e cinquenta e dois mil e oitocentos e quarenta e dois reais e cinquenta 
centavos), e a empresa PROFARM COMERCIO DE MEDICAMENTOS 
E MATERIAL HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o  
nº 00.545.222/0001-90, perfazendo o valor total de R$ 7.680,00 (sete 
mil e seiscentos e oitenta e oito reais) com o prazo de vigência de 12 
(doze) meses ao contar da data de publicação da Ata de Registro de 
Preço. Portanto, desde a data desta publicação a proponente acima 
citado deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) úteis para a 
assinatura deste contrato, com o poder legislativo municipal, sob pena de 
ser desclassificado do certame e cair no direito de contratar com o mesmo.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006/2022

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006/2022 - PREGÃO 
ELETRÔNICO 004/2022 a) Firmado em 08.12.2022, entre a O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PINDORAMA DO TOCANTINS a empresa 
HM CIRÚRGICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.981.531/0001-73;  
b) Com proposta no valor total de: R$ 152.842,50 (cento e cinquenta e 
dois mil e oitocentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos) e a 
empresa PROFARM COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL 
HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.545.222/0001-90; 
c) Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL E 
PARCELADA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA A MANUTENÇÃO 
DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO DE PINDROAMA 
DO TOCANTINS, conforme termo de referência; d) Fundamento Legal: 
Lei Federal nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/02; e) Processo Administrativo: 
705/2022; g) Ordenador: Sr. Jairo Carvalho das Neves.

Pindorama do Tocantins - TO, 09 dias de dezembro de 2022.

JAIRO CARVALHO DAS NEVES
Gestor Municipal de Saúde
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PONTE ALTA DO BOM JESUS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE ADESÃO À REGISTRO DE PREÇOS

O Fundo Municipal de Saúde de Ponte Alta do Bom Jesus, 
Estado do Tocantins, torna público Adesão à Ata de Registro de Preços 
originada do Pregão Eletrônico nº 016/2022 (SRP) - Processo Licitatório 
nº 7835/2022 realizado pelo Fundo Municipal de Saúde do município 
de Cristalina - GO, referente a contratação de empresa objetivando a 
aquisição de 1(uma) ambulância tipo furgão com a empresa: MOBILE 
AUTOMOVEIS E VEICULOS LTDA - CNPJ Nº 32.951.008/0001-20, no 
valor de R$ 241.700,00 (duzentos e quarenta e um mil e setecentos reais).

Ponte Alta do Bom Jesus - TO, aos 12 de dezembro de 2022.

Camila Aires de Oliveira Sardinha
Gestora Municipal de Saúde

PORTO NACIONAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA

O Município de Porto Nacional, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GESTÃO E GOVERNANÇA, por intermédio da Comissão 
de Licitação, torna público que fará realizar no portal de compras públicas:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022 SMGG, dia 28 de 
Dezembro de 2022 às 09:00 horas (horário de Brasília), tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, visando a AQUISIÇÃO DE VIATURAS, PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, TRÂNSITO E DEFESA CIVIL (GUARDA MUNICIPAL), 
CONFORME DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.

O Edital encontra-se disponível Junto ao site: www.
portaldecompraspublicas.com.br ou www.portonacional.to.gov.br, e 
informação através do fone: (63) 3363-6000, ramal 214.

Porto Nacional - TO, 14 de Dezembro de 2022.

Wilington Izac Teixeira
Presidente da Comissão de Licitações

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022 SMGG

O MUNICÍPIO DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO 
TOCANTINS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E 
GOVERNANÇA, por intermédio da Comissão de Licitação, torna público 
que fará realizar na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação -  
CPL, situada a Av. Murilo Braga, 1887, Centro, - Porto Nacional - TO:

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022 SMGG, dia 03 de Janeiro 
de 2023 às 09:30 horas, na forma de execução indireta, tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR CURSO OPERACIONAL E 
TREINAMENTO DA DISCIPLINA DE ARMAMENTO E TIRO, PARA 
PORTE E MANUSEIO DE ARMA DE FOGO E CURSO DE FORMAÇÃO 
E REALIZAR O ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, MINUTA DE 
PLANO DE TRABALHO E PORTE INSTITUCIONAL AOS GUARDAS 
MUNICIPAIS DE PORTO NACIONAL - TO, EM CONFORMIDADE COM 
A LEI FEDERAL Nº 13.022/2014, E DEMAIS NORMAS VIGENTES 
CONFORME; DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADES 
CONSTANTES NO TERMO.

Retirada do Edital Junto ao site: www.portonacional.to.gov.br 
ou na Comissão de Licitações das 08:00 às 12:00 horas de segunda a 
sexta-feira, e informação através do fone: (63) 3363-6000, ramal 214.

Porto Nacional - TO, 14 de Dezembro de 2022.

Wilington Izac Teixeira
Presidente da Comissão de Licitações

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA

O Município de Porto Nacional, através do FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE, por intermédio da Comissão de Licitação, torna público que 
fará realizar no portal de compras públicas:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2022/FMS, dia 28 de 
Dezembro de 2022 às 14:30 horas (horário de Brasília), tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, visando a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/
MATERIAL PERMANENTE PARA A ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE, 
EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DOS SERVIÇOS DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÃO 
E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.

O Edital encontra-se disponível Junto ao site: www.
portaldecompraspublicas.com.br ou www.portonacional.to.gov.br, e 
informação através do fone: (63) 3363-6000, ramal 214.

Porto Nacional - TO, 14 de Dezembro de 2022.

Wilington Izac Teixeira
Presidente da Comissão de Licitações

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA

O Município de Porto Nacional, através do FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE, por intermédio da Comissão de Licitação, torna público que 
fará realizar no portal de compras públicas:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2022/FMS, dia 27 de Dezembro 
de 2022 às 09:00 horas (horário de Brasília), tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, visando a AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO DE TRANSPORTE 
SANITÁRIO PARA O CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - 
CAPS DE PORTO NACIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DE TRANSPORTE AOS USUÁRIOS DO CAPS, CUMPRINDO AS 
NECESSIDADES DOS SERVIÇOS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
CONFORME DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.

O Edital encontra-se disponível Junto ao site: www.
portaldecompraspublicas.com.br ou www.portonacional.to.gov.br, e 
informação através do fone: (63) 3363-6000, ramal 214.

Porto Nacional - TO, 14 de Dezembro de 2022.

Wilington Izac Teixeira
Presidente da Comissão de Licitações

AVISO DE SUSPENSÃO - SINE DIE
PREGÃO ELETRÔNICO SRP REPUBLICADO Nº 001/2022 SEPLAN

O MUNICÍPIO DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO 
TOCANTINS através da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
E INOVAÇÃO, por intermédio da Comissão de Licitações, torna público 
para conhecimento de todos que o certame acima especificado, cuja 
sessão de abertura de propostas e de habilitação ocorreria em 15 de 
Dezembro de 2022, às 09:00 horas, fica SUSPENSA “Sine Die”, para 
adequações no Termo de Referencia e consequentemente no Edital.

Oportunamente será dada nova publicidade e disponibilizado 
novo edital.

Porto Nacional - TO, 14 de Dezembro de 2022.

Wilington Izac Teixeira
Presidente da Comissão de Licitações
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SÃO VALÉRIO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

O MUNICÍPIO DE SÃO VALÉRIO - TO, através de sua 
Comissão Licitação, torna público para o conhecimento dos interessados 
a publicação do Termo de Rescisão Contratual, conforme segue abaixo: 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

Pregão Eletrônico nº 004/2022/FMS
Ata de Registro de Preços nº 004/2022

O Fundo Municipal de Saúde de São Valério, comunica a 
RESCISÃO da competente Ata de Registro de Preços nº 004/2022, COM 
FULCRO NA CLÁUSULA CONTRATUAL SEXTA, ITEM 6.4, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº 004/2022/FMS para a Contratação de empresa 
especializada para o fornecimento continuado de medicamentos em geral, 
materiais hospitalar e médicos- odontológicos para a manutenção dos 
programas de saúde do município de São Valério, tendo como contratada 
a empresa REZMED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
EIRELI, inscrita no Cnpj sob o nº: 07.089.698/0001-02, sediada na Avenida 
Bernardo Sayao, nº 1945; Sala 04; Quadra 102; Lote 16, Centro, CEP: 
77.480-000, Alvorada -TO, nos termos do art. 77, art. 78, I c/c IV e art. 79, I,  
todos da Lei nº 8.666/93; restando a empresa impedida de contratar com 
o poder público de São Valério/TO pelo período de 02 (dois) anos, nos 
termos do art. 87, III da Lei n. 8.666/93; bem como fica IMEDIATAMENTE 
REVOGADA a competente Ordem de Entrega.

São Valério/TO, aos 08 de dezembro de 2022

Bruno Leonardo de Castro Carneiro
Pregoeiro Municipal

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

ADRIANO FERNANDES SOUZA, inscrito no CPF: 696.XXX.
XXX-72, torna público que requereu ao NATURATINS, as Licenças 
Prévia (LP), de Instalação (LI) e de Operação (LO), para a atividade 
de BOVINOCULTURA localizada na Fazenda Palestina, zona rural do 
município de Dueré - TO. O empreendimento se enquadra nas Resoluções 
do CONAMA nº 237/1997 e do COEMA nº 007/2005, as quais dispõem 
sobre o Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Sra Ana Clara Filatier, CPF: 063.343.971-17 torna público 
que requereu junto ao Instituto Natureza do Tocantins-NATURATINS: As 
Licenças (Prévia, Instalação e Operação), para atividade de Pecuária 
e Agricultura no Imóvel Fazenda Santa Maria I - Palmeirante/TO. O 
empreendimento se enquadra nas Res. CONAMA nº 001/86, 237/97 e 
COEMA 007/2005, referente ao Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O Sr. ARQUIMEDES CAMELO DE OLIVEIRA, Inscrito no CPF: 
120.980.431-04, torna público que requereu junto ao Instituto de Natureza 
do Tocantins - NATURATINS, as Licenças (LP), (LI) e (LO), para Atividade 
de Agricultura, localizada no Imóvel Rural denominado Fazenda Alegria, 
situado no Município de Darcinópolis - TO. O empreendimento se enquadra 
na Resolução do CONAMA nº 237/97, Resolução COEMA-TO nº 07/2005, 
que dispõe sobre Licenciamento Ambiental desta Atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Central Hidrelétrica Palmeiras do Tocantins SA. com CNPJ: 
23.485.534/0001-50, torna público que requereu ao Instituto Natureza 
do Tocantins - NATURATINS, a Renovação da Licença de Operação 
da Central Geradora Hidrelétrica Palmeiras do Tocantins, localizada 
no município de Ponte Alta do Bom Jesus - TO. O empreendimento se 
enquadra na Resolução do CONAMA nº 001/86 e Resolução COEMA- TO 
nº 07/2005, que dispõe sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O Daniel Schneider - CPF Nº 051.777.841-69, torna público que 
esta requerendo junto ao Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, a 
Licença da Atividade, (L.P. L.I E L.O), para atividade de agricultura de sequeiro, 
a ser desenvolvida na Fazenda Barração, Lote Nº 24-B, do Loteamento 
Santa Maria - Folha 1, Município de Santa Maria do Tocantins - TO.  
O empreendimento se enquadra nas Resoluções CONAMA Nº 001/86 
E 237/97 E Resolução COEMA Nº 007/2005, que dispões sobre o 
Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O Sr. ELIAS NETO PEREIRA DA SILVA ARAUJO, inscrito no 
CPF: XXX.412.XXX-00, torna público que requereu, junto ao Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS, as Licenças Prévia, de Instalação 
de Operação, para as atividades Pecuária, na Fazenda Flor da Serra do 
Meio no mun. de Sítio Novo do Tocantins - TO. A ativ. se enquadra nas 
Res. CONAMA nº 237/97 e COEMA-TO nº 007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O Sr. FELIPE SIMIONATTO, inscrito no CPF: 080.XXX.XXX-XX,  
torna público que requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 
as Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de Operação (LO),  
para a atividade de atividade de Agricultura no LOTE Nº 44, LOTEAMENTO 
CANA BRAVA, GLEBA 1, Município de Cristalândia/TO. O empreendimento 
se enquadra nas Resoluções CONAMA nº 001/86 e 237/97 e Resolução 
COEMA 07/2005, que dispõem sobre o Licenciamento Ambiental. 
Responsabilidade Técnica: JBB Engenharia Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O Sr João Batista Consentini Filho, CPF ***.***.211-91, torna 
público que requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 
as Licenças Ambientais Prévia (LP), de Instalação (LI) e de Operação (LO),  
para as atividades de Agricultura de Sequeiro e Bovinocultura, localizadas 
no imóvel rural Fazenda Caiman, Matrículas **46, **42, **51, **53, **68, 
**77, **76, **41, 83**, **50, localizada no Município de Peixe - TO. O 
empreendimento se enquadra nas Resoluções CONAMA nº 001/86,  
nº 237/97 e COEMA nº 07/2005, que dispõem sobre o Licenciamento 
Ambiental destas atividades.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O Sr João Batista Consentini Filho, CPF ***.***.211-91, torna 
público que requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 
as Licenças Ambientais Prévia (LP), de Instalação (LI) e de Operação (LO) 
para as atividades de Agricultura de Sequeiro e Bovinocultura, localizadas 
no imóvel rural Fazenda Cajamunum, Matrículas **27, **28, localizada 
no Município de São Valério - TO. O empreendimento se enquadra nas 
Resoluções CONAMA nº 001/86, nº 237/97 e COEMA nº 07/2005, que 
dispõem sobre o Licenciamento Ambiental destas atividades.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O Sr. Paulo Massaki e outro, inscrito no CPF nº XXX.XXX.
XXX-00, torna público que requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS, as Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de Operação (LO),  
para a atividade de Agricultura de sequeiro - Fazenda Santa Maria, 
município de Santa Rita do Tocantins. O empreendimento se enquadra nas 
Resoluções CONAMA nº 001/86 e 237/97 e Resolução COEMA 07/2005, 
que dispõem sobre o Licenciamento Ambiental. Responsabilidade Técnica: 
JBB Engenharia Ambiental.
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O POSTO DE COMBUSTÍVEL CENTRAL LTDA, CNPJ  
nº 37.422.391/0001-42, torna público que requereu junto à AGÊNCIA DE 
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
E MEIO AMBIENTE DE PORTO NACIONAL/TO - ARPN, a renovação 
da Licença de Operação (LO), para a atividade industrial de Comércio 
de Combustíveis, Derivados de Petróleo, Produtos Químicos e Produtos 
Perigosos do Posto Central, instalado na Avenida Joaquim Aires, esquina 
com Rua Padre Luso, nº 662, CEP: 77.500-000, Porto Nacional - TO. O 
empreendimento se enquadra nas Resoluções CONAMA 001/86 e 237/97 
e COEMA 007/2005, referentes ao Licenciamento Ambiental destes tipos 
de atividades.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O POSTO NORTE SUL LTDA, CNPJ nº 15.735.091/0001-80,  
torna público que requereu junto à AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO 
AMBIENTE DE PORTO NACIONAL/TO - ARPN, a renovação da 
Licença de Operação - LO, para a atividade industrial de Comércio de 
Combustíveis, Derivados de Petróleo, Produtos Químicos e Produtos 
Perigosos do Posto Norte Sul, instalado no Loteamento Jardim do 
Porto, Lotes 30, 31, 32 e 33, S/N, Luzimangues, Porto Nacional - TO. O 
empreendimento se enquadra nas Resoluções CONAMA 001/86 e 237/97 
e COEMA 007/2005, referentes ao Licenciamento Ambiental destes tipos 
de atividades.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O POSTO REAL LTDA, CNPJ nº 37.422.391/0003-04, torna 
público que requereu junto à AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE DE PORTO 
NACIONAL/TO - ARPN, a renovação da Licença de Operação - LO,  
para a atividade industrial de Comércio de Combustíveis, Derivados 
de Petróleo, Produtos Químicos e Produtos Perigosos do Posto Real, 
instalado na Praça do Centenário, nº 605 - Centro, Porto Nacional - TO. 
O empreendimento se enquadra nas Resoluções CONAMA 001/86 e 
237/97 e COEMA 007/2005, referentes ao Licenciamento Ambiental 
destes tipos de atividades.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O POSTO REAL, CNPJ nº 37.422.391/0003-04, torna público 
que requereu junto à AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE DE PORTO 
NACIONAL/TO - ARPN, a renovação da Licença de Operação - LO,  
para a atividade industrial de Comércio de Combustíveis, Derivados 
de Petróleo, Produtos Químicos e Produtos Perigosos do Posto Real, 
instalado na Praça Centenário, nº 605, Centro - Porto Nacional/TO. O 
empreendimento se enquadra nas Resoluções CONAMA 001/86 e 237/97 
e COEMA 007/2005, referentes ao Licenciamento Ambiental destes tipos 
de atividades.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A senhora Sidiane Pereira Amaral, inscrita no CPF nº 
XXX.424.601-XX, torna público que requereu ao Instituto Natureza do 
Tocantins - NATURATINS, as Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e 
de Operação (LO), para as atividades de Pecuária na Fazenda São João, 
localizada no Município de Monte do Carmo (TO). O empreendimento se 
enquadra nas Resoluções CONAMA nº 001/86 e 237/97 e Resolução 
COEMA 07/2005, que dispõem sobre o Licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O Sr. Alexandre Nascimento de Souza, torna público que 
requereu ao NATURATINS, as Licenças (Prévia, Instalação e Operação), 
para atividade de Pecuária Extensiva e Agricultura de Sequeiro, na 
propriedade Lotes 06, 07 e 10 da 5ª Etapa, do Loteamento Araguacema, 
Município Dois Irmãos do Tocantins - TO. O empreendimento se enquadra 
nas Res. CONAMA nº 001/86 e 237/97 e COEMA 007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O ESPÓLIO DO SR. CARMELINO ALVES DE SOUZA, com 
o CPF nº XXX.XX5.491-72, torna público que requereu ao Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS, a Licença Prévia (LP), Licença 
de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), para a atividade de 
Agricultura com endereço na Fazenda Flor do Dia (parte), localizada 
em Santa Rosa do Tocantins-TO. O empreendimento se enquadra nas 
Resoluções do CONAMA nº 237/2000 e COEMA 007/2005, que dispõe 
sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

DIEGO GONÇALVES VILELA CPF: XXX.612.XX-91 requer 
junto ao NATURATINS, as licenças (Prévia, Instalação e Operação), 
para atividade de Pecuária na Fazenda Agrovillo, Constituída por parte 
do Lote 33, do Loteamento Serrinha, município de Colméia - TO. O 
empreendimento se enquadra nas Resoluções CONAMA 001/86 e 237/97 
e COEMA 007/2005, referentes ao Licenciamento Ambiental deste tipo 
de atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O Cidadão LEONARDO NICOLA, CPF: XXX.XX9.909-19, 
domiciliado no município de Pedro Afonso - TO, torna público que requereu 
ao Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, as Licenças Prévia 
(LP), de Instalação (LI) e Operação (LO), para a atividade de Lavoura na 
Fazenda Nicola II, Lote 10, zona rural de Bom Jesus do Tocantins - TO. 
O empreendimento se enquadra nas Resoluções CONAMA nº 001/86 e 
237/97, que dispõe sobre o impacto Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

THOMAS EDSON SAKAI CAVALCANTE, CPF: XXX.XX7.101-59,  
torna público que requereu à Instituto Natureza do Tocantins -NATURATINS 
e ao IBAMA, o Licenciamento Ambiental da Atividade Agropecuária 
de Bovinocultura (LP, LI, LO), Outorga d´água, Declaração de Uso 
Insignificante da água (DUI), Autorização para Exploração Florestal (AEF), 
Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, da propriedade 
denominada como FAZENDA BREJÃO, localizada na zona rural do 
município de Crixás do Tocantins/TO. O empreendimento se enquadra na 
Resolução CONAMA nº 237/1997 e Resolução COEMA-TO Nº 007/2005.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA 
JURÍDICA DOS SERVIDORES PÚBLICOS NO ESTADO DO TOCANTINS -  
AJUSP-TO, no uso das atribuições que lhe confere alínea “m” do inciso I,  
do artigo, 25, do Estatuto social da AJUSP-TO, convoca todos os 
associados em dias com suas obrigações estatutárias para participar 
da Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 27 de dezembro 
de 2022, às 14h00min em 1ª convocação. Caso não haja quórum, 
haverá a 2ª convocação às 14h30min, com os associados presentes, na 
plataforma “Google Meet”, por meio de vídeo conferência, cujo link será 
encaminhado via aplicativo de mensagem “WhatsApp”, 30 (trinta) minutos 
antes da referida assembleia geral, para formalização de cadastro e/ou 
download/atualização do aplicativo. O acesso só será liberado 5 (cinco) 
minutos antes do início da assembleia geral, a fim de deliberarem sobre 
as seguintes pauta: I - Apreciação e deliberação sobre o orçamento anual 
e Plano de Atividades, realizado de acordo com o plano de contas da 
AJUSP-TO, para o exercício 2023; II - Apreciação de Assuntos Gerais.

Palmas - TO, 13 de dezembro de 2022.

CLEITON LIMA PINHEIRO
Presidente da AJUSP-TO
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - RETIFICAÇÃO

O Presidente do SINDIFISCAL - (Sindicato dos Auditores Fiscais 
da Receita Estadual do Tocantins), vem por meio deste instrumento, com 
fulcro no artigo 20, Inciso II, alíneas “a” e “b” e parágrafo único do Estatuto 
da Entidade. CONVOCAR todos os seus filiados para participarem da 
Assembleia Geral Ordinária - AGO, na modalidade hibrida: presencial 
na Sede do Sindifiscal (Quadra 301 Norte, Av. LO 10, Conj. 02, Lote 11,  
esq. com Av. NS 01, Plano Diretor Norte, Palmas-TO e virtual (plataforma 
Zoom), no dia 17/12/2022, sábado, em primeira convocação às 14:30 
horas, e em segunda convocação às 15:00 com qualquer quórum. As 
votações serão abertas e nominais, ocorrendo simultaneamente no 
período da realização da AG0 com a seguinte Ordem do Dia:

1) Apreciação e deliberação sobre o plano de atividade e 
previsão orçamentaria para o exercício 2023, elaborado pela Diretoria 
Executiva;

2) Fixação do valor individual do auxílio financeiro dos membros 
do Conselho Fiscal, para os meses de janeiro a julho do exercício 2023;

3) Demais assuntos de interesses da Categoria.

Palmas/TO, 05 de dezembro de 2022.

José Rogério Silva Jatobá
Presidente

MRC LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS FERROVIÁRIOS VQTR-NS LTDA.
CNPJ: 17.969.745/0001-66 - NIRE: 17.200.413.907

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 23 de novembro de 
2022, às 17:30 horas, na sede social da MRC Locação de Equipamentos 
Ferroviários VQTR-NS Ltda. (“Sociedade”), localizada à ARSE 82 QC 01, 
Alameda 02, lote 02, sala 03 (Q. 806 SUL Alameda 02 A, LT 06, sala 03), 
bairro Centro, CEP: 77.023-074, cidade de Palmas, estado de Tocantins, 
inscrita no CNPJ sob nº 17.969.745/0001-66 e cujos atos constitutivos 
estão arquivados na Junta Comercial do estado de Tocantins (JUCETINS) 
sob NIRE nº 17.200.413.907 (“Sociedade”). 2. Presença e Convocação: 
Presentes os sócios representando a totalidade do capital social da 
Sociedade, ficando, portanto, dispensadas as formalidades de convocação 
e estando regularmente instalada a reunião, nos termos do art. 1.072, 
§2º, da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código 
Civil”). 3. Mesa: Presidente: Regina Celi Gomes Jardón e Secretário: 
Paulo Shigueru Yamaguchi. 4. Ordem do Dia: (i) reduzir o capital social 
da Sociedade, no valor de R$ 2.593.000,00 (dois milhões quinhentos e 
noventa e três mil reais) por considerá-lo excessivo em relação ao objeto 
social da Sociedade, nos termos do art. 1.082, inciso II, do Código Civil, 
mediante o cancelamento de quotas representativas do capital social 
da Sociedade de titularidade das sócias; e, (ii) restituir o capital social 
da Sociedade. 5. Deliberação: Declarada aberta a sessão, a Presidente 
iniciou os trabalhos e colocou em discussão o assunto previsto na ordem 
do dia. Na sequência, sem quaisquer ressalvas, reservas ou restrições, 
foram aprovadas por unanimidade de votos: 5.1. Aprovar a redução do 
capital social da Sociedade, no valor de R$ 2.593.000,00 (dois milhões 
quinhentos e noventa e três mil reais), por considerá-lo excessivo em 
relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do art. 1.082, inciso II,  
do Código Civil; 5.1.1. A redução de capital se realizará mediante o 
cancelamento de 2.593.000 (dois milhões quinhentas e noventa e três mil) 
quotas representativas do capital social da Sociedade, com valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma, de titularidade da sócia Mitsui Rail Capital 
Participações Ltda., pessoa jurídica de direito privado, com sede à Avenida 
Paulista, nº 2028, 14º andar, bairro Bela Vista, CEP 01.310-200, capital 
do estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 06.965.423/0001-22 e 
no NIRE sob o nº 35.219.285.704 (“Mitsui Rail Capital”). 5.1.2. Em razão 
do cancelamento das quotas tratado nesta alínea, o capital social da 
Sociedade, atualmente de R$ 9.403.340,00 (nove milhões quatrocentos e 
três mil trezentos e quarenta reais), dividido em 9.403.340 (nove milhões 
quatrocentas e três mil trezentas e quarenta) quotas, com valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma, passa a ser de R$ 6.810.340,00 (seis 
milhões oitocentos e dez mil trezentos e quarenta reais), dividido em 

6.810.340 (seis milhões oitocentas e dez mil trezentas e quarenta) quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. 5.1.3. Ato subsequente 
da redução de capital ora deliberada, o quadro societário da Sociedade 
passará a figurar da seguinte maneira: (a) Mitsui Rail Capital Participações 
Ltda., acima qualificada, possui 6.810.339 (seis milhões oitocentas e dez 
mil trezentas e trinta e nove) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada e valor total de R$ 6.810.339,00 (seis milhões oitocentos e 
dez mil trezentos e trinta e nove reais); e, (b) Mitsui & Co. (Brasil) S.A., 
Sociedade Anônima, com sede à Avenida Paulista, nº 1.842, 9º andar, 
conjunto 97, e 23º andar, Edifício Cetenco Plaza, Torre Norte, bairro Bela 
Vista, CEP: 01.310-200, capital do estado de São Paulo, inscrita no CNPJ 
sob o nº 61.139.697/0001-70 e no NIRE sob o nº 35.300.172.108 (“Mitsui 
Brasil”), possui 1 (uma) quota, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
e valor total de R$ 1,00 (um real). 5.2 Uma vez efetivada a redução de 
capital, mediante o atendimento das condições estabelecidas na legislação 
aplicável, a restituição da parcela do capital reduzida se realizará de 
acordo com os termos e condições ora aprovados, bem como da legislação 
aplicável e o valor de R$ 2.593.000,00 (dois milhões quinhentos e noventa 
e três mil reais) será pago à sócia Mitsui Rail Capital Participações Ltda. 
5.3 Consignar que as deliberações aprovadas no item 5.1 acima e seus 
subitens somente tornar-se-ão eficazes após o decurso do prazo de 90 
(noventa) dias para a oposição dos credores quirografários, contados da 
data de publicação da presente ata, nos termos do art. 1.084, parágrafos 
1º e 2º, do Código Civil, desde que: (a) não haja oposição de qualquer 
credor; ou (b) caso haja oposição de credores, a Sociedade comprove 
o pagamento da dívida ou o depósito judicial do respectivo valor. 5.4 
Autorizar os administradores da Sociedade a praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelas 
sócias da Sociedade, inclusive com relação ao pagamento dos valores 
decorrentes dos lucros e da redução do capital social da Sociedade, tudo 
de acordo com os termos e condições ora aprovados nesta ata, bem como 
da legislação aplicável. Encerramento da Reunião, Lavratura e Leitura 
da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso e ninguém se manifestado, foram encerrados os 
trabalhos, suspendendo-se a sessão para que se lavrasse a presente 
ata, que depois de lida e aprovada em sua integralidade, foi assinada 
pela totalidade dos sócios da Sociedade, por mim Secretário e pela 
Presidente. Palmas (TO), 23 de novembro de 2022. Regina Celi Gomes 
Jardón - Presidente; Paulo Shigueru Yamaguchi -Secretário. Sócias 
presentes: Mitsui Rail Capital Participações Ltda. Naoki Ohashi - Cargo: 
Administrador - CPF: 235.121.198-75 - CRNM: V623502T CGPI/DIREX/
DPF; Mitsui & Co. (Brasil) S.A.; Mitsuhiko Okubo - Cargo: Administrador -  
CPF: 011.917.906-73 - RNE: V165709-8.

MRC SOLUÇÕES EM LOGÍSTICA FERROVIÁRIA VTSS-NS LTDA.
CNPJ: 24.048.444/0001-65 - NIRE: 17.200.462.428

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 23 de novembro de 
2022, às 15:30 horas, na sede social da MRC Soluções em Logística 
Ferroviária VTSS-NS Ltda. (“Sociedade”), localizada na ARSE 82 QC 01, 
Alameda 02, Lote 02, Sala 04 (Q. 806 SUL, Alameda 02 A, LT 06, Sala 04), 
Bairro Centro, CEP: 77.023-074, Cidade de Palmas, Estado de Tocantins, 
inscrita no CNPJ sob nº 24.048.444/0001-65 e cujos atos constitutivos 
se encontram arquivados na Junta Comercial do Estado do Mato Grosso 
(JUCETINS) sob NIRE 17.200.462.428 (“Sociedade”). 2. Presença e 
Convocação: Presentes os sócios representando a totalidade do capital 
social da Sociedade, ficando, portanto, dispensadas as formalidades de 
convocação e estando regularmente instalada a reunião, nos termos 
do art. 1.072, §2º, da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”). 3. Mesa: Presidente: Regina Celi Gomes Jardón 
e Secretário: Paulo Shigueru Yamaguchi. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
(i) a redução do capital social da Sociedade, no valor de R$ 2.803.184,00 
(dois milhões oitocentos e três mil cento e oitenta e quatro reais) por 
considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos 
termos do art. 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento 
de quotas representativas do capital social da Sociedade de titularidade 
das sócias; e (ii) restituir o capital social da Sociedade. 5. Deliberação: 
Declarada aberta a sessão, a Presidente iniciou os trabalhos e colocou em 
discussão os assuntos previstos na ordem do dia. Na sequência, foram 
aprovadas por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas, reservas 
ou restrições: 5.1. Aprovar a redução do capital social da Sociedade,  
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no valor de R$ 2.803.184,00 (dois milhões oitocentos e três mil cento e 
oitenta e quatro reais), por considerá-lo excessivo em relação ao objeto 
social da Sociedade, nos termos do art. 1.082, inciso II, do Código Civil, 
mediante o cancelamento de 2.803.184 (dois milhões oitocentas e três 
mil cento e oitenta e quatro) quotas representativas do capital social da 
Sociedade, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, na proporção 
da participação das sócias no capital social da Sociedade (50% do capital 
social detido por cada sócia); 5.1.1. Desta forma serão canceladas 
1.401.592 (um milhão quatrocentas e uma mil quinhentas e noventa e 
duas) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada e valor total de 
R$ 1.401.592,00 (um milhão quatrocentos e um mil quinhentos e noventa 
e dois reais) de cada uma das sócias; 5.1.2. Em razão do cancelamento 
das quotas tratado nesta alínea, o capital social da Sociedade, atualmente 
de R$ 37.500.282,00 (trinta e sete milhões quinhentos mil duzentos 
e oitenta e dois reais), dividido em 37.500.282 (trinta e sete milhões 
quinhentas mil duzentas e oitenta e duas) quotas, com valor nominal de 
R$1,00 (um real) cada uma, passa a ser de R$ 34.697.098,00 (trinta e 
quatro milhões seiscentos e noventa e sete mil e noventa e oito reais), 
dividido em 34.697.098 (trinta e quatro milhões seiscentas e noventa e 
sete mil e noventa e oito) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) 
cada uma. 5.1.3. Ato subsequente da redução de capital ora deliberada, 
o quadro societário da Sociedade passará a figurar da seguinte maneira: 
(a) Mitsui Rail Capital Participações Ltda., pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Avenida Paulista, nº 2028, 14º Andar, Bairro Bela 
Vista, CEP 01.310-200, Capital do Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ 
nº 06.965.423/0001-22 e no NIRE sob o nº 35.219.285.704 (“Mitsui Rail 
Capital”) possui 17.348.549 (dezessete milhões trezentas e quarenta 
e oito mil quinhentas e quarenta e nove) quotas, com valor nominal de  
R$ 1,00 (um real) cada e valor total de R$ 17.348.549,00 (dezessete 
milhões trezentos e quarenta e oito mil quinhentos e quarenta e nove 
reais); e (b) JA Mitsui Leasing, Ltd., sociedade devidamente constituída 
e existente de acordo com as Leis do Japão, com sede na 8-13-1, Ginza, 
Chuo-ku, Tóquio, Japão, inscrita no CNPJ nº 27.940.433/0001-83 (“JA 
Leasing”) possui 17.348.549 (dezessete milhões trezentas e quarenta 
e oito mil quinhentas e quarenta e nove) quotas, com valor nominal de  
R$ 1,00 (um real) cada e valor total de R$ 17.348.549,00 (dezessete 
milhões trezentos e quarenta e oito mil quinhentos e quarenta e nove reais). 
5.2 Uma vez efetivada a redução de capital, mediante o atendimento das 
condições estabelecidas na legislação aplicável, a restituição da parcela 
doe acordo com os termos e condições ora aprovados, na proporção da 
participação societária detida por cada sócia, bem como da legislação 
aplicável: 5.2.1 O valor de R$ 1.401.592,00 (um milhão quatrocentos e 
um mil quinhentos e noventa e dois reais) será pago à sócia Mitsui Rail 
Capital; e 5.2.2 O valor de R$ 1.401.592,00 (um milhão quatrocentos e um 
mil quinhentos e noventa e dois reais) será pago à sócia JA Mitsui Leasing. 
5.3 Consignar que as deliberações aprovadas no item 5.1 acima e seus 
subitens somente tornar-se-ão eficazes após o decurso do prazo de 90 
(noventa) dias para a oposição dos credores quirografários, contados da 
data de publicação da presente ata, nos termos do art. 1.084, parágrafos 
1º e 2º, do Código Civil, desde que: (a) não haja oposição de qualquer 
credor; ou (b) caso haja oposição de credores, a Sociedade comprove 
o pagamento da dívida ou o depósito judicial do respectivo valor. 5.4 
Autorizar os administradores da Sociedade a praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelas 
sócias da Sociedade, inclusive com relação ao pagamento dos valores 
decorrentes dos lucros e da redução do capital social da Sociedade, 
tudo de acordo com os termos e condições ora aprovados nesta ata, 
bem como da legislação aplicável. Encerramento da Reunião, Lavratura 
e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, oferecida a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e ninguém se manifestado, foram 
encerrados os trabalhos, suspendendo-se a sessão para que se lavrasse 
a presente ata, que depois de lida e aprovada em sua integralidade, foi 
assinada pela totalidade dos sócios da Sociedade, por mim Secretário 
e pela Presidente. Palmas (TO), 23 de novembro de 2022. Regina Celi 
Gomes Jardón - Presidente; Paulo Shigueru Yamaguchi - Secretário. 
Sócias presentes: Mitsui Rail Capital Participações Ltda. - Naoki Ohashi 
- Cargo: Administrador - CPF: 235.121.198-75 - CRNM: V623502T CGPI/
DIREX/DPF; JA Mitsui Leasing, Ltd. - Leonardo Luis do Carmo - Cargo: 
Procurador - CPF: 368.430.348-88.

MRC SERVIÇOS DE LOGÍSTICA FERROVIÁRIA VTRE-NS LTDA.
CNPJ 13.017.514/0001-00 - NIRE 17.200.360.439

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 23 de novembro de 2022, 
às 15:30 horas, na sede social da MRC Serviços de Logística Ferroviária 
VTRE-NS Ltda., (“Sociedade”), localizada na 606 SUL ACSV SE 62,  
AV. LO 13, Lote 03, Sala 08 (Quadra 606 Sul - Vicinal, Av. LO 13, nº 03, 
Sala 08), Bairro Plano Diretor Sul, CEP 77.022-054, Cidade de Palmas, 
Estado de Tocantins, inscrita no CNPJ sob nº 13.017.514/0001-00 e cujos 
atos constitutivos se encontram arquivados na Junta Comercial do Estado 
de Tocantins (JUCETINS) sob NIRE 17.200.360.439 (“Sociedade”). 2. 
Presença e Convocação: Presentes os sócios representando a totalidade 
do capital social da Sociedade, ficando, portanto, dispensadas as 
formalidades de convocação e estando regularmente instalada a reunião, 
nos termos do art. 1.072, §2º, da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada (“Código Civil”). 3. Mesa: Presidente: Regina Celi 
Gomes Jardón e Secretário: Paulo Shigueru Yamaguchi. 4. Ordem do 
Dia: deliberar sobre (i) a redução do capital social da Sociedade, no valor 
de R$ 1.700.000,00 (um milhão setecentos mil reais) por considerá-lo  
excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do art. 
1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento de quotas 
representativas do capital social da Sociedade de titularidade das sócias; e 
(ii) restituir o capital social da Sociedade. 5. Deliberação: Declarada aberta 
a sessão, a Presidente iniciou os trabalhos e colocou em discussão os 
assuntos previstos na ordem do dia. Na sequência, foram aprovadas por 
unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas, reservas ou restrições: 
5.1. Aprovar a redução do capital social da Sociedade, no valor de 
R$ 1.700.000,00 (um milhão setecentos mil reais), por considerá-lo 
excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do 
artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento de 
1.700.000 (um milhão setecentas mil) quotas representativas do capital 
social da Sociedade, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, 
na proporção da participação das sócias no capital social da Sociedade; 
5.1.1. Desta forma serão canceladas 850.000 (oitocentas e cinquenta 
mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada e valor total de 
R$ 850.000 (oitocentos e cinquenta mil reais) de cada uma das sócias; 
5.1.2. Em razão do cancelamento das quotas tratado nesta alínea, o 
capital social da Sociedade, atualmente de R$ 3.177.552,00 (três milhões, 
cento e setenta e sete mil, quinhentos e cinquenta e dois reais), dividido 
em 3.177.552 (três milhões, cento e sete mil, quinhentas e cinquenta e 
duas) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, passa 
a ser de R$ 1.477.552,00 (um milhão quatrocentos e setenta e sete mil 
quinhentos e cinquenta e dois reais), dividido em 1.477.552 (um milhão 
quatrocentas e setenta e sete mil quinhentas e cinquenta e duas) quotas, 
com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. 5.1.3. Ato subsequente 
da redução de capital ora deliberada, o quadro societário da Sociedade 
passará a figurar da seguinte maneira: (a) Mitsui Rail Capital Participações 
Ltda., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Paulista, 
nº 2028, 14º Andar, Bairro Bela Vista, CEP 01.310-200, Capital do Estado 
de São Paulo, inscrita no CNPJ nº 06.965.423/0001-22 e no NIRE sob 
o nº 35.219.285.704 (“Mitsui Rail Capital”) possui 738.776 (setecentas e 
trinta e oito mil setecentas e setenta e seis) quotas, com valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada e valor total de R$ 738.776,00 (setecentos e 
trinta e oito mil setecentos e setenta e seis reais); e (b) JA Mitsui Leasing, 
Ltd., sociedade devidamente constituída e existente de acordo com as 
Leis do Japão, com sede na 8-13-1, Ginza, Chuo-ku, Tóquio, Japão, 
inscrita no CNPJ nº 27.940.433/0001-83 (“JA Leasing”) possui 738.776 
(setecentas e trinta e oito mil setecentas e setenta e seis) quotas, com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada e valor total de R$ 738.776,00 
(setecentos e trinta e oito mil setecentos e setenta e seis reais). 5.2 Uma 
vez efetivada a redução de capital, mediante o atendimento das condições 
estabelecidas na legislação aplicável, a restituição da parcela doe acordo 
com os termos e condições ora aprovados, na proporção da participação 
societária detida por cada sócia (50% do capital social detido por cada 
sócia), bem como da legislação aplicável: 5.2.1 O valor de R$ 850.000,00 
(oitocentos e cinquenta mil reais) será pago à sócia Mitsui Rail Capital; e 
5.2.2 O valor de R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais) será pago 
à sócia JA Mitsui Leasing. 5.3 Consignar que as deliberações aprovadas 
no item 5.1 acima e seus subitens somente tornar-se-ão eficazes após 
o decurso do prazo de 90 (noventa) dias para a oposição dos credores 
quirografários, contados da data de publicação da presente ata, nos 
termos do artigo 1.084, parágrafos 1º e 2º, do Código Civil, desde que: 
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(A) não haja oposição de qualquer credor; ou (B) caso haja oposição de 
credores, a Sociedade comprove o pagamento da dívida ou o depósito 
judicial do respectivo valor. 5.4 Autorizar os administradores da Sociedade 
a praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações 
propostas e aprovadas pelas sócias da Sociedade, inclusive com relação 
ao pagamento dos valores decorrentes dos lucros e da redução do capital 
social da Sociedade, tudo de acordo com os termos e condições ora 
aprovados nesta ata, bem como da legislação aplicável. Encerramento 
da Reunião, Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e ninguém se 
manifestado, foram encerrados os trabalhos, suspendendo-se a sessão 
para que se lavrasse a presente ata, que depois de lida e aprovada em 
sua integralidade, foi assinada pela totalidade dos sócios da Sociedade, 
por mim Secretário e pela Presidente. Palmas (TO), 23 de novembro de 
2022. Regina Celi Gomes Jardón - Presidente; Paulo Shigueru Yamaguchi 
- Secretário. Sócias presentes: Mitsui Rail Capital Participações Ltda. - 
Naoki Ohashi - Cargo: Administrador - CPF: 235.121.198-75 - CRNM: 
V623502T CGPI/DIREX/DPF; JA Mitsui Leasing, Ltd. - Leonardo Luis do 
Carmo - Cargo: Procurador - CPF: 368.430.348-88.

MRC INVESTIMENTOS EM LOGÍSTICA FERROVIÁRIA VDOS-NS LTDA.
CNPJ 13.016.388/0001-60 - NIRE 17.200.360.412

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 23 de novembro de 
2022, às 15:30 horas, na sede social da MRC Investimentos em Logística 
Ferroviária VDOS-NS Ltda., (“Sociedade”), localizada na ARSE 82 QC 01,  
Alameda 02, Lote 02, Sala 01 (Q. 806 SUL, Alameda 02 A, LT 06, Sala 
01), Bairro Centro, CEP: 77.023-074, Cidade de Palmas, Estado de 
Tocantins, inscrita no CNPJ sob nº 13.016.388/0001-60 e NIRE e cujos 
atos constitutivos se encontram arquivados na Junta Comercial do Estado 
de Tocantins (JUCETINS) sob NIRE 17.200.461.421 (“Sociedade”). 
2. Presença e Convocação: Presentes os sócios representando a 
totalidade do capital social da Sociedade, ficando, portanto, dispensadas 
as formalidades de convocação e estando regularmente instalada a 
reunião, nos termos do art. 1.072, §2º, da Lei 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, conforme alterada (“Código Civil”). 3. Mesa: Presidente: Regina 
Celi Gomes Jardón e Secretário: Paulo Shigueru Yamaguchi. 4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Sociedade, no 
valor de R$ 1.045.000,00 (um milhão quarenta e cinco mil reais) por 
considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos 
termos do art. 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento 
de quotas representativas do capital social da Sociedade de titularidade 
das sócias; e (ii) restituir o capital social da Sociedade. 5. Deliberação: 
Declarada aberta a sessão, a Presidente iniciou os trabalhos e colocou em 
discussão os assuntos previstos na ordem do dia. Na sequência, foram 
aprovadas por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas, reservas 
ou restrições: 5.1. Aprovar a redução do capital social da Sociedade, no 
valor de R$ 1.045.000,00 (um milhão quarenta e cinco mil reais), por 
considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos 
termos do art. 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento 
de 1.045.000 (um milhão quarenta e cinco mil) quotas representativas 
do capital social da Sociedade, com valor nominal de R$1,00 (um real) 
cada uma, na proporção da participação das sócias no capital social da 
Sociedade (50% do capital social detido por cada sócia); 5.1.1. Desta forma 
serão canceladas 522.500 (quinhentas e vinte e duas mil e quinhentas) 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada e valor total de  
R$ 522.500,00 (quinhentos e vinte e dois mil e quinhentos reais) de cada 
uma das sócias; 5.1.2. Em razão do cancelamento das quotas tratado 
nesta alínea, o capital social da Sociedade, atualmente de R$ 2.935.488,00 
(dois milhões novecentos e trinta e cinco mil quatrocentos e oitenta e oito 
reais), dividido em 2.935.488 (dois milhões novecentas e trinta e cinco mil 
quatrocentas e oitenta e oito) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um 
real) cada uma, passa a ser de R$ 1.890.488,00 (um milhão oitocentos 
e noventa mil quatrocentos e oitenta e oito reais), dividido em 1.890.488 
(um milhão oitocentas e noventa mil quatrocentas e oitenta e oito) quotas, 
com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. 5.1.3. Ato subsequente 
da redução de capital ora deliberada, o quadro societário da Sociedade 
passará a figurar da seguinte maneira: (a) Mitsui Rail Capital Participações 
Ltda., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Paulista, 
nº 2028, 14º Andar, Bairro Bela Vista, CEP 01.310-200, Capital do Estado 
de São Paulo, inscrita no CNPJ nº 06.965.423/0001-22 e no NIRE sob 
o nº 35.219.285.704 (“Mitsui Rail Capital”) possui 945.244 (novecentas 
e quarenta e cinco mil duzentas e quarenta e quatro) quotas, com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada e valor total de R$ 945.244,00 
(novecentos e quarenta e cinco mil duzentos e quarenta e quatro reais); 

e (b) JA Mitsui Leasing, LTD., sociedade devidamente constituída e 
existente de acordo com as Leis do Japão, com sede na 8-13-1, Ginza, 
Chuo-ku, Tóquio, Japão, inscrita no CNPJ nº 27.940.433/0001-83 (“JA 
Leasing”) possui 945.244 (novecentas e quarenta e cinco mil duzentas 
e quarenta e quatro) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada e valor total de R$ 945.244,00 (novecentos e quarenta e cinco mil 
duzentos e quarenta e quatro reais). 5.2 Uma vez efetivada a redução 
de capital, mediante o atendimento das condições estabelecidas na 
legislação aplicável, a restituição da parcela doe acordo com os termos 
e condições ora aprovados, na proporção da participação societária 
detida por cada sócia, bem como da legislação aplicável: 5.2.1 O valor de  
R$ 522.500,00 (quinhentos e vinte e dois mil e quinhentos reais) será pago 
à sócia Mitsui Rail Capital; e 5.2.2 O valor de R$ 522.500,00 (quinhentos 
e vinte e dois mil e quinhentos reais) será pago à sócia JA Mitsui Leasing. 
5.3 Consignar que as deliberações aprovadas no item 5.1 acima e seus 
subitens somente tornar-se-ão eficazes após o decurso do prazo de 90 
(noventa) dias para a oposição dos credores quirografários, contados da 
data de publicação da presente ata, nos termos do art. 1.084, parágrafos 
1º e 2º, do Código Civil, desde que: (a) não haja oposição de qualquer 
credor; ou (b) caso haja oposição de credores, a Sociedade comprove 
o pagamento da dívida ou o depósito judicial do respectivo valor. 5.4 
Autorizar os administradores da Sociedade a praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelas 
sócias da Sociedade, inclusive com relação ao pagamento dos valores 
decorrentes dos lucros e da redução do capital social da Sociedade, 
tudo de acordo com os termos e condições ora aprovados nesta ata, 
bem como da legislação aplicável. Encerramento da Reunião, Lavratura 
e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, oferecida a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e ninguém se manifestado, foram 
encerrados os trabalhos, suspendendo-se a sessão para que se lavrasse 
a presente ata, que depois de lida e aprovada em sua integralidade, foi 
assinada pela totalidade dos sócios da Sociedade, por mim Secretário 
e pela Presidente. Palmas (TO), 23 de novembro de 2022. Regina Celi 
Gomes Jardón - Presidente; Paulo Shigueru Yamaguchi - Secretário. 
Sócias presentes: Mitsui Rail Capital Participações Ltda. - Naoki Ohashi 
- Cargo: Administrador, CPF: 235.121.198-75, CRNM: V623502T CGPI/
DIREX/DPF. JA Mitsui Leasing, LTD. - Leonardo Luis do Carmo - Cargo: 
Procurador, CPF: 368.430.348-88.

MRC INVESTIMENTOS EM INFRA-ESTRUTURA FERROVIÁRIA 
VTUM-AL LTDA.

CNPJ 10.701.012/0001-05 - NIRE 17.200.461.421

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 23 de novembro de 
2022, às 15:30 horas, na sede social da MRC Investimentos em Infra-
Estrutura Ferroviária VTUM-AL Ltda. (“Sociedade”), localizada na 606 
Sul ACSV SE 62, AV LO 13, Lote 03, Sala 06 (Quadra 606 Sul - Vicinal, 
Av. LO 13, nº 03, Sala 03), Bairro Plano Diretor Sul, CEP 77.022-054,  
Cidade de Palmas, Estado de Tocantins, inscrita no CNPJ sob  
nº 10.701.012/0001-05 e cujos atos constitutivos se encontram arquivados 
na Junta Comercial do Estado de Tocantins (JUCETINS) sob NIRE 
17.200.461.421 (“Sociedade”). 2. Presença e Convocação: Presentes 
os sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade, 
ficando, portanto, dispensadas as formalidades de convocação e estando 
regularmente instalada a reunião, nos termos do art. 1.072, §2º, da Lei 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”). 
3. Mesa: Presidente: Regina Celi Gomes Jardón e Secretário: Paulo 
Shigueru Yamaguchi. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre (i) a redução do 
capital social da Sociedade, no valor de R$ 2.355.194,00 (dois milhões 
trezentos e cinquenta e cinco mil cento e noventa e quatro reais) por 
considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos 
termos do art. 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento 
de quotas representativas do capital social da Sociedade de titularidade 
das sócias; e (ii) restituir o capital social da Sociedade. 5. Deliberação: 
Declarada aberta a sessão, a Presidente iniciou os trabalhos e colocou em 
discussão os assuntos previstos na ordem do dia. Na sequência, foram 
aprovadas por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas, reservas 
ou restrições: 5.1. Aprovar a redução do capital social da Sociedade, no 
valor de R$ 2.355.194,00 (dois milhões trezentos e cinquenta e cinco mil 
cento e noventa e quatro reais), por considerá-lo excessivo em relação ao 
objeto social da Sociedade, nos termos do art. 1.082, inciso II, do Código 
Civil, mediante o cancelamento de 2.355.194 (dois milhões trezentas e 
cinquenta e cinco mil cento e noventa e quatro) quotas representativas 
do capital social da Sociedade, com valor nominal de R$1,00 (um real) 
cada uma, na proporção da participação das sócias no capital social da 
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Sociedade (50% do capital social detido por cada sócia); 5.1.1. Desta 
forma serão canceladas 1.177.597 (um milhão cento e setenta e sete mil 
quinhentas e noventa e sete) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada e valor total de R$ 1.177.597,00 (um milhão cento e setenta 
e sete mil quinhentos e noventa e sete reais) de cada uma das sócias; 
5.1.2. Em razão do cancelamento das quotas tratado nesta alínea, o capital 
social da Sociedade, atualmente de R$ 4.940.546,00 (quatro milhões 
novecentos e quarenta mil quinhentos e quarenta e seis reais), dividido 
em 4.940.546 (quatro milhões novecentas e quarenta mil quinhentas e 
quarenta) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, passa 
a ser de R$ 2.585.352,00 (dois milhões quinhentos e oitenta e cinco mil 
trezentos e cinquenta e dois reais), dividido em 2.585.352 (dois milhões 
quinhentas e oitenta e cinco mil trezentas e cinquenta e duas) quotas, 
com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. 5.1.3. Ato subsequente 
da redução de capital ora deliberada, o quadro societário da Sociedade 
passará a figurar da seguinte maneira: (a) Mitsui Rail Capital Participações 
Ltda., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Paulista, 
nº 2028, 14º Andar, Bairro Bela Vista, CEP 01.310-200, Capital do Estado 
de São Paulo, inscrita no CNPJ nº 06.965.423/0001-22 e no NIRE sob 
o nº 35.219.285.704 (“Mitsui Rail Capital”) possui 1.292.676 (um milhão 
duzentas e noventa e duas mil seiscentas e setenta e seis) quotas, com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada e valor total de R$ 1.292.676,00 
(um milhão duzentos e noventa e dois mil seiscentos e setenta e seis 
reais); e (b) JA Mitsui Leasing, Ltd., sociedade devidamente constituída 
e existente de acordo com as Leis do Japão, com sede na 8-13-1, Ginza, 
Chuo-ku, Tóquio, Japão, inscrita no CNPJ nº 27.940.433/0001-83 (“JA 
Leasing”) possui 1.292.676 (um milhão duzentas e noventa e duas mil 
seiscentas e setenta e seis) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada e valor total de R$ 1.292.676,00 (um milhão duzentos e noventa 
e dois mil seiscentos e setenta e seis reais). 5.2 Uma vez efetivada a 
redução de capital, mediante o atendimento das condições estabelecidas 
na legislação aplicável, a restituição da parcela doe acordo com os termos 
e condições ora aprovados, na proporção da participação societária 
detida por cada sócia, bem como da legislação aplicável: 5.2.1 O valor de  
R$ 1.177.597,00 (um milhão cento e setenta e sete mil quinhentos e 
noventa e sete reais) será pago à sócia Mitsui Rail Capital; e 5.2.2 O valor 
de R$ 1.177.597,00 (um milhão cento e setenta e sete mil quinhentos e 
noventa e sete reais) será pago à sócia JA Mitsui Leasing. 5.3 Consignar 
que as deliberações aprovadas no item 5.1 acima e seus subitens somente 
tornar-se-ão eficazes após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias para 
a oposição dos credores quirografários, contados da data de publicação 
da presente ata, nos termos do art. 1.084, parágrafos 1º e 2º, do Código 
Civil, desde que: (a) não haja oposição de qualquer credor; ou (b) caso 
haja oposição de credores, a Sociedade comprove o pagamento da dívida 
ou o depósito judicial do respectivo valor. 5.4 Autorizar os administradores 
da Sociedade a praticarem todos os atos necessários à efetivação das 
deliberações propostas e aprovadas pelas sócias da Sociedade, inclusive 
com relação ao pagamento dos valores decorrentes dos lucros e da 
redução do capital social da Sociedade, tudo de acordo com os termos 
e condições ora aprovados nesta ata, bem como da legislação aplicável. 
Encerramento da reunião, lavratura e Leitura da ata: Nada mais havendo a 
ser tratado, oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e ninguém 
se manifestado, foram encerrados os trabalhos, suspendendo-se a sessão 
para que se lavrasse a presente ata, que depois de lida e aprovada em 
sua integralidade, foi assinada pela totalidade dos sócios da Sociedade, 
por mim Secretário e pela Presidente. Palmas (TO), 23 de novembro de 
2022. Regina Celi Gomes Jardón - Presidente; Paulo Shigueru Yamaguchi 
- Secretário. Sócias presentes: Mitsui Rail Capital Participações Ltda. 
- Naoki Ohashi - Cargo: Administrador, CPF: 235.121.198-75, CRNM: 
V623502T CGPI/DIREX/DPF. JA Mitsui Leasing, Ltd. - Leonardo Luis do 
Carmo - Cargo: Procurador, CPF: 368.430.348-88.

MRC EQUIPAMENTOS FERROVIÁRIOS DZOT-FC LTDA.
CNPJ 11.383.954/0001-47 - NIRE 17.200.459.851

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 23 de novembro de 2022, 
às 15:30 horas, na sede social da MRC Equipamentos Ferroviários DZOT-
FC LTDA. (“Sociedade”), localizada na 606 SUL ACSV SE 62, AV LO 13,  
Lote 03, Sala 04 (Quadra 606 Sul - Vicinal, Av. LO 13, nº 03, Sala 04),  
Bairro Plano Diretor Sul, CEP: 77.022-054, Cidade de Palmas, Estado 
de Tocantins, inscrita no CNPJ sob nº 11.383.954/0001-47 e cujos atos 
constitutivos se encontram arquivados na Junta Comercial do Estado 
de Tocantins (JUCETINS) sob NIRE 17.200.459.851 (“Sociedade”). 2. 

Presença e Convocação: Presentes os sócios representando a totalidade 
do capital social da Sociedade, ficando, portanto, dispensadas as 
formalidades de convocação e estando regularmente instalada a reunião, 
nos termos do art. 1.072, §2º, da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada (“Código Civil”). 3. Mesa: Presidente: Regina Celi Gomes 
Jardón e Secretário: Paulo Yamaguchi. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
(i) a redução do capital social da Sociedade, no valor de R$ 2.977.200,00 
(dois milhões novecentos e setenta e sete mil e duzentos reais) por 
considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos 
termos do art. 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento 
de quotas representativas do capital social da Sociedade de titularidade 
das sócias; e (ii) restituir o capital social da Sociedade. 5. Deliberação: 
Declarada aberta a sessão, a Presidente iniciou os trabalhos e colocou em 
discussão os assuntos previstos na ordem do dia. Na sequência, foram 
aprovadas por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas, reservas 
ou restrições: 5.1. Aprovar a redução do capital social da Sociedade, no 
valor de R$ 2.977.200,00 (dois milhões novecentos e setenta e sete mil e 
duzentos reais), por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da 
Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante 
o cancelamento de 2.977.200 (dois milhões novecentas e setenta e sete 
mil e duzentas) quotas representativas do capital social da Sociedade, 
com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, na proporção da 
participação das sócias no capital social da Sociedade (50% do capital 
social detido por cada sócia); 5.1.1. Desta forma serão canceladas 
1.488.600 (um milhão quatrocentas e oitenta e oito mil e seiscentas) 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada e valor total de  
R$ 1.488.600,00 (um milhão quatrocentos e oitenta e oito mil e seiscentos 
reais) de cada uma das sócias; 5.1.2. Em razão do cancelamento das 
quotas tratado nesta alínea, o capital social da Sociedade, atualmente de 
R$ 2.977.300,00 (dois milhões novecentos e setenta e sete mil e trezentos 
reais), dividido em 2.977.300 (dois milhões novecentas e setenta e sete 
mil e trezentas) quotas cada uma, passa a ser de R$ 100,00 (cem reais), 
dividido em 100 (cem) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) 
cada uma. 5.1.3. Ato subsequente da redução de capital ora deliberada, 
o quadro societário da Sociedade passará a figurar da seguinte maneira: 
(a) Mitsui Rail Capital Participações Ltda., pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Avenida Paulista, nº 2028, 14º Andar, Bairro Bela 
Vista, CEP 01.310-200, Capital do Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ 
nº 06.965.423/0001-22 e no NIRE sob o nº 35.219.285.704 (“Mitsui Rail 
Capital”) possui 50 (cinquenta) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada e valor total de R$ 50,00 (cinquenta reais); e (b) JA Mitsui 
Leasing, LTD., sociedade devidamente constituída e existente de acordo 
com as Leis do Japão, com sede na 8-13-1, Ginza, Chuo-ku, Tóquio, 
Japão, inscrita no CNPJ nº 27.940.433/0001-83 (“JA Leasing”) possui 50 
(cinquenta) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada e valor 
total de R$ 50,00 (cinquenta reais). 5.2 Uma vez efetivada a redução de 
capital, mediante o atendimento das condições estabelecidas na legislação 
aplicável, a restituição da parcela de acordo com os termos e condições 
ora aprovados, na proporção da participação societária detida por cada 
sócia, bem como da legislação aplicável: 5.2.1 O valor de R$ 1.488.600,00 
(um milhão quatrocentos e oitenta e oito mil e seiscentos reais) será pago 
à sócia Mitsui Rail Capital; e 5.2.2 O valor de R$ 1.488.600,00 (um milhão 
quatrocentos e oitenta e oito mil e seiscentos reais) será pago à sócia JA 
Mitsui Leasing. 5.3 Consignar que as deliberações aprovadas no item 5.1 
acima e seus subitens somente tornar-se-ão eficazes após o decurso do 
prazo de 90 (noventa) dias para a oposição dos credores quirografários, 
contados da data de publicação da presente ata, nos termos do art. 1.084, 
parágrafos 1º e 2º, do Código Civil, desde que: (a) não haja oposição de 
qualquer credor; ou (b) caso haja oposição de credores, a Sociedade 
comprove o pagamento da dívida ou o depósito judicial do respectivo valor.  
5.4 Autorizar os administradores da Sociedade a praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelas 
sócias da Sociedade, inclusive com relação ao pagamento dos valores 
decorrentes dos lucros e da redução do capital social da Sociedade, 
tudo de acordo com os termos e condições ora aprovados nesta ata, 
bem como da legislação aplicável. Encerramento da Reunião, Lavratura 
e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, oferecida a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e ninguém se manifestado, foram 
encerrados os trabalhos, suspendendo-se a sessão para que se lavrasse 
a presente ata, que depois de lida e aprovada em sua integralidade, foi 
assinada pela totalidade dos sócios da Sociedade, por mim Secretário 
e pela Presidente. Palmas (TO), 23 de novembro de 2022. Regina Celi 
Gomes Jardón - Presidente; Paulo Shigueru Yamaguchi - Secretário. 
Sócias presentes: Mitsui Rail Capital Participações Ltda. Naoki Ohashi - 
Cargo: Administrador - CPF: 235.121.198-75 - CRNM: V623502T CGPI/
DIREX/DPF. JA Mitsui Leasing, LTD. - Leonardo Luis do Carmo - Cargo: 
Procurador - CPF: 368.430.348-88.
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MRC LOGÍSTICA FERROVIÁRIA DZSS-FC LTDA.
CNPJ 11.367.707/0001-57 - NIRE 17.200.459.869

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA 
EM 23 DE NOVEMBRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 23 de novembro de 2022, 
às 15:30 horas, na sede social da MRC Logística Ferroviária DZSS-FC 
Ltda. (“Sociedade”), localizada na 606 Sul ACSV SE 62, AV LO 13, Lote 03, 
Sala 03 (Quadra 606 Sul - Vicinal, Av. LO 13, nº 03, Sala 03), Bairro Plano 
Diretor Sul, CEP 77.022-054, Cidade de Palmas, Estado de Tocantins, 
inscrita no CNPJ sob nº 11.367.707/0001-57 e cujos atos constitutivos 
se encontram arquivados na Junta Comercial do Estado de Tocantins 
(JUCETINS) sob NIRE 17.200.459.869 (“Sociedade”). 2. Presença e 
Convocação: Presentes os sócios representando a totalidade do capital 
social da Sociedade, ficando, portanto, dispensadas as formalidades de 
convocação e estando regularmente instalada a reunião, nos termos 
do art. 1.072, §2º, da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”). 3. Mesa: Presidente: Regina Celi Gomes Jardón 
e Secretário: Paulo Shigueru Yamaguchi. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
(i) a redução do capital social da Sociedade, no valor de R$ 14.548.654,00 
(catorze milhões quinhentos e quarenta e oito mil seiscentos e cinquenta 
e quatro reais) por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da 
Sociedade, nos termos do art. 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante 
o cancelamento de quotas representativas do capital social da Sociedade 
de titularidade das sócias; e (ii) restituir o capital social da Sociedade. 5. 
Deliberação: Declarada aberta a sessão, a Presidente iniciou os trabalhos 
e colocou em discussão os assuntos previstos na ordem do dia. Na 
sequência, foram aprovadas por unanimidade de votos, sem quaisquer 
ressalvas, reservas ou restrições: 5.1. Aprovar a redução do capital social 
da Sociedade, no valor de R$ 14.548.654,00 (catorze milhões quinhentos e 
quarenta e oito mil seiscentos e cinquenta e quatro reais), por considerá-lo  
excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do  
art. 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento de 14.548.654 
(catorze milhões quinhentas e quarenta e oito mil seiscentas e cinquenta e 
quatro) quotas representativas do capital social da Sociedade, com valor 
nominal de R$1,00 (um real) cada uma, na proporção da participação das 
sócias no capital social da Sociedade (50% do capital social detido por 
cada sócia); 5.1.1. Desta forma serão canceladas 7.274.327 (sete milhões 
duzentas e setenta e quatro mil trezentas e vinte e sete) quotas, com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada e valor total de R$ 7.274.327,00 
(sete milhões duzentos e setenta e quatro mil trezentos e vinte e sete 
reais) de cada uma das sócias; 5.1.2. Em razão do cancelamento das 
quotas tratado nesta alínea, o capital social da Sociedade, atualmente de  
R$ 15.291.890,00 (quinze milhões, duzentos e noventa e um mil, oitocentos 
e noventa reais), dividido em 15.291.890 (quinze milhões, duzentas 
e noventa e uma mil, oitocentas e noventa) quotas, passa a ser de  
R$ 743.236,00 (setecentos e quarenta e três mil duzentos e trinta e seis 
reais), dividido em 743.236 (setecentas e quarenta e três mil duzentas e 
trinta e seis quotas), com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. 5.1.3. 
Ato subsequente da redução de capital ora deliberada, o quadro societário 
da Sociedade passará a figurar da seguinte maneira: (a) Mitsui Rail Capital 
Participações Ltda., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida 
Paulista, nº 2028, 14º Andar, Bairro Bela Vista, CEP 01.310-200, Capital 
do Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF nº 06.965.423/0001-22  
e no NIRE sob o nº 35.219.285.704 (“Mitsui Rail Capital”) possui 
371.618 (trezentas e setenta e uma mil seiscentas e dezoito) quotas,  
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada e valor total de R$ 371.618,00 
(trezentos e setenta e um mil seiscentos e dezoito reais); e (b) JA Mitsui 
Leasing, Ltd., sociedade devidamente constituída e existente de acordo 
com as Leis do Japão, com sede na 8-13-1, Ginza, Chuo-ku, Tóquio, 
Japão, inscrita no CNPJ/MF nº 27.940.433/0001-83 (“JA Leasing”) possui 
371.618 (trezentas e setenta e uma mil seiscentas e dezoito) quotas, com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada e valor total de R$ 371.618,00 
(trezentos e setenta e um mil seiscentos e dezoito reais). 5.2. Uma vez 
efetivada a redução de capital, mediante o atendimento das condições 
estabelecidas na legislação aplicável, a restituição da parcela doe acordo 
com os termos e condições ora aprovados, na proporção da participação 
societária detida por cada sócia, bem como da legislação aplicável: 5.2.1. 
O valor de R$ 7.274.327,00 (sete milhões duzentos e setenta e quatro 
mil trezentos e vinte e sete reais) será pago à sócia Mitsui Rail Capital; 
e 5.2.2. O valor de R$ 7.274.327,00 (sete milhões duzentos e setenta 
e quatro mil trezentos e vinte e sete reais) será pago à sócia JA Mitsui 
Leasing. 5.3. Consignar que as deliberações aprovadas no item 5.1 
acima e seus subitens somente tornar-se-ão eficazes após o decurso do 
prazo de 90 (noventa) dias para a oposição dos credores quirografários, 
contados da data de publicação da presente ata, nos termos do art. 1.084, 
parágrafos 1º e 2º, do Código Civil, desde que: (a) não haja oposição de 
qualquer credor; ou (b) caso haja oposição de credores, a Sociedade 
comprove o pagamento da dívida ou o depósito judicial do respectivo valor.  

5.4. Autorizar os administradores da Sociedade a praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelas 
sócias da Sociedade, inclusive com relação ao pagamento dos valores 
decorrentes dos lucros e da redução do capital social da Sociedade, 
tudo de acordo com os termos e condições ora aprovados nesta ata, 
bem como da legislação aplicável. Encerramento da Reunião, Lavratura 
e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, oferecida a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e ninguém se manifestado, foram 
encerrados os trabalhos, suspendendo-se a sessão para que se lavrasse 
a presente ata, que depois de lida e aprovada em sua integralidade, foi 
assinada pela totalidade dos sócios da Sociedade, por mim Secretário 
e pela Presidente. Palmas (TO), 23 de novembro de 2022. Regina Celi 
Gomes Jardón - Presidente; Paulo Shigueru Yamaguchi - Secretário. 
Sócias presentes: Mitsui Rail Capital Participações Ltda. - Naoki Ohashi 
- Cargo: Administrador; CPF: 235.121.198-75; CRNM: V623502T CGPI/
DIREX/DPF; JA Mitsui Leasing, Ltd. - Leonardo Luis do Carmo - Cargo: 
Procurador, CPF: 368.430.348-88.

AVISO DE LICITAÇÃO

O Serviço Social do Comércio - Administração Regional no 
Tocantins, torna pública a licitação Modalidade Pregão Presencial 
22/01.00046-PG, tipo Menor Preço por Lote, regida pelas Resolução SESC 
1252/06/12. Informamos que a reunião acontecerá no dia 19/01/2023 às 
09hs:00min, na sede do SESC sito na 301 Norte Conj. 1, LT. 19, Av. Teotônio 
Segurado - Setor Norte de Palmas. A licitação destina-se à Aquisição de 
Uniformes para Funcionários, Uniformes Escolares, Camisetas para 
Eventos, e Brindes Diversos, destinado para atender as necessidades 
Sesc/TO. O edital está disponível no site: www.sescto.com.br,  
e maiores Informações nos telefones: (063) 3219-9113/9125.

Palmas/TO, 14 de dezembro de 2022.

Adilio Rodrigues Ribeiro
Pregoeiro da CPL

SINDICATO E ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS NO ESTADO 
DO TOCANTINS - OCB/TO

CNPJ Nº 33.205.055/0001-97 CÓDIGO SINDICAL 000.563.701.88954-3

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O Sindicato e Organização das Cooperativas no Estado do 
Tocantins - OCB/TO NOTIFICA, todas as cooperativas a optarem em 
proceder ao recolhimento de uma das seguintes contribuições devidas a 
esse sindicato representativo da categoria econômica das cooperativas: 
Contribuição Sindical Patronal ou Contribuição Confederativa, referentes 
ao ano de 2023, com base nas tabelas progressivas abaixo. A contribuição 
Sindical Patronal de que trata este Edital, deve ser recolhida até o último 
dia útil do mês de janeiro de 2023 e a Contribuição Confederativa deve 
ser recolhida até o último dia do mês de junho de 2023.

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL - ANO 2023
(A SER RECOLHIDA ATÉ 31/01/2023) - valor base: R$ 206,92

Linha Classe de capital social Alíquotas Parcela a adicionar

1 de R$ 0,01 a R$ 15.519,33 Contribuição 
Mínima R$ 124,16

2 de R$ 15.519,34 a R$ 31.038,66 0,8 -

3 de R$ 31.038,67 a R$ 310.386,49 0,2 R$ 186,23

4 de R$ 310.386,50 a R$ 31.038.649,90 0,1 R$ 496,62

5 de R$ 31.038.649,91 a R$ 165.539.466,14 0,02 R$ 25.327,54

6 de R$ 165.539.466,15 a “em diante” Contribuição 
Máxima R$ 58.435,43

CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA - ANO 2023
(A SER RECOLHIDA ATÉ 30/06/2023)

Linha Classe de capital social Alíquotas Parcela a adicionar

1 de R$ 0,01 a R$ 14.550,93
 

Contribuição 
Mínima R$ 116,42

2 de R$ 14.550,94 a R$ 29.101,85 0,8 -

3 de R$ 29.101,86 a R$ 291.018,43 0,2 R$ 174,60

4 de R$ 291.018,44 a R$ 29.101.842,45 0,1 R$ 465,63

5 de R$ 29.101.842,46 a R$ 155.209.826,46 0,02 R$ 23.747,11

6 de R$ 155.209.826,47 a “em diante” Contribuição 
Máxima R$ 54.789,06

Palmas - TO, 14 de novembro de 2022.

Ricardo Benedito Khouri
Presidente

OCB/SESCOOP-TO
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